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Esta dissertação resulta de pesquisa do Curso de Mestrado Profissional em Políticas Públicas e 
Gestão Educacional, do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 

da Universidade Federal de Santa Maria e do grupo de estudos e pesquisas Redes/CNPq/UFSM, 

aborda a temática formação de professores pela via do terceiro setor e a atuação da assessoria 

pedagógica. Tem anuência à linha de pesquisa Políticas e Gestão na Educação Básica e Superior 
e, tem como objetivo geral compreender as contribuições da assessoria pedagógica à gestão do 

planejamento em escolas públicas do estado do RS, na perspectiva da formação continuada de 

professores pela via do terceiro setor. E por objetivos específicos prioriza: reconhecer os 
principais aportes teóricos e legais relacionados às políticas da formação de professores em inter-

relação com o terceiro setor; identificar os principais processos relacionados à formação de 

professores no âmbito do planejamento pedagógico escolar via assessoria pedagógica do PUFV; 

verificar quais estratégias pode fortalecer e consolidar o trabalho de assessoria pedagógica 
desenvolvido pelo PUFV, com vistas ao planejamento escolar; elaborar um caderno de orientação 

pedagógica para assessoria do PUFV. A pesquisa esteve fundamentada na abordagem qualitativa, 

aplicada e implicada por meio do estudo multicasos, realizada em cinco regiões do RS 

(assessoria) e com a participação de vinte instituições escolares dos municípios do RS 
(coordenação). Teve como colaboradores vinte e um assessores pedagógicos do PUFV do RS e 

vinte e quatro coordenadores pedagógicos das escolas públicas do estado RS, atendidas pela via 

do terceiro setor, utilizando-se do questionário misto on-line e da análise de documentos, sendo a 

análise de dados por Bardin (2006) e a triangulação de dados (YIN, 2001). Como resultado 
emergiram três categorias e respectivas subcategorias: formação continuada de professores e 

políticas públicas, que emergiram tais subcategorias: formação pela via do terceiro setor; 

formação frente Covid-19; formação e desenvolvimento profissional, na segunda categoria, 
terceiro setor e políticas públicas educacionais, para tais subcategorias: terceiro setor; organismos 

multilaterais; gestão democrática e gestão educacional e escolar, na terceira e última categoria: 

assessoria pedagógica, que emergiram em tais subcategorias: articulador da formação continuada; 

assessoria e projetos pedagógicos; princípios de cooperação e cidadania; planejamento 
metodologia de projetos; assessoria e desafios na pandemia; parceria coordenação pedagógica 

escolar e tecnologias educacionais. Assim, as instituições escolares junto às secretarias de 

educação, buscam a parceria através do terceiro setor, para desenvolver formação continuada de 

professores articuladas com as ações pedagógicas desenvolvidas na educação básica, 
considerando o diálogo, o ensino colaborativo, a pesquisa, a construção do conhecimento e a 

abordagem investigativa, e estímulo ao uso dos recursos tecnológicos, como elementos fundantes 

para a formação continuada de professores à luz dos princípios da gestão democrática. O produto 

criado refere-se a um Caderno de Orientação Pedagógica para assessoria do PUFV, constituindo-
se como uma ferramenta de orientações específicas para o assessor pedagógico. 
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setor. Assessoria pedagógica. 

 





 

ABSTRACT 

 

 

CONTINUING TRAINING OF TEACHERS THROUGH THE THIRD SECTOR WAY 

AND THE PERFORMANCE OF PEDAGOGICAL ADVISORY 
 

 

AUTHOR: Josimara da Silva Pinheiro  

ADVISOR: Elisiane Machado Lunardi 

 

 
This dissertation resulting from research of the Professional Master's Course in Public Policies 
and Educational Management, the Postgraduate Program in Public Policies and Educational 

Management at the Federal University of Santa Maria and the study / research group Redes / 

CNPq / UFSM, addresses the thematic formation of teachers through the third sector and the 

perspective of pedagogical assistance. It agrees with the research line Policies and Management in 
Basic and Higher Education and, its general objective is to understand the contributions of 

pedagogical assistance to planning management in public schools in the state of RS, based on the 

continuing education of teachers through the third sector. For the specific objectives, it prioritizes: 
recognizing the main theoretical and legal contributions related to teacher training policies in 

interrelation with the third sector; identify the main processes related to teacher training in the 

context of school pedagogical planning via PUFV pedagogical assistance; verify which strategies 

can strengthen and consolidate the pedagogical advisory work developed by PUFV, with a view 
to school planning; implement a pedagogical guidance booklet to assist PUFV. The research was 

based on the qualitative approach, applied and implied through the multi-case study, developed in 

five regions of RS (assistance) and with the participation of twenty school institutions in the 

municipalities of RS (coordination). The collaborators were twenty-one pedagogical advisers 
from the PUFV do RS and twenty-four pedagogical coordinators from public schools in the state 

of RS, atended by the third sector, using the mixed online questionnaire and document analysis, 

being the analysis data by Bardin (2006) and data triangulation (YIN, 2001). As a result, three 

categories and respective subcategories emerged: continuing teacher education and public 
policies, which emerged the subcategories: training through the third sector; Covid-19 front 

formation; training and professional development, in the second category, third sector and 

international public policies, the subcategories are: third sector; multilateral organisms; 
democratic management and educational and school management, in the third and last category: 

pedagogical assistance, which emerged in such subcategories: articulator of continuing education; 

pedagogical advice and projects; principles of cooperation and citizenship; planning project 

methodology; advice and challenges in the pandemic; partnership between school pedagogical 
coordination and educational technologies. Therefore, school institutions, together with the 

education departments, search for partnership through the third sector to develop continuing 

teacher education articulated with the pedagogical actions developed in basic education, 

considering dialogue, collaborative teaching, research, the construction of knowledge, the 
investigative approach, and encouragement to the use of technological resources, as fundamental 

elements for the continuing education of teachers in the light of the principles of democratic 

management. The product created refers to a Pedagogical Guidance Booklet for PUFV advice, 

constituting itself as a specific guidance tool for the pedagogical advisor. 

 
 

Keywords: Educational policies. Democratic management. Teacher training. Third sector. 
Pedagogical advice. 
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1 TRAJETÓRIA PESSOAL, PROFISSIONAL E FORMAÇÃO ACADÊMICA A 

CAMINHO DA PESQUISA 

 

Neste relato procuro descrever minha caminhada pessoal, profissional e acadêmica 

pela busca de uma reflexão como base na construção de minha identidade nesse triângulo de 

vida. No ano de 1990, após concluir o ensino médio (antigo 2º grau), e ter realizado o 

processo de seleção para ingresso no ensino superior na universidade, não obtive sucesso na 

aprovação, principalmente, pela falta de preparação por conta de um ensino já fragilizado 

pelas constantes greves que marcaram aquele momento. Então, iniciei minha caminhada 

profissional. Participei de um processo seletivo para recepcionista no Serviço Nacional do 

Comércio – SENAC1, instituição que compõem o terceiro setor, e se organiza por meio de um 

sistema de gestão organizacional voltada à educação profissional qualificando e 

profissionalizando jovens para o mercado de trabalho. 

Nesse período, muitas oportunidades de autodesenvolvimento me vieram nesta 

instituição em cursos de qualificação profissional, no período de avanços e experiências 

ocupacionais, a instituição oportuniza o crescimento de forma gradativa, sendo avaliada pelas 

competências desenvolvidas, de modo a conhecer outras áreas de atuação profissional nos 

setores administrativos e pedagógicos (planejamento de cursos, na orientação e coordenação 

de projetos interdisciplinares, assessoramento pedagógico de professores, até a conclusão dos 

cursos), na qual, com atendimento a trinta e nove municípios fazendo parte da região central 

do município de Santa Maria, entre eles: Prefeituras, Sindilojas, Sindicatos e parcerias para 

atender à comunidade da região em 18 unidades militares da mesma, concluindo o tempo de 

trabalho nesta instituição no ano de 2004, possibilitou-me a busca por novos caminhos no 

âmbito profissional. 

Enquanto trabalhava no SENAC, em março de 2000, ingressei no curso de Pedagogia 

Magistério e Habilitação em Anos Iniciais – Noturno. Na Universidade Franciscana – 

UNIFRA (atual UFN) foi possível trabalhar em minha formação e equilibrar o estudo e a 

profissão após trabalhar 40 horas semanais, o desafio foi grande, porém, foi possível vencer 

essa etapa dentro dos quatro anos previstos no curso. Contudo, por exigência da instituição 

(SENAC), os profissionais devem ser qualificados na área em que atuam e, o sonho de criança 

começou a aflorar pelas lembranças das brincadeiras de ser professora. Percebi que, quando 

                                                   
1 O SENAC foi criado pelo Governo Federal no contexto das grandes transformações sociais, políticas e 

econômicas que marcaram a década de 40, pelo Decreto–Lei no 8.621, de 10 de janeiro de 1946. A Lei 
Federal nº. 5.692/71 generalizou a profissionalização no nível do ensino médio regular, então 2º grau, com 

isso propiciando ao SENAC concentrar-se na profissionalização independente do ensino regular. 
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temos objetivos e sonhos, as escolhas que fazemos para determinar nossas vidas, os anos 

passam da mesma forma, assim, o curso foi concluso no ano de 2004. Desde a formação 

inicial, no âmbito da Licenciatura em Pedagogia, compreendi a necessidade de o professor 

estar constantemente buscando cursos de formação continuada. No ano seguinte, ingressei no 

curso de especialização em supervisão escolar na mesma instituição, concluindo-o em 2006. 

Após esse período, a dedicação voltou-se para os meus filhos, necessário se fez para 

preencher as lacunas deixadas no estudo e no tempo de trabalho. Então, eles foram estudar na 

instituição na qual passaria a cumprir um contrato de trabalho (40h semanais), e isso me 

possibilitou conciliar o trabalho, com a formação educacional de meus filhos. 

Entre os anos de 2006 e 2017, atuei como coordenadora pedagógica do ensino médio 

em uma escola privada de Santa Maria, neste período de trabalho, obteve a oportunidade de 

me aperfeiçoar nos cursos rápidos de capacitação em congressos e seminários na área de 

atuação, pois a carga horária e o trabalho exigiam muito do meu tempo na escola. Como as 

recomendações pedagógicas da instituição são medidas de acordo com os indicadores de 

desempenho dos alunos em processos de avaliação (internos e externos), e com o objetivo de 

ingresso na universidade, o trabalho docente é pautado por funções técnicas, com ênfase na 

gestão e produção de resultados com os professores. E isto, me possibilitou desenvolver 

algumas habilidades e competêcias nesta atuação profissional. 

Nesse contexto de atuação, comecei a inquietar-me com a distância entre as pesquisas 

acadêmicas, a fim de aprofundar meus conhecimentos e atualizar as disciplinas relacionadas à 

educação, percebi que a educação é um processo contínuo e que possibilita aos indivíduos 

todo o seu potencial na vida. Vivemos em um cenário ainda bombardeado pelos 

acontecimentos, pela quantidade de informações mudando a todo o momento e não temos 

tempo para pensar sobre essas questões, porém, ao analisá-las, senti-me desafiada a buscar 

elementos legais e teóricos para enfrentar os desafios que pudessem fortalecer minha função 

de educadora, preservando a consciência crítica para melhor contribuir no âmbito 

educacional. 

A partir de 2017 passei a atuar como assessora2 de desenvolvimento de 

cooperativismo através da Concatto Consultoria Empresarial Ltda - pelo PUFV3, programa 

                                                   
2 O assessor pedagógico do PUFV - Sua principal função é ser um articulador entre todos os atores que 

compõem a escola, atuando em um espaço de mediação e interação entre todos. Esse profissional é quem 

auxilia as equipes gestoras e os professores de cada escola a fazerem as devidas articulações curriculares, 

considerando suas áreas específicas de conhecimento, os alunos com quem trabalham a realidade 

sociocultural em que a escola se situa e os demais aspectos das relações pedagógicas e interpessoais que se 
desenvolvem na sala de aula e na escola, de acordo com os princípios do PUFV – que é a cooperação e 

cidadania. 
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desenvolvido pela Fundação SICREDI, cuja função é acompanhar o trabalho pedagógico 

junto ao corpo docente e à gestão das escolas públicas do estado do RS, parceiras com o 

programa. 

O meu desempenho profissional, atualmente, desenvolve-se de modo autônomo4, o 

que costuma ocasionar muitas vezes uma inquietação e insegurança na regulamentação 

funcional. Ao longo dos anos, esse comportamento me proporcionou desempenho no 

trabalho, mas, ao mesmo tempo, me deu autonomia na prestação de serviços, o que carrega 

uma carga dupla de sentidos. A autonomia de organização do tempo e execução do trabalho e 

liberdade de processamento dos resultados do trabalho (isto é, de acordo com o resultado 

acordado entre as partes), e também, possibilitou-me dedicar mais tempo aos assuntos 

relacionados à pesquisa. 

Como identidade do PUFV, é um meio profissional de assessoria para o 

desenvolvimento do cooperativismo em instituições escolares, com proposta e princípios de 

cooperação para atendimento ao sistema de ensino (para composição e atuação da 

Fundação/Sicredi e do PUFV na sociedade, consulte no Capítulo 3.2). Para o 

desenvolvimento do trabalho pelo PUFV, este pode ser legalizado de acordo com os 

parâmetros e exigências da Fundação Sicredi, por meio de uma empresa, ou também pela 

instituição universitária. 

Após frequentar um curso de formação pedagógica e uma capacitação de acordo com 

os princípios do PUFV, o assessor pedagógico irá formular a proposta de trabalho 

implementado-a na organização escolar. Desde então, as escolas direcionadas para cada 

assessoria, passam a frequentar – com o objetivo de assessorar o ensino no desenvolvimento 

de projetos cooperativos envolvendo o trabalho interdisciplinar na prática docente – encontros 

que variam de acordo com o contrato de cada rede municipal. 

As inquietações do dia a dia levam-me a buscar a realização de um sonho em 

potencial: retornar aos estudos e aprimorar minha compreensão da prática profissional, 

mesmo sabendo que enfrentarei muitos desafios. Portanto, retornei à academia universitária 

                                                                                                                                                               
3 Programa desenvolvido pela Fundação SICREDI - instituída com fundamento no Código Civil, artigos 2.031 

e 2.032, protocolada e registrada no cartório do 3º Ofício de Notas e Protestos de Títulos do Distrito Federal 

sob o nº. 073103, em 25/07/2007, qualificada como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIPs, sob o Processo MJ n. 08071.005576/2010-11 publicado no diário oficial em 25 de junho de 2010. 

Tem por objetivo desenvolver educação cooperativa em escolas públicas, cujo projeto prevê a contratação de 

especialistas nas diversas disciplinas curriculares de ensino, os quais propuseram metodologias que 

privilegiasse o empreendedorismo e o coletivismo, em substituição à prática individual. <Fonte: 

www.auniãofazavida.com.br> 
4 O profissional autônomo é caracterizado por não possuir vínculo empregatício com nenhuma empresa. Dessa 

forma, ele possui total autonomia financeira e profissional, não assumindo o papel de um funcionário 

efetivo.https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/trabalho-autonomo/. 
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em 2017, e considerei uma formação socioeducativa que pudesse me constituir por meio de 

reflexões, questionamentos, análises e possíveis respostas para a minha ansiedade mobilizada.  

Nesta trajetória vale destacar o valioso apoio do grupo de pesquisa Redes/CNPq, que 

me permitiu vivenciar diferentes diálogos e interlocuções por meio de pesquisas e troca de 

experiências. Esses momentos nos possibilitam refletir inúmeras questões sobre o ensino, 

oportunizando ampla integração de pesquisas a partir do ambiente acadêmico e valorizá-las 

sob a orientação da Profª Drª Elisiane Machado Lunardi, que, juntamente às leituras 

realizadas, tornaram-se fundamentais para melhorar meus objetivos. 

A partir disso, abriu-se espaço para cursar algumas disciplinas como aluna especial no 

Mestrado Profissional da instituição. No primeiro semestre de 2018, ingressei no curso de 

Especialização - Programa de Pós-Graduação em Gestão Educacional da UFSM/PPGE 

(concluído em 2019). Além disso, no segundo semestre, fui aprovada no programa de 

Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão Educacional da UFSM/PPPG, ambos na 

linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação Básica e Superior, na qual me 

encontro considerando esse contexto socioeducativo. 

O percurso profissional foi marcado por inúmeros desafios, incluindo a entrada no 

mestrado profissional, que me proporcionou crescimento pessoal e ampliou meus 

conhecimentos básicos de gestão da educação ao ingressar no Grupo REDES. Nesta 

instituição, tive contato com leituras de autores consagrados, como Paulo Freire, Celso 

Antunes, Phillippe Perrenoud, Edgar Morin, Rubem Alves, Cipriano Luckesi e outros autores 

renomados, aprofundando ainda mais, as pesquisas realizadas durante a formação inicial.  

Sendo assim, a presente pesquisa está relacionada à minha trajetória de 

desenvolvimento acadêmico e profissional, e desempenha um papel importante pela atuação 

na assessoria e coordenação pedagógica. 

Por esse motivo, o ingresso em uma universidade pública federal, tornou-se um 

momento especial em minha história acadêmica e profissional, e tem contribuído para minha  

atuação docente, visto que anseio por aprimorar meus conhecimentos diariamente. Dando-me 

oportunidade para aprofundar o estudo através da pesquisa, ter acesso à qualificação 

profissional e ter um período de tempo para reforçar a convivência e vivência com outras 

realidades no campo da educação. Portanto, levou-me a acreditar cada vez mais no ambiente 

em constante mudança proporcionado pela educação e pela pesquisa, os conhecimentos e a 

experiência possibilitaram e orientaram essa trajetória de desenvolvimento como profissional 

da educação. 
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A abordagem acadêmica despertou o meu interesse pelas pesquisas de formação de 

professores realizadas pelo terceiro setor, pois, possibilitou a implantação de uma proposta na 

perspectiva de assessoria pedagógica para mapear o perfil dos assessores pedagógicos no RS, 

com o objetivo de prestar atendimento aos professores, e suportes pedagógicos que buscar 

atender às suas necessidades. Portanto, através dos resultados educacionais desta pesquisa, 

pretende-se fazer contribuições ao referencial teórico da formação educacional e da prática 

profissional limitante. Com isso, entendem-se as necessidades da situação por meio da 

realização de pesquisas online com professores e com coordenação pedagógica, a partir da 

visão do trabalho desenvolvido durante a formação de professores do terceiro setor e a 

perspectiva de assessoria pedagógica nas escolas públicas do RS. 

Desde a década de 1990, devido ao preceito do terceiro setor, a pesquisadora inseriu -

se na formação acadêmica e atuou na rede privada de ensino, fato que tem atraído muita 

atenção e motivado a escolha do tema desta pesquisa. Para tanto, concentrei-me em pesquisas 

que combinem desempenho profissional com conhecimento teórico acadêmico. 

 

 

 





33 

2 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

 

Na atualidade, vivemos em um contexto histórico no qual acontecem (re) estruturações 

em pequenas e grandes proporções, sob novos desafios e exigências sucedidas onde as 

informações estão interligadas ao mundo globalizado. Com novas tecnologias de informação 

e comunicação desenvolvendo-se e surgindo constantemente, os avanços da ciência são 

fenômenos que geram mudanças sociais, culturais, políticas e econômicas. 

O século XXI é caracterizado por desafios em todos os setores da sociedade, 

especialmente, na educação. O estabelecimento do terceiro setor e sua conexão com a 

reorganização do Estado na gestão escolar merece acompanhamento na área das ciências 

humanas, e é indispensável que se façam discussões acerca dessa temática pelos profissionais 

da educação. No que diz respeito às políticas públicas educacionais, no cenário de 

reestruturação estatal, discutir este assunto torna-se um desafio, principalmente no que se 

refere às mudanças exigidas pelo neoliberalismo a todo o momento. 

Nas atuais circunstâncias, a educação é considerada como um elemento capaz de 

superar as lacunas da sociedade em termos econômicos, políticos e sociais. Devido a isso, as 

políticas públicas de educação no Brasil passam por uma estrutura reorganizada de pequenas 

às grandes proporções. As inquietações desta pesquisa consistem na diversidade de conceitos 

sobre o papel do Estado, do hibridismo e das relações que regulam o Estado, a sociedade civil 

e o mercado. 

Intensos debates envolvem a educação básica e percebe-se ainda, uma preocupação 

por parte dos profissionais, relacionada às novas demandas no contexto da formação de 

professores com exigências adversas, já que, lidamos com sujeitos que estão em constante 

processo de mudança. 

Nessa perspectiva, a partir da trajetória de mudanças e transformações relacionadas ao 

sistema educacional no Brasil, o terceiro setor torna-se o ponto de partida para a expansão dos 

programas voltados aos profissionais da educação. Apesar da relevância social desses 

ensinamentos e do conhecimento constituído por esses profissionais, a formação continuada 

de professores ainda não é uma prioridade no investimento orçamentário dos órgãos 

governamentais. 

Diante do exposto, essa pesquisa traz inquietações com relação às configurações 

político-ideológicas da sociedade civil que interferem na educação. Assim, o objetivo do 

estudo é analisar a formação continuada no terceiro setor com base em documentos oriundos 

da construção do estado do conhecimento acerca da temática. 
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As propostas de formação para os professores foram construídas no início do século 

XXI, tendo como premissa, “uma educação com qualidade”, essas mudanças exigem da 

escola novos saberes, novas posturas e novas propostas educativas. Diante disso, a formação 

continuada de professores, é um assunto que possibilita ao docente, ressignificar suas 

dinâmicas educativas, a partir do planejamento pedagógico. 

Nesse contexto, atuante na gestão escolar, na função de assessoria e coordenação 

pedagógica da educação básica de ensino, este projeto de pesquisa intitulado de “Formação 

continuada de professores pela via do terceiro setor e a atuação da assessoria pedagógica” 

surgiu a partir de leituras, reflexões e trocas de experiências realizadas sobre atuação na 

coordenação pedagógica de escolas privadas, bem como, assessoria pedagógica pela via do 

terceiro setor. Assim, esses questionamentos levaram-me à busca pelo estudo e pela análise 

diante da contribuição e atuação dos profissionais em suas formações, relacionando uma 

prática mais dinâmica sobre os sistemas que vêm sendo adotados no processo de implantação 

à luz das políticas públicas na educação. 

Este trabalho propõe um estudo aprofundado, com a intenção de instigar a discussão e 

a reflexão sobre a formação de professores pela via do terceiro setor, com uma proposta que 

venha contribuir na formação profissional pelo viés dos princípios da educação cooperativa 

em consonância com os princípios da gestão democrática escolar. 

Portanto, justifico a presente pesquisa com base em minhas experiências profissionais, 

pessoais e acadêmicas que conduziram à escolha desta temática. Assim, o problema desta 

pesquisa se apresenta como: Quais contribuições da assessoria pedagógica à gestão do 

planejamento em escolas públicas do estado do RS, na perspectiva da formação 

continuada de professores pela via do terceiro setor? 

A partir do problema delineado, o interesse na escolha dessa temática, como objeto de 

estudo no Curso de Mestrado Profissional de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão 

Educacional está ligado à contribuição para ampliar ações ao conhecimento, através da 

assessoria pedagógica. Na Figura 1, serão apresentados os objetivos relacionados à pesquisa 

de formação de professores pela via do terceiro setor e a perspectiva de assessoria pedagógica. 
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Figura 1 – Objetivo geral e específicos da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Com os objetivos definidos, neste projeto de pesquisa constam capítulos que 

estruturam os caminhos epistemológicos propostos na temática abordada, a seguir: 

No primeiro capítulo, denominado “Trajetória pessoal, profissional e formação 

acadêmica a caminho da pesquisa”, foram apontados os caminhos percorridos e as reflexões 

das trajetórias de minha vida. 

No segundo capítulo foram apresentados os “Aspectos introdutórios”, situando os 

motivos pelos quais justificam o contexto da proposta, direcionando o problema e respectivos 

objetivos da pesquisa. 

No terceiro capítulo, “Caminho metodológico” denominado as perspectivas 

teórico-metodológicas para o desenvolvimento da pesquisa de mestrado profissional e, busca 

responder à problemática da pesquisa, bem como objetivos definidos. Busca-se, a saber, os 

processos de parceria entre a Fundação Sicredi através do Programa de Educação Cooperativa 

“Programa a União Faz a Vida” (PUFV) com o sistema público de educação e as escolas 

públicas do estado do RS, ambas como colaboradores da pesquisa. Em abordagem qualitativa 

com estudo de multicasos, de natureza aplicada e implicada, desenvolvida através de um 
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estudo de análise documental, questionários abertos e fechados. A análise de dados e 

conteúdos terá como fundamentação Bardin (2006), e como ferramenta, será utilizada a 

triangulação de dados (YIN, 2001). 

No quarto capítulo, intitulado “Estado do Conhecimento da Formação de 

Professores pela Via do Terceiro Setor”, foram apresentados o levantamento das produções 

científicas e análise dos periódicos, a partir de revisão de literatura brasileira, pela Capes no 

site da biblioteca digital de teses e dissertações, no período de 2015 a 2019, com estudo 

aprofundado em 12 artigos, os mais próximos e relacionados à temática da pesquisa. Com o 

propósito de analisar as contribuições relacionadas à pesquisa do mestrado profissional, para 

um amplo conhecimento e compreender a abordagem dessas produções científicas e os 

resultados apresentados. 

No quinto capítulo, intitulado “Formação Continuada de Professores e Políticas 

Públicas” discutiu a categoria da formação continuada de professores, a qual emergiu as 

seguintes subcategorias: formação continuada de professores no contexto histórico e bases 

legais; formação e desenvolvimento profissional; formação de professores pela via do terceiro 

setor e por último, formação frente à pandemia Covid-19, que serão discutidas a seguir à luz 

dos constructos teóricos e legais. 

No sexto capítulo, são apresentadas “Terceiro Setor e Políticas Educacionais” neste 

capítulo analisou-se a categoria sobre o contexto do terceiro setor nas políticas públicas 

educacionais, bem como suas subcategorias: as influências dos organismos multilaterais; as 

políticas públicas educacionais sob a óptica da gestão democrática, gestão educacional e 

escolar em âmbito nacional, também, o trajeto da formação continua de professores pela via 

do terceiro setor na perspectiva da assessoria pedagógica e coordenação pedagógica como 

mediadora na gestão escolar, que serão discutidas. 

No sétimo capítulo, apresenta-se em discussão “Assessoria Pedagógica5 do PUFV”, 

nesta categoria foram apontadas, as seguintes subcategorias: articulador na formação 

continuada de professores; princípios do PUFV de cooperação e cidadania; planejamento da 

gestão escolar na formação de professores pela assessoria do PUFV; metodologia de projetos 

cooperativos; atuação da assessoria do PUFV na orientação metodológica e a assessoria do 

PUFV e os desafios na pandemia do Covid-19 e tecnologias educacionais.   

                                                   
5 No corpo do trabalho, será também, denominado como Assessoria Pedagógica, Assessoria Pedagógica do 
PUFV e/ou Assessoria de Desenvolvimento do Cooperativismo, de acordo com o assunto pertinente de cada 

capítulo. 



37 

No oitavo capítulo, “Produto da pesquisa de Mestrado”, explicou o processo de 

construção do produto de pesquisa, elaborado um "Caderno de Orientação Pedagógica do 

PUFV para Assessoria Pedagógica" para contribuir com informações pertinentes ao trabalho 

da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo na gestão do planejamento em escolas 

públicas do estado do RS, através da formação de professores pela via do terceiro setor. 

No processo de conclusão desta pesquisa, foram propostas as “Considerações finais” 

apresentou os resultados da trajetória de pesquisa, as principais teorias e percursos 

metodológicos vivenciados pela pesquisadora, suas incertezas e nuances na pesquisa de 

mestrado profissional. Em especial, uma breve revisão das principais evidências e reflexões 

conclusivas sobre as questões e objetivos propostos e destacou os resultados que podem ser 

realizados sobre a estrutura do produto e as características desta modalidade de mestrado 

profissional possibilitando assim, os materiais de apoio sob investigação que possam ser 

acessados e o resultado da pesquisa para contribuir na melhoria das dinâmicas educacionais 

pesquisadas. 

Por fim, foram elencadas as referências bibliográficas que foram utilizadas durante 

este estudo e os apêndices, com as entrevistas e o produto, deste projeto de pesquisa. 
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3 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

Para produzir uma investigação científica, a pesquisa perpassa pelo caminho de um 

método científico onde são traçadas as trajetórias, delineamentos e proposições que 

construirão a base de investigação e análises pretendidas, segundo Gil (2008, p. 8) é um “[...] 

conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento”, a 

metodologia constitui-se em uma busca ampliada e planejada, na qual possibilita a 

compreensão e interligando os sujeitos em estudo. 

No contexto da pesquisa, propõe investigar as contribuições da assessoria pedagógica 

na gestão do planejamento em escolas públicas do estado do RS atendidas pela via do terceiro 

setor, intermediadas pela formação de professores. Sendo os sujeitos envolvidos na pesquisa 

no âmbito profissional em atuação da assessoria pedagógica do PUFV-RS, e os coordenadores 

pedagógicos das escolas públicas do estado do RS. 

A intenção da pesquisa apontou a problemática e propostas resolutivas que buscam 

compreender as contribuições da assessoria pedagógica, à gestão de planejamento em escolas 

públicas do RS, pela análise da pesquisa científica de mestrado profissional, e entrelaçada à 

atuação profissional do pesquisador. Na Figura 2 apresenta-se o caminho metodológico 

abordando os elementos conceituais direcionando as etapas para o desenvolvimento desta 

pesquisa. 

 

Figura 2 – Etapas do caminho metodológico da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Para compreender a pesquisa, tendo ela como instituição articuladora do processo de 

parceria entre a Fundação do PUFV e a Educação Básica, está inserida a assessoria 

pedagógica e a coordenação pedagógica. Destaca-se o tipo de pesquisa como multicasos, a 

mesma possui dois campos de investigação, sendo assim, é imprescindível a contextualização 

dos espaços. O primeiro espaço é a Cooperativa do Sicredi, onde se constituiu a trajetória da 

Fundação do PUFV, cujo objetivo é o de atender o âmbito educacional, intermediado pela 

assessoria pedagógica nas escolas. O segundo espaço é o das Escolas Públicas do Estado do 

Rio Grande do Sul atendidas pela via do terceiro setor (PUFV), com a coordenação 

pedagógica da rede de ensino. 

Vale ressaltar que a atuação da pesquisadora na função de assessora pedagógica do 

PUFV em instituições escolares, tenciona contribuir para o planejamento da gestão das 

escolas públicas do estado do RS, pelo contexto da formação continuada de professores pela  

via do terceiro setor para os profissionais que atuam na assessoria do PUFV em parceria nos 

espaços escolares. 

 

3.1 INSTITUIÇÃO DA FUNDAÇÃO DO SICREDI- PUFV 

 

O contexto da pesquisa está centrado para compreender as contribuições da assessoria 

pedagógica à gestão do planejamento em escolas públicas do estado do RS, na perspectiva da 

formação continuada de professores pela via do terceiro setor. A instituição na qual, a 

assessoria desenvolve o seu atendimento é pela Fundação do Sicredi - PUFV na promoção da 

educação cooperativa no ambiente escolar, a fim de contribuir com uma prática mais 

dinâmica nos sistemas educativos, que vêm sendo adotados junto à gestão no planejamento de 

atividades nas escolas pública do estado do RS. 

Para compreender o trabalho desenvolvido por esse profissional, será delineada a 

trajetória e a constituição da Fundação do PUFV, que servirá como base para compreender o 

papel da “assessoria de desenvolvimento do cooperativismo”, como protagonista da pesquisa, 

apresentada no capítulo 7. 

O contexto histórico6
 do Sistema SICREDI, na década de 1980, visa à promoção de 

um Programa de Educação Cooperativa, que se deu pelo resultado de um plano desenvolvido 

para superar as dificuldades associadas à crise e ao desequilíbrio econômico. Com a pretensão 

                                                   
6 Esses dados foram extraídos do site www.auniaofazavida.com.br e dos exemplares de formação metodológica 

para os assessores do Programa, produzidos pela Fundação SICREDI, pelas Assessorias Pedagógicas, pelo 
Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária – CENPEC e pelos Parceiros do 

Programa (Secretaria de Educação e demais Instituições de Ensino) (2008). 
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de expandir o cooperativismo na sociedade e garantir a sobrevivência dos seus 

empreendimentos, foi ampliada a fundação cooperativa, segundo o material “Curso básico de 

cooperativismo” com abrangência para as formações dos associados do SICREDI:  

 

Os pioneiros de Rochdale reservaram nos estatutos sociais 2,5% das sobras para a 

educação e a promoção de seus membros. E é notável que tenham tido essas 

preocupações, simples operários que eram, pois já julgavam que para participar de 

uma cooperativa a pessoa tinha que ser educada para a cooperação, para a auto-ajuda 

e para viver solidariamente. (GUIMARÃES, 1985, p. 48). 

 

Assim, iniciou-se a trajetória constituída do seguimento das práticas por meio da 

educação cooperativa pelo Sistema SICREDI, tornando-se o braço social e cultural da 

instituição corporativa. A Cooperativa Sicredi7
 foi constituída no ano de 1971 pela Lei nº 

5.764. No Quadro 1 apresenta a Política Nacional de Cooperativismo que instituiu o regime 

jurídico da sociedade cooperativa e outras providências. É uma corporação privada, com 

emancipação jurídica e financeira em estado de expansão e desenvolvimento aos longos anos.  

 

Quadro 1 – Constituição do Cooperativismo 

Leis e Parâmetros - Constituição para o Cooperativismo 

Lei nº 5.764/1.971 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências. 
Brasília, 16 de dezembro de 1971; 150º da Independência e 83º da 
República. EMÍLIO G. MÉDICI – Antônio Delfim Netto – L. F. 
Cirne Lima – João Paulo dos Reis Velloso – José Costa Cavalcanti. 

Lei nº 9.637/1.998 e Lei nº 

9.790/1.999 

O contrato de gestão, aplicado às Organizações Sociais - OS 's. 
O termo de parceria, aplicado às Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público – OSCIP‟s. 

Fonte: Elaboração própria, dados do Planalto (2020) 

 

Para compreender a constituição do PUFV8 busca-se o percurso da Política Nacional 

de Cooperativismo – PNC, através da Lei nº 5.764/1971 - Cap. I, no Art. 1º, inseridas nas 

atividades com iniciativas ligadas ao sistema cooperativo, originárias de setor público ou 

privado, isoladas ou coordenadas entre si, e assegurado ao interesse público. No Art. 2º, 

quanto às atribuições do Governo Federal na coordenação, e no incentivo às atividades de 

cooperativismo no território nacional serão realizadas na lei que emergirem em resultado e no 

                                                   
7 O SICREDI é uma instituição financeira cooperativa e uma de suas entidades é a Fundação SICREDI. Mais 

dados e informações consultar o endereço eletrônico. Site: http://www.sicredi.com.br/ 
8 As informações a seguir, foram extraídas como fonte principal do site: <https://auniaofazavida.com. br/o- 

programa/principios.html>. 
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Art. 3º limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, porém, o 

estabelecimento com critérios equilibrado, para o cumprimento dos objetivos sociais. 

Com isso, a constituição das Sociedades Cooperativas (Cap. II), através do Art. 1º 

Celebra contrato de sociedade, após, Art. 3º cooperativa, os cidadãos, respectivamente, 

precisam cooperar com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de 

proveito comum, sem objetivo de lucro, no Art. 5º, as sociedades cooperativas poderão adotar,  

normas correlatas operação ou atividade, assegurando-lhes o direito exclusivo e o uso da 

expressão “cooperativa” em sua denominação. Parágrafo único, sendo vedadas as 

cooperativas o uso da expressão “banco”. 

A partir das Leis 9.637/1998 e 9.790/1999 do Cap. XII do Sistema Operacional da 

Cooperativa SEÇÃO I – do Ato Cooperativo Art. 79. Iniciam as tratativas entre as 

cooperativas e seus associados para o cumprimento e finalidades de ação social, sendo “[...] o 

fundo social é destinado a atender ações sociais de interesse coletivo, tais como, educação, 

cultura, esportes, saúde e segurança, contribuindo para o desenvolvimento social das 

comunidades na área de ação da Cooperativa”. A partir da Lei, torna-se claro que qualquer 

operação através do cooperativismo, sem implicações geridas pelo contrato de compra e 

venda de produto ou mercadoria. 

No século XVIII e XIX, as mudanças sociais e os avanços da ciência e da tecnologia, 

estão exigindo cada vez mais qualidade das pessoas, por isso abre espaço para o surgimento 

da incorporação do cooperativismo ao meio educacional. O objetivo é aprimorar a formação 

dos cidadãos e desenvolver a cooperação e cidadania no cotidiano educativo. Portanto a ideia 

partiu de uma análise do ambiente de ensino e da proposta adotada pelo programa para 

estabelecer uma abordagem metodológica estruturada na rede pública de ensino brasileira. 

No século XX, na década de 1980, as cooperativas do setor agropecuária, estão 

começando a enfrentar adversidades econômicas, sendo assim, buscaram todos os meios para 

garantir a permanência do investimento cooperativo, ampliando seu conhecimento sobre o 

cooperativismo e a natureza corporativa das cooperativas. Como resultado, foi estabelecido 

um sistema de cooperativismo, entre eles a Fundação do Sicredi, foi constituída em 1992, por 

reconhecer que à educação será o foco do desenvolvimento do cooperativo, com vistas à 

formação de cidadãos empreendedores. 

Para atender Para atender a proposta de educação cooperativa com base no Centro de 

Desenvolvimento e Pesquisa sobre Cooperativismo da Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos, em São Leopoldo/ RS, que implementa o programa com especialistas em diversas 

áreas, e aprimora a metodologia de ensino próprio do cooperativismo. Com isso, a 
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cooperativa ampliou a divulgação por meio do projeto cooperativo de instituições escolares, e 

a Fundação Sicredi passa a ser o braço social e cultural da cooperativa, que é uma entidade 

privada com autonomia jurídica e financeira.  

Foi estabelecida a constituição do “Programa União Faz a Vida – PUFV”, em 27 de 

janeiro de 1994, junto ao Conselho de Administração da Cooperativa Central de Créditos do 

RS, passa a ser reconhecida pelo Ministério da Justiça do Brasil como uma Organização de 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Neste período, o PUFV passou por várias 

reestruturações, para adequar estrutura e metodologia e se expandir em âmbito nacional, tendo 

sido estabelecida oficialmente em 1995, para aprender sobre educação cooperativista. Em 

2008, foi publicada a Coleção de Educação Cooperativa, reunindo uma série de princípios de 

cooperação e cidadania nas propostas metodológicas do projeto de trabalho.  

Desde 2011, esta incorporada à tendência pedagógica da Educação Básica, com 

embasamento teórico e prática docente, e é reconhecida pelo Ministério da Justiça como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Desde então, a Fundação 

mantém a essência do cooperativismo por meio de ações relacionadas à educação e à cultura, 

baseadas nos princípios de Cooperação e Cidadania brasileira. No Quadro 2, ilustra-se o 

princípio do PUFV. 

 

Quadro 2 – Princípios do PUFV 

PRINCÍPIOS DO PUFV 

Princípio de Cooperação 

A educação cooperativa age de forma a educar os jovens para que eles 
aprendam, no ambiente escolar, a desenvolver projetos e iniciativas 
capazes de transformar a sociedade e atender aos desejos e anseios das 

comunidades. A cooperação só existe por meio de ações coordenadas 
entre grupos de pessoas que tenham um objetivo comum. 

Princípio de Cidadania 

Ter a total capacidade de colocar esses direitos e deveres em prática é o 
principal significado de cidadania. Uma sociedade democrática, na qual 
todos têm voz, é o lugar onde a cidadania se manifesta. 
Para o Programa A União Faz A Vida, a cidadania só existe, de fato, 
quando os seguintes valores éticos estão presentes: 

 
o igualdade e equidade; 
o respeito à diversidade; 
o liberdade e participação na vida pública 

Fonte de informações do site (2020) https://auniaofazavida.com.br/o-programa/ principios.html 

 

Neste contexto, o princípio do PUFV é apoiado pela entidade municipal, sendo que 

cada corporação assume as suas funções e responsabilidades distintas. De acordo, com a 
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proposta, foi desenvolvida uma rede cooperativa com diversos apoiadores, a saber, gestores, 

parceiros, assessorias pedagógicas e apoiadores, para dinamizar o trabalho de educação, 

incluindo comunidade de aprendizagem9, e o objetivo comum é a educação cooperativa. 

Portanto, objetivo do programa para “Construir e vivenciar atitudes e valores de 

cooperação e cidadania, por meio de práticas de educação cooperativa, contribuindo para a 

educação integral de crianças e adolescentes, em âmbito nacional”. (Site 

https://www.sicredi.com.br). Nessa perspectiva, a comunidade de aprendizagem vem para 

unir e associar, e assim constituindo uma parceria. Que se mostram na Figura 3, os agentes 

envolvidos na comunidade de aprendizagem, para a prática dos projetos associativos. 

 

Figura 3 – Rede de Compromisso do PUFV 

 

Fonte: https://www.auniaofazavida.com.br/o-programa/rede-de-compromisso.html 

 

Tal proposta envolvem os agentes10
 sociais que compõem o programa e cada um 

desenvolve suas funções de forma integrada com seus pares, atribuindo o bem comum no 

processo educativo no Quadro 3. 

                                                   
9 Comunidade de aprendizagem uma proposta de transformação social e cultural que envolve alunos, 

professores, pais e demais cidadãos locais na construção de um projeto educativo e cultural próprio, para 

educar a si, suas crianças, seus jovens e adultos. José Pacheco (2014). 
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Quadro 3 – Agentes sociais constituindo o PUFV 

AGENTES 

ENVOLVIDOS 
ATRIBUIÇÕES 

Gestores 
São entidades que fazem parte da cooperativa, com planejamento colocam em 
prática o PUFV, com estratégia para execução das ações do Programa. 

Parceiros 
São os responsáveis pelos locais onde o Programa é colocado em prática: 
Secretarias de Educação Municipal, Estadual, Secretarias de Assistência Social, 
ONGs e outras instituições educacionais da localidade. 

Apoiadores 
São pessoas ou instituições que apoiam as ações do Programa de diversas 
formas, inclusive financeiramente: empresas, pais, familiares e outros. 

Assessorias 
Pedagógicas 

Promovem as formações dos educadores que, na sequência, conduzem o 
processo educacional de crianças e jovens com foco nos princípios do Programa. 
Podem ser universidades ou outras instituições constituídas e qualificadas. 

Crianças e 
adolescentes 

São os protagonistas do processo de aprendizagem, estando mediado pelos 
educadores. 

Educadores 
Todos os profissionais envolvidos no processo educativo, dentro e fora da sala de 
aula: professores, gestores, coordenadores pedagógicos, entre outros. 

Fonte: Elaboração própria (2020), informações pelo site: http://www.auniaofazavida.com.br/colecao 

deeducacaocooperativa 

 

Por meio do projeto cooperativo do PUFV e integração com parceiros, a proposta foi 

formulada e incorporada ao cotidiano educacional da educação básica. A partir de 2018, o 

Comitê de Fundação foi instituído para desenvolver um plano social que incorpore os 

princípios de valores, cooperação e cidadania nas rotinas da educação. Para Cunha (2009, p. 

66), “[...] As demandas desses movimentos no campo da educação fizeram avançar em muito 

a ampliação das oportunidades de acesso à escola” com a intenção para contribuir no processo 

educativo.  

Desde, a constituição de 1988 propõe o art. 206, item VI, a gestão democrática da 

educação pública, garantindo efetivamente a participação das organizações nas instituições 

educacionais. Assim, como nos princípios da LDBEN Nº 9394/1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, em seus artigos nº 12 a 15, de modo participativo, na área 

educacional, com abrangência pedagógica, administrativa, curricular. Sendo fortalecida pelo 

Plano Nacional de Educação (PNE) 2001- 2010 e constituídos pela Lei nº 10.127/2001 com a 

possibilidade de buscar outros recursos para propostos na aprendizagem. 

Tal análise legal possibilita intervir no âmbto da educação, sendo que os 

compromissos firmados podem ir ao encontro das necessidades da instituição escolar, 

                                                                                                                                                               
10 Originalmente publicado na Coleção de Educação Cooperativa. Disponível em: http://www.auniaofazavida. 

com.br/colecaodeeducacaocooperativa. 



46 

permitindo-lhes participar nos processos de particpação, formação e organização (recursos 

materiais e humanos). Foi instituída um mascote para representar o PUFV, a “abelha” que 

representa a dinâmica do programa, com características semelhantes ao processo construtivo 

de trabalho pelo interesse público, conforme descrito no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Mascote do PUFV “Abelha” representante do programa  

 

"CIDADÃ" DO MUNDO 

 

- As abelhas habitam praticamente todas as regiões do 

mundo, exceto a Antártica. Assim como o 

cooperativismo, pode se desenvolver em qualquer lugar. 

 

“COMPORTAMENTO SOCIAL” 

 

- As abelhas vivem em sociedade, dividem tarefas de 

forma hierárquica e atuam de maneira cooperativa, 

assim como a gente. 

 

“POLINIZAÇÃO” 

 

- Da mesma forma que as abelhas espalham o pólen na 

natureza — o que ajuda as plantas a formarem novas 

sementes e, consequentemente, o nascimento de mais 

plantas e flores — o Programa A União Faz A Vida quer 

semear novas gerações de jovens cooperativos e 

cidadãos. 

Fonte: Elaboração própria (2020), dados pelo site: <https://auniaofazavida.com.br/o-programa/nossa- 

mascote.html> 

 

No entedimento ao que se refere à educação cooperativa, com os princípios de 

cooperação e cidadania, um momento próprio para a instituição escolar desenvolver as 

práticas de formação11, compreende-se estar mais próxima da proposta adotada pelo programa 

do. Para Guimarães (2004, p. 57) “[...] a forma como a instituição ou os formadores atuam às 

vezes diz mais do que o conteúdo formalmente explicitado”, é uma oportunidade nas 

mudanças sociais aos interesses públicos no âmbito educacional.  

Segundo Frantz (2001, p. 243), 

 

                                                   
11 “[...] Que pode ser influenciado pela escola, pelas reformas e contextos políticos, e que integra o compromisso 

pessoal, a disponibilidade para aprender a ensinar, as crenças, os valores, o conhecimento sobre as matérias 
que ensinam e como as ensinam, as experiências passadas, assim como a própria vulnerabilidade 

profissional”. (MARCELO, 2009, p. 7). 
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A educação e a cooperação são duas práticas sociais que, sob certos aspectos, uma 

contém a outra. Na educação podem-se identificar práticas cooperativas e na 

cooperação podem-se identificar práticas educativas. Entrelaçam-se e potencializam-

se como processos sociais. A organização da cooperação exige de seus atores uma 

comunicação de interesses, de objetivos, a respeito do qual precisam falar, 

argumentar e decidir. 

 

Nesse sentido, a educação cooperativa implica em ações entre os sujeitos envolvidos 

ao bem comum, estimulando a cooperação, o diálogo e a solidariedade para com a 

comunidade educacional. Sendo assim, o processo de trabalho, pode ser estabelecido pela 

comunidade escolar, adaptando a realidade de cada instituição escolar, na qual atua em todas 

as etapas na educação básica. Atualmente, o PUFV desenvolve o trabalho em 11 estados do 

Brasil, com abrangência nas regiões Norte, Sul, Sudeste e Centro-Oeste, pela Fundação 

Sicredi (Instituição Financeira Cooperativa do Brasil), na Figura 4. 

 

Figura 4 – Cartografia das Unidades do PUFV nos Estados do Brasil 

 

Fonte: Programa PUFV (2020), em: <https://www.auniaofazavida.com.br/atuacao/onde-estamos.html> 

 

 



48 

Neste cenário, o PUFV está presente nos Estados do Acre, Bahia, Goiás, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catar ina e 

São Paulo. No Quadro 5 mostra os indicadores de atendimentos relacionado ao programa, 

ressaltando seu impacto social com dados instituídos a nível nacional. Estes atendimentos são 

realizados por meio da assessoria pedagógica, o número de escolas que fazem parte do 

programa, educadores, como também, o número de estudantes nos projetos, desenvolvido 

pelos professores. 

 

Quadro 5 – Atuação de atendimentos do PUFV 

ESTADOS INDICADORES DE ATENDIMENTOS 

Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Santa 
Catarina 195 Municípios com 30 Cooperativas 

da Central Sicredi Sul Sudeste. 

- 1040 Escolas 
- 1.040 Educadores 

- 128.580 Crianças e Adolescentes 

Acre, Rondônia e Mato Grosso – 40 Municípios 
com 08 cooperativas da Central Sicredi Centro 
Norte 

- 365 Escolas 
- 8.350 Educadores 
- 94.200 Crianças e Adolescentes 

Bahia, Goiás e Mato Grosso do Sul – 08 
Municípios com 06 cooperativas do Central 
Sicredi Brasil Central 

- 13 Escolas 
- 100 Educadores 
- 1.570 Crianças e Adolescentes 

Paraná e São Paulo– 195 municípios com 25 
cooperativas da Central Sicredi PR, SP e RJ 

- 870 Escolas 
- 10.400 Educadores 

- 102.670 Crianças e Adolescentes. 

Fonte: Elaboração própria, dados disponíveis <https://www.auniaofazavida.com.br/atuacao/impacto.html>. 

Atualizado em 2020 

 

Esses números são relativos ao ano de 2020, mas variam anualmente, e atualizados ao 

final de cada ano. Após, o levantamento de dados coletados, os contratos inseridos no 

programa do PUFV nos Estados, Municípios e escolas, educadores e número de alunos. Esta 

pesquisa foi realizada na unidade da Região Centro Sul, os sujeitos envolvidos, pela gestão da 

cooperativa da região e atendimento nas instituições públicas escolares parceiras ao programa 

expresso na Figura 5. 
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Figura 5 – Localização do Município de Santa Maria – RS 

 

Fonte do site: https://doi.org/10.11606/issn.2359-5361.v0i26p89-126 

 

A mantenedora do PUFV está situada na Av. Hélvio Basso, 1666 - Nossa Sra. 

Medianeira, Santa Maria - RS, 97070-805 – a cooperativa do Sicredi Região Centro Sul, 

estende o atendimento para 12 municípios e busca apoio e parceria na comunidade dos 

municípios, entre as prefeituras, secretaria de educação, cooperativa do Sicredi, empresas e 

outras entidades corporativas em prol da educação. 

 

3.2 INSTITUIÇÕES DE ENSINO ATENDIDAS PELO PUFV NOS MUNICÍPIOS DO RS 

 

A pesquisa foi realizada nas instituições de ensino dos municípios de Caçapava do Sul, 

Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Lavras do Sul, Nova Palma, Restinga Sêca, 

Santana da Boa Vista, Santa Maria, São João do Polêsine, São Sepé e São Pedro do Sul, na 

Figura 6. 
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Figura 6 – Cartografia das Unidades atendidas pelo PUFV na Região Centro Sul 

 

Fonte: https://www.researchgate.net/figure/Figura-1-Mapa-de-localizacao-da-Regiao-Central-do-Rio-Grande-do- 

Sul_fig1_334906050 

 

Os atendimentos realizados pela assessoria do PUFV, no ano de 2020, são 

relacionados aos 12 municípios atendidos no estado do RS, sendo eles, de 57 escolas 

municipais e estaduais de Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio) em zonas rurais e urbanas, aponta na Figura 7. 

 

Figura 7 – Instituições da Educação Básica do RS – atendidas pelo PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Através da pesquisa realizada, o atendimento da assessoria do PUFV nas instituições 

de ensino, predominam as escolas de Ensino Fundamental, como mostram na Figura 8, o 

levantamento se refere no ano de 2020. 

 

Figura 8 – Demonstrativo de atendimentos do PUFV na Região Centro Sul 

 

Fonte: Caderno informativo e levantamento de dados do PUFV (2020) 

 

A atuação do PUFV no ano 2020 nas instituições escolares expressa na figura 8, foram 

atendidos nos projetos cooperativos da educação, 1.074 professores e 12.572 alunos. Nas 

quais, foram envolvidos e engajados nas dinâmicas de educação cooperativa, envolvendo a 

família e a comunidade escolar e do município. Na proposta da pesquisa, serão investigadas 

duas instituições, a instituição corporativa do PUFV e as instituições escolares públicas do 

RS,sendo os sujeitos da pesquisa vinculados ao trabalho e ao contexto profissional. 

 

3.3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

No percurso metodológico da pesquisa, os sujeitos envolvidos são a assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo (PUFV) e a coordenação pedagógica12 das escolas 

públicas do RS, ambas proporcionando a habitual experiência educacional já mencioanda. O 

papel da assessoria pedagógica é frequentemente confundido porque não ter uma base teórica 

                                                   
12 Em esclarecimento: a pesquisa foi realizada com a coordenação pedagógica das escolas, mas no decorrer do 

trabalho, se faz referência a gestão escolar, por fazer parte do trabalho junto à assessoria do PUFV. 
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clara. Nessa situação, faz-se necessário investigar e buscar subsídios com base na 

contribuição teórica da pesquisa para a formação profissional da temática. 

Para compor a estrutura da pesquisa, na Figura 9 apresenta-se uma síntese 

metodológica com as etapas na sua constituição e desenvolvimento de cada processo. 

 

Figura 9 – Síntese Metodológica da Pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Com objetivo de contextualizar e fundamentar a matriz metodológica da pesquisa 

aplicada e implicada nas recomendações do Mestrado Profissional no contexto da prática 

profissional. Por meio da participação na busca de experiências entre os sujeitos envolvidos, 

os procedimentos cotidianos de ensino em diferentes realidades se entrelaçam, sob a 

assessoria pedagógica do PUFV do RS e a coordenação pedagógica de ensino público, a 

busca pela natureza e o delineamento metodológico são subsidiados no contexto da pesquisa.  

O percurso metodológico será elaborado pelo contexto da pesquisa, delineamento da 

pesquisa, procedimento de análise de dados e o procedimento da construção de dados, e por 

fim, os procedimentos éticos. 
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3.3.1 Delineamento da pesquisa 

 

Nos diferentes âmbitos de pesquisa e abrangência de ideias, desde a conexão 

estabelecida até o diálogo que ocorre e a diversidade própria do ser humano, considera-se 

essencial no contexto da pesquisa ser entendido como estudo qualitativo. 

Para Gatti (2002, p. 13) “[...] os pesquisadores em educação fazem escolhas entre um 

dos múltiplos caminhos que os aproximam da compreensão desse fenômeno, escolhendo 

também, um ângulo de abordagem [...]”, neste estudo, as escolhas realizadas envolvem os 

sujeitos participantes da pesquisa qualitativa. Quando a interpretação e percepção do 

pesquisador são características básicas que correspondem às necessidades do objeto de 

estudo. De acordo com Silva et al. (2000, p. 20), 

 

A pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e 

o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade 

do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e 
atribuição de significados é básica no processo qualitativo. Não requer o uso de 

métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de 

dados e o pesquisador é o instrumento-chave. O processo e seu significado são os 

focos principais de abordagem. 

 

Na metodologia de pesquisa qualitativa, trata-se de uma busca ampliada por 

pesquisadores em investigações, que possibilita um grupo e organizações sociais participarem 

do processo de construção. Após a coleta dos dados, a pesquisa levará em conta os sujeitos, 

suas particularidades e potencialidades, a participação e o envolvimento institucional e 

corporativo, a partir das experiências dos pares, dos parâmetros construrivos e da conexão da 

proposta pesquisada. 

A abordagem qualitativa apoiará os elementos teórico-metodológicos da pesquisa, a 

fim de compreender a contribuição da assessoria pedagógica à gestão do planejamento em 

escolas públicas do estado do RS, na perspectiva da formação de professores pela via do 

terceiro setor, utulizando os recursos de questionários semiestruturados.  

Nesta etapa da pesquisa permite uma variedade de instrumentos de coleta de dados, 

que “propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a  conclusões 

inovadoras” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 183). Tal investigação possibilitou um olhar 

aprofundado e crítico, permitindo conhecimento preliminar sobre o assunto que foi 

desenvolvido, confrontando aspectos relevantes na discussão da formação de professores pela 



54 

via do terceiro setor. A pesquisa constituiu-se no estudo de casos múltiplos, com a finalidade 

de aplicar e delinear uma investigação no seu contexto real. Para Yin (2001, p. 68),  

[...] a escolha entre projetos de caso único ou de casos múltiplos permanece dentro 

da mesma estrutura metodológica – e nenhuma distinção muito ampla é feita entre o 

assim chamado estudo de caso clássico (isto é, único) e estudos de casos múltiplos. 

A escolha é considerada uma escolha de projeto de pesquisa, com as duas sendo 

incluídas no âmbito da estrutura do estudo de caso. 

 

O estudo de casos múltiplos foi constituído na pesquisa, para investigar as 

contribuições da assessoria pedagógica à gestão do planejamento em escolas públicas do 

estado do RS no contexto da formação continuada de professores, entre a condução e 

percepção da coordenação pedagógica atendida pela via do terceiro setor, sendo acompanhada 

pela assessoria do PUFV. 

Ao entender que o estudo de caso, pode ser classificado como de caso único ou de 

casos múltiplos (YIN, 2001, p. 21), “[...] o estudo de caso ou multicasos contribui, de forma 

inigualável, para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, 

sociais e políticos”, Portanto, comparando a prática educativa, com as diretrizes, sistemas e 

documentos teóricos legais, sem a pretensão de compará-los, mas, construindo caminhos de 

pesquisa relacionado ao âmbito do estudo, a fim de considerar estudo de caso da pesquisa, 

envolvendo a assessoria pedagógica do PUFV RS e a coordenação das escolas públicas do 

estado do RS.  

Dessa forma, parte de um “estudo empírico” que busca um fato atual em um contexto 

real para compreender as contribuições da assessoria pedagógica do PUFV à gestão do 

planejamento em escolas públicas do estado do RS, na perspectiva da formação de 

professores pela via do terceiro setor. Na pesquisa envolve um (a) levantamento bibliográfico; 

(b) entrevista semiestruturada com os coordenadores pedagógicos das escolas e assessoras do 

PUFV; (c) análise de exemplos das práticas que estimulem o entendimento. Esta pesquisa 

pode ser classificada como de pesquisa documental, bibliográfica e estudo de caso (GIL, 

2007). 

 

3.3.2 Procedimentos de construção de dados 

 

Nesse contexto, a construção dos dados é a etapa fundamental de uma pesquisa, 

segundo a análise como “[...] o conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados 

para se atingir o conhecimento” (GIL, 2008, p. 8), estando relacionado à base para a 
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investigação e os documentos fundamentais que compõem a formação continuada de 

professores, que normatizam os princípios das políticas públicas educacionais. 

Nesse seguimento, os pesquisadores buscaram documentos que sustentassem as 

contribuições legais e regulamentares ao tema da pesquisa. Os documentos a serem analisados 

referem-se à assessoria pedagógica, planejamento escolar e formação continuada de 

professores na política educacional, tais documentos encontram-se no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Documentos balizadores como fio condutor na análise documental 

TERCEIRO SETOR NAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

Lei 9.790 - Termo Parceria 
Lei no 9.637/1998 
Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999. Lei 
9.637/98 e Lei 9.790/1999. 
Lei nº 5.764/197 Lei nº 13.204, de 2015. 

POLÍTICAS PÚBLICAS DA GESTÃO 

EDUCACIONAL 

Constituição Federal de 1.988. 
LDBEN Nº 9.394/1996. 

PNE 2014-2024, anexo à Lei 13005/14, 
Metas 7 e 19. 

FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

PROFESSORES 

Constituição Federal 1.988 LDBEN Nº 9.394/1996 
PNE, Lei 10.172/2001- 2014 - 2024, anexo à Lei 
13005/14. 
CNE/CP nº1, de 18 de fevereiro de 2002 estabelecem 

a DCN/2002. 
CNE/CP nº2, de 18 de fevereiro de 2002 estabelecem 
a DCN/2015. 
Decreto nº 343/2020, 13/05/2020, Art 32, inciso 4° 

ASSESSORIA PEDAGÓGICA 

Constituição Federal 1988 LDBEN Nº 9.394/1996 

PNE, Lei 10.172/2001- 2014 - 2024, anexo à Lei 
13005/14. 
CNE/CP nº1, de 18 de fevereiro de 2002 estabelecem 
a DCN/2002. 
CNE/CP nº2, de 18 de fevereiro de 2002 estabelecem 
a DCN/2015. 
PNE, Lei 10.172/2001- 2014 - 2024, anexo à Lei 
13005/14. 

CNE/CP 2006 no Art.4º 
Decreto nº 343/2020, 13/05/2020, Art 32, inciso 4° 

Fonte: Elaboração própria 

 

A pesquisa bibliográfica reuniu informações do marco regulatório das políticas 

educacionais pela via do terceiro setor. O trabalho desenvolvido pela assessoria pedagógica, e 

a gestão do planejamento em escolas públicas pela via do terceiro setor na perspectiva da 

formação de professores, utilizam resultados científicos que abordam a temática. Desse modo, 

os autores relacionados passará a fazer parte da contribuição teórica e documental da 
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pesquisa, a pesquisa foi no banco de dados online pelo programa de pós-graduação stricto 

sensu, na educação brasileira, que permite aprofundar o estudo no contexto do assunto 

abordado. 

Nesse contexto, a metodologia aplicada é uma pesquisa de cunho bibliográfico13. 

permitindo o mapeamento das produções científicas de um assunto em discussão, nas 

produções acadêmicas em diferentes áreas do conhecimento. A metodologia utilizada neste 

estudo, foi pelo estado do conhecimento, segundo Morosini (2015, p. 102), institui-se na “[...] 

identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção 

científica de uma determinada área, em um determinado espaço de tempo, congregando 

periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma temática específica”. 

Nesse sentido, o estudo fornece conhecimentos preliminares para os temas a serem 

desenvolvidos na pesquisa, e tem como objetivo aprofundar a leitura de revisão por meio da 

análise, discussão e avaliação de diferentes trabalhos científicos (como livros, artigos 

científicos, teses, dissertações e websites). E os registros incluem também a análise e 

documentos institucionais e/ou corporativos, bem como apresentação dos resultados à medida 

que a investigação se desevolve. Essas publicações fornecem uma ampla gama de 

conhecimento e aprofundamento para expandir a reflexão, discussão e avaliação da pesquisa 

por outras instituições. 

Em tempo não muito distante, esses trabalhos tornaram-se obsoletos em bibliotecas 

institucionais, o que tornava a pesquisa difícil, tornando- a quase inacessível. Atualmente, a 

era digital torna tudo cada vez mais fácil de realizar, para todos, internacionalmente, os temas 

discutidos promovem mais leituras, aprofundamento, e também uma reflexão sobre a 

experiência. 

Segundo, Ferreira (2002, p. 258), “[...] à luz de categorias e facetas que se 

caracterizam enquanto tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os quais o fenômeno 

passa a ser analisado”. Desse modo, se tronam acessíveis ao público as publicações, 

conduzindo-nos às pesquisas futuras, emergindo novas produções científicas com resultados e 

tendências na temática emergente. 

Através da pesquisa do Estado do Conhecimento “[...] sustentados e movidos pelo 

desafio de conhecer o já produzido para depois buscar o que ainda não foi feito” (FERREIRA, 

2002, p. 259) a lacuna deixada pela pesquisa em estudo pode ser analisada, de modo que 

                                                   
13 [...] engloba não a perspectiva de paradigmas, de consolidação do arcabouço teórico sustentador das diversas 

posições relativas à temática, mas engloba aquilo que foi produzido como resultado de pesquisas nos níveis 

nacional e internacional [...] (MOROSINI, 2012, p. 14). 
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novos subsídios possam ser fornecidos para aprofundar a análise do tema no contexto. Na 

proposta, a pesquisa foi compilada por meio de resumos de periódicos em produções 

científicas, e relacionada às principais publicações que aludiam à temática do mestrado 

profissional. 

Para levantamento de dados, foi realizada uma busca em produções científicas de 

Acesso ao Portal de Periódicos da Capes, na biblioteca digital de teses e dissertações, em 

âmbito nacional, no período de 2015 a 2019, relacionando as principais contribuições e 

discussões de periódicos no contexto educacional relacionada à temática. 

Na abordagem qualitativa de multicaso, baseado na análise documental, a partir da 

investigaçãodas políticas educacionais de formação de professores no Brasil, objetiva-se 

realizar uma análise criteriosa desses preceitos relativos à formação de professores pela via do 

terceiro setor. No campo da pesquisa, são considerados os documentos da política pública 

educacional e o entrelaçamento de dados relacionados à compilação de questionários de 

análise. 

E, como apoio “[...] o questionário on-line que, utilizando-se da temporalidade, da 

velocidade e da receptividade que a web 2.0 proporciona, deram consistência à análise dos 

contextos escolares em questão” (LORENZONI, 2020, p. 46). Com a ajuda de novas 

ferramentas de comunicação e informação, o ensino da mediação em ambiente online deve ser 

visto como um processo de interação com os recursos tecnológicos e didáticos na construção 

de uma aprendizagem significativa. 

Neste sentido, Flick (2013, p. 164) corrobora quando afirma que “[...] a internet 

tornou-se um instrumento importante na realização de pesquisa”, esse contato mediado pelos 

meios virtuais fica estabelecido como fator determinante, devido à impossibilidade da relação 

presencial entre a pesquisadora e os colaboradores envolvidos na pesquisa. 

Nessa abordagem, a pesquisa online – via questionários virtuais – foi aplicada aos 

sujeitos da pesquisa, sendo a assessoria pedagógica do PUFV e coordenação pedagógica das 

escolas públicas do estado do RS. Com base nas suas percepções e desenvolvimento nas ações 

pedagógicas relacionadas à formação continuada de professores. 

Ao construir dados e usar dispositivos na plataforma do Fomulários Google de modo 

estruturado “[...] por meio dessa dinâmica, aperfeiçoou-se o tempo, minimizam-se as 

restrições espaciais” (LORENZONI, 2020, p. 46), por meio da tecnologia, é um modo de 

diminuir a distância entre pesquisadores, os sujeitos e as instituições escolares e promover 

caminhos de pesquisa transcrita e tabulada na íntegra. 
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Nessa pesquisa, atingiu um número de 45 participantes, sendo (24 coordenadores 

pedagógicos das escolas públicas do estado do RS pela via do terceiro setor e 21 assessores 

pedagógicos do PUFV), em tempo hábil e com o suporte das instituições envolvidas no 

processo, além disso, um custo irrisório para o desenvolvimento da pesquisa de construção de 

dados. Para, Bardin (2009, p. 32): 

 

O uso das tecnologias no processo de descrição, não é mais apenas bibliográfico, 

uma vez que envolve outros tipos de documentos. Torna-se necessário entender que 

a descrição vai além da simples elaboração de um catálogo, mas, que vai desde 

organização conceitual da informação por meio das novas ferramentas conceituais, 

até o uso e reuso dessa informação por parte dos usuários. 

 

Diante disso, para a contribuição no processo e na análise dos dados, é necessário 

utilizar os recursos utilizados para obter a compreensão e o significado do problema de 

pesquisa para coletar informações, constituir uma busca ampliada e fornecer ao pesquisador 

as características e adapatando-se aos sujeitos envolvidos no processo. Com base nas 

informações coletadas, fez-se um planejamento buscando alinhar o contexto da formação 

continuada de professores pela via do terceiro setor, na atuação da assessoria pedagógica. A 

trajetória para a construção de dados é representada na Figura 10. 

 

Figura 10 – Trajetórias para a construção de dados 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Nesse contexto, um questionário online com perguntas abertas e fechadas, segundo 

Yin (2001, p. 114) “[...] os questionários são apropriados para um estudo quando o 

conhecimento sobre a questão lhe permite formular um número suficiente de perguntas de 

maneira não ambígua; um grande número de participantes estará envolvido [...]”, foram 

privilegiadas as perguntas objetivas e diretas, para melhor refletir os resultados respondidos 

pelo pesquisador. No entanto, perguntas na sua totalidade, perceber um conjunto de 

informações e apropriar-se do conhecimento, para contribuir no trabalho da assessoria 
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pedagógica pela formação de professores, tendo como os sujeitos mencionados na pesquisa 

(Apêndice E F). 

 

3.3.3 Procedimentos de análise dos dados 

 

Para os resultados da análise dos dados construídos, o método utilizado é a 

triangulação de dados, que é um diálogo de pesquisa composto por princípios teóricos e 

legais, trabalhos de formação de professores e seus respectivos produtos, e o conteúdo do 

questionário de aplicação. 

Nesta pesquisa, a triâgulação de dados é utlizada como instrumento, sendo para Yin 

(2001) uma importante ferramenta de coleta de dados para o desenvolvimento de estudos de 

caso, sendo uma oportunidade de utilizar diferentes fontes para obtenção de evidências. 

Utilizar a triangulação como método para stabelecer diferentes processos por meio da coleta 

de dados, visando diferentes grupos de pessoas e, diferentes aspectos teóricos do tempo para 

consolidar conclusões sobre o fenômeno investigado, demonstra na Figura 11. 
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Figura 11 – Triangulação dos dados da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 

Sob diferentes caminhos de análise e assuntos relacionados ao assunto, a triangulação 

de dados é assencial para o entendimento. Ao organizar os materiais de trabalho, construídos 

dados por meio de questionários e documentos, proporciona a construção de dados e 

informações interativas, além de desencadear reflexões importantes sobre o processo 

educacional. Portanto, a descrição dos elementos de registro selecionados é o objetivo da 

pesquisa, por meio do mapeamento da fundamentação teórica, aprofundando a contribuição 

da formação de professores pela via do terceiro setor, redefinindo a importância da assessoria 

pedagógica para a metodologia14 adotada para a implementação do programa.  

Através do entrelaçamento dos dados construídos, a pesquisa foi fundamentada na 

análise de conteúdo, que “enriquece a tentativa exploratória e aumenta a propensão à 

descoberta” (BARDIN, 2009, p. 30). Segundo Koppe (2020, p. 66).  

 

                                                   
14 A metodologia que o programa adota, pode ser feita pela busca através do site, onde mostra passo-a-passo, 

<https://www. auniaofazavida.com.br/o-programa/metodologia.html> 
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Entende-se que diante da necessidade de compreender os diferentes discursos dos 

sujeitos, refletidos pelas suas vivências e contextos de pesquisa e destacando a 

singularidade de cada mensagem transmitida pelas indagações do instrumento de 

construção de dados, afirma-se a importância da utilização da Análise de Conteúdo 

como ferramenta de apreensão dos dados coletados. 

 

A investigação foi pela análise de conteúdo, a qual utilizou a abordagem qualitativa. 

Embasado no referencial teórico, Bardin (2007, p. 38) apoia na “[...] análise de conteúdo 

procura conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais se debruça [...]” com 

empenho da pesquisadora com a troca mútua de interpretação e conhecimento e conduzem 

investigações por meio da prática da experiência e composição de acordo com as instruções e 

evidências do sujeito de pesquisa. 

Para Bardin (2006, p. 42), “[...] representa um conjunto de técnica de investigação, que 

tem por finalidade a descrição objetiva das mensagens, sistemática e quantitativa do conteúdo 

manifesto da comunicação” está fundamentada na análise de conteúdo a partir da leitura 

compilada nos documentos nacionais e referenciais teóricos, assim como, pela tabulação, 

categorização e análise dos dados resultantes dos questionários mistos online, para não 

desviar as informações e construir com veracidade a análise obtida. 

Entende-se a complexidade da proposta, sendo necessária a classificação dos dados em 

categorias de análise “introduzindo uma ordem suplementar reveladora de uma estrutura 

interna” (BARDIN, 2009, p. 55). Sendo assim, apontam-se três grandes categorias que 

orientam a análise dos dados, nas quais emergem as subcategorias, na Figura 12. 
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Figura 12 – Categorias de análise da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na análise de conteúdo, as categorias caracterizam um agrupamento de comunicações 

dando início ao processo estabelecido no percurso, seguida de reflexões sobre os dados 

construídos, a partir do questionário online. Portanto, foi fundamental a segmentação das 

categorias principais, cujas se desdobraram nas subcategorias. 

A análise compreende as três categorias, entre elas: terceiro setor nas políticas 

públicas educacionais, formação continuada de professores e assessoria pedagógica, em que 

emergiram as subcategorias se revelaram ao longo da pesquisa, estando direcionadas nos 

próximos capítulos (5.0, 6.0 e 7.0), através da pesquisa busca-se contribuir no processo 

conhecimento da educação. 

 

3.3.4 Contexto da pesquisa 

 

Esta pesquisa tem abrangência em dois espaços, a instituição do PUFV do RS e as 

escolas públicas do estado do RS. A pesquisa envolveu os sujeitos, sendo a assessoria 

pedagógica do PUFV e a coordenação pedagógica das escolas públicas do RS, nas quais, 

foram essenciais para a compreensão da investigação. Para obter tais resultados investigativos 

seguem as etapas: foram elaboradas questões próprias para atender os objetivos da pesquisa, 
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logo,foi encaminhada para aprovação dos colaboradores do PUFV com aprovação, os 

questionários foram enviados aos sujeitos para responderem à pesquisa. Com explicação no 

Quadro 7, a amostragem dos participantes envolvidos. 

 

Quadro 7 – Sujeitos da pesquisa 

Sujeitos da pesquisa 

Técnica utilizada – Questionário online, com 
perguntas abertas e fechadas 

Nº de envolvidos Nº respondidos 

Assessores Pedagógicos do PUFV 73 21 

Coordenadores Pedagógicos das escolas do 

estado do RS 
40 24 

Fonte: Elaboração própria 

 

A respeito da coleta dos assessores pedagógicos do PUFV, dos 73 integrantes, apenas 

21 responderam ao questionário, ou seja, uma porcentagem de 29%, considera-se que tal 

escore se deu em função do período de aplicação dos instrumentos e enfrentamentos das 

formações remotas, por causa da pandemia do COVID-19, muitas demandas a fazer, 

desconsideram a pesquisa. 

Em relação aos coordenadores pedagógicos das escolas envolvidas, dos 40 

profissionais, 24 participaram da pesquisa, no percentil de 60% atuantes, entende-se que os 

sujeitos, mesmo passando por um período de enfrentamentos pela situação pandêmica global 

e estando no período de conclusão do ano letivo, ainda assim, compreenderam que a 

participação, traria contribuições para melhorias no ambiente educativo. 

Ao analisar as respostas dos sujeitos mencionados, referentes ao questionário online se 

constitui nas questões de caracterização, destacam-se sujeitos do gênero feminino. Por isso, 

que poderá, em algum momento mencionar esses sujeitos como “assessoras e coordenadoras 

pedagógicas” por conta do envolvimento profissional ser do gênero feminino. Outro dado 

relevante é que os sujeitos da pesquisa, a faixa etária transita entre 20 e acima de 60 anos de 

idade, ilustrado na Figura 13. 
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Figura 13 – Assessoria pedagógica do PUFV (faixa etária) respondentes da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Percebe-se que 4,8% das assessoras envolvidas na pesquisa encontram-se em fase 

inicial da sua profissão, com idades entre 20 e 30 anos, estando no percentil de 33,3% a idade 

média entre os sujeitos de 50 a 60 anos, na faixa de 40 a 50anos no percentil de 28,6%, no 

percentil de 23,8% na faixa etária de 30 a 40 anos, e no percentil de 9,5%, estando acima de 

60 anos. Na sequência, apresentam-se os resultados relacionados à coordenação pedagógica 

na Figura 14. 

 

Figura 14 – Coordenação pedagógica das escolas (Idade média) respondentes 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Os dados mostram predominância da faixa etária entre 40 e 50 anos, no percentil de 

41,7%, seguidos pela faixa entre os 30 e 40 anos no percentil de 37,5%, e entre 50 e 60 anos, 

tendo o percentil de 20,8%. A pesquisa também identificou que, dentro desse grupo, não há 

profissionais entre 20 e 30 anos e acima de 60 anos, atuantes na coordenação pedagógica nas 

escolas. No decorrer da pesquisa, serão estes sujeitos envolvidos no processo de estudo. 

 

3.4 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 

 

Na pesquisa aplicada e implicada na abordagem qualitativa, por meio de multiplos 

estudos de caso, as propostas de pesquisa são submetidas aos sujeitos participantes do PUFV 

em reunião pré-agendada, que foi realizada por meio da ferramenta digital Google Meet, e 

estando disponível para apresentação no momento de pandemia, devida consideração e 

aprovação. Para tanto, a assessoria pedagógica do PUFV e a coordenação pedagógica das 

instituições públicas atendidas pela via do terceiro setor do estado do RS, foram convidados a 

participar da pesquisa por meio de questionário online. 

Na ocasião, foram esclarecidos os objetivos e intenções de tal proposta, envolvendo-os 

como protagonistas do processo, participaram voluntariamente da investigação do tema em 

sua abordagem “Formação continuada de professores pela via do terceiro setor e atuação da 

assessoria pedagógica”, conforme os apêndices (E e F) em anexo. 

Para aplicação do questionário online aos sujeitos da pesquisa, foi enviada uma 

solicitação à Assessoria do Programa de Relacionamento do PUFV- RS, pertencente à região 

centro sul (apêndice B), para autorizar que os instrumentos pudessem ser aplicados, com a 

autorização da mesma, o desenvolvimento da pesquisa foi realizado. 

Na transcrição do questionário, tanto para assessoria pedagógica quanto para os 

coordenadores pedagógicos, será utilizada, quando necessário, a nomenclatura (AP e CP) 

nomes fictícios aos sujeitos envolvidos na pesquisa, para diferenciá-los. E, nos respectivos 

municípios, para preservar a identidade dos envolvidos na pesquisa, considerando os 

princípios éticos para “[...] garantir que os pesquisadores sejam capazes de tornar seus 

procedimentos transparentes (necessidade, objetivos, métodos do estudo), que possam evitar 

ou eliminar qualquer dano ou logro aos participantes e que cuidem da proteção dos dados” 

(FLICK, 2013, p. 209). 

No capítulo seguinte apresenta-se o percurso histórico sob a égide das bases legais que 

elucidaram a trajetória da formação continuada de professores no cenário educacional. 
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4 ESTADO DO CONHECIMENTO DAS PESQUISAS SOBRE A FORMAÇÃO DOS 

PROFESSORES PELA VIA DO TERCEIRO SETOR 

 

Neste capítulo, foi desenvolvida a investigação das publicações no período de 2015 a 

2019, a pesquisa realizada foi através do site de periódicos da Capes, na biblioteca digital de 

teses e dissertações, no cenário brasileiro, relacionada à formação de professores pela via do 

terceiro setor. 

Este capítulo está dividido em dois subcapítulos, respectivamente, para estudar e 

analisar a relação entre as diferentes visões da formação continuada de professores. 

Primeiramente, apresenta o cenário nacional de pesquisa do tema formação de professores 

pela via do terceiro setor, e o segundo capítulo, faz uma análise qualitativa da revista e reflete 

sobre a construção de dados envolvidos na pesquisa. 

 

4.1 AS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS ACERCA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

PELA VIA DO TERCEIRO SETOR 

 

Neste estudo, foi realizada uma busca em trabalhos científicos de modo claro, 

relacionados às principais contribuições e discussões com amplo conhecimento e 

compreensão no contexto das produções científicas e os resultados apresentados. As palavras-

chave utilizadas na busca são: Políticas públicas educacionais; Formação de Professores em 

Contexto; Terceiro Setor; Assessoria Pedagógica. O levantamento de dados é realizada a 

partir da leitura de publicações, com o objetivo de analisar as contribuições relacionadas e 

direcionando subsídios ao tema desta pesquisa do mestrado profissional. 

A pesquisa aplicada precisou seguir alguns passos: 1. Definição dos descritores: 

Formação de Professores em Contexto e Terceiro Setor na Educação; 2. Levantamento dos 

resumos junto ao Tutorial de Acesso ao Portal de Periódicos da Capes, na Biblioteca Digital 

de Teses e Dissertações; 3. Leitura das publicações com elaboração de síntese preliminar, 

considerando o título, autor, ano, instituição, palavras-chave, objetivo, metodologias e 

resultados. Após análise, delimitou-se um mapeamento nos resumos elaborados dos artigos 

mencionados. 

Neste capítulo será apresentada uma investigação através das publicações, relacionado 

ao que já foi produzido pelos artigos pertinentes à formação continuada de professores pela 

via do terceiro setor na educação. As pesquisas foram realizadas a partir de diferentes 

descritores e filtros, conforme apresentado no Quadro 8. 
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Quadro 8 – Descritores utilizados na pesquisa 

Descritores Filtros Resultados 

1 Formação de Professores em Contexto Educação Artigos Português 10 

2 Assessoria Pedagógica do Terceiro Setor Terceiro Setor Artigos Português 10 

3 
Terceiro Setor por Escola Pública and 

Ensino Básico 
Educação Artigos Português 05 

4 
Políticas Públicas Educacionais and 

Terceiro Setor 
Educação Periódicos revisados por 

pares 
03 

Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

Portanto, foram feitas várias pesquisas utilizando a ferramenta da bibliometria pela 

pesquisa no escopo da Capes da temática abordada, a fim de nortear a investigação 

relacionada às publicações sobre a formação continuada de professores pela via do terceiro 

setor. No Portal de Periódicos da Capes foram utilizados os seguintes indicadores para 

delimitar a pesquisa: ano de 2015 a 2019, restritas em português; pela busca de artigos com 

título e assunto da temática pesquisada, no primeiro filtro, não teve sucesso na pesquisa, mas 

quando usado na busca dos descritores na aba “and”, exceto em políticas públicas 

educacionais. 

No entanto, refinando a busca na aba “or”, em “Formação de Professores em 

Contexto” foram encontrados mais de 100 periódicos, com o filtro “Educação”, destes, apenas 

10 tinham alguma relação com o foco na pesquisa. Com as palavras-chave “Assessoria 

Pedagógica do Terceiro Setor” foram encontrados mais de 200 periódicos, porém, com a 

inclusão do filtro “Terceiro Setor”, esse número reduziu-se para 85, e apenas 10 artigos 

mostraram-se próximos ao tema, tendo ênfase nesta abordagem. 

Utilizando as palavras-chave “Terceiro Setor por Escola Pública and Ensino Básico” 

foram encontrados 51 periódicos, refinando a busca e usando como filtro “Português” e 

“Educação”, foram reduzidos para 14 artigos, destes, somente 05 tinham relação com a 

pesquisa. E finalmente, foram usadas as palavras-chave “Políticas Públicas Educacionais and 

Terceiro Setor”, e foram encontrados 68 periódicos, usando como filtros “Periódicos 

Revisados por Pares” e “Educação”, foram reduzidos a 29 artigos, e apenas 03 destes tinham 

relação com a pesquisa. 

Para compreensão da pesquisa, na Tabela 1 apresenta-se uma visão geral dos 

trabalhos, de acordo com as fontes de busca, as categorias (Políticas públicas educacionais. 
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Formação de professores em contextos; terceiro setor; Assessoria Pedagógica) e o número de 

trabalhos subdivididos por ano de publicação. 

 

Tabela 1 – Número de produções analisadas no Portal de Periódicos da CAPES na Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações 

CATEGORIAS DE BUSCA 
PERÍODO DE BUSCA 

2015 2016 2017 2018 2019 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM CONTEXTO 05 02 01 01 01 

ASSESSORIA PEDAGÓGICA DO TERCEIRO SETOR 05 02 00 03 00 

TERCEIRO SETOR OR ESCOLA PÚBLICA AND 

ENSINO BÁSICO 
03 01 0 01 00 

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS AND 
TERCEIRO SETOR 

00 01 01 01 00 

Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

A Tabela 1 indica o total de produções analisadas na Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações da Capes. Verificou-se que, no período de 2015-2019, usando a categoria 

“Formação de Professores em Contexto”, bem como, na categoria “Assessoria Pedagógica do 

Terceiro Setor”, foram encontradas 10 produções de cada. Na categoria “Terceiro Setor or 

Escola Pública and Ensino Básico”, foram encontradas 05 produções, e usando a categoria  

“Políticas Públicas Educacionais and Terceiro Setor”, foram encontradas 03 produções. Dos  

28 periódicos selecionados, a partir de um estudo mais detalhado, somente 12 artigos se 

aproximavam ou se relacionavam com a temática da pesquisa, no Quadro 9. 

 

Quadro 9 – Trabalhos analisados 

Título Autores Revista Ano 

Educação intercultural e formação de 
professores em contexto espanhol para 

alunos imigrantes. 

Matos, Doris Cristina 
Vicente da Silva & 
Permisán, Cristina 

Goenechea 

Educação e Pesquisa 2016 

Avaliação do curso de formação de 
professores no contexto da Educação a 

Distância. 

Branco, Veronica & 
Haracemiv, Sonia 

Maria Chaves 
Educar em Revista 2015 

Narrativas acerca da formação de 
professores de Educação Física em 
contexto de prática supervisionada. 

Cardoso, Inês; Batista, 
Paula & Graça, 

Amândio 

Revista da Faculdade 
de Letras da 

Universidade do Porto 
2016 

Supervisão pedagógica em contexto de Fernandes, Pedro & Saber & Educar 2015 
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formação inicial de professores do 1º 
ceb: uma análise focada nos relatórios 

de estágio. 

Fernandes, Preciosa 

Três tempos de leitura: uma experiência 

em formação de professores no contexto 
da inclusão escolar. 

Sherer, Larissa Costa 
Beber 

Estilos Clín. 2015 

Desafios da formação de professores 
num contexto de mudança 

paradigmática na educação. 

Givigi, Louise & 
Cosme, Ariana 

Revista Contrapontos 2017 

Tendências na formação de professores 
da educação básica dos municípios 
paulistas: uma abordagem crítica. 

Bello, Isabel Melero & 
Penna, Marieta Gouvêa 

de Oliveira 

Educação: Teoria e 
Prática 

2015 

Lógica privada na educação pública, 
redes globais e a formação de 

professores. 

Caetano, Maria Raquel 
Revista Eletrônica de 

Educação 
2018 

A inserção da Capes na formação de 
professores da Educação Básica do 

Brasil. 

Silva Neto, Nathanael 
da Cruz; Lopes, Silvana 

Fernandes & Julio 
Torres, Cesar 

EccoS Revista 
Científica 

2016 

Mapeamento das Políticas Públicas 
Educacionais 

Kochhann, Shaiane 
Caroline; Lopes, Sandra 
Leonara Obregon Luis 

Felipe Dias; Tassi, 

Renan Hauch 

Revista GESTO 2015 

Formação Continuada dos Professores 
em contexto: espaços de 

diálogo/formação no ensino 
fundamental. 

Givigi, Rosana Carla do 
Nascimento & Silva, 

Raquel Souza. 

Revista Educação e 
Cultura 

Contemporânea. 
2018 

Políticas de Formação Docente para a 
Educação Básica no Brasil: embates 

contemporâneos 

Barretto, Elba Siqueira 

De Sá 

Revista Brasileira de 

Educação 
2015 

Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

Neste cenário, Neste cenário, o entrosamento é a base para a busca de um 

direcionamento coletivos para coordenar efetivamente o trabalho docente por meio do diálogo 

e da tomada de decisão. O contexto da formação continuada de professores é destacada por 

suas políticas públicas educacionais e pela importância da incorporação do terceiro setor na 

educação, o que impõe desafios ao cotidiano de trabalho da escola, além de proporcionar aos 

professores oportunidades de formação continuada no processo de formação profissional. 

 

4.2 ANÁLISE DOS PERIÓDICOS 

 

De acordo, com os autores pesquisados no Quadro 9 está relacionado à análise dos 

artigos pela compreensão dos estudos a seguir: 
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O artigo da revista Educação e Pesquisa, “Educação intercultural e formação de 

professores em contexto espanhol para alunos imigrantes” Matos et al. (2016), a autora 

relaciona o trabalho entre a educação intercultural e a formação de professores em contexto 

multicultural e multilíngue. A investigação objetiva-se aos resultados da pesquisa com 

professores que recebem alunos imigrantes e na maioria não sabem o idioma local e precisam 

integrar-se ao ambiente escolar como parte das relações interculturais. 

No artigo intitulado “Avaliação do curso de formação de professores no contexto da 

Educação a Distância” Branco, (2015) de a revista Educar em Revista, aponta a avaliação do  

curso de pedagogia à distância da UFP15, os principais sujeitos, tem como parceria a 

Universidade Aberta do Brasil. O objetivo da prática avaliativa e diagnóstica no curso de 

formação de professores tenciona rever novas propostas pedagógicas. O processo pedagógico 

constrói o perfil de aprender e ensinar, no paradigma do inacabamento, cada um de forma 

específica de aprendizagem, de forma democrática e emancipatória. 

O trabalho “Narrativas acerca da formação de professores de Educação Física em 

contexto de prática supervisionada”, Cardoso (2016), da Revista da Faculdade de Letras da  

Universidade do Porto visa compreender a (re) construção dos estagiários e por meio da 

percepção do processo investigativo, na abordagem exploratória, de diálogos. Os autores 

identificam no professor influência pelo contexto sócio cultural, experiências vivenciadas no 

exercício da prática e a reconstrução positiva da identidade profissional. 

No artigo “Supervisão pedagógica em contexto de formação inicial de professores do 

1º ceb: uma análise focada nos relatórios de estágio” Fernandes (2015), de a revista Saber & 

Educar, tenciona aprofundar o conhecimento nos processos de supervisão pedagógica em 

contexto de formação inicial de professores do 1º ciclo do ensino básico. A pesquisa se dá por 

meio de relatórios de estagiários no período de 2013-2014, voltada para os princípios de 

cooperação, envolvendo a equipe pedagógica, destacando as pedagogias ativas entre a teoria e 

a prática. 

O trabalho intitulado “Três tempos de leitura: uma experiência em formação de 

professores no contexto da inclusão escolar” Sherer (2015), da revista Estilos Clín, neste 

artigo, trata-se da experiência entre 2006 e 2012, através do relato de um professor ao 

relacionar o seu aluno, pela inclusão, que deve o professor ter a percepção no seu aluno e 

estimar a leitura. Segundo o estudo, a leitura tem três tempos e posições de leitura, na 

                                                   
15 UFP - Universidade Federal do Paraná 
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tentativa de construir o trabalho pedagógico, a primeira percepção do aluno conduz o docente 

à primeira reflexão de leitura. 

No artigo, “Desafios da formação de professores num contexto de mudança 

paradigmática na educação” Givigi et al. (2017), da Revista Contrapontos, refere-se às 

pesquisas bibliográficas sobre a formação de professores e as teorias de aprendizagem e 

avaliação. O objetivo é discutir o espaço da formação de professores como momento de 

transformação em suas práticas educativas, para melhorar o seu processo adaptando às 

necessidades da realidade. Na análise relacionada à pesquisa, oportunizam reflexões sobre a 

formação de professores da educação básica, no contexto das novas propostas e diretrizes 

curriculares. 

O artigo da revista Educação: Teoria e Prática “Tendências na formação de 

professores da educação básica dos municípios paulistas: uma abordagem crítica” Bello et al. 

(2015), o objetivo é contribuir sobre o assunto da formação inicial de professores do ensino 

fundamental I, através da parceria entre o MEC e os municípios paulistas, mediante análise 

documental do Plano de Ações Articuladas (PAR) em 2007, pelas demandas apresentadas 

pelos professores. Diante a análise de dados, a proposta do MEC para a formação docente, 

para atender as necessidades formativas nos cursos de Pedagogia. 

O trabalho “Lógica privada na educação pública, redes globais e a formação de 

professores” Caetano (2018), na revista Educação: Teoria e Prático, este artigo apresenta um 

estudo e analisa a materialização das relações entre o público e o privado pelo programa de 

formação de professores. No cenário da relação entre o público e o privado, como a 

instituição privada interfere no conteúdo da formação docente, o foco na lógica privada 

mercantil no sistema público e também, a influência das redes na política educacional da 

educação básica e na formação de professores, intitulada como parceria público-privada. 

No artigo “A Inserção da Capes na formação de professores da Educação Básica do 

Brasil” Silva Neto et al. (2016) na revista EccoS Revista Científica, o objetivo de pesquisá-la 

a inserção da Capes16 nos documentos legais, à implantação e alterações na estrutura e nas 

atribuições da Capes, às políticas de formação de profissionais do magistério da educação 

básica. A pesquisa é de cunho bibliográfico e documental, tendo como base os principais 

programas de formação de professores, entende-se que os testes da Capes, mostram-se 

pontuais para a solução dos problemas educacionais e estruturais constituídos. 

                                                   
16 Capes - Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
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O artigo da Revista Gesto “Mapeamento das Políticas Educacionais” Kochhann, et al. 

(2015), o estudo analisa as políticas públicas voltadas para a educação Federal, Estadual e 

Municipal, o objetivo da pesquisa com base na análise de documentos e sites governamentais 

com embasamento teórico. O autor apresenta os resultados em diversos programas e projetos 

educacionais para a promoção da educação da sociedade no desenvolvimento econômico, 

social e cultural da população. 

No artigo “Formação Continuada dos Professores em contexto: espaços de 

diálogo/formação no ensino fundamental” Givigi et al. (2018), da Revista Educação e Cultura 

Contemporânea, foi analisar o processo de formação continuada de professores, a partir de 

espaços dialógicos e formação de alunos com dificuldades, na articulação dos sujeitos no 

processo de subjetivação imbricados na rede de micropoderes. O trabalho colaborativo é uma 

abertura de espaços de diálogo/formação e como sugestão que a escola reinvente outras 

relações, de instituir novos espaços de processos de subjetivação de ser aluno e ser professor.  

O estudo publicado na Revista Brasileira de Educação “Políticas de Formação 

Docente para a Educação Básica no Brasil: embates contemporâneos” Barretto (2015), o 

objetivo é discutir as implicações das políticas de formação de professores, com dados de 

novas ações de governo nessa área e das interfaces das políticas educacionais no contexto 

atual. Através da lei nº 9.424/1996 regulamentar e pelo decreto nº 2.264/1997, que alicerçou 

as políticas de formação continuada de docentes nos estados e municípios, como um direito 

para os profissionais da educação. A formação continuada de docentes em serviço, assumida 

pelos sistemas de educação pela manutenção das redes de educação básica. Ainda comenta 

que, a maior parte dessa formação, é feita pelos moldes tradicionais: palestras, seminários, 

cursos de curta duração, de modo fragmentado sem mudar as práticas docentes. 

Neste contexto, a realização do estado do conhecimento possibilitou o mapear a 

discussão das pesquisas científicas e acadêmicas que implicam ao tema proposto. Os autores 

destacaram algumas reformas importantes para repensar o cenário atual da formação 

continuada de professores na educação brasileira, que é um grande desafio para os professores 

com propostas alé do nível de sugestões abstratas.  

Além disso, o trabalho deve mudar no cotidiano da cultura escolar, o que significa que 

as condições de atuação da escola sustentam a transformação do trabalho individual dos 

professores em um modelo colaborativa entre os diversos agentes escolares (MARCELO, 

2019; NÓVOA, 1992). Esse é um cenário com grandes marcase com mudanças na política 

educacional e o poder público vem transferindo a demanda de suas responsabilidades para que 

o setor privado possa atender a área educacional.  
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Nesse entendimento, as deduções e as resoluções precisam ser repensadas em relação 

à formação de professores em um contexto diferenciado, com saberes específicos, e a 

redefinição da constituição nos parâmetros referenciais curriculares para a educação básica. 

Diante das práticas e análises que vêm sendo realizadas na realidade do contexto social, como 

proposta integrada para buscar atender às necessidades da educação básica e da formação. 
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5 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Neste capítulo pretende-se elucidar o contexto histórico e conceitual sob a égide das 

bases legais que constituem a formação continuada de professores em âmbito regional, 

nacional e internacional. O capítulo discute a categoria da formação continuada de professores 

e políticas públicas, na qual emergiu as seguintes subcategorias: formação continuada de 

professores no contexto histórico e bases legais, formação e desenvolvimento profissional, 

formação continuada pela via do terceiro setor; formação frente à pandemia Covid-19. As 

subcategorias elencadas serão discutidas a seguir, à luz dos constructos teóricos e legais da 

formação continuada de professores. 

 

5.1 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: CONTEXTO HISTÓRICO E 

BASES LEGAIS 

 

Nesse período, é importante destacar que o cenário político e social vivenciado no 

Brasil, são caracterizados pelo borbulhar do processo de desenvolvimento econômico e 

industrial do país. Desde o início do século XX, o processo histórico da profissionalização 

docente tinha um perfil religioso, de modo casto, e o ensino e responsabilidade deste, era 

voltada à disposição da igreja. Após esse curto período, algumas mudanças ocorrem, como a 

substituição do professor religioso por professores laicos, a partir disso, o Estado assumiu a 

responsabilidade, com normas e valores profissionais, mas com poucas mudanças 

significativas. 

A formação continuada de professores é um tema já consagrado nos estudos da 

educação, assim, o contexto histórico das bases legais para esse estudo, propõe a trajetória e 

sua constituição. A formação de professores pode ser definida a partir de dois pontos básicos: 

a formação inicial e continuada. A formação inicial é a primeira etapa da formação do 

professor, ocorre durante o período acadêmico da universidade, incluindo os conhecimentos 

básicos de atuação no campo profissional. Em seguida, a formação continuada, caracterizada 

pela contínua reconstrução dos saberes adquiridos na formação no contexto teórico e nas 

rotinas educativas. 
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Segundo as pesquisas, a formação continuada no Brasil é uma discussão que acontece 

desde a década de 1950, promovida pelo INEP17 com debates realizados frente às políticas 

públicas para qualificação de professores, adequação do sistema de ensino e atualização da 

profissão docente em suas práticas pedagógicas (XAVIER; CANAN, 2008). Nesse período, o 

destaque no cenário político e social brasileiro, estava caracterizado pelo processo de 

desenvolvimento econômico e industrial do país. 

A partir de 1964, algumas mudanças no cenário da educação, devido ao 

estabelecimento de um Estado autoritário e a instalação de uma educação tecnicista para 

atender às necessidades advindas com a crescente industrialização, fruto da influência do 

capital estrangeiro. Para, Veiga (1989, p.34), 

 

[...] O modelo político econômico tinha como característica fundamental um projeto 

desenvolvimentista que busca acelerar o crescimento socioeconômico do país. A 

educação desempenhava importante papel na preparação adequada de recursos 
humanos necessários à incrementação do crescimento econômico e tecnológico da 

sociedade de acordo com a concepção economicista de educação. 

 

Durante a ditadura militar brasileira, a educação pública estava vinculada aos 

interesses e necessidades do mercado, sendo estabelecida uma nova Constituição Federal (CF) 

e instituída a reforma da educação profissional (SAVIANI, 2008). 

Segundo, Bolzan et al. (2014), no cenário educacional, na década de 1980, houve 

mudanças relacionadas à formação de professores, causando profundas transformações sociais 

com abertura política no país. A escola iniciou um novo processo de definição na educação, 

rompendo o pensamento tecnicista e determinado pela ditadura, durante anos, diante de uma 

sociedade capitalista, com incentivo a desigualdade social e o direito de educação social.  

De acordo, com a CF de 1.988, no artigo 214 da Constituição Federal, que estabelece 

o Plano Nacional de Educação com a finalidade de elevar o nível da qualidade do ensino no 

País. Através da legislação, dá amparo ao professor considerando a necessidade de 

aperfeiçoamento contínuo para atender a demanda educacional, sendo esta, a lei mais ampla e 

representativa de um Estado democrático. Desde então, uma nova proposta federal de 

educação foi representada, pela Lei de Diretrizes e Bases para orientar as instituições de 

ensino básico. 

A partir, das mudanças e discussões sobre a formação continuada de professores, de 

cunho sócio-histórico, “[...] houve a necessidade de deixar o educador a par da realidade de 

sua época, para começar então, o processo de transformação da escola, no qual essa se faria  

                                                   
17 Sigla para Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. 
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presente, logo em seguida, em toda a sociedade” (BOLZAN et al., 2009, p. 58), envolvendo 

os profissionais no espaço educativo da escola pelo viés democrático. 

Na década de 1990, busca-se uma nova proposta no contexto educacional, com 

reformas educacionais e novas políticas públicas e a formação continuada para os 

profissionais ganha destaque. Desse modo, a formação contínua para esses profissionais está 

sob o olhar de estudos, em diferentes políticas e programas do governo federal, no âmbito da 

educação. 

Na nova estrutura da LDBEN nº 9.394/1996, com os princípios da gestão democrática 

da educação, termo geral para uma série de artigos com base nas reformas políticas do país, 

nas quais expressam os princípios, direitos e deveres do Estado para com a educação pública. 

Está inserido resoluções para aprimorar as ações educacionais, garantindo igualdade e 

oportunidade a todos na educação. Na referida lei, no Art.8, compete ao Ministério da 

Educação “[...] coordenar a política nacional de educação articulando os diferentes níveis e  

sistema de ensino”, foi fundamental para a mudança social, estabelecendo na formação 

continuada parte da profissão docente, dando autonomia às escolas para conduzir suas ações 

para a capacitação. 

A partir da análise da LDB nº 9.394/1996, fica evidente o enfoque para a formação 

continuada de professores, no Art. 61 Cap. I, a “capacitação em serviço”, e no Art. 63, 

capítulo III, manifestando a preocupação para com a formação continuada de professores, e 

garantindo os “programas de educação continuada para os profissionais da educação em 

diferentes níveis”. Ainda, no Decreto nº 3.276, de 6 de dezembro de 1.999, no Art 2º passa a 

definir os cursos de formação de professores da educação básica e sendo programados para 

atender os requisitos: “In. IV – Articulação entre os cursos de formação inicial e os diferentes 

programas e processos de formação continuada” (GATTI, 2008). 

Ainda, no Art. 64 foram implantados os cursos formativos de Pedagogia em nível 

superior, mas, sem um planejamento estrutural e sofreram severas críticas, por ser 

considerado como uma habilitação acelerada, possibilitando ao programa de formação inicial 

de professores a expansão das instituições de ensino superior privada, para atender as 

demandas necessárias (FREITAS, 2002). 

Para atender essa demanda da formação inicial exigida pela LDB nº 9.394/1996, 

(BRASIL, 1996), no Art. 87 aparece no âmbito de “treinamento em serviço” incorporado às 

políticas educacionais no ambiente educativo, passa a ser estendida a formação continuada em 

serviço e a participação dos professores da educação básica, como complemento à sua 
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formação para melhorar o nível da profissão, em diferentes particularidades e necessidades 

regionais (GATTI; BARRETO, 2009). 

No Art. 67 do Cap. II, referem ao ensino para “[...] promover a valorização dos 

profissionais da educação, assegurando-lhes aperfeiçoamento profissional continuado” 

(CURY, 2006). E no Art. 70 do Cap. I, se fortalecem ao destinar despesas para manutenção e 

desenvolvimento da educação, especialmente na “remuneração e aperfeiçoamento aos 

profissionais educacionais”, percebe-se que inúmeras leis visam assegurar a formação 

contínua para os profissionais. 

De acordo, com a LDB nº 9.394/1996, alguns preceitos foram constituídos para a 

formação dos profissionais, que passou a incluí-los na Comissão Nacional de Educação 

(CNE), com o princípio de uma formação contínua é um processo de desenvolvimento 

pessoal e profissional em constante mudança e a demanda aumentaram para atender às 

necessidades desses profissionais (GATTI, 2008). 

No ano seguinte, após a constituição da LDB n° 9.394/96, em 1997 o Conselho 

Nacional de Educação (CNE) busca democraticamente, diversas possibilidades e meios 

institucionais para promover ativamente a participação social, melhorar e consolidar a 

educação de qualidade. O Art. 5 da lei destaca o sistema educacional para desenvolver os 

planos para os profissionais em serviço (CNE, 1997), considerando como processo 

transformador e dinâmico, envolvidos no desenvolvimento socioeducativo e, tendo a 

formação, como processo transformador. 

Em acordo, com a nova estrutura da LDB 9.394/1996, os princípios da gestão 

democrática da educação, estão inseridas resoluções para aprimorar as ações educacionais, 

garantindo igualdade e oportunidade a todos na educação (GIDDENS, 1996, 2005). 

A partir da LDBEN na CNE/CP nº1, de 18 de fevereiro de 2002 e as DCNs, as 

resoluções foram ajustadas para atender às demandas educacionais para a formação, 

reorganização e adaptação dos professores da educação básica. Com base nas DCNs para a 

formação continuada de professores, a Resolução CNE nº 1/2002, aponta para a formação das 

atividades docentes, com a diversidade e o progresso cultural. A implementação do projeto 

propõe a implementação de recursos inovadores para o desenvolvimento educativo. 

Na perspectiva de uma educação de qualidade, no Art. 4º CNE/CP 2006, promove a 

formação contínua para esses profissionais e possibilita um trabalho em conjunto com a 

gestão escolar, priorizando a qualificação profissional com “[...] I- planejamento, execução, 

coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação” bem 

como, “[...] trabalhar, em espaços escolares e não escolares, na promoção da aprendizagem de 
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sujeitos em diferentes fases de desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades 

do processo educativo”, conectando os sujeitos no ambiente escolar no contexto educacional. 

Em 2009, o CNE, no Parecer n° 9, destaca a valorização profissional na expressão de 

três elementos: carreira, jornada de trabalho e vencimento base. A lei também determina a 

decisão legal sobre o tempo destinado para as atividades em sala de aula e atividades horárias 

(BRASIL, 2008), uma conquista na valorização profissional no meio social. 

Ao mencionar as ações do governo, os esforços do Ministério da Educação (MEC) 

constituiu na política nacional de formação pelo Decreto nº 6.755/2009 (BRASIL, 2009), fica 

estabelecido na política nacional à capacitação para especialistas em gestão da educação 

básica. A partir da implantação dessa política, o MEC envolveu as instituições de ensino 

superior pública vinculada aos professores, com apoio financeiro e ampliação das secretarias 

dos governos estaduais e municipais.  

Ainda na Portaria do MEC Nº 1.087/2011, instituiu o Comitê Gestor da Política 

Nacional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais da Educação Básica, incumbida 

pela formulação, coordenação e avaliação das ações e planejamentos do MEC, Capes e FNDE 

no plano da Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica. 

O Art. 62 da LDB 9394/1996, passa a ser incluído na Lei nº 12.796 de 2013, visa o 

apoio à formação continuada dos profissionais no local de trabalho ou instituições de ensino 

básico. De acordo com o Plano Nacional de Educação - PNE 2014/2024, anexo à Lei 

13005/14, da LDB 9.394/1996, foi aprovada a meta 1618 do plano nacional de educação da 

diretriz curricular nacional para a formação de professores da educação básica, para atender às 

necessidades profissionais, por ser considerada uma política qualificada. 

No entendimento da nova versão do PNE de 2014, o Estado do Rio Grande do Sul 

estabelece a Lei n°14.705 de junho de 2015, o Plano Estadual de Educação (PEE), 

especialmente na Meta 16, para “garantir a todos os profissionais de educação básica 

formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextos dos sistemas de ensino” (RIO GRANDE DO SUL, 2015, p. 42). Assim, aprovou -se 

a nova proposta do Plano de Educação com planejamento e organização por metas a serem 

cumpridas e atendidas no período de dez anos. 

Ao referido PNE, no Art. 2° no Capítulo IX – a valorização dos profissionais da 

educação e através das metas 15 e 16, os cursos de pós-graduação onde atuam os 

                                                   
18 Conforme a Meta 16.1 realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento 

da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de 
educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios; 
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profissionais, incentivando a formação continuada para atender as necessidades do sistema de 

ensino (BRASIL, 2014). No Art. 16, propõe repensar o processo da formação continuada, 

incluindo o aspecto coletivo, organizacional e profissional, para o aperfeiçoamento docente. 

Na Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, “Definiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial do Ensino Superior (cursos de graduação nas 

licenciaturas) e para a formação continuada” (BRASIL, 2015, p. 1), estabelecem nas DCNs 

para às instituições de ensino, espaço para a formação continuada, efetivo no artigo 22, com 

base na reforma constitucional. A resolução busca definir os princípios, fundamentos e 

procedimentos considerados nas políticas, na gestão e nos programas de formação de 

professores. 

Em 2001, na Lei 10.172 em 9 de janeiro foi aprovado o PNE, referindo-se à formação 

de professores e a valorização do magistério, na formação inicial e das condições de trabalho, 

destacando-se na importância da formação continuada, possibilitando aos professores um 

acompanhamento contínuo e desenvolvimento da sociedade (BRASIL, 2001). Nessa 

perspectiva, no trabalho docente da organização, a formação permanente (em serviço) dos 

profissionais da educação, abre espaço para diversas modalidades de planejamento ao adquirir 

uma série de temas e significados no processo educacional, e transformar o sujeito através de 

suas diferenças de conhecimento no meio social. 

Os cursos de formação continuada de professores serão reajustados no prazo de dois 

anos, que visa à adaptação destes na resolução, a partir da emissão da publicação da BNCC, 

prevista na Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, foi publicada no Diário 

Oficial da União (DOU), passou a contemplar a educação continuada e a formação de 

profissionais docentes, podendo utilizar os recursos tecnológicos de ensino à distância (EaD). 

Com a reforma e adequação do currículo, no Art.1º, fica instituído que o Sistema Nacional de 

Certificação e Formação Continuada de Professores da Educação Básica, constitui-se como: 

 

[...] II - os programas de incentivo e apoio à formação continuada de professores, 

implementados em regime de colaboração com os entes federados e III - a Rede 

Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, constituída com 

o objetivo de desenvolver tecnologia educacional e ampliar a oferta de cursos e 

outros meios de formação de professores. 

 

Neste contexto, vê-se o incentivo para a ampliação das ações educativas para a 

garantia da qualidade de ensino, entendendo que os encontros presenciais são necessários na 

formação de professores para dinamizar as práticas vivenciadas pelos profissionais. Assim, 

abre espaço para o uso de recursos de tecnologia, como previsto no Art 32, inciso 4°, a 
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eventual possibilidade de deslocar as aulas presenciais para aulas remotas em caso de 

emergência. 

 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 

na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 

formação básica do cidadão, mediante (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

[...] § 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado 
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais (BRASIL, 

1996). 

 

Na atual situação desencadeada pela pandemia do vírus causada pela COVID-19, no 

referido Decreto nº 343/2020, considera-se a transferência de aulas presenciais por meio de 

atividades remotas, com recursos técnicos disponíveis, considerando que é necessário 

continuar as atividades, durante o período pandêmico. Nessa situação, a portaria passou por 

uma nova reforma, a qual foi alterada no Decreto nº 345, ajustando a atribuição dos estados e 

municípios para que tomassem as medidas adequadas a fim de adaptarem-se e diminuírem a 

distância entre as atividades escolares e os alunos com base nas necessidades e condições 

locais. 

Devido a isso, as mudanças estão ocorrendo de modo acelerado, e os recursos técnicos 

tornam-se uma importante ferramenta para a formação continuada de professores. Com 

relação ao assunto, intensos debates acontecem na formação continuada de professores, 

ganhando uma importância na sua legitimidade e notoriedade, publicada em diversos artigos a 

partir da LDB n° 9.394/1996. 

Fica estabelecida na BNCC do Artigo 5º nas Resoluções CNE/CP Nº 02/2017 e Nº 

4/2018, a articulação e a coordenação de políticas e ações educacionais desenvolvidas em 

âmbito federal, estadual e municipal com relação à formação continuada de professores, para 

o pleno desenvolvimento de educação de qualidade. De acordo com o disposto na legislação 

educacional e na revisão do Conselho Nacional de Educação (CNE), este documento 

estabelece na DCN para a Formação Inicial e Continuada de Professores do ensino básico, as 

necessidades da educação contemporânea incluídas na proposta da BNCC. 

Através do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, passa a atribuir quatro 

metas (15, 16, 17 e 18) das vinte metas relevantes aos profissionais da educação, quanto à 

formação continuada de professores. Em sua importância, o PNE estabeleceu uma nova 

política educacional do país, sendo os dez itens do Artigo 2° com diretrizes esclarecidas nas 

políticas públicas na valorização dos profissionais da educação. 
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Para que a aprendizagem básica seja efetiva no currículo da Educação Básica, os 

professores devem desenvolver um conjunto de saberes profissionais, para atender às 

demandas educacionais na aprendizagem continuada. O compromisso assumido pelo nosso 

país está apresentado na agenda até 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) havendo 

a necessidade de uma revisão no Parecer e da Resolução CNE/CP nº 02/2015 podendo ser 

acentuada na meta, no Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Meta 4C - Educação e Qualidade 

Nações Unidas Brasil 

Até 2030, substancialmente aumentar o 
contingente de professores qualificados, 
inclusive por meio da cooperação internacional 
para a formação de professores, nos países em 
desenvolvimento, especialmente os países 
menos desenvolvidos e pequenos Estados 

insulares em desenvolvimento. 

Até 2030, assegurar que todos os professores da 
educação básica tenham formação específica na 
área de conhecimento em que atuam, 
promovendo a oferta de formação continuada, 
em regime de colaboração entre União, estados 
e municípios, inclusive por meio de cooperação 

internacional. 

Fonte: Elaboração própria, retirada do site: ODS 4 Educação de Qualidade - https://www.ipea.gov.br/ods/ 

ods4.html#coll_4_10 

 

Na legislação da educação, no artigo 24 da CF, fica afirmado que a União, Estado e o 

Distrito Federal, no âmbito educacional a aliança esta formulada pelas normas gerais e não 

exclui as competências complementares dos Estados e do Distrito Federal. Esse parecer está 

relacionado à formação continuada de professores, e cabem ao Distrito Federal, aos Estados e 

Municípios, o planejamento e o desenvolvimento para formação continuada dos profissionais 

educacionais. 

Em termos políticos e legislativos, alguns avanços foram conquistados pelos 

educadores, porém, no contexto educacional, ainda se vive em um período em que muitas leis 

estão em processo de reformulação, e carecem de uma prática mais efetiva. Percebe-se que é 

necessário tornar a formação continuada de professores numa base sólida para aplicação dos 

marcos regulatório. Assim, na Figura 15 é possível observar por meio do estudo realizado 

com os profissionais, se eles têm o conhecimento do marco regulatório relacionado à  

formação continuada de professores. 
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Figura 15 – Conhecimento dos marcos regulatório pelos gestores escolares 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com o percentil, mais de 50% dos profissionais entrevistados não têm 

conhecimento sobre o marcos regulatório, mesmo ser um assunto de relevância para a sua 

atuação profissional. Essa visão organizada envolve uma conexão entre o processo de 

formação e profissionalização da gestão. O desenvolvimento profissional é pautado nas 

políticas educacionais, possibilita o incentivo na construção coletiva pedagógica. 

Para esclarecer as diferentes instituições de ensino, bem como a gestão escolar, torna-

se uma referência para a construção da política da educação pública no âmbito da formação 

docente, e requer liderança do governo federal, estadual e regional, bem como, participação 

ativa de todos os envolvidos de maneira colaborativa. Na Figura16 demonstra um breve 

resumo dos apontamentos apresentados neste capítulo. 
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Figura 16 – Síntese cronológica do marcos regulatório do desenvolvimento profissional no 

Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Percebe-se que as legislações federais, estaduais e municipais garantem a formação 

continuada dos professores assegurada nas leis. As demandas das instituições escolares na 

legislação sejam observada e implantada no conhecimento e atenção para a realidade própria, 

com vistas na melhoria da educação em nosso país. 

Nessa perspectiva, é fundamental para o desenvolvimento profissional fortalecer a 

importância da formação continuada para os professores em um processo contínuo. Através 

das políticas públicas, são definidas diretrizes gerais para apoiar os entes federados na 



85 

implantação de programas para a educação continuada, voltadas para a melhoria da qualidade 

docente na promoção do desenvolvimento cognitivo, intelectual, social e emocional, dando 

estímulo para a valorização profissional na política de aprimoramento para a formação a partir 

da implantação do novo currículo desenvolvido pela BNCC. No próximo capítulo, será 

desenvolvido o assunto sobre a formação continuada de professores no seu desenvolvimento, 

com base nos aportes teóricos. 

 

5.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 

 

Os avanços na área do conhecimento e sua relação com o desenvolvimento 

profissional apontam a necessidade de atualização e aprimoramento constante para os 

profissionais da educação. Para atender as demandas de um modo mais abrangente para os 

profissionais, busca-se por meio da formação continuada de professores, e relacionar o seu 

conhecimento teórico com as práticas educativas. Para Imbernón (2006, p. 7): 

 

[...] a profissão docente deve abandonar a concepção dominante no século XIX de 

mera transmissão do conhecimento acadêmico, de onde de fato provém, e que se 

tornou inteiramente obsoleta para a educação dos futuros cidadãos em uma 

sociedade democrática: plural, participativa, solidária, integradora. 

 

À vista disso, há uma necessidade de revisões dos parâmetros metodológicos e 

formativos na educação, de uma reconstrução pedagógica fundamentada em meio à sociedade 

democrática. Devido a tantos dilemas envolvidos no contexto educacional ao relacionar os 

impasses sociais, com diferenças limiares entre os indivíduos e com poucas expectativas na 

área educacional, social e econômica, em nosso país. 

Devido a essa situação, percebe-se o quanto é importante no ambiente educacional, 

abrir um espaço próprio para minimizar as diferenças que possam repercutir no processo 

educativo. Nessa perspectiva, a formação continuada de professores, que é amplamente 

discutida busca levantar questões e reflexões, para despertar no profissional a importância de 

uma formação contínua, para aplicá-la em sua prática de ensino. Com essa intenção, a saber, 

se a formação continuada contribui para os profissionais da educação em suas rotinas 

educativas, observam-se na Figura 17. 
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Figura 17 – Contribuição dos cursos de formação continuada para o seu trabalho 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Ao analisar a pesquisa, o resultado no percentil mostra na sua totalidade, os sujeitos 

participantes da pesquisa que integram a gestão escolar, compreendem a importância e a 

contribuição da formação continuada para o desenvolvimento profissional no processo 

educativo. Sendo assim, a formação continuada de professores se torna uma prática formadora 

educativa e social em busca de novas possibilidades para ser compartilhada entre os 

envolvidos no processo educacional.  

De modo, a interagir em pequenos e grandes grupos, com pesquisas individuais ou 

dialogadas, e transformando suas vivências em saberes para a construção do conhecimento, a 

formação contínua se mostra indispensável para a vida profissional destes sujeitos. Nessa 

intenção, a saber, se os mesmos participam da formação continuada promovida no ambiente 

educacional. A hipótese ilustra-se na Figura 18. 
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Figura 18 – Envolvimento dos profissionais na formação continuada na escola 

 

Fonte:Elaboração própria. 

 

Ao analisar o gráfico, identifica no percentil mais de 80% dos profissionais participam 

da formação continuada, entendendo a sua importância em um processo contínuo na atuação 

profissional. Para Imbernón (2010, p. 114) “[...] define como a tentativa sistemática de 

melhorar a prática laboral, as crenças e os conhecimentos profissionais, com o propósito de 

aumentar a qualidade da atividade docente, de pesquisa e gestão”, o desenvolvimento 

profissional está integrado ao conhecimento cognitivo, aperfeiçoamento teórico e pedagógico.  

Nesse sentido, o desenvolvimento da qualidade educacional começa pela mudança 

comportamental do professor, ao entender que sua formação é um instrumento contínuo para 

o seu aprimoramento profissional e atuante nas políticas públicas da educação, bem como, 

adequar-se às mudanças numa sociedade globalizada (GATTI, 2008). Diante dessa percepção, 

a formação continuada, oportuniza-se um ambiente propício para envolvê-los em uma relação 

onde todos possam discutir princípios e ações, com vistas a contribuir para uma educação 

democrática. 

Nesse contexto, a formação é necessária, pois possibilita um momento para 

compartilhar os saberes e o aprimoramento dos recursos tecnológicos, onde todos os 

envolvidos possam se apropriar do conhecimento, estando mais preparado para enfrentar os 

desafios estabelecidos pela sociedade. E, falando em desafios, os professores dizem que as 

tecnologias fazem parte do dia a dia dos alunos, em todos os ambientes, o que torna uma 

importante ferramenta para ser usada em sala de aula. Torna-se inviável planejar suas aulas, 

somente como foi aprendido na formação, por isso, com a troca de experiências vividas pelos 



88 

sujeitos e aliada às tecnológicas globalizadas, torna-se um ambiente compartilhado no 

processo de ensino, Marcelo Garcia (2009). 

Para Bolzan et al. (2014, p. 57) “[...] fica evidente que a formação de professores deve 

ir além de sua formação inicial. Porém é necessário que haja condições para que os 

professores possam reconstruir a sua prática pedagógica”, envolvendo-os em um ambiente 

próprio para refletir sobre a sua ação educativa, ainda, “[...] colocando-o na condição de 

investigador da sua própria prática e a formação como sendo esse processo de investigação” 

(PRADA; VIEIRA; LONGAREZI, 2009, p. 4), constantemente, vai aprimorando o seu 

processo na construção do conhecimento. 

Cortesão (2013) diz que, a formação continuada se relaciona através da prática 

educativa, envolvendo os sujeitos na troca de experiências e ampliação de outros saberes 

incorporando o seu conhecimento ao ambiente escolar. Ainda assim, a formação continuada 

deve ter como parâmetro, preceitos teóricos com base sólida, articulada com conceitos 

necessários e instituídos pela formação inicial e continuada, servindo de âncora ao 

conhecimento adquirido e contínuo e aplicá-los no cotidiano educativo. 

Segundo Imbernón (2010), o professor demanda um conjunto de saberes e 

aprendizados, onde evidencia uma formação e aprimora seu lado profissional, porém, só 

ocorre quando os sujeitos envolvidos estão abertos à mudança educacional e social, 

compondo uma reflexão formativa e sua atuação na escola. Para Nóvoa (1995, p. 26): 

 

[...] construir uma nova cultura de formação de professores, é importante à criação 

de redes de auto formação participadas, que permitam compreender a globalidade do 

sujeito, assumindo a formação como um processo interativo e dinâmico. A troca de 

experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua [...] 

 

Assim, a formação de professores é entendida como um processo contínuo de 

desenvolvimento e conhecimento necessário à atividade profissional, com ímpeto de buscar 

um ensino qualificado, mas oportunizar um momento de diálogo e reflexões do cotidiano 

escolar. É preciso estimular a importância da formação continuada para mobilizar os sujeitos 

a continuarem aprendendo em diferentes contextos de atuação, refletir sobre suas rotinas 

educativas, compreender o impacto do ensino, analisar e socializar o seu plano de ensino num 

processo de reconstrução. 

Nesse sentido, busca, a saber, se nas formações é realizado a promoção da 

metodologia do PUFV nas formações, na Figura 19. 
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Figura 19 – Desenvolvimento metodológico para o conhecimento do PUFV na escola 

 

Fonte:Elaboração própria 

 

Na análise no percentil, entende-se que quase 50% dos profissionais entrevistados 

promovem a participação do professor junto ao trabalho da assessoria pedagógica, ainda, 30% 

disponibilizam materiais para o conhecimento, e por fim, 20% incentivam a pesquisa no site 

do PUFV. Para tal, compreende-se que um plano de ensino estruturado possibilita um trabalho 

dinâmico em sua integralidade, estando relacionado à importância da prática escolar. 

Ainda, os profissionais da educação enfrentam desafios na sua trajetória profissional, 

vê-se que poucos professores investem em sua formação por considerarem, muitas vezes, a 

desvalorização profissional na sociedade, falta de estímulo financeiro baixa remuneração, o 

que acarreta em uma carga horária excessiva, levando esses profissionais a buscarem novas 

oportunidades de trabalho e a indefinição das políticas públicas nas suas práticas, até o 

momento atual (ISAIA, 2010). 

Contudo, percebe-se que existem muitos desafios acerca da formação continuada, e 

um destes, é a dificuldade socio econômica que envolve a classe profissional, além da 

mudança de paradigma que a sociedade exige dos profissionais da educação. Por isso, é 

preciso uma valorização da classe para garantir condições adequadas de trabalho, com vistas 

ao despertar o interesse de novos profissionais para atuar na área educacional. 

Para Teixeira (2010, p. 2), a “[...] formação continuada é um processo que capacita 

professores no local de trabalho, oferecendo educação permanente, com apropriações de 

muitas competências, enriquecendo sua prática”, sendo constituída na perspectiva crítica e 

social, “[...] inclui todas as atividades planificadas pelas instituições, ou até pelos próprios 
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professores, de modo a permitir o desenvolvimento profissional e aperfeiçoamento do seu 

ensino” (MARCELO GARCIA, 1999, p. 26) valorizando a coletividade como processo de 

diálogo e a decisão compreendida em uma visão democrática em diferentes grupos sociais.  

Vê-se que a formação continuada de professores está constituída em ações 

determinadas pelo aperfeiçoamento em sua atuação profissional. Mas, é necessário que os 

mesmos invistam em sua formação, proporcionando um ambiente e uma relação construtiva 

de conhecimento, assim vai contribuir para uma educação com mais qualidade no ensino. 

 

5.3 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NO CONTEXTO DO TERCEIRO 

SETOR NO BRASIL 

 

Neste capítulo será explorada uma breve trajetória da formação de professores pela via 

do terceiro setor no Brasil, como oportunidade para refletir sobre o contexto das políticas 

públicas de educação. Segundo Akkari (2011), ocorrem intensos debates nas políticas 

públicas envolvendo a abordagem neoliberal, mas, ao aprofundar a análise dos caminhos 

percorridos na educação, entende-se como um processo histórico na constituição da educação. 

O século XXI é caracterizado por desafios em todos os setores da sociedade, 

especialmente, na educação. O estabelecimento do terceiro setor e sua conexão com a 

reorganização do Estado na gestão escolar merece acompanhamento na área das ciências 

humanas, é uma discussão indispensável aos profissionais da educação. No que diz respeito às 

políticas públicas da educação, no cenário de reestruturação estatal, a discussão dessa 

temática torna-se um desafio, principalmente no que se refere às mudanças exigidas pelo 

sistema neoliberal a todo o momento. 

Nas atuais circunstâncias, a educação é considerada como capaz de superar as lacunas 

sociais em termos econômicos, políticos e sociais. Devido a isso, as políticas públicas de 

educação no Brasil passam pela reorganização de pequenas estruturas em grandes proporções. 

As inquietações desta pesquisa consistem na diversidade de conceitos sobre o papel do 

Estado, do hibridismo e das relações que regulam o Estado, a sociedade civil e o mercado. 

A partir da trajetória de mudanças e transformações relacionadas ao sistema 

educacional no Brasil. O terceiro setor torna-se o ponto de partida para a expansão dos 

programas voltados aos profissionais da educação. Apesar da relevância social desses 

ensinamentos e do grande conhecimento gerado por esses profissionais, a formação 

continuada de professores ainda não é prioridade no investimento orçamentário dos órgãos 

governamentais. 
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Diante do exposto, essa pesquisa traz anseios com relação às configurações político-

ideológicas da sociedade civil que interferem na educação. Assim, o objetivo do estudo é 

analisar a formação continuada no terceiro setor com base em documentos oriundos da 

construção do estado do conhecimento acerca da temática. Desde a década de 1990, foi 

instituida nas políticas públicas a formação contínua para os profissionais brasileiros, e na 

constituição das políticas nacionais e educacionais, incorporadas ao Ministério da Educação 

(MEC) e direcionadas à política pública federal, com abertura ao terceiro setor para adentrar 

no setor da educação. 

Devido a isso, nas políticas públicas de educação no Brasil passam pela reorganização 

de pequenas estruturas em grandes proporções. As inquietações desta pesquisa consistem na 

diversidade de conceitos sobre o papel do Estado, do hibridismo e das relações que regulam o 

Estado, a sociedade civil e o mercado. 

Nessa perspectiva, estão surgindo novos programas de formação continuada, ligados 

ao terceiro setor devido à insuficiência do poder público em atender às questões sociais, 

educacionais e culturais. Nessa situação, o Estado abre espaço para o surgimento de um 

terceiro setor a fim de ocupar um espaço na área social, denominadas instituições, sem fins 

lucrativos, públicas não estatais e/ou organizações voluntárias. Essa é uma forma alternativa 

que o governo busca para cumprir seus deveres constitucionais de modo legal. 

Na LDB nº 9394/1996, na Lei 9.790 fica estabelecida para o terceiro setor apresentar 

uma “[…] orientação estratégica em virtude da sua capacidade de gerar projetos, assumir 

responsabilidades, empreender iniciativas e mobilizar pessoas e recursos necessários ao 

desenvolvimento social do País”. Essa Lei permite o acesso ao envolvimento pela via do 

terceiro setor na instituição escolar de educação básica.  

Entende-se, na sua importância fazer uma triagem de informações, considerando a 

formação continuada pela via do terceiro setor no sistema de educação. No processo 

educativo, quando usado os instrumentos de avaliação com coerência e respeito aos resultados 

obtidos, se evidencia a abertura de novas metodologias para contribuir com os sujeitos 

educadores na instituição educacional. Através da pesquisa a contribuição do PUFV pela via 

do terceiro setor, sob o olhar da gestão escolar das instituições da educação básica do RS,  

demonstra na Figura 20. 
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Figura 20 – Contribuição do PUFV na metodologia de projetos nas escolas 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Ao que se relaciona a Figura 20 no percentil, mais de 80% dos sujeitos entendem 

metodologia adotada pelo programa e como contribuição do PUFV na instituição escolar, 

utilizam dos recursos tecnológicos para buscar o conhecimento da metodologia de projetos.  

Porém, alguns percebem o seu trabalho de modo isolado devido à preocupação para vencer a 

proposta de ensino,  

Através das mudanças e transformações relacionadas ao sistema educacional no 

Brasil, o terceiro setor torna-se o ponto de partida para a expansão de programas voltados aos 

profissionais da educação. Apesar da relevância social desses ensinamentos e do 

conhecimento gerado por esses profissionais, a formação de professores, ainda, não é 

prioridade no investimento orçamentário dos órgãos governamentais, o que torna o escopo do 

currículo institucional nas políticas públicas de educação. 

Nas últimas décadas, por meio das transformações econômicas e sociais brasileiras e 

relacionadas ao sistema educacional, um novo paradigma de conhecimento entrou no sistema 

de ensino de modo globalizado, em que organizações e movimentos sociais (terceiro setor) 

exercem pressão sobre o governo, pela qualidade da educação pública no Brasil. De modo que 

os cidadãos possam ser contemplados com projetos sociais desenvolvidos por estas 

instituições para contribuir com a sociedade. Para Gohn (2005 apud PARENTE, 2008): 

 

As instituições do Terceiro Setor que atuam na área da educação têm desenvolvido 

na educação não-formal, um importante complemento à atuação da escola formal. 

Com o desenvolvimento de atividades como música, teatro, dança, valorizando as 
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diversidades culturais, incentivando a socialização como meio de melhorar a auto-

estima e auxiliando na inserção social, a educação se utiliza de espaços múltiplos 

para atingir seus objetivos. 

 

Nesse contexto, com objetivos definidos, recursos captados de instituições públicas e 

estatais, entidades internacionais e programas, as organizações do terceiro setor têm 

desenvolvido ações em três áreas relacionadas à educação: educação formal, educação não-

formal e políticas públicas por meio da educação. A primeira, a educação formal, desenvolve 

projetos relacionados à educação com proposta pelas fundações e “ONGs”. A segunda, a 

educação não-formal, ou extra-escolar, estabelece as entidades relacionadas às áreas de 

atividades culturais, recreativas, esportivas e de lazer. E a última, diz respeito à influência do 

terceiro setor, na elaboração de políticas públicas na área da educação e na promoção de ações 

públicas. 

Diante disso, as políticas serão estabelecidas pelo Estado quando qualquer indivíduo 

ou grupo de pessoas na sociedade poderão realizar ações públicas. Nesse caso, as 

organizações sociais influenciam no desenvolvimento das políticas públicas, nas ações 

estatais e nas mudanças legais. Assim, o planejamento dos sistemas educacionais, nas últimas 

décadas, instituiu nas políticas públicas de educação uma visão para compreender a 

padronização do sistema nacional de formação e estabelece, nas políticas públicas, a 

responsabilidade do setor público para o desempenho de outras instituições (GATTI, 2008). 

Para suprir algumas lacunas deixadas pelas políticas públicas e o setor educacional 

afetado ao longo anos, o estado brasileiro precisa implementar leis complementares, pareceres 

e decretos para atender as necessidade educacionais. Com isso, diversos programas foram 

apresentados a fim de investir na formação de professores, o que se torna um plano no 

processo formativo pela política neoliberal instituída pelo governo brasileiro (FOUCAULT, 

2008; HIPÓLITO, 2010). 

No processo formativo diante das políticas públicas educacionais implementadas pelos 

órgãos governamentais, vem sofrendo interferências pelas políticas públicas do terceiro setor 

na formação desses profissionais. A constituição do programa se deu pelo próprio órgão do 

governo, por meio das políticas públicas e direcionada pelo terceiro setor. Com a prática 

formativa, promove-se a troca sistemática de ideias e experiências, o diálogo com os 

professores sobre as suas atividades de formação e a compreensão da sua realidade e do seu 

ambiente de trabalho, construindo um caminho que conduz e contribui para o 

desenvolvimento profissional dos professores. Para Bolzan (2013, p. 52) 
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[...] pensar a formação docente pode nos levar a dois caminhos: as trajetórias 

formativas entendidas como uma rede de relações na qual as reflexões, o 

compartilhar e reconstruir experiências e conhecimentos são essenciais para este 

processo, bem como a promoção de atividades nos grupos de pesquisa e trabalhos 

intergrupais; e as trajetórias formativas compreendidas como possibilidade de 

desenvolvimento profissional a partir de programas de formação, envolvendo 

saberes e fazeres de estudantes e professores. 

 

O escopo dessa reflexão visa oferecer uma alternativa para repensar o processo 

formativo das atividades de ensino. A ideia é que o profissional desenvolva a capacidade de 

refletir e repensar sua formação como um processo de desenvolvimento permanente, capazes 

de favorecer a organização do trabalho em diferentes níveis de ensino, com vistas à parceria 

em instituições através das políticas públicas do terceiro setor. 

 

5.4 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES FRENTE À PANDEMIA: 

DILEMAS E INTERVENÇÕES 

 

No cenário mundial, ainda que afastado das nossas rotinas, o início de 2020 foi 

marcado por uma epidemia causada por um vírus desconhecido que causava uma pneumonia 

e foi se transmutando com o tempo, e então, originando o coronavírus, cujo primeiro caso 

surgiu na cidade de Wuhan, na China, em dezembro de 2019. No Brasil, surgiu em meados de 

fevereiro de 2020, sendo declaradas, através da Portaria nº 188 do Ministério da Saúde, 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, desde então, a situação se alastrou 

sem pedir licença para entrar. 

Considerando medidas de restrição ligadas ao isolamento social, em um período de 

tempo, ainda indefinível e a falta de certeza e convicções em seus princípios, os reflexos da 

COVID-19 trazem uma discussão indispensável para o contexto da educação, e desde então, 

essas discussões vêm se fortalecendo ainda mais, visto que a tornou-se uma pandemia, e com 

a vida cotidiana tornando-se remota, a escola e a educação, inseriram-se ainda mais nesse 

contexto globalizado, como se ilustra na Figura 21 que traz informações fornecidas pela 

UNESCO. Na pesquisa em âmbito educacional, tem como objetivo trazer os fatos de forma 

geral e simplificada, os dilemas vivenciados pelos profissionais da educação, perfazendo o 

caminho nos bastidores das telas digitais durante os tempos de pandemia. 
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Figura 21 – Mapa sobre o impacto do Covid- 19 na educação global 

 

Fonte: https://desafiosdaeducacao.grupoa.com.br/ead-alternativa-coronavirus/ 

 

Desde o dia 25 de março de 2020, o vírus se espalhou rapidamente pelo mundo, cerca 

de 1,5 bilhão de alunos já estavam afastados das escolas, esses dados representam mais de 

90% de todos os alunos do planeta. Nesse período, as instituições de ensino já estavam com 

seus planejamentos elaborados e estruturados para dar continuidade às atividades educativas à 

sua trajetória educacional de modo articulado. Porém, as mudanças foram acontecendo em um 

momento de incerteza junto às propostas pedagógicas, até esse momento, eram usados 

métodos tradicionais de ensino, mas estabelecendo uma nova conexão com o ensino 

globalizado. 

Nesse novo contexto, o debate sobre o impasse e as dificuldades do sistema 

educacional brasileiro revelam problemas históricos que acompanham a educação, destacando 

o processo de qualificação da rede de ensino e profissionais ineficientes que aprimoram o 

desenvolvimento da educação. Essas deficiências podem estar relacionadas à falta de recursos 

financeiros e à falta de investimentos próprios para o ambiente educativo proporcionando às 

escolas novas tecnologias e novos métodos de ensino remoto, ou até mesmo o ensino híbrido. 
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No Brasil, após, muitas discussões e reflexões sobre o sistema e os planos políticos de 

ensino para atender às necessidades da formação continuada de professores e o contexto no 

processo educativo durante a pandemia. 

Na atual situação de pandemia é bastante desafiadora, e diversas particularidades 

precisam ser enfrentadas diante às dificuldades exigidas pelo sistema ensino, e as escolas,  

muitas vezes, não possuem condições para realizar o atendimento aos alunos à distância e 

trazê-los para o ambiente no processo educativo. Nesse caso, os professores utilizam os 

recursos tecnológicos para atender aos alunos, mas ainda, é uma realidade distante e acessível 

a todos. 

A pandemia causada pelo Covid-19 reacendeu as discussões sobre a importância da 

formação continuada de professores, principalmente, visa buscar novas alternativas de ensino 

e atender à demanda educacional, para dar continuidade às atividades planejadas para o ano 

letivo. Neste momento, faz-se oportuno fazer um devaneio na dependência apresentada no 

DCN 2013, entre a formação do conhecimento científico e as novas tecnologias. 

 

[...] o conhecimento científico, nos tempos atuais, exige da escola o exercício da 

compreensão, valorização da ciência e da tecnologia desde a infância e ao longo de 

toda a vida, em busca da ampliação do domínio do conhecimento científico: uma das 
condições para o exercício da cidadania (BRASIL, 2013, p. 26). 

 

Ainda que os documentos legais do estado brasileiro tragam discursos atentos para a 

importância do uso de recursos tecnológicos na educação, sabe-se que isso não é a realidade 

das escolas públicas do país. Muitas delas, não possuem infraestrutura de recursos técnicos e 

humanos, e, portanto, é uma realidade ainda muito distante para muitos cidadãos brasileiros. 

De acordo, com o MEC: 

 

[...] Estruturar um sistema de formação continuada de professores no uso das novas 

tecnologias da informação, visando o máximo de qualidade e eficiência; 

Desenvolver modelos de capacitação que privilegiem a aprendizagem cooperativa e 

autônoma, possibilitando aos professores de diferentes regiões geográficas do país 

oportunidades de intercomunicação e interação com especialistas, o que deverá gerar 

uma nova cultura de educação à distância; Preparar professores para saberem usar as 

novas tecnologias da informação de forma autônoma e independente, possibilitando 
a incorporação das novas tecnologias à experiência profissional de cada um, visando 

à transformação de sua prática pedagógica (BRASIL, 1997, p. 8). 

 

Corrobora o Programa Nacional de Informática Educacional (PNIE), em julho de 

1997, que tenciona nomear e qualificar professores de instituições de ensino superior/ técnicos 

profissionais para que os mesmos possam ser professores qualificados de apoio da rede 
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pública. Sendo estes, atuantes na instituição e com conhecimentos necessários para a 

utilização de softwares e equipamentos do MEC para auxiliarem na melhoria da formação dos 

professores, garantido que todos possam utilizar os equipamentos tecnológicos da escola. 

Porém, na real situação das instituições de ensino público, esta realidade está longe de atuar 

nas rotinas pedagógicas e serem adequadamente incluídas pela proposta descrita pelo MEC. 

A implantação do programa tenciona a qualificação de professores para dar suporte 

técnico aos profissionais da educação, que visa mudar sua atuação docente e destacar a 

importância de um processo colaborativo que envolva e incentive os professores a cooperar 

nos novos processos de ensino. Vale destacar que nossos governantes do sistema educacional 

brasileiro, têm apresentado alguns programas de investimento e de valorização dos 

profissionais da educação, para estimular a usar novas ferramentas como instrumentos 

relacionados ao processo de ensino. Para Silva (2010, p. 270): 

 

[...] o contato com o computador, com o aparelho de videoconferência, data show e 

outras ferramentas tecnológicas avançadas de auxílio é imprescindível, e isso faz 

parte do cotidiano de educandos e educadores, não se restringindo somente na 
escola, mas ao lar, casa de colegas, lan houses e muitos outros locais em que haja 

acessibilidade a estas ferramentas; contudo, existe a necessidade de análise e 

avaliação de qual ferramenta é necessária e apropriada. 

 

Nessa perspectiva, os recursos técnicos são fundamentais e podem ser utilizados como 

ferramentas para auxiliar no contexto educativo, também para articular novos conhecimentos 

desenvolvenda a pesquisa juntos aos seus pares. Porém, “[...] esse é um dos grandes desafios 

para a ação da escola na atualidade. Viabilizando-se como espaço crítico em relação ao uso e 

apropriação dessas tecnologias de comunicação e informação” (PAIS, 2008, p. 25). Tais 

desafios configuram uma oportunidade para aproximar a relação entre comunicação e 

informação com precisão. 

No entanto, esta realidade precisa ser desenvolvida e atingível para todos os 

profissionais da educação, sendo que, muitas instituições não tem um espaço adequado e com 

acesso da internet na escola, impossibilitando que essas ferramentas possam servir como 

propostas em seu espaço de ensino. Além disso, muitos professores não possuem recursos 

financeiros para adquirir tais ferramentas e o acesso à internet em suas residências, o que 

evidencia a desigualdade social, para um ensino qualidade na educação. 

Cabe ressaltar que, devido à pandemia, uma portaria do Ministério da Saúde publicada 

no “Diário Oficial da União” no dia 13/05/2020, autorizou às instituições de ensino 
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substituírem disciplinas presenciais pelas aulas remotas19. Esta medida aponta uma redução na 

perda de dias letivos e de calendários educacionais, devido às aulas presenciais serem 

suspensas pelo momento de pandemia. Essa medida foi aplicada para que os alunos não 

perdessem o “ritmo de estudos” já iniciados no ano letivo anterior à pandemia, contando com 

um planejamento de estudos organizado para o desenvolvimento da aprendizagem. 

Nesse contexto pandêmico, o ensino remoto vem se fortalecendo e expandindo no 

mundo todo como uma importante ferramenta para oportunizar a contínua formação de 

professores. Quanto aos recursos relacionados ao ensino remoto, “[...] não é somente a 

tecnologia que garante o sucesso dessa modalidade, mas a pedagogia preocupada com o papel  

do professor que precisa saber como fazer a educação à distância” (TAROUCO et al., 2003, 

p. 31), estes têm superado o ritmo do desenvolvimento tecnológico e também, o ritmo de 

como serão aplicados os recursos didáticos. 

Assim, o processo legal da estrutura dessa modalidade de ensino é analisado para 

atender às normas e exigências do período específico da pandemia de COVID-19, 

compreendendo que este é um processo que veio para fazer parte das rotinas educativas. Estas 

mudanças exigem a (re) invenção de métodos, da legislação educacional brasileira, das 

instituições e sistemas regionais para apoiar todos os envolvidos no âmbito educacional. 

É chegado o momento que a revolução digital vai adentrar nas instituições de ensino, 

impondo-se através deste contexto no qual a tecnologia está se inserindo através das 

atividades remotas. E com isso, também traz a necessidade de disponibilizar espaços de 

formação aos professores para que possam utilizar a tecnologia e esse momento de formação 

remota para qualificar suas dinâmicas didáticas e pedagógicas. Moran corrobora dizendo que: 

 

Avançaremos mais se aprendemos a equilibrar planejamento e criatividade, a 

organização e a adaptação a cada situação, a aceitar os imprevistos, a gerenciar o 
que podemos prever e a incorporar o novo, o inesperado, Planejamento aberto, que 

prevê, que está pronto para mudanças, para sugestões, adaptações. Criatividade, que 

envolve sinergia, pôr as diversas habilidades em comunhão, valorizar as 

contribuições de cada um, estimulando o clima de confiança, de apoio (MORAN, 

2007, p. 2). 

 

Nas atuais circunstâncias, as instituições de ensino enfrentam grandes desafios, 

especialmente para a gestão escolar, para a necessidade de desenvolver atividades educativas 

fora do ambiente escolar, sem uma preparação e sem qualificação profissional prévia 

                                                   
19 Na literatura educacional não existem escritura sobre o "ensino remoto", uma vez que, diante do contexto de 

pandemia (Covid-19), é uma experiência extremamente nova. O ensino remoto utiliza a plataforma para se 
adaptar à mediação didática e pedagógica de forma significativa e ao mesmo tempo, sendo que, para manter a 

qualidade de ensino é necessário evitar atrasos. 
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direcionada a essa nova realidade, visto que o processo de ensino e aprendizagem exige essa 

interação e contato entre as partes que interagem dentro da escola, portanto: 

 

[...] na educação, indicam que o isolamento social não precisa ser sinônimo de 

sofrimento e exclusão do mundo. Ao contrário, o nosso isolamento social, marcado 

por essas experiências ciberculturais, para enfrentar a Pandemia da COVID-19, pode 

ser um isolamento criativo (COUTO; COUTO; CRUZ, 2020, p. 209). 

 

Desse modo, os profissionais buscam novas maneiras para “reinventar” a sua prática 

diária, como processo de mudança na prática docente e uma ação consciente e participativa 

que surge “[...] da multidimensionalidade que cerca o ato educativo” (FRANCO, 2016, 

p. 536) e permanece ativo em sua atuação, carecendo de planejamento em meio às novas 

intencionalidades em sua prática (re) estruturada para tornar os processos significativos.  

Nesse cenário epidêmico, percebe-se que a prática docente requer novos métodos de 

ensino, levando em consideração a singularidade e a diversidade envolvida em suas 

particularidades, as novas maneiras de comunicação e os novos conhecimentos nas rotinas de 

ensino. Assim, o professor deve ir além de sua formação inicial, que é insuficiente para 

atender à demanda que a sociedade lhes impõe, entre elas, principalmente no contexto 

pandêmico, o conhecimento e o domínio de uso dos recursos tecnológicos. Logo, a saber, os 

professores possuem conhecimento e domínio do uso das tecnologias em suas rotinas de 

ensino, na Figura 22. 

 

Figura 22 – Conhecimento e domínio dos recursos tecnológicos nas rotinas de ensino 

 

Fonte:Elaboração própria 
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De acordo a pesquisa realizada nas instituições escolares, no percentil 75% dos 

sujeitos têm dificuldades, e buscam ajuda para aprender e utilizar os recursos tecnológicos em 

suas rotinas de ensino. Também se identifica que 20% dos sujeitos têm domínio total e 

utilizam as tecnologias em suas práticas educativas, e 4%, ainda possuem muitas dificuldades 

em relação ao uso das tecnologias e necessitam de uma maior atenção na qualificação. 

Nesse momento, a mediação da coordenação pedagógica da escola tem um papel 

importante, buscando aproximar esses profissionais na formação promovida pelo PUFV, 

visando promover o diálogo e a reflexão do processo educativo. Com base na orientação de 

saberes e conhecimento vivenciado por todos, é uma oportunidade para saber, as suas rotinas 

cotidianas no período de pandemia, os sujeitos foram entrevistados sobre o seu processo de 

coordenação, os resultados na Figura 23. 

 

Figura 23 – Mediação da coordenação pedagógica escolar, na formação continuada de 

professores pelo PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Através dos resultados da pesquisa junto à coordenação pedagógica, percebe-se que os 

profissionais estão bastante envolvidos. Dos pesquisados, no percentil 29% utilizam como 

ferramenta de comunicação, o aplicativo WhatsApp, por ser mais rápido e prático, 27% usam 

o momento das reuniões online e palestras de formação, 8% para a promoção da pesquisa no 

site do PUFV, e 9% usam todos os recursos disponíveis no seu fazer pedagógico. Neste 

momento busca-se aproximar os profissionais e promover a formação continuada de 
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professores, através de conferências, palestras e capacitações online, com programação de 

datas promovendo o aprimoramento destes sujeitos em diversos cursos de formação. 

Vivemos as incertezas trazidas pela pandemia no século XXI, tal situação nos convida 

a sair de uma zona de conforto para mudarmos nossos comportamentos educativos. Para 

Freire (2007, p. 19) “[...] o professor precisa ser um aprendiz ativo [...]”, superar as 

adversidades para aproximar e ampliar o ensino através das atividades remotas entre todos os 

envolvidos na educação. 

Segundo Gohn (2020), esta é uma oportunidade de adaptação ao sistema de educação 

informal da era Covid-19 e compartilhar novos preceitos educacionais de modo globalizado. 

As vivências do cotidiano possuem um papel ativo na formação e no desenvolvimento dos 

cidadãos em todas as classes sociais, culturais e de ensino. 

Em suma, as atuais condições históricas, sociais e educacionais impõem novos 

modelos de planejamento e novas práticas pedagógicas que apontam mudanças para a 

formação continuada de professores. Formação esta que deve ser feita como um direito 

contínuo para sua atuação profissional, para auxiliar no enfrentamento dos desafios que 

surgem constantemente no contexto globalizado vivenciado pela pandemia. Assim, para dar 

conta do atendimento educacional, o ensino remoto requer o uso hábil e fluente da tecnologia 

como ferramenta indispensável para que o ensino à distância seja efetivo e qualificado. 
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6 TERCEIRO SETOR E POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

 

Neste capítulo, busca-se delinear a trajetória histórica e as bases legais que norteiam as 

políticas públicas educacionais pela via do terceiro setor, bem como, as influências dos 

organismos internacionais nas políticas públicas educacionais sob a óptica da gestão 

democrática em âmbito nacional, também, o trajeto da formação continuada de professores 

pela via do terceiro setor na perspectiva de assessoria pedagógica. Este capítulo discute a 

categoria no contexto do terceiro setor nas políticas públicas educacionais, bem como suas 

subcategorias: organismos multilaterais, terceiro setor e suas características, gestão 

democrática e gestão educacional e escolar, serão discutida a seguir: 

 

6.1 ORGANISMOS MULTILATERAIS E AS INFLUÊNCIAS DO TERCEIRO SETOR 

NAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

 

No final do século XX, com aceleração da globalização e a integração da economia 

mundial, a partir da revolução técnico-científica a distância foi rompida pelas fronteiras 

nacionais e assim, abrindo espaço para os interesses do grande capital. Para Akkari (2011), a 

globalização20 foi introduzida de modo imperceptível nas sociedades ocidentais sob a lógica 

neoliberal e o terceiro setor foi inserido através da solíticas educacionais.  

 Desse modo, “[...] a globalização econômica e seus efeitos foram objeto de vários 

escudos, enquanto a internacionalização das políticas educacionais, mostra que tem recebido 

pouca atenção” (AKKARI; ABDELJALIL, 2011, p. 123) assim, o estado brasileiro retomou a 

discussão sobre a educação formal com direitos, deveres e funções, políticas e sociais. 

Ao analisarmos as políticas educacionais no Brasil, não podemos deixar despercebida 

a interferência dos organismos multilaterais, especialmente o Banco Mundial (BM), a  

UNESCO, a CEPAL, a OCDE, entre outros. Para Canan (2016), devido à globalização, há 

décadas o Banco Mundial vem influenciando o sistema econômico, numa agenda planejada 

na América Latina e Caribe, em conjunto à UNESCO, passando a influenciar na área da 

educação, com reformas setoriais. E assim, o Banco Mundial vem se beneficiando da crise 

econômica dos países em desenvolvimento, expandindo sua gestão e se tornando mais 

influente. 

                                                   
20 [...] os processos da globalização vão muito para além dos Estados e da economia, nas interações [...] práticas 

capitalistas globais e práticas sociais e culturais transnacionais. Essa abordagem teórica elucida a dinâmica e 
ressalta a possibilidade de diferenciadas relações de poder e desigualdade nos processos de globalização. 

(SANTOS, 2002, p. 63). 
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Para Coutinho (2006), o estado da sociedade ocidental está se desenvolvendo com 

autoridade em sua amplitude, sendo influenciado pelo controle, pela sociedade civil e a 

sociedade política. Para descrever a diferença entre eles, no Quadro 11 dá-se a explicação da 

sociedade civil frente às ideologias de um Estado ético e a sociedade política dominante e 

imposta. 

 

Quadro 11 – Sociedade civil x sociedade política 

Sociedade civil – Estado ético 

Organizações responsáveis pela elaboração e/ou difusão das 
ideologias, compreendendo as escolas, as igrejas, os partidos 
políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, os 

meios de comunicação etc. No âmbito e por meio da 
sociedade civil, as classes buscam exercer sua hegemonia 
(buscam ganhar aliados para suas posições mediante a 
direção política e o consenso). Os seus portadores materiais 
são os "aparelhos privados de hegemonia", organismos 
sociais coletivos voluntários e relativamente autônomos em 
face da sociedade política. Como a sociedade civil pertence 

ao Estado ampliado, ela seria estatal em sentido amplo. 

Sociedade política – Estado em 

sentido estrito, Estado-coerção. 

Formada pelo conjunto dos mecanismos através da classe 
dominante detém o monopólio legal da repressão e da 
violência que se identifica com os aparelhos coercitivos e 
repressivos de Estado, controlados pelas burocracias. 
Através da sociedade política, as classes exercem sempre 
uma ditadura, uma dominação mediante coerção. 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Coutinho (2006) 

 

Segundo Coutinho (2006), O Estado passou por diversos modelos organizacionais em 

sua evolução, entre eles pode destacar o Estado Totalitário, Liberal, Social e Neoliberal. E foi 

o Estado Neoliberal o mais propício ao surgimento de entidades do terceiro setor. Através do 

Estado Neoliberal é o que vem possibilitando os serviços básicos essenciais para contribuir 

com a sociedade.  

É nesse momento, que surgem as entidades da sociedade civil pelo viés do terceiro 

setor, com práticas conducentes às políticas públicas educacionais, como modo de suprir a 

deficiência do Estado. Mas ainda, pela interferência dos organismos internacionais21 o que 

impossibilita a gestão nas políticas públicas educacionais ser estruturada com autonomia, e 

ainda, impostas pelo Estado. Segundo Peroni (2006, p. 14): 

                                                   
21 As organizações internacionais da atualidade tiveram o seu surgimento, em sua maioria, na segunda metade 

do século XX. No entanto, foi com a globalização e o fim da Guerra Fria que elas se consolidaram como 
importantes atores no cenário internacional, passando por um relativo período de fortalecimento. Fonte: site 

<https://mundoeducacao. bol.uol.com.br/geografia/organizacoes-internacionais.htm> 
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O papel do Estado para com as políticas sociais é alterado, pois com este diagnóstico 

duas são as prescrições: racionalizar recursos e esvaziar o poder das instituições, já 

que instituições democráticas são permeáveis às pressões e demandas da população, 

além de serem consideradas como improdutivas, pela lógica de mercado. Assim, a 

responsabilidade pela execução das políticas sociais deve ser repassada para a 

sociedade: para os neoliberais, por meio da privatização (mercado), e para a Terceira 

Via pelo público não-estatal (sem fins lucrativos). 

 

Através das políticas públicas, o poder público percebe os problemas que enfrenta para 

atender as demandas sociais e econômicas, assim, os órgãos governamentais buscam apoio da 

iniciativa privada, como uma alternativa para superar os problemas educacionais. Ao invés 

das instituições do setor público usar diretamente esses recursos para melhorarem a qualidade 

da educação.  

Segundo Canan (2016), à Conferência Mundial de Educação para Todos22 na 

Tailândia, convocada conjuntamente pela UNESCO, UNICEF, PNUD e BM, declara que a 

educação básica será uma das principais prioridades nas próximas décadas. Em uma reunião 

no mês março de 1990, quando se estabeleceram os princípios da “Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos”, para orientar e formular um “plano de ação” e atender às necessidades 

básicas de aprendizagem tornando-se um marco regulatório na política educacional, firmando 

um compromisso com a educação para os cidadãos no cenário mundial (LIMA, 2005). 

Através da Constituição Federal, no Art. 6º garante a “[...] educação como direito de 

todos e dever do Estado e da família, buscando o pleno e desenvolvimento do sujeito e o 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

Desde a década de 1990 as conferências e fóruns mundiais foram notórios no campo da 

educação básica, especialmente, quando consideramos a Conferência Mundial de Educação 

para Todos de Jomtien (1990), o Fórum Mundial de Educação para Todos de Dakar (2000), e 

o Fórum Mundial de Educação para Todos de Incheon “(2015), (AKKARI, 2011), dando 

início à intervenção no domínio da educação”.  

Desde o governo de Fernando Collor e Fernando Henrique Cardoso, houve o apoio às 

políticas públicas educacionais, dando abertura aos organismos internacionais sob os 

princípios neoliberais, nas quais, tem sido influenciada pelas reformas em atendimento à 

lógica de mercado das organizações. Para Libâneo (2013, p. 124), “[...] a educação e o 

conhecimento passam a ser do ponto de vista do capitalismo globalizado, a força motriz e 

                                                   
22 O documento produzido na Conferência Mundial Sobre Educação Para Todos no início da década de 1990 em 

Jomtien, Tailândia, estabelece um marco decisivo nas agendas internacionais, regionais e nacionais. A 

declaração estabelece o compromisso de satisfazer as necessidades básicas da aprendizagem (NEBAs), além 
de inaugurar o discurso da parceria da esfera pública com a esfera privada da sociedade, como ONGs e outras 

organizações similares, para a manutenção das políticas sociais, sobretudo da educação (VIEIRA, 2008). 
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eixo de transformação produtiva e do desenvolvimento econômico”, na perspectiva do 

capitalismo global, a educação e o conhecimento tornaram-se força motriz e o eixo da 

transformação da produção e desenvolvimento econômico. 

No entendimento de Akkari (2011), deve-se incorporar a reforma educacional nas 

regulamentações governamentais em cada gestão de governo, cuja função social na educação 

responda as necessidade capitalista de maneira controlada e centralizada. Conforme a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO), foi instituída nas diretrizes da 

CF 1988 e LDB 9.394/1996, a partir dessa Lei, no Art. 87 In. 1º. “a União encaminhou ao 

Congresso Nacional, o “Plano Nacional de Educação”, que define as diretrizes e metas para 

os dez anos seguintes, alinhado à Declaração Mundial sobre educação para Todos” (BRASIL, 

1996) cujo princípio e as influências políticas atuam no Estado brasileiro para elaborar o 

Plano Nacional de Educação (PNE).  

Para Libâneo (2013, p. 181), “[...] era um plano de Estado, uma proposta nos 

processos envolvendo as políticas públicas nos parâmetros educacionais para alinhar e 

garantir uma educação para que todos tivessem a oportunidade de ter qualidade no ensino”. 

Como objetivo é melhorar as condições de educação e reduzir a desigualdade social, logo no 

ano de 2001, afirmando o compromisso do governo, pela Lei nº 10.172, o PNE foi instituído 

nos períodos entre 2001 a 2010, para realização de obras de forma abrangente e global, 

considerando o livre acesso permanente e de qualidade. 

Devido à implantação do PNE em 2001, e a recusa em presidir os recursos de 

investimento, determina-se uma crise para a realização da agenda pré-determinada ao alcance 

das metas previstas, causando limitações de desempenho, e prejuízos ao setor educacional. 

Através das políticas públicas que foram impostas pelo estado e aprovadas pelas organizações 

controladas, para estabelecer princípios ideológicos e relações próprias com as organizações 

não governamentais. 

Através do Plano Diretor da Reforma Nacional do Brasil, em 1985, foi estabelecida a 

proposta do plano de descentralização dos serviços, essa política social foi eximida da 

responsabilidade do Estado, e transferida para o poder público e para a sociedade civil  

organizar suas obrigações de inserção do terceiro setor ou público não-estatal23. 

 

                                                   
23 O pressuposto do público não estatal é de que o Estado é burocrático, ineficiente e ineficaz na execução de 

serviços públicos como a educação, deixando o setor privado encarregado de oferecer tais serviços, para o 

qual recebe recursos estatais. Como se trata de um serviço para grandes contingentes populacionais, 
convencionou-se chamar de “público”; e já que é executado pelo setor privado supostamente sem fins 

lucrativos (confessional, filantrópico ou comunitário), então público não estatal. 
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[...] tal relação ganha novos contornos, não apenas passando para o setor lucrativo, 

mas também para o público não-estatal a execução das políticas, ou ainda mudando 

a lógica de gestão do público, tendo como parâmetro o privado, por julgá-lo padrão 

de eficiência e produtividade, com profundas consequências para a construção da 

gestão democrática da educação. (PERONI, 2008, p. 111). 

 

Nesse contexto, a relação público e privada envolve tanto a mudança de titularidade, 

quanto a conexão da propriedade estatal, além de reformular o procedimento educacional na 

lógica mercantilista. No ano de 1998, a Emenda Constitucional (EC) n°19ª, passa a promover 

a reforma do Brasil à administração pública, incluindo a implantação dos princípios como 

parâmetro à eficiência (CANAN, 2016). Nessa emenda constitucional prevalece a lógica da 

iniciativa privada agindo no setor público, através das organizações do terceiro setor. 

Sob a nova perspectiva do neoliberalismo frente às políticas da sociedade brasileira, 

“[...] a educação constitui um problema econômico, já que é o elemento central desse novo 

padrão de desenvolvimento” (LIBÂNEO, 2013, p. 124). Com a intenção de oferecer uma 

formação qualificada para o mercado de trabalho, e a tecnologia tornou-se um recurso básico 

para atender a essa demanda, por isso, o escopo da formação do pessoal em serviço se torna 

cada vez mais restrito. 

Por meio do Decreto 6.094/2007, o governo estabeleceu o “Plano de Metas - 

Compromisso Educação para Todos”, envolvendo a participação de todos, incluindo estados, 

comunidades, órgãos federais, organizações civis, sociedade e organização privada (PERONI, 

2008). Nos anos de 2011 e 2012, nas políticas públicas da educação, foi elaborado um Guia 

de Tecnologias Educacionais24 formadas pelo próprio Ministério da Educação em parcerias 

públicas e entidades do terceiro setor. Para atingir as metas pelo PDE, por meio de cursos de 

educação continuada, melhorar a qualidade da educação básica e apoiar os gestores da rede 

institucional. 

Mas, no PNE não é de forma efetiva na educação brasileira, os programas e ações não 

são prioridade em políticas públicas nas áreas federais, o que define a cooperação mútua entre 

entes federativos. Os participantes da proposta de política pública são os representantes das 

secretarias, do próprio MEC e da rede de ensino, para os planos e ações que estão sendo 

desenvolvidos.  

Segundo Peroni (2008), este é um contexto incerto, muitos programas parecem estar 

incluídos nas diretrizes da política de forma democrática, porém, existem tendências ligadas 

ao produtivismo gerencial, com vistas à educação padronizada que promove a desigualdade 

social. E, ampliam-se as novas propostas para processo de transferência de responsabilidades 

                                                   
24 Guia de Tecnologias Educacionais 2011/2012 do MEC.- abrangência das tecnologias. 
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do setor público para o privado, afirmando a efetivação das políticas públicas no sistema 

educacional. Considera-se para a proposta desta pesquisa, compreender o quanto os sujeitos 

envolvidos no processo tem a compreensão no campo das políticas públicas e do atendimento 

pedagógico nas escolas públicas pela via do t erceiro setor na perspectiva do PUFV. 

Assim, quando os profissionais foram entrevistados25 tanto a assessoria quanto 

coordenadores sobre a função do PUFV na sociedade civil – as respostas foram trazidas em 

sua íntegra, conforme a Tabela 2. Convém ressaltar que algumas conclusões eram comuns, 

por esse motivo, apresenta-se um resumo das respostas, e as comuns, fica representada uma 

única vez. 

 

Tabela 2 – Função do PUFV na sociedade civil na percepção dos colaboradores 

(continua) 

Respostas dos assessores pedagógicos Respostas dos coordenadores pedagógicos 

AP 1-Desenvolver as pessoas através de uma 
Educação Cooperativa. 

CP1-Apoiar as instituições escolares para o 
desenvolvimento do cidadão. 

AP2-Desenvolver atividades voluntárias em 

favor da sociedade. 

CP2-Trabalhar a educação cooperativa, 

procurando instigar e educar os jovens para que 
eles aprendam, no ambiente escolar, a 
desenvolver projetos e iniciativas capazes de 
transformar a sociedade e atender aos desejos e 
anseios das comunidades. 

AP3-Construção, com a escola, de um sujeito 

cidadão. 

CP3-Contribuir para uma educação mais 

qualificada 

AP4-Contribuir para desenvolver uma educação 
com os princípios de cooperação e cidadania, 
trabalhando os valores integrais e humanos 

CP4-Contribuir com as escolas proporcionando 
o bem estar de todos. 

AP5-Contribui com ações que desenvolvam o 

cooperativismo, a justiça, o respeito, a 
solidariedade e outros valores importantes na 
formação da cidadania, incentivando uma 
metodologia ativa, de forma interdisciplinar nas 
escolas, contribuindo para a formação integral de 
crianças e adolescentes, de forma a incrementar 
o que o Estado oferece, através da educação e da 

cultura, para que atinja a sociedade civil como 
um todo, num processo transformador, para um 
mundo melhor. 

CP5-Acredito que o PUFV tenha como função 

somar, visando projetos que impactem 
positivamente, e com resultados visíveis, 
ajudando a transformar, de alguma forma, a vida 
de nossos educandos, suas famílias e a sociedade 
como um todo. 

AP6-Suporte para o melhor desenvolvimento das 
políticas públicas. 

CP6-Que as pessoas se eduquem 
financeiramente e aprendam que a cooperação 
ainda é o melhor. 

AP7-Contribuir para uma educação de forma 
integral ao conhecimento 

CP7-Oportunizar e incentivar modelos de busca 
e de produção de conhecimentos 

 

                                                   
25 As nomenclaturas para os assessores pedagógicos (AP) e para os coordenadores pedagógicos (CP). 
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Tabela 2 – Função do PUFV na sociedade civil na percepção dos colaboradores 

(conclusão) 

Respostas dos assessores pedagógicos Respostas dos coordenadores pedagógicos 

AP8-Ampliar a reflexão sobre os princípios e 
seus impactos sociais. 

CP8-Cooperação, respeito à diversidade, 
igualdade e equidade, cidadania, liberdade e 
participação na vida pública 

AP9-Fazer o papel de uma coordenação ativa, 
inovadora, apoiando os professores e a gestão 
escolar. 

CP9-Fortalecer a democracia através da 
participação de todos os envolvidos no processo 
educacional. 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com a análise, mais de 50% dos assessores e coordenadores desconhecem 

os aportes teóricos e legais relacionados às políticas públicas do terceiro setor ao serviço da 

sociedade civil. Acredita-se que esse resultado seja pela falta de conhecimento ou 

informações relacionadas às questões de política educacional. 

Diante do resultado exposto, esse assunto é oportuno às formações de assessoria do 

PUFV e à formação continuada de professores nas escolas públicas. Torna-se propício para 

um [...] fortalecimento da sociedade civil, mediante o envolvimento espontâneo das pessoas 

em atividades cívicas e coletivas as mais diversificadas (CARDOSO apud NEVES, 2005, 

p. 308), importante levar o conhecimento aos sujeitos, no que se refere à inserção do terceiro 

setor ao meio da sociedade civil. 

Nesse contexto, a sociedade civil está se constituindo de forma crescente em vários 

setores através da participação nas instituições em diversas atividades, tem como destaque a 

área educacional. Por isso, é importante que a inserção do terceiro setor na instituição escolar 

seja constituída de modo democrático, fato essencial para iniciarde um processo de educação 

com qualidade.  

 

6.2 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS E A EDUCAÇÃO PELO TERCEIRO 

SETOR 

 

Diante deste cenário, a definição das políticas públicas pressupõe a relação dos 

“recursos de poder que operam na sua definição e que tem nas instituições do Estado, 

sobretudo na máquina governamental, o seu principal referente” (AZEVEDO, 2004, p. 6). 

Segundo o autor, percebem-se mudanças nas medidas assumidas pelo Estado, como estratégia 

para superar o desequilíbrio trazido pela crise financeira, o que comprova que foi gasto mais 

dinheiro para legitimar e atender às demandas do governo. Por isso, à diminuição dos 
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investimentos básicos e necessários na área social e educacional. Tendo em vista as mudanças 

na relação público-privado no direito à educação, é necessário compreender as diferentes 

formas de atuação das instituições públicas de ensino. 

De acordo com Azevedo (2004, p. 6), as “[...] políticas(s) sempre está ligada ao  

exercício do poder26 em sociedade”, estando inserida na classe individual ou coletiva, e como 

resultado, um jogo de interesses nas relações de poder pelos setores políticos e econômicos. 

Essa situação é causada pelo déficit fiscal, pois, ao regular a economia, dificulta-se o livre 

fluxo de mercado, e assim, o país vive uma crise por gastar muito dinheiro para atender às 

políticas sociais, causando um déficit fiscal. 

O conceito de política pública traz diversos princípios e ideias encontradas na 

literatura nacional, porém, a política constitui-se em uma série de responsabilidades dos 

órgãos governamentais que afetam direta ou indiretamente a vida dos cidadãos. Sendo a 

educação um princípio, tida como um direito social que vem sendo destacada na sua 

importância, há décadas na história das políticas públicas sociais. Para Rodrigues (2010, 

p. 52-53), a política pública configura-se como um resultado: 

 

[...] da atividade política, envolvem mais de uma decisão política e requerem várias 

ações estratégicas destinadas a implementar os objetivos desejados. Constituem um 

conjunto articulado de ações, decisões e incentivos que buscam alterar uma 

realidade em resposta a demandas e interesses envolvidos. Políticas públicas são 

ações de Governo, portanto, são revestidas da autoridade soberana do poder público. 

Dispõe sobre “o que fazer” (ações), “aonde chegar” (metas ou objetivos 

relacionados ao estado de coisas que se pretende alterar) e “como fazer” (estratégias 

de ação). 

 

No cenário educacional, muitas propostas entre as políticas públicas vêm sendo 

implementadas no setor de governança para atingir os parâmetros e metas da Constituição 

Federal e os interesses dos diversos setores políticos, sociais e econômicos que envolvem as 

ações governamentais. Nas últimas décadas, especialmente no Brasil, a análise das políticas 

públicas de educação tem revelado fragilidades no cumprimento de suas atribuições, 

principalmente nas áreas educacional e social. 

Assim, por meio da implementação de políticas sociais, tendo o capital como 

parâmetro, o Estado atribui responsabilidades ao terceiro setor, transformando-o em um 

estratégia de superação da crise, transferindo suas responsabilidades para a sociedade civil. 

Para Peroni (2009, p. 3), “[...] a alteração da propriedade (público não-estatal) e o que 

                                                   
26 É composto por indivíduos ou grupos que, em determinado período, assumem o controle do Estado 

(SANTOS, 2015, p. 4). 
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permanece na propriedade estatal, mas passa a ter a lógica do mercado, reorganizando os 

processos de gestão (quase-mercado)”, e novas medidas entre o público e o privado no 

contexto brasileiro, são incorporadas a esses procedimentos de diferentes maneiras. 

Compreende-se que, tanto o neoliberalismo quanto a terceira via configuram-se como 

um quase- mercado, ambos têm o mesmo panorama, ou seja, a crise não é do capitalismo, mas 

do Estado, e também, o mercado deve prevalecer para ser mais eficiente na área social e 

educacional. Nesse contexto, explica Peroni (2012, p. 26): 

 

[...] no Brasil, a concepção de quase-mercado na educação tem sido introduzida 

principalmente pela interlocução direta dos empresários com os governos, como no 

movimento Todos pela Educação, ou por parcerias em todos os níveis, desde o 

nacional até o escolar, como, por exemplo, com o Instituto Ayrton Senna ou o 

Instituto Unibanco, com o Programa Jovem do Futuro – enfim, inúmeras entidades 

privadas, que têm o mercado como parâmetro de qualidade e a simpatia da 

sociedade, por se apresentarem como instituições filantrópicas, sem fins lucrativos, 

que querem o “bem” da educação. 

 

Com isso, como estratégia de superação da crise, apoia-se nos princípios neoliberais 

que atribuem sua responsabilidade ao terceiro setor, instituindo as políticas públicas sociais, 

educacionais e econômicas a transferir seus compromissos para a sociedade civil. À vista 

disso: 

 

O papel do Estado para com as políticas sociais é alterado, pois com este diagnóstico 

duas são as prescrições: racionalizar recursos e esvaziar o poder das instituições, já 

que instituições democráticas são permeáveis às pressões e demandas da população, 
além de serem consideradas como improdutivas, pela lógica de mercado. Assim, a 

responsabilidade pela execução das políticas sociais deve ser repassada para a 

sociedade: para os neoliberais, por meio da privatização (mercado), e para a Terceira 

Via pelo público não-estatal (sem fins lucrativos) (PERONI, 2006, p. 14). 

 

Diante disso, o país passa por muitas mudanças nas políticas públicas de educação e 

sociais, e sob o preceito do neoliberalismo27, ainda que se mantenha a gestão, o planejamento 

e a implementação das políticas educacionais na rede pública, também atribui reformas e 

responsabilidades, e cabe ao estado e à sociedade civil organizada, rever as propostas 

constitutivas visando o interesse da sociedade. 

                                                   
27 A corrente neoliberal encontra-se na teoria do Estado formulada a partir do Século XVII, expressão do ideário 

liberal clássico que emergia. Essa teoria foi sendo gradativamente modificada e adaptada concomitante ao 

avanço do capitalismo, voltando à cena política, passando a incorporar uma nova dimensão de legitimidade: a 

igualdade expressa no alargamento dos direitos políticos dos cidadãos, como meio de garantir a participação 
no poder e o seu controle, fundamentado e organizado na forma de uma democracia (AZEVEDO, 2004, 

p. 10). 
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Nesse contexto, através do neoliberalismo, por meio da privatização (mercado) para o 

terceiro setor (sem fins lucrativos), a fim de ajudar o Estado, e realizar atividades sociais 

voluntárias e as políticas sociais a serem adotadas para a sociedade, (PERONI, 2006), ou seja, 

é a “[...] experimentação de novos modelos de pensar e agir sobre a realidade social”. 

(CARDOSO, 2000, p. 12), para atender às necessidades básicas dos cidadãos brasileiros, 

assume as responsabilidades dos órgãos governamentais perante a sociedade. 

Com base nos princípios neoliberais, novas propostas e modelos têm surgido nas 

organizações, impulsionando mudanças que manifestam o capitalismo e fortalecem a 

produção de novos conhecimentos tecnológicos e métodos de informação, com novos padrões 

de desempenho para satisfazer os interesses do mercado em diversos cenários. Nesse caso, os 

compromissos com a agenda de políticas públicas têm sido estabelecidos em diversas 

secretarias, que determinam os caminhos e propósitos destas. (LIBÂNEO; OLIVEIRA; 

TOSCHI, 2012; OLIVEIRA, 2014). 

Novos cenários sociais, políticos e econômicos, associados a agentes internacionais, 

revelam que as políticas educacionais não podem ser entendidas e analisadas de maneira 

isolada, visto que, elas estão ligadas com diversos setores e sujeitos. (AMARAL, 2010; 

BALL; MAINARDES, 2011). 

Para Silva (2016), desde 1970, com a implantação do ensino técnico e a definição da 

política educacional para a educação básica, a partir da década de 1980 e 1990, o Banco 

Mundial passou a intervir no campo da educação, por conta de empréstimos concedidos ao 

governo brasileiro. O discurso do pensamento dos anos de 1990 é uma redefinição do campo 

de ação nacional, e que tem causado perdas significativas para as políticas sociais. 

Através das políticas educacionais e sociais do Brasil, vincula-se à governança à 

influência da sociedade civil, levando em consideração o contexto histórico de globalização 

em que essas políticas foram produzidas e implementadas pelo neoliberalismo no Estado 

brasileiro desde os anos 1990. Nesse cenário, a globalização e as reformas neoliberais28, a 

reestruturação e as crises nacionais, especialmente nos países ocidentais, tiveram um grande 

impacto na política educacional definida pela correlação entre economia, política e cultura. 

Para Vieira (2008, p. 59-60), a reconstituição das atribuições do Estado brasileiro 

“começa a ser desenhada ainda no governo Sarney, no qual a retomada do crescimento do 

                                                   
28 Na realidade, não é algo tão recente, uma vez que as raízes da corrente neoliberal encontram-se na teoria do 

Estado formulada a partir do Século XVII, expressão do ideário liberal clássico que emergia. Essa teoria foi 

sendo gradativamente modificada e adaptada concomitante ao avanço do capitalismo, voltando à cena 

política, passando a incorporar uma nova dimensão de legitimidade: a igualdade expressa no alargamento dos 
direitos políticos dos cidadãos, como meio de garantir a participação no poder e o seu controle, fundamentado 

e organizado na forma de uma democracia (AZEVEDO, 2004, p. 10). 
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país aparece atrelada à valorização do setor privado e a defesa da descentralização para o 

nível local de serviços como saúde e educação”. No entanto, o governante seguinte deu 

continuidade a estas oportunidades de abertura e de implantação de novos processos e 

estratégias na área social e educacional. 

A partir do Governo Collor, compõe-se ideia de “responsabilidade social” como 

princípio do Programa Nacional de Alfabetização (PNA), abrangendo as diretrizes da 

Declaração Mundial Sobre Educação Para Todos29, estabelecendo parcerias entre o domínio 

público e o setor privado da sociedade na formulação de políticas sociais. No Brasil, a 

proposta do programa foi implantada através do Plano Diretor da Reforma do Estado, em 

1995, onde a política social foi eximida da responsabilidade do Estado, e introduzida em 

poderes públicos não-estatais ou privados. Assim, Peroni (2008, p. 111) delimita que: 

 

[...] tal relação ganha novos contornos, não apenas passando para o setor lucrativo, 

mas também para o público não-estatal30 a execução das políticas, ou ainda 

mudando a lógica de gestão do público, tendo como parâmetro o privado, por julgá-

lo padrão de eficiência e produtividade, com profundas consequências para a 

construção da gestão democrática da educação [...]. 

 

Dessa maneira, a relação entre propriedade pública e privada, não se relaciona apenas 

às mudanças na propriedade, mas também, com o estado excedente da propriedade do Estado. 

Além disso, o processo educacional assumido como um parâmetro de eficiência e 

reconstruído em lógica de mercado, têm impacto nas propostas democráticas. Também, sua 

outra finalidade distinta é a qualificação das instituições do terceiro setor por princípios 

acessíveis à parceria entre as OSCIP e o Estado através do Termo de Parceria, dando abertura 

ao novo projeto de empresa. 

Na década de 1990, na área educacional, inicia-se um período de mudança nas 

políticas públicas com a reformulação de propostas que envolveram o mercado de trabalho e a 

descentralização da gestão administrativa das instituições de ensino. Essas mudanças são 

norteadas pelos planos políticos neoliberais e estão baseadas na ineficiência do país no âmbito 

                                                   
29 O documento produzido na Conferência Mundial Sobre Educação Para Todos no início da década de 1990 em 

Jomtien, Tailândia, estabelece um marco decisivo nas agendas internacionais, regionais e nacionais. A 

declaração estabelece o compromisso de satisfazer as necessidades básicas da aprendizagem (NEBAs), além 

de inaugurar o discurso da parceria da esfera pública com a esfera privada da sociedade, como ONGs e outras 

organizações similares, para a manutenção das políticas sociais, sobretudo da educação (VIEIRA, 2008). 
30 O pressuposto do público não estatal é de que o Estado é burocrático, ineficiente e ineficaz na execução de 

serviços públicos como a educação, deixando o setor privado encarregado de oferecer tais serviços, para o 

qual recebe recursos estatais. Como se trata de um serviço para grandes contingentes populacionais, 
convencionou-se chamar de “público”; e já que é executado pelo setor privado supostamente sem fins 

lucrativos (confessional, filantrópico ou comunitário), então público não estatal. 
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da educação básica e na globalização, bem como, nas novas necessidades econômicas de 

ajuste da reestruturação produtiva (OLIVEIRA, 2001). 

Nesse período, com o desenvolvimento da globalização, inúmeras mudanças 

ocorreram na área das relações sociais e educacionais. Aprovada em 20 de dezembro 1996, a 

LDBEN nº 9.394 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

 

[...] pelo seu caráter geral, possibilitou um conjunto de reformas que foi se 

processando de forma isolada, mas que correspondia a um bem elaborado plano de 

governo, que, articulando os projetos para as áreas econômicas, administrativa, 

previdenciária e fiscal, foi dando forma ao novo modelo de Estado. (KÜENZER, 
1999, p. 10) 

 

As vistas disso, as medidas tomadas pelo governo brasileiro relacionado ao setor 

educacional, constituem um conjunto de políticas que propõem posicionar o país em situação 

semelhante à de outros países onde a educação está em destaque, visando atingir essas regras 

formuladas pelo governo. Leis complementares nas políticas públicas voltadas para a 

educação, com planejamento que visa cumprir as metas estabelecidas pelas instituições 

educacionais multilaterais globais. 

Durante décadas, o setor da educação passa por esse longo período de fragilidade por 

conta da ineficiência no atendimento às necessidades sociais, e assim, passa a transferir suas 

responsabilidades para outros setores. Sendo assim, abre espaço para a lógica privada 

influenciar e implementar nas políticas educacionais através de políticas públicas. 

Giddens (2001, p. 80) esclarece que “[...] o neoliberalismo, a globalização, a 

reestruturação produtiva e a terceira via são artifícios do capital para superação de sua crise e 

diminuição na taxa de lucro, sendo este o que redefine o papel do Estado”. Para tanto, a 

globalização tornou-se um meio de transcender a economia, envolvendo o sistema 

educacional com parâmetros de qualidade e eficiência na sociedade. 

Tanto o neoliberalismo quanto às intervenções da sociedade civil a consideram o 

principal motivo, porém, desde então, a iniciativa privada tem se constituído na lógica de 

mercado. Entretanto, Peroni (2012, p. 23) explica que: 

 

[...] o neoliberalismo e a Terceira Via têm o mesmo diagnóstico de que não é o 

capitalismo que está em crise, mas o Estado; portanto, o mercado é que deverá 

superar as suas falhas; assim, a lógica do mercado deve prevalecer inclusive no 

Estado, para que ele possa ser mais eficiente e produtivo. Entendemos que esse é o 

principal motivo pelo qual tanto o neoliberalismo quanto a Terceira Via têm como 

parâmetro o quase-mercado, termo utilizado pela Public Choice, corrente neoliberal. 
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Para tal, considera que um fator importante na mudança do processo de gestão pública 

é o projeto de quase-mercado da “escola pública” 31. Devido à influência na política e na 

economia externa, acaba estimulando o capitalismo, e enfraquecendo o Estados-Nação. Então, 

um novo sistema de poder mundial foi estabelecido para exercer maior controle sobre as 

políticas do Estado e restringir as decisões na estrutura de poder nacional. 

Com isso, o Estado, no desempenho de suas funções, principalmente na área social, 

educacional e cultural, vem se mostrando ineficiente no cumprimento de seus deveres ao não 

conseguir atender às demandas que lhe chegam. Então, a sociedade foi se organizando até 

formar o chamado terceiro setor, ou seja, organizações definidas, sem fins lucrativos 

(COELHO, 2000). Considera-se a proposta do terceiro setor nas políticas públicas de 

educação, serem pautadas no contexto da economia sociopolítica, em âmbito global. 

A partir do ano de 1998, promulga-se a 19ª Emenda Constitucional para promover a 

reforma da administração pública brasileira. Entre outras mudanças, o início da eficiência foi 

introduzido como um dos princípios da gestão pública. Nessa emenda constitucional, 

prevalecerá à lógica de entidades do terceiro setor para tomar iniciativas privadas no setor 

público. Tendo em vista as relações público-privadas no direito à educação, é necessário 

compreender as diversas maneiras de atuação das instituições públicas de ensino. 

Pelo Decreto n° 3.100, regulamenta-se na Lei 9.790/99, tendo como propósito o de 

consolidar o terceiro setor, mostra-se uma “[…] orientação estratégica em virtude da sua 

capacidade de gerar projetos, assumir responsabilidades, empreender iniciativas e mobilizar 

pessoas e recursos necessários ao desenvolvimento social do País” (FERRAREZI, 2006, 

p. 80). Devido à demasia de procedimentos legais para organizações da sociedade civil e dos 

setores estatais, a Lei 9.790/99 foi promulgada no Registro do Conselho de Assistência Social 

para implementar o acordo previsto para esse fim. 

Vários autores valorizam as contribuições das instituições do terceiro setor na 

promoção da sociedade civil, para a área da educação. Segundo Peroni (2010, p. 25) “estas 

organizações podem surgir como agentes de transformação social, com uma intervenção 

importante ao nível local, nacional e global”. Essas instituições estão relacionadas à 

sobrevivência da esfera pública, porque estão atentas às questões populacionais, podendo 

promover diversas iniciativas que beneficiam indivíduos e comunidades. 

Nas últimas décadas, o Estado vem se transformando e expandindo de tal forma que 

redistribui e redefine suas responsabilidades e deveres, tendo assim, uma percepção de sua 

                                                   
31 Corrente neoliberal que objetiva proximidade cada vez maior entre as tendências públicas e os processos do 

mercado (PERONI, 2012). 
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atual ineficiência para suprir a demanda social e da insuficiência de recursos. O Estado deixa 

de ser protagonista da execução do serviço público, e passa a atuar em parceria com o setor 

privado, com isso, abrindo espaço por meio das políticas públicas e operando nas conexões 

das políticas na gestão educacional. 

Nesse sentido, não há um compromisso com a melhoria da educação em um contexto 

social, mas sim, de implantar medidas que se adaptem às sugestões propostas pela sociedade. 

Apesar disso, entende-se que a educação brasileira está longe de atingir seus objetivos e 

alcançar as metas mundiais de educação. Para melhorar a qualidade geral da educação 

nacional é necessário fomentar ainda mais a busca pelo desenvolvimento pessoal e 

profissional. 

 

6.2.1 Características das Instituições do Terceiro Setor na educação 

 

As características das instituições do terceiro setor possuem distinções bem 

específicas, todas se destinam a atender às necessidades da sociedade, que são compostas por 

instituições não influenciadas pela sociedade e pelo Estado. Possui características de 

organização privada, sem fins lucrativos, institucionalização, autogestão e voluntariado. Para 

compreender e distinguir os três setores das políticas públicas no âmbito da sociedade civil, 

traz-se o Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Características dos três setores 

Estado - Primeiro setor Mercado - Segundo setor 
Instituições/organizações 

- Terceiro Setor 

Constituído pelos órgãos governamentais 

que têm por objetivo de governar os bens 
públicos de forma justa, para o bem 

comum da sociedade. 

Composto por empresas de 

setores privados, que têm 
como prioridade a auto 

sustentabilidade. 

Agentes e instituições 

privadas que oferecem 
bens e serviços públicos, 

sem fins lucrativos. 

Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

Nesse contexto, o terceiro setor tem as características de dois setores (o primeiro e 

segundo), é estruturado por meios jurídicos e seu objetivo é a educação, com ação social no 

âmbito das categorias jurídicas privadas e autônomas para apoiar o país, no parâmetro da 

categoria jurídica privada e independente do Estado. Diferenciando-se do segundo setor, não 

possui fins lucrativos, ainda assim, é considerado um setor “privado, porém público” 

(FERNANDES, 2002, p. 13). 
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Nesse estudo, no que se refere à prestação de bens e serviços, centra-se em entidades 

do terceiro setor com características distintas. Em termos de educação, a prioridade é dada aos 

temas relacionados com o desenvolvimento e progresso humano, e sua atuação é participativa 

e democrática, podendo atender às necessidades sociais. Portanto, a relevância do órgão 

dirigente da organização do terceiro setor concentra-se na influência e no desempenho social 

(MAGALHÃES et al., 2002). 

Com a intenção de promover uma cultura de inovação, planejamento político e 

econômico da “terceira via”, Giddens (2005, p. 36) a caracteriza como sendo “[...] uma 

estrutura de pensamento e de prática política que visa adaptar a social democracia a um 

mundo que se transformou fundamentalmente ao longo das duas ou três últimas décadas”. É 

uma forma de entender a velha democracia socializada e o neoliberalismo por meio do 

terceiro setor. Para Mânica (2005, p. 1): 

 

O termo de terceiro setor, [...] traduzida do inglês third sector 25, foi difundida a 

partir da década de setenta e tem sido utilizada pelas ciências sociais para se referir 

às organizações formadas pela sociedade civil [...], por meio da análise o autor 
menciona que a finalidade da demanda, não é o lucro, mas a satisfação de um 

interesse social,para qualificar as instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, 

para estimular com maior ênfase a entrada de novas parcerias no Brasil, para 

aprimorar uma educação com qualidade e equidade. 

 

Nas últimas décadas, o poder público viveu em um período de fragilidade no campo 

da educação, ineficiente e incapaz de atender às necessidades sociais, acabou terceirizando e 

atribuindo suas responsabilidades para as esferas privadas quanto à implementação de 

políticas públicas educacionais. Desse modo, por princípios neoliberais, o terceiro setor tem 

recebido considerável atenção nas políticas públicas de educação, visando preencher as 

lacunas deixadas pelo governo, e tendo também como propósito, expandir e participar das 

ações sociais. (PIMENTA; SARAIVA; CORRÊA, 2006). 

Segundo Peroni (2010, p. 25), “[...] estas organizações podem surgir como agentes de 

transformação social, com uma intervenção importante ao nível local, nacional e global”. 

Com base nos interesses permanentes da esfera pública, dinamizar iniciativas e propicia 

transformações nas relações de poder dos sujeitos, promovendo e participando de diversas 

atividades participativas e democráticas, promovendo o desenvolvimento da economia 

capitalista e proporcionando rentabilidade e responsabilidade social (PIMENTA; SARAIVA; 

CORRÊA, 2006). 

Nesse cenário, o terceiro setor populariza-se gradativamente na sociedade brasileira, 

passando a realizar negócios em locais públicos e estabelecer associações entre os setores 
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privado e público, buscando auxiliar nas necessidades educacionais e sociais, visto que muitas 

vezes, o governo acaba por ignorar essas necessidades, deixando de atendê-las. Pimenta et al. 

(2006) ressalta o compromisso atribuído ao terceiro setor, ou seja, ele tende a suprir de forma 

apropriada, a lacuna existente nesses âmbitos sociais, e isso requer serviços que não são 

adequadamente prestados pelos órgãos governamentais. 

Conforme Coelho (2000), a entidade do terceiro setor é chamada de organização sem 

fins lucrativos. Neste caso, ela tem dois atributos legais: uma associação de interesses, fins e 

métodos, membros executivos, patrimônio composto por membros; fundações, finalidades e 

interesses não são seus, são as coisas externas do fundador, assim como a herança é fornecida 

por ele. Com isso, o reconhecimento dessas entidades impulsionou a arrecadação das finanças 

municipais, estaduais e federais. 

 

6.3 POLÍTICAS PÚBLICAS EM GESTÃO EDUCACIONAL: NA PERSPECTIVA DA 

GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

A gestão democrática, no âmbito da educação, vem mostrando possibilidades de 

avanço democrático a partir de políticas educacionais, em práticas reflexivas na participação e 

na concepção de que a gestão seja capaz de constituir-se mediante processos de aprendizagem 

constantes. No ambiente educacional brasileiro, nas últimas décadas, a gestão educacional foi 

influenciada por diferentes paradigmas e teorias. Esse processo vem sofrendo mudanças ao 

longo dos anos, e torna-se parte da luta dos educadores, sendo um assunto que gera 

inquietações, e que está muito presente em estudos, principalmente no âmbito da política e da 

legislação na área educacional. Medeiros et al. (2006, p. 2) comunicam que a gestão 

democrática da educação: 

 

[...] está associada ao estabelecimento de mecanismos institucionais e à organização 

de ações que desencadeiam processos de participação social: na formulação de 
políticas educacionais; na determinação de objetivos e fins da educação; no 

planejamento; nas tomadas de decisão; na definição sobre alocação de recursos e 

necessidades de investimentos; na execução das deliberações; nos momentos de 

avaliação. 

 

De acordo com os autores, esses processos devem proporcionar e sensibilizar os 

sujeitos implicados no espaço das políticas educacionais, envolvendo todo o sistema de 

ensino. Assim, a partir da LDBEN nº 9394/1996, a gestão democrática passou a estar inserida 
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e gestada pelos profissionais nas práticas educacionais, envolvendo também a comunidade 

educacional, e abrindo caminho para uma educação com mais igualdade. 

Entretanto, Peroni et al. (2014, p. 186) consideram “[...] que a gestão democrática na 

educação é parte do projeto de construção da democratização da sociedade brasileira e não 

simplesmente uma mudança na forma de gestão [...]”. Logo, a gestão democrática precisa 

estar em constante processo de construção, e pelo fato de envolver sujeitos sociais, deve estar 

sempre aberta ao processo de (re) construção. 

Diante disso, o que a Constituição Federal 1988 (CF) aborda em relação à gestão 

democrática na educação, o texto autêntico traz no Art. 206 que: “O ensino será ministrado 

com base nos seguintes princípios: VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei 

[...]” (BRASIL, 1988). Nesse contexto legal de novos parâmetros na constituição, abre-se 

espaço para promover a implantação da LDBEN nº 9394/1996, ancorada em princípios 

constitucionais de gestão democrática. O Quadro 13 nos mostra os caminhos dos marcos 

regulatório da gestão democrática do ensino público na educação básica. 

 

Quadro 13 – Marcos regulatório da gestão democrática 

(continua) 

Constituição Federal 1988 CF – 1988 
Art. 206, Inciso VI -“Gestão democrática do ensino público, na forma 
da Lei” como um dos seus princípios. 

Art.37 “Pela transparência e impessoalidade, autonomia e 
participação, liderança e trabalho coletivo, representatividade e 
competência”. 

LDB Nº 9394/96 LDB 9394/1996 
Art.3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
VIII- gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino. (BRASIL, 1996, p. 7). 

Art.9º- Processos de normatização da gestão democrática. Em relação 
à necessidade de os Estados, o Distrito Federal (DF) e os municípios 
aprovarem regras específicas para a gestão democrática em seus 
sistemas de ensino.  

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as 
suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I - 
participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares 

públicas de educação básica que os integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. (BRASIL, 
1996, p. 12). 
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Quadro 13 – Marcos regulatório da gestão democrática 

(conclusão) 

PNE Nº 8035/2010 Lei nº 8.035/2010, à Lei nº 13.005, sancionada em 25 de junho de 
2014. Oferecer das formas de seleção e provimento do cargo/função 
de diretor escolar, aspecto que se insere no bojo da gestão 
democrática. 

Lei nº 10.172/2001–PNE I destinado ao conjunto de metas 
relacionadas ao financiamento e à gestão, para que cada sistema de 

ensino definisse normas de gestão democrática do ensino público, 
com a participação da comunidade. 

A Lei Federal nº 13.005/2014 que estabelece o Plano Nacional de 

Educação (PNE). Esses organismos dialogam com a Lei Federal nº 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB). 
Tenciona referente à gestão democrática como uma de suas diretrizes, 
fortalecendo a base constitucional arranjado no art. 206 da Carta 
Magna, que aponta a gestão democrática como um dos princípios a 
constituir a educação pública brasileira. 

Fonte: Elaboração própria 

 

No sistema educacional, a partir da Constituição Federal de 1988, refere-se ao início 

da implantação para uma gestão democrática sob os princípios de autonomia e da igualdade, 

proporcionar a forma de trabalho coletivo e abrir espaço para envolver a comunidade escolar 

à instituição. A partir da LDBEN nº 9394/1996, na forma da lei, a gestão democrática passa a 

ser inserida no sistema de ensino público, mas também, passando para aprovação dos 

organismos nos Estados, Distrito Federal (DF) e nos municípios, das normas e regras 

específicas para a gestão democrática em seus sistemas de ensino na educação básica. Nesse 

contexto, passa-se a dar autonomia na gestão pedagógica, administrativa e financeira, porém, 

sempre passando pela análise e aprovação das políticas públicas no poder público. 

Também, as PNEs alinham e instituem a forma de seleção para o cargo e função do 

diretor escolar, dentro âmbito da gestão democrática e com a implantação das reformas 

educacionais relacionadas a um conjunto de metas, para que cada sistema escolar define 

normas com a participação da comunidade escolar. Assim, por meio da Lei Federal nº 

13.005/2014, abre-se caminho para que essas instituições dialoguem dentro dos parâmetros da 

LDBEN 9.394/1996, fortalecendo a base constitucional e seus princípios no âmbito da gestão 

democrática educacional para constituir a educação pública brasileira. 

Percebeu-se através dos parâmetros da constituição, lacunas deixadas pela LDBEN nº 

9394/96, então, instituiu-se um programa nacional para a educação brasileira, visando à 

implantação do processo de tramitação e implantação do plano PNE 2001-2011, bem como 

para novo plano PNE 2014-2024, sendo, um tema largamente discutido para que se 
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entendesse como o sistema democrático vinha sendo gestado nas práticas da gestão 

educacional. 

No decorrer do ano de 2014, entrou em acordo o novo Plano Nacional de Educação no 

Brasil, a Lei nº 13.005, de 25 de julho de 2014, PNE 2014-2024, com a expectativa, se não de 

corrigir, de pelo menos amenizar diversos problemas da educação brasileira, tencionando 

vinte grandes metas que devem ser executadas até o ano de 2024. Dentre essas metas, 

ressalta-se a Gestão Democrática da Educação, que corresponde às metas 07 e 19. 

No Artigo 2º são estabelecidas as referências do PNE, e o inciso VI trata da 

“promoção do princípio da gestão democrática da educação pública” (Lei 13.005, 2014), 

porém, sem muitas explicações no que diz respeito à proposta de lei para o novo formato de 

gestão. Somente no Artigo 9º que então se esclarece que as entidades federadas poderão 

aplicar e regulamentar a gestão democrática na educação pública, conforme apresentado a 

seguir: 

 

[...] Art. 9º- Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis 

específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da 

educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos 

contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já 

adotada com essa finalidade (BRASIL, 2014, p. 46). 

 

As entidades federadas precisam debruçar-se sobre os planejamentos e discuti-los, 

visto que o tema é bastante complexo, para que então, possa servir de base no dia-a-dia da 

escola. Desse modo, o planejamento deve ser participativo, visando agregar novas 

perspectivas e ampliar aquelas já definidas, também prezando pela tomada de decisões 

conjuntas com a intenção de melhoria da escola. 

 

[...] a gestão democrática pressupõe a mobilização e organização das pessoas para 

atuar coletivamente na promoção de objetivos educacionais, o trabalho dos diretores 

escolares se assenta sobre sua competência de liderança, que se expressa em sua 

capacidade de influenciar a atuação de pessoas (professores, funcionários, alunos, 

pais, outros) para a efetivação desses objetivos e o seu envolvimento na realização 

das ações educacionais necessárias para sua realização (LÜCK, 2009, p.75). 

 

A democracia na escola exige que o gestor perceba-se como um organizador de ideias 

para que a equipe de trabalho possa expressar suas opiniões sobre as decisões. O gestor é o 

mediador da tomada de decisão, assim como os professores mediam a aprendizagem dos 

alunos e promovem o seu conhecimento. Isso também configura o gestor como um 

intermediário das ações que envolvem atividades de formação educacional. 
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Ademais, vale ressaltar que, além de desenvolver um gestor democrático, é importante 

formar uma escola democrática em que todos os componentes participem conjuntamente para 

oportunizar uma educação de qualidade e igualitária a todos. Para criar uma escola 

democrática, todos os componentes devem assumir responsabilidade social, e auxiliar no 

processo da aprendizagem e da formação integral do aluno. 

Entende-se que o principal objetivo da gestão democrática é o de construir uma 

política educacional participativa da formação do sujeito, não apenas da função do gestor, mas 

de todos os envolvidos no âmbito da educação. Para que todos alcancem participar da 

proposta, é fundamental uma organização coletiva e responsável para o planejamento da 

escola. Para Luck, (2009 p. 32), “[...] o planejamento educacional surgiu como uma 

necessidade e um método da administração para o enfrentamento organizado dos desafios que 

demandam a intervenção humana”, assim, dispõe da gestão administrativa para lidar com os 

desafios que surgem da intervenção humana para atender o planejamento educacional. 

Na gestão democrática, na Meta 7, a abordagem legal do PNE está relacionada à 

qualidade do ensino. Em 2017, a BNCC foi aprovada dando início a um processo de 

reconstrução curricular nos sistemas municipais de educação, e também na rede escolar 

privada. Ainda, na Meta 19 do PNE (2014), a gestão democrática educacional afirma 

novamente, de modo, estabelecido de dois anos, e mediante a “meta”, entende-se em uma 

abordagem gerencial, estimulando e ampliando uma proposta por méritos ao entender como 

processo inverso a uma gestão democrática. 

No entanto, acredita-se que a gestão democrática está fundamentada no preceito de 

atitudes e ações que tenciona a participação social, ou seja, a comunidade escolar 

(professores, alunos, pais, direção, equipe pedagógica e demais funcionários) é apontada 

como sujeito ativo no sistema da gestão e contribuindo nas decisões da escola. É fundamental 

que cada um dos sujeitos esteja esclarecido do seu papel na comunidade escolar, por meio de 

uma prática democrática nas suas vivências e experiências, para que cada escola possa ter 

autonomia para a sua tomada de decisões, apoiada na sua realidade dentro de seu contexto 

regional e sociocultural. 

Dando seguimento à pesquisa, a gestão democrática educacional está inserida em 

diferentes contextos, na formação no campo da gestão educacional e escolar, nos sistemas de 

ensino nas políticas educacionais, na construção de currículos, na gestão de sala de aula, ou 

seja, faz parte de todo o processo envolvendo o âmbito da educação. 
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6.3.1 Políticas Públicas na Gestão Escolar e os princípios de gestão democrática 

 

Nas últimas décadas, no âmbito educacional, muitos estudos e pesquisas têm sido 

realizados por conta das mudanças ocorridas em ritmo acelerado no âmbito social, 

econômico, político e tecnológico. Devido a isso, foram incorporadas nas políticas públicas de 

educação reformas que impõem a esses profissionais, novos desafios e inquietações. Requer 

que se aprimorem continuamente para realizar suas atividades educativas, reformulam e 

revejam conceitos, métodos e paradigmas de ruptura, para atender às necessidades sociais e 

educacionais, assim, alcançando estabelecer conexões entre o conhecimento. 

Nesse contexto, a trajetória da gestão escolar foi ajustando-se a uma nova proposta de 

descentralização e autonomia, com suas principais características, e de modo gradual,  

consolidadas no sistema de ensino e apoiadas em uma educação de gestão democrática. 

Nessa conjuntura, a escola é considerada como uma organização social, cultural e 

humana, exigindo que cada indivíduo envolvido tenha um papel estabelecido no desenvolver 

da sua atuação coletiva. Portanto, a efetivação da gestão democrática precisa garantir sua 

realização através das condições materiais e intangíveis promovidas pelo sistema, e não 

apenas pelo princípio estipulado na legislação. 

Diante disso, todos os envolvidos no processo educativo têm a responsabilidade de 

buscar caminhos para promover à gestão democrática, especialmente, a gestão escolar, que 

tem o compromisso de realizar um trabalho participativo, autônomo e democrático, 

envolvendo todos os setores da escola. Na área educacional, muitas vezes, são usados os 

termos de “administração da educação” ou “gestão da educação”, como sinônimos, ou para 

termos diferentes. Para Bordignon e Gracindo (2004, p. 147), 

 

Analisar a gestão da educação, seja ela desenvolvida na escola ou no sistema 

municipal de ensino, implica em refletir sobre as políticas de educação. Isto porque 

há uma ligação muito forte entre elas, pois a gestão transforma metas e objetivos 

educacionais em ações, dando concretude às direções traçadas pelas políticas. 

 

Nessa situação, a gestão é entendida como um processo político-administrativo 

contextual que se deparou com desafios de entender tal processo no âmbito da educação, a 

partir dos conceitos de sistema e gestão escolar. No Brasil, as mudanças na política 

educacional iniciaram-se na década de 1980, por apresentar uma mobilização dos movimentos 

sociais, entendendo ser o momento em que toda a sociedade busca mais democracia. Esse 



124 

movimento tem conduzido à abertura de escolas, e com isso, causando mais participação da 

comunidade no ambiente escolar, envolvendo todos no processo educativo. 

A partir da LDB nº 9394/1996, muitos estudos são relacionados à gestão escolar pelos 

atributos da gestão democrática, atuantes no sistema educacional, a serem discutidos sob a 

ótica das políticas públicas. O conceito de escola foi reestruturado a partir do 

desenvolvimento da prática pedagógica e com a definição da lei, abrindo caminhos para que 

os gestores escolares possam implantar o compromisso no ambiente de ensino básico, através 

dos princípios de gestão escolar democrática. Assim, a gestão escolar, 

 

[...] se constitui em uma dimensão e um aspecto de atuação dos seus agentes 

(diretores, supervisores, coordenadores, professores, pais, alunos, comunidade, etc.) 

que objetiva promover a organização, a estrutura, o planejamento, a mobilização e a 
articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o 

crescimento e avanço das questões sócio educacionais dos estabelecimentos de 

ensino que são as escolas. (VIEIRA et al., 2007, p. 2) 

 

A partir da Constituição (1988) e a LDB nº 9394/1996 considera-se o papel da gestão 

no sistema de desenvolvimento escolar e oportunizar o direito à educação para todos os  

envolvidos no ambiente educativo. De acordo, com a resolução do Conselho Nacional de 

Educação - CNE/CEB nº2/ 2012, é definida uma nova DCN da educação básica, “[...] orienta 

as escolas no sentido de oferecerem uma formação humana integral, ao propor a interlocução 

entre educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura” (BRASIL, 

2018). Na gestão escolar, sua intenção é a de desenvolver ações envolvendo todos os 

integrantes no contexto escolar, oportunizando o crescimento e a prática da cidadania. 

Diante da pesquisa realizada com os gestores das escolas, na qual se pergunta qual a 

sua compreensão e sobre articulação do PUFV na gestão escolar, apresenta-se na Figura 24 

com os resultados. 

 



125 

Figura 24 – Compreensão da articulação do PUFV na gestão pedagógica na escola 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No entendimento a pesquisa realizada na Figura24 em uma gestão democrática, se faz 

necessário uma comunicação clara e precisa no ambiente escolar. Na compreensão da gestão 

pedagógica, no processo do PUFV no percentil, 58% percebem-se como mediadores, e 54% 

compreendem-se como articuladores pedagógicos, bem como, 42% que dizem acompanhar o 

seguimento, e ainda, 25% entendem como importante coordenar o trabalho pedagógico, 

enquanto 50% consideram importante estarem aliados ao processo, desenvolvendo-se em 

todos os âmbitos. 

Segundo Vieira (2005), a instituição escolar é um espaço de realizações com 

atividades pedagógicas, de estabelecimento de um ambiente próprio, que integra disciplinas e 

estimula o processo de ensino em uma relação de troca entre os sujeitos, e na realização de 

uma formação integral, que estão mais preparados para enfrentar os desafios da vida social.  

Para Nascimento e Chiusoli (2019), melhorar o “tornar-se cidadão” é o principal 

objetivo da educação, e não apenas constituir um compromisso de responsabilidade nas 

instituições escolares e estabelecerem ligações entre a comunidade. Por esse motivo, o papel 

da gestão escolar de ensino básico é o de estar incorporada nas políticas públicas, 

desenvolvendo a integridade dos sujeitos em função da cidadania social. Na Figura 25 ilustra-

se o resultado da pergunta relacionada ao impacto do PUFV na gestão escolar. 
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Figura 25 – Impacto do PUFV na gestão escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com os resultados, vale destacar que os coordenadores pedagógicos da 

instituição escolar compreenderam, no percenti em sua totalidade, a proposta do PUFV no 

contexto metodológico e nas atividades pedagógicas, como estando entrelaçadas ao 

planejamento de ensino. A autora Acácia (2002) compreende que o estado neoliberal atribui 

um novo papel à educação na relação com o trabalho, o que impacta na metodologia de ensino 

envolvendo os conteúdos, os espaços, os sujeitos e os demais integrantes de outras 

instituições. 

Na metodologia adotada pelo PUFV para envolver o corpo docente nas trocas 

pedagógicas, “[..] o saber dos professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a 

identidade deles, com a sua experiência de vida e com a história profissional, com as suas 

relações com os alunos em sala de aula e com os outros atores escolares na escola” (TARDIF, 

2010, p. 11) para compartilhar conhecimentos é necessário incorporar nos currículos escolares 

os saberes da comunidade, de modo que, tanto professores como os alunos, são protagonistas 

da aprendizagem, sempre visando atividades que estimulem a troca de experiências e 

conhecimentos. 

Nesse contexto, as políticas públicas de educação estão constituídas em um contexto 

globalizado com o compromisso da gestão escolar de realizar amplas discussões sobre o novo 

desempenho no processo educacional e institucional. Para tal, os gestores escolares tornam-se 

alvo, e são desafiados a todo instante com exigências e responsabilidades de reformas nas 

políticas educacionais e o novo perfil da família na sociedade. 
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Alguns estudiosos associam essas discussões sobre as novas demandas da formação 

escolar aos problemas da atividade docente dos professores que vão além das suas atividades 

do ato educativo, incluindo a organização do trabalho escolar, a relação entre família e a 

escola, e o foco coletivo da tensão e da difícil situação do cotidiano escolar (GHEDIN et al., 

2008; LIBÂNEO, 2004; TARDIF; LESSARD, 2008; VEIGA, 2009). A seguir, Figura 26. podemos 

verificar as atribuições da assessoria pedagógica no planejamento da gestão escolar. 

 

Figura 26 – Contribuições da assessoria pedagógica do PUFV na gestão escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Ao analisar a figura, percebe-se que a assessoria do PUFV contribui no planejamento 

da gestão escolar, oportunizando a formação continuada para os profissionais, articulando a 

comunicação junto à coordenação da escola e estimulando o professor a ser reflexivo e crítico 

em suas práticas, desenvolvendo a criatividade com práticas inovadoras na promoção de 

metodologia por projetos, e com incentivo ao uso de recursos tecnológicos nas rotinas 

educativas envolvendo a interdisciplinaridade entre os pares. 

Nesse sentido, a reflexão sobre esses elementos demonstram uma relação aproximada 

aos desafios enfrentados pelos professores nas rotinas escolares, porém, o que se percebe é 

que, no currículo oculto, há uma demanda de tempo para que se resolvam situações 

imprevistas que precisam de atenção, e consequentemente, exigem um planejamento 

imediato. Para Veiga (2009, p. 15): 
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[...] a escola não pode se limitar à função de ensinar. Dela são exigidas, cada vez 

mais, a função de ensinar e a ocupação educativa dos tempos livres. A escola deve 

ser cada vez mais próxima à realidade [...] A concepção de escola é outra. É preciso 

refletir sobre a criação de espaços e tempos escolares para colocar à disposição de 

todos os alunos o acesso aos bens culturais e a ocupação educativa dos tempos 

livres: mais tempo de escola para os alunos que carecem de adequadas estruturas 

familiares e das relações de vizinhança. 

 

A partir dessa proposta, a escola ultrapassa a sua função de desenvolver os 

conhecimentos, e passa a assumir novos compromissos no contexto social, devido ao novo 

cenário para o desempenho pedagógico docente e o compromisso da formação integral 

educacional. Assim, a gestão escolar oportuniza a reflexão sobre os compromissos e 

responsabilidades na implantação da gestão política da educação e no processo educacional. A 

gestão da escola é pautada, principalmente, por princípios democráticos que devem ser de 

autonomia e participação das pessoas envolvidas na comunidade educacional. 

 

[...] a partir da interação entre os componentes da comunidade escolar, a escola vai 

adquirindo, na vivência do dia-a-dia, traços culturais próprios, vai formando crenças, 

valores, significados, modos de agir, práticas. [...] essa cultura própria vai sendo 

internalizada pelas pessoas e gerando um estilo coletivo de perceber as coisas, de 

pensar os problemas, de encontrar soluções. [...] há em cada escola uma forma 

dominante de ação na interação entre as pessoas. (FAZENDA, 2008, p. 109). 

 

Nessa perspectiva, a instituição escolar busca sentido significativo nas rotinas 

educativas para desenvolver uma formação humana e solidária. Em relação a essas rotinas, o 

acompanhamento pedagógico e a formação de professores envolvem todos os sujeitos em 

uma relação de trocas e de experiências no ambiente escolar. Em um contexto democrático, o 

Projeto Político Pedagógico (PPP), é mais uma conquista das instituições escolares na 

construção dos documentos regimentais e na inserção coletiva relacionada à realidade 

sociocultural de cada escola. 

O Plano Pedagógico está alicerçado na LDB Nº 9394 de 20 de dezembro de 1996, e é 

constituído nas diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 1996). Através deste é 

realizado o planejamento das atividades do plano de ensino curricular. De acordo com a 

pesquisa, o impacto do plano pedagógico mediante ao trabalho nas escolas, identificado na 

Figura 27. 
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Figura 27 – Impacto do plano pedagógico da escola, nas atividades realizadas pelo PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Ao analisar a pesquisa, no percentil mais de 90% dos profissionais, entendem de modo 

positivo quanto à metodologia do PUFV, ao desenvolver os conteúdos com ludicidade e 

motivam os professores. Para Veiga (1997, p. 22), o plano pedagógico é “[...] um instrumento 

de luta, uma forma de contrapor-se à fragmentação do trabalho pedagógico e sua rotinização, 

à dependência e aos efeitos negativos do poder autoritário e centralizador dos órgãos da 

administração central”.  

Por meio da implantação do Plano Pedagógico na escola, diferentes seguimentos da 

comunidade escolar podem participar com propostas evidentes na identidade da instituição 

escolar, orientando o planejamento de ensino e as ações desenvolvidas pelos profissionais 

educacioanis. Para Veiga, (1995, p. 13), 

 

[...] todo projeto pedagógico é político por estar intimamente articulado ao 

compromisso sócio político com os interesses reais e coletivos da população 

majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação do cidadão na 

sociedade. 

 

Por meio deste espaço, promove a participação da comunidade escolar em todo o 

segmento relacionado à área da educação, a gestão de ensino, a participação da coordenação e 

orientação das atividades escolares, e por meio de uma gestão democrática, todos podem 

contribuir de modo transparente, e compreender o seu cotidiano de educação com seus 

direitos e obrigações para atingir os objetivos estabelecidos no documento. 

 



130 

6.3.2 A Coordenação pedagógica como mediadora na gestão escolar 

 

O tema desta pesquisa é discutir e analisar o papel da coordenação pedagógica nas 

instituições escolares, bem como da gestão mediadora na formação de professores. Para 

Vasconcellos (2006, p. 84), “O coordenador é o mediador da construção e o estabelecimento 

de relações entre todos os grupos que desempenham o fazer pedagógico, refletindo e 

construindo ações coletivas”, ou seja, é aquele agente que deve promover essa coletividade e 

fomentar o trabalho em equipe, mediando essa construção. 

Nesse contexto, o coordenador pedagógico tem influência relevante no campo 

profissional, suas características e aptidões têm sido desenvolvidas na formação e no 

aprimoramento do processo de ensino na instituição escolar, com a intenção de proporcionar 

um ambiente integrado e participativo junto aos professores, alunos e comunidade escolar. 

Para tal, em função das necessidades e das mudanças no cenário histórico da educação, dá -se 

a trajetória desse profissional no processo da gestão escolar. 

No início da trajetória desses profissionais, nas escolas, são instituídos como 

inspetores e/ou supervisores, porém, ainda sem uma base de planejamento para atender às 

expectativas da instituição escolar. Por isso, fez-se necessário o aprimoramento teórico-

acadêmico, com conhecimentos específicos para coordenar os profissionais do corpo docente. 

Diante a pesquisa realizada para com os sujeitos, tenciona-se levantar a formação acadêmica 

dos coordenadores pedagógicos das escolas públicas do estado do RS. Tal levantamento 

encontra-se na Figura 28. 

 

Figura 28 – Formação acadêmica da coordenação pedagógica das escolas públicas 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Na referida análise, pelo questionário online, compreende-se que a formação 

acadêmica dos profissionais entrevistados, prevalece na área educacional, porém, 12 sujeitos 

possuem curso específico para a função de coordenação pedagógica e/ou gestão educacional, 

os demais profissionais estão relacionados às diversas modalidades nas áreas, em sua 

predominância, nas ciências humanas, nos cursos de Especialização lato sensu. Entre os 

profissionais investigados, apenas um possui um curso em nível de Mestrado, e nenhum de 

Doutorado. 

Assim, o coordenador pedagógico, passa a ser o responsável pelo planejamento e 

acompanhamento do trabalho pedagógico na escola, como também, o mediador na 

organização sistematizada para a formação continuada de professores. É importante ressaltar 

o tempo de trabalho dos gestores das escolas pesquisadas. O levantamento foi realizado com a 

coordenação pedagógica e atuantes na escola, sendo expressa na Figura 29. 

 

Figura 29 – Coordenação pedagógica e sua atuação na escola 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Observa-se que no percentil que 50%, dos coordenadores, atuam entre 1 e 5 anos na 

área e 25 % entre 5 e 10 anos, tal resultado demonstra uma situação normal, pois os 

profissionais tendem a ser transferidos de escolas e municípios de acordo com as necessidades 

das instituições, ou também, pelo tempo de aposentadoria. Ainda, na análise no percentil, 

21% estão atuantes entre 10 a 15 anos, e apenas 4% estão na mesma instituição escolar por 

mais de 20 anos. Não foram identificados sujeitos atuantes entre 15 a 20 anos de idade na 

escola. Após a análise desses dados do tempo em anos da coordenação pedagógica na 

instituição escolar, a Figura 30 ilustra o resultado do questionamento relacionado à carga 

horária semanal de trabalho dos sujeitos. 
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Figura 30 – Carga horária semanal de trabalho da coordenação pedagógica 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo, com o resultado no percentil, mais de 60% dos profissionais entrevistados 

têm uma carga horária de 40h, também nota-se que mais de 30% tem envolvimento de 

trabalho, nessa instituição de 20h, e 4%, trabalham nessa instituição por 30h, e nenhum com 

dedicação exclusiva. Ainda mediante a pesquisa, busca-se indagar se os mesmos profissionais 

atuam profissionalmente em outras instituições. Para corroborar com isto, a Figura 31 mostra 

os resultados dos sujeitos que são atuantes em outras instituições de ensino. 

 

Figura 31 – Coordenação pedagógica atuante em outras instituições 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Conforme os resultados apresentados acima, no percentil 33% atuam em outra 

instituição, e 67% apenas atuam na instituição onde foram entrevistados. Entende-se que a 

real situação da coordenação pedagógica das escolas públicas do estado do RS, em sua 

maioria, tem envolvimento de uma carga horária de 40h semanais. 

Tendo em vista os resultados da pesquisa acima descritos, os dados investigados foram 

de fundamental importância para a análise das informações obtidas e para a compreensão das 

mesmas, visando possibilitar que a formação continuada para os profissionais como sendo 

feitas de forma que oportunizem e agreguem conhecimentos ao seu cotidiano. À vista disso, a 

discussão fornece as bases para uma análise dinâmica e abrangente da realidade, já que se 

estabelecem através de fatos sociais e não podem ser vistos e/ou analisados isoladamente, 

afastados de suas influências políticas, econômicas, culturais etc. Nessa perspectiva, Placco 

(2003, p. 47-48) explica: 

 

[...] que o trabalho do (a) coordenador (a) pedagógico- educacional visa ao melhor 

planejamento possível das atividades escolares, faz-se necessário que ele (a) seja 

capaz de analisar suas ações, no dia a dia, identificando quais aspectos – e em que 
medida - podem e devem ser aperfeiçoados ou organizados melhor. 

 

Para tal, o envolvimento desse profissional vem para auxiliar, colaborar e construir 

novas propostas de aprendizagem, mobilizando um trabalho integrado nas práticas 

pedagógicas que estão relacionadas ao assessor pedagógico do PUFV. 

Segundo Cunha (2014, p. 51-52), “[...] A perspectiva é de uma assessoria que esteja 

aberta ao diálogo e disponível para tratar de temas de interesses dos coletivos, ainda que esses 

possam ter encaminhamentos individuais”. Sob diferentes percepções, envolvidos em diálogo 

educativo que deve ser proporcionado pela formação continuada, fomentando que os 

profissionais possam compartilhar suas experiências e vivências adquiridas no âmbito 

acadêmico, pessoal e/ou profissional, considerando os diferentes fatores que contribuem para 

possibilitar o acesso aos processos formativo, com base nos princípios e para atender às 

expectativas dos sujeitos envolvidos no contexto profissional educativo. 

Para entender o envolvimento desse profissional, a percepção da coordenação 

pedagógica relacionada à formação continuada, segue a Figura 32. 
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Figura 32 – Percepção da coordenação pedagógica à formação continuada pelo PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para tal, o resultado no percentil da pesquisa aos coordenadores pedagógicos, 

evidencia que 83% participam com frequência da formação continuada para os profissionais 

das escolas públicas e 17% às vezes, resultados esses satisfatórios e nenhum dos entrevistados 

diz não participar. Os entrevistados também relataram que tal formação contribui totalmente 

para o trabalho de assessoria pedagógica no âmbito escolar, reforçando aqui a importância de 

os profissionais estarem sempre se atualizando e enriquecendo os conhecimentos. 

Nessa perspectiva, o contexto da formação continuada está refletida nas rotinas 

cotidianas, que tem por princípio o feedback da atual realidade, com entendimento e a 

percepção do ambiente físico, relacionamento e tempo e espaço social, onde a experiência 

educacional é suposta, estruturada, orientada e inovadora. Sendo assim, a coordenação 

pedagógica desenvolve as suas práticas com aproximação e parceria, como fonte primária 

para uma formação continuada, de modo, planejado junto aos seus pares. Assim, na Figura 33 

podemos observar como a gestão escolar identifica a formação, desenvolvida pela assessoria 

do PUFV no planejamento da instituição. 

 



135 

Figura 33 – Formação continuada de professores pelo PUFV no planejamento escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na análise da figura acima, percebe-se no percentil que 79% refere-se como os 

gestores escolares identificam a formação continuada desenvolvida pelo PUFV no 

planejamento da gestão escolar, 21%, não apontam como planejamento da gestão escolar em 

suas formações. 

Para tanto, esse profissional desempenha uma função significativa, em meio à 

formação continuada de professores, mas, é necessário ter o conhecimento dos princípios do 

PUFV e sua metodologia, para promover junto aos professores da escola. Para saber se o 

profissional tem o conhecimento, sobre os princípios do PUFV se fez a pesquisa, na qual 

explica na Figura 34. 

 

Figura 34 – Conhecimento da coordenação pedagógica sobre os princípios do PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 
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De acordo com o gráfico acima, no percentil 70% dos profissionais compreendem e 

têm conhecimento dos princípios do PUFV, e apenas 3% dizem afirmam não ter 

conhecimento desses princípios, mesmo estes sendo tão necessários à coordenação. Também, 

16% percebem a importância do PUFV na importância da colaboração e cidadania e 7% no 

envolvimento da cooperação e cidadania e na atuação na comunidade escolar, enquanto 3% 

percebem a presença dessa importância na comunidade escolar. Quanto aos princípios do 

PUFV que ancoram o trabalho pedagógico no ambiente escolar, na Figura 35 representa os 

resultados dessa pesquisa. 

 

Figura 35 – Princípios do PUFV que ancoram o trabalho pedagógico na escola 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com os dados da pesquisa, quanto aos princípios do PUFV, identifica-se no 

percentil que 28% são de cooperação, 26% percebem como cidadania, 20% em relação à 

diversidade, 16% identificam como igualdade e equidade, e ainda, 10% reconhecem no 

quesito de liberdade e participação na vida pública. Porém, de fato, os princípios do PUFV 

são constituídos da cooperação e cidadania. 

Para Veiga (2009, p. 28), é “[...] um processo coletivo de construção docente, a 

formação busca a emancipação e a consolidação de um coletivo profissional autônomo, 

constituído de saberes e valores próprios”, considerando o papel formador do professor seus 

hábitos no ambiente escolar, as vivências e experiências no contexto escolar. 

O Art. 5º CNE/CP 2006, esclarece a função de coordenador pedagógico, a “[...] 

reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, emocionais, 
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afetivas dos educandos nas suas relações individuais e coletivas, na instituição de ensino [...]”, 

é necessário que esse profissional esteja qualificado e tenha conhecimento para desempenhar 

suas atribuições. É fundamental planejar o perfil do profissional para adaptar-se aos contextos 

e realidades no âmbito de trabalho. Para Zen (2012, p. 8): 

 

O coordenador pedagógico é corresponsável pela sala de aula, pelo trabalho 

realizado pelo professor e pelos resultados dos alunos. Ele faz parte do corpo de 

professores e sua função principal se divide entre a formação de professores e a 
gestão do Projeto Político Pedagógico da escola. 

 

Nesse cenário, o coordenador pedagógico deve intermediar conflitos e integrar os 

sujeitos envolvidos na comunidade escolar, estabelecendo os principais processos e 

importantes documentos legais instituídos na instituição escolar. Para tanto, é necessário 

estabelecer um caminho de aproximação, consenso, diálogo e comunicação que avalie a 

situação encontrada nas escolas, e encaminhamentos dirigidos de forma a coordenar o 

enfrentamento às dificuldades e incertezas encontradas na instituição escolar. Na sequência, 

sobre as competências da coordenação pedagógica desenvolvidas no trabalho do PUFV na 

escola, se fez a pesquisa com os entrevistados, e o resultado é expresso na Figura 36. 

 

Figura 36 – Competências do coordenador pedagógico no trabalho do PUFV na escola 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Diante dos resultados apresentados no percentil, 43% identificam como importante na 

competência organizacional, 35% na comunicação, 18% avaliam a competência sócio-
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política, e apenas 2% acreditam ser importante a competência de organizar, articular e auxiliar 

no trabalho pedagógico, no que for necessário. 

Diante disso, a importância e o compromisso desse profissional ao assumir uma 

função de coordenação pedagógica, exige articulação de ideias e ações no processo educativo. 

No Quadro 14 são expostas as atribuições do coordenador pedagógico mediante os desafios 

constantes na instituição escolar. 

 

Quadro 14 – Atribuições da Coordenação Pedagógica 

(continua) 

Atribuições do Coordenador Pedagógico 

Planejamento 

- Elaborar a sua rotina de trabalho; 
- Planejar o Plano de Formação Continuada da Escola; 

- Planejar momentos de estudos para aprofundamento teórico das temáticas a 
serem trabalhadas; 
- Planejamento didático-pedagógico junto ao corpo docente; 

Articular 

- Cuidar dos aspectos organizacionais do ensino: coordenar reuniões 
pedagógicas; elaboração do horário escolar; organização das turmas; distribuição 
de professores; organização e conservação de material e equipamentos didáticos; 
planejamento e coordenação do Conselho de Classe. 
- Suporte nas práticas de organização e gestão, implicando exercício de 

liderança, criação e desenvolvimento de ambiente de trabalho cooperativo, gestão 
das relações interpessoais, ações de desenvolvimento pessoal e profissional dos 
professores; 
- Desenvolver atividades que promovam a ampliação cultural da equipe escolar. 
- Estimular os professores a desenvolverem com entusiasmo suas atividades, 
procurando auxiliá-los na prevenção e na solução dos problemas que surgem. 
- Fornecer subsídios que permitam aos professores atualizarem-se e 

aperfeiçoarem constantemente em relação ao exercício profissional; 
- Manter uma relação na formação do corpo docente de forma harmoniosa no 
ambiente escolar. 
- Promover reuniões, discussões e debates com a população escolar e a 
comunidade no sentido de melhorar sempre mais o processo educativo. 

Mediador 

- Estimular a inter-relação entre projetos didáticos e acompanhar o processo 
avaliativo. 
- Ser o mediador na construção dos saberes e estabelecer relações interpessoais 
entre todos os sujeitos que desempenham o fazer pedagógico, refletindo e 

construindo ações coletivas. 
- Discutir metas e ações do Plano de Desenvolvimento da Escola; 

Execução e/ou 
Construção 

- Ações permanentes: acompanhamento das entradas; atendimento aos 
professores; atendimento aos pais e responsáveis; análise para atividades xerox; 
- Organizar o Plano de Ação da Escola; 
- Construir o calendário anual de atividades. 
- Organizar reuniões e encontros para formação continuada, conforme análise 
das rotinas pedagógicas envolvendo todos os componentes educativos nos 

processos de ensino e aprendizagem. 
- Executar e avaliar o processo formativo desenvolvido; 
- Construir junto aos professores novos processos e ações no contexto educativo. 
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Quadro 14 – Atribuições da Coordenação Pedagógica 

(conclusão) 

Atribuições do Coordenador Pedagógico 

Coordenar 

- Direcionar suas ações junto aos professores na construção do PPP da escola e 
exercer o seu trabalho de forma coletiva, envolvendo todos os sujeitos da escola. 
- Coordenação de todas as ações pedagógicas, curriculares, didáticas e 
organizacionais, relacionadas com o desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem. 

- Ações de integração dos alunos na vida da escola e da sala de aula, bem como 
trabalho com as famílias e a comunidade, requerendo-se a compreensão e análise 
dos aspectos socioculturais e institucionais que impregnam a escola. 

Acompanhar 

- Acompanhar o professor nas suas atividades de planejamento, docência e 
avaliação. 
- Auxiliar os alunos no processo de aprendizagem e buscar apoio à comunidade 
escolar e setores competentes. 
- Dar assistência didática pedagógica e refletir sobre as práticas de ensino, além 

de manter a parceria junto à família, alunos e direção. 
Acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do projeto 
pedagógico-curricular e dos planos de ensino, da atuação do corpo docente, da 
aprendizagem dos alunos. 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado por Andrade et al. (2017) 

 

Nesse contexto, evidencia-se o constante desafio para esse profissional em sua função 

na escola e no atendimento as demandas educativas. No entendimento de Demo (1993, p. 80), 

percebe-se que “não podendo a escola resolver tudo, deve resolver o que lhe cabe”, pois o 

papel da escola é realizar uma prática educativa contínua, inovadora, participativa e coletiva 

no processo de ensino, em conjunto ao coordenador pedagógico. 

Porém, a sua função é corresponsável pela qualidade de ensino, estando à frente das 

ações promovidas no cotidiano do seu trabalho, que exigem esforço e desprendimento para 

intermediar os conflitos expressos no currículo oculto. O que faz repensar o seu processo de 

trabalho, de modo reflexivo no fazer pedagógico, muitas vezes, até comparada à “espinha 

dorsal da instituição”, o que demonstra à tamanha responsabilidade aqueles na função de 

coordenação pedagógica. 

Para Aires e Silva (2011), o coordenador pedagógico deve planejar o desenvolvimento 

das atividades de forma dinâmica e produtiva, porém, com uma base qualificada para atender 

às adversidades que ocorrem na rotina escolar, e focando na qualidade de ensino. Uma das 

funções da coordenação pedagógica é a de desenvolver ações conjuntas com base no 

desenvolvimento humano, compreendendo suas práticas e adequando à gestão educacional. 

Também, busca-se entender a percepção da coordenação pedagógica das escolas 

públicas com a seguinte pergunta: Quais as contribuições do PUFV para o desenvolvimento 
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da gestão pedagógica na instituição escolar? Os resultados coletados com a pergunta são 

expressos no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Contribuições do PUFV na percepção da coordenação pedagógica na escola 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme o Gráfico 1, na percepção da coordenação pedagógica sob a análise da 

contribuição do PUFV para com a instituição escolar, no percentil, mais de 90% percebem de 

modo significativo à formação continuada de professores, que se tornou mais um suporte para 

os profissionais em sua qualificação para auxiliar no cumprimento seus papéis sociais, 

(MILEO; KOGUT, 2009), sendo estabelecida a parceria e a formação coletiva, com uma 

atitude inerente aos profissionais da gestão escolar. 

Os referidos autores ainda esclarecem o significado da formação continuada de 

professores para a mudança no processo educativo no âmbito escolar, como integralizador 

junto aos indivíduos. Não menos importante aos projetos educativos, de modo interdisciplinar 

e o incentivo aos recursos tecnológicos, envolvendo os sujeitos nas rotinas escolares. 

Nesta perspectiva, o coordenador pedagógico não é apenas um articulador na 

formação de professores, ele é também, um mediador de novos conhecimentos, que deve 

oportunizar aos profissionais a reflexão sobre seu comportamento educativo, além de 

coordenar e conduzir sua formação no contexto da ação escolar (OLIVEIRA, 2009). Em 

relação ao coordenador pedagógico, suas funções são de: 

 

[...] mediar o saber, o saber fazer, o saber ser e o saber agir do professor. Essa 

atividade mediadora se dá na direção da transformação quando o coordenador 
considera o saber, as experiências, os interesses e o modo de trabalhar do professor, 

bem como criar condições para questionar essa prática e disponibiliza recursos para 

modificá-la, com a introdução de uma proposta curricular inovadora e a formação 

continuada voltada para o desenvolvimento de suas múltiplas dimensões 

(ORSOLON, 2001, p. 19). 
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Percebe-se que as responsabilidades da coordenação pedagógica estão introduzidas 

nas diversas áreas educacionais e atividades pedagógicas no corpo docente, que constituem a 

função da coordenação do sistema educacional. Conforme previsto no Art.4º (CNE/CP 2006), 

“[...] II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e 

experiências educativas não escolares”. É preciso articular uma proposta de ensino com base 

nas vivências do dia-a-dia da escola, e discutir ações e comportamentos no coletivo para 

avançar na construção da educação (BRASIL, 2006). 

Nessa situação, o coordenador pedagógico precisa manter-se produtivo e equilibrado 

em suas emoções, sempre flexível para aprender novas tecnologias e promover, junto aos 

professores, as ferramentas tecnológicas para contribuir no contexto de conhecimento 

globalizado. Para Silva (2010, p. 270): 

 

[...] o contato com o computador, com o aparelho de videoconferência, data show e 

outras ferramentas tecnológicas avançadas de auxílio é imprescindível, e isso faz 

parte do cotidiano de educandos e educadores, não se restringindo somente na 

escola, mas ao lar, casa de colegas, lan houses e muitos outros locais em que haja 

acessibilidade a estas ferramentas; contudo, existe a necessidade de análise e 

avaliação de qual ferramenta é necessária e apropriada. 

 

Diante da globalização e do mundo informatizado, os recursos tecnológicos vêm como 

uma ponte de apoio, permitindo estabelecer conexões para realizar a construção de novos 

conhecimentos e compartilhar outros saberes adquiridos e vivenciados no âmbito educativo. 

Para tal, o coordenador pedagógico passa a ser um profissional mediador no processo de 

articulação e de organização do ensino na instituição escolar. Para Garrido (2005 apud 

SILVA; COLLI, 2007), as tarefas de transformação e formação são consideradas difíceis 

porque não se baseiam na escolha de planos formais, mas sim, na criação de soluções 

adaptadas para cada realidade. 

Neste sentido, o sistema de políticas públicas abre espaço para as instituições escolares 

compartilharem suas práticas docentes, com apoio da assessoria pedagógica, visando mediar e 

auxiliar o processo de comunicação entre os sujeitos envolvidos, com novas metodologias de 

ensino. Atendendo à realidade social e cultural dos alunos, as relações interpessoais priorizam 

as particularidades de cada instituição escolar, e determinam as necessidades dos sujeitos 

relacionados. No próximo capítulo, segue o texto para construir uma compreensão sobre a 

função da “assessoria pedagógica”. 
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7 ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO DO COOPERATIVISMO NO 

CONTEXTO DO TERCEIRO SETOR E ATUAÇÃO NA FORMAÇÃO 

CONTINUADA DE PROFESSORES EM ESCOLAS PÚBLICAS 

 

Neste capítulo, através da pesquisa, busca-se conhecer o perfil deste profissional, 

possibilitando reflexões sobre seus traquejos e desvelando os caminhos já percorridos pela 

assessoria pedagógica educacional. Com esses dados, torna-se fator importante para contribuir 

na formação continuada de professores e atender as demandas que possam vir a apresentar. 

Este capítulo, também, trata-se sobre a assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo, bem como suas subcategorias: articulador na formação continuada de 

professores; princípios do PUFV de cooperação e cidadania; planejamento da gestão escolar 

na formação de professores pela assessoria do PUFV; metodologia de projetos cooperativos; 

atuação da assessoria do PUFV na orientação metodológica e a assessoria do PUFV e os 

desafios na pandemia do Covid-19 e as tecnologias educacionais.   

 

 

7.1 ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO DO COOPERATIVISMO COMO 

ARTICULADOR NA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

 

No Brasil, desde a década de 1990, são constituídas, pelos setores governamentais e 

não governamentais (parte de iniciativas privadas ou parcerias), propostas para atender a 

população através de projetos sociais, com grande atenção para programas voltados à 

assistência educacional. Este trabalho passou a atuar em diversos outros setores (ademais da 

área educacional), com propostas nas políticas públicas de complementação à ação social e a 

organização, através das secretarias de ensino previamente estabelecidas com influências no 

sistema educativo. 

Através de reformas administrativa baseadas nos princípios neoliberais, o trabalho 

desenvolvido pela assessoria de desenvolvimento do cooperativismo foi incorpado nas 

políticas públicas de educação, nas quais, está constante crescimento no setor corporativo. 

Percebe-se que essa proposta neoliberal está se expandindo e adentrando em diversos setores, 

agregando-se aos princípios governamentais que permeiam o sistema de trabalho: 

 

O sistema da ação profissional é fundamentado na existência de um referencial 

comum no campo profissional, permitindo ao trabalhador dispor de um sistema de 

informações, um campo representativo que lhe permite, pelos conteúdos que nele 
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existem, orientar a sua atividade. Este denominador é comum e partilhado, de forma 

explícita e implícita, por um conjunto de elementos que pertencem ao mesmo 

contexto profissional e baseiam-se neste para comunicar, trocar informações, 

reconhecer e agir. Santos (2005, p. 132). 

 

Segundo o autor, é notório como a estrutura e o desenvolvimento profissional se 

realizam a partir da interação social dos indivíduos que constituem o próprio âmbito de 

trabalho, através de referências internas organizadas (SANTOS, 2005). Para tal, a experiência 

profissional passa a fortalecer-se em uma relação pautada no desempenho do trabalho que 

ajuda a conciliar a identificação do coletivo, do indivíduo e da sociedade, potencializando o 

sentimento de pertencimento à corporação. 

Nesse contexto, os programas sociais têm como objetivo, contribuir para a melhoria da 

qualidade dos serviços de ensino, com base nos princípios de permanência e apoio às 

sugestões pedagógicas que podem ser realizadas pelos projetos sociais. Diante das mudanças, 

reconheceu-se a importância da “esperança”, e continuou a consolidar os meios de auxílio à 

educação e sua atuação na área educacional (CUNHA; LUCARELLI, 2013). Através da 

assessoria no âmbito educativo, busca-se uma proposta de formação continuada de 

professores que envolva os sujeitos, de modo participativo na educação ativa. 

Na opinião dos especialistas educacionais (CUNHA; LUCARELLI, 2013; CUNHA, 

2015), baseado sobre o assunto da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, 

apontaram que uma das atribuições desse profissional é intervir na formação continuada dos 

professores. Assim: 

 

As assessorias pedagógicas são espaços especificamente dedicados à problemática 

da formação e do ensino nas instituições de educação. São núcleos de 

assessoramento pedagógico que, considerando as demandas e idiossincrasias do 

contexto em que se estabelecem, auxiliam o educador na construção da sua 

identidade profissional e em sua prática de ensinar (BARREIRO, 2014, p. 1813). 

 

Nesse contexto, muitas funções têm sido estabelecidas nas rotinas de planejamento da 

gestão escolar, ampliando as vivências destes profissionais em diferentes situações. Desse 

modo, abre espaço para outros profissionais mediarem o trabalho pedagógico educacional, no 

qual a assessoria pedagógica está inserida, no desenvolvimento global do sujeito e em sua 

formação para a cidadania. Segundo CUNHA; LUCARELLI (2013), para que a assessoria 

desempenhe suas funções no processo educacional, é necessário esclarecer os conceitos de 

ensino, didáticas e metodologia, e colocar em prática, os princípios da teoria-prática: 
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[...] uma situação de grupo onde há um alto grau de interação e coletividade, baseada 

no reconhecimento mútuo e na confiança; ∙ ser uma situação que se consolida no 

grupo como exercício de ações, onde a chave se encontra no desejo de trabalhar com 

sujeitos em contextos da realidade e não da ficção; ∙ ser uma situação que prevê 

inicialmente, momentos especiais e, em seguida, aparecer como uma dimensão 

contínua, reflexão e análise da ação com todos os seus significados, promovendo 

uma análise da realidade do grupo, seus membros, comunidade institucional e social, 

segmentos estes que estão imbricados; ∙ ser uma situação que reflete um 

compromisso de mútua confidencialidade acerca das informações obtidas sobre a 

intimidade dos outros, refletindo e compreendendo os sujeitos fora do tempo de 

trabalho comum; (LUCARELLI, 2004, p. 17-18). 

 

Com isso, o autor estabelece a importância da comunicação entre os diversos setores 

no âmbito educativo. Essas trocas são realizadas através de ações participativas entre os 

profissionais envolvidos no processo, que motivam a integração e se baseiam na formação 

realizada com análise reflexiva e dialógica. Em função de esses profissionais estarem atuando 

na educação, é relevante expor os dados ilustrados em relação à sua formação na Figura 37. 

 

Figura 37 – Formação acadêmica da assessoria do PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Diante da análise realizada através do questionário, apontam-se que as formações 

acadêmicas dos profissionais, nesta pesquisa, estão entrelaçadas na área da educação, todas 

possuem Especialização lato sensu, e dentro desta, identificam-se as mais diversas 

modalidades, em sua predominância, sendo de Gestão Educacional. Entre os sujeitos 

investigados, 9 possuem Mestrado e 2 Doutorado, ambos os níveis de formação na área da 

educação. Pelo fato de esses profissionais estarem incorporados junto ao trabalho da gestão 
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escolar e pedagógica, importante dado a saber, se tem formação na gestão escolar, na  

Figura 38. 

 

Figura 38 – Formação acadêmica dos entrevistados na área da Gestão Escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

No que se refere à formação acadêmica dos entrevistados, pode-se observar uma 

grande diversidade, tanto dos assessores, quanto dos coordenados, sendo a maioria formada 

em pedagogia, passando por educação física, filosofia, matemática, entre outros. Na análise 

no percentil 57,1% dos assessores, possuem alguma formação na área da gestão escolar, 

conforme constatado, os entrevistados também relataram que tal formação contribui 

totalmente para o trabalho de assessoria pedagógica no âmbito escolar. Percebe-se a 

importância do ensino aprimorado para o desenvolvimento de um trabalho coletivo e de 

movimento em processo de interação entre pares. 

Nesta perspectiva, é importante desenvolver o perfil32 da assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo, com conhecimento específico, que seja orientado e 

qualificado, para assim, desempenhar a função proposta pela instituição na qual está inserido, 

para então, contribuir com o trabalho no ambiente educacional. Para Fernández (1982), são 

algumas das atividades regulares do trabalho de assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo, a elaboração de projetos com referências pedagógicas e metodológicas, o 

estudo dos processos de ensino e aprendizagem dos alunos, a (re) organização curricular e as 

ações específicas de formação continuada dos profissionais. 

                                                   
32 Dutra (2008) considera que o perfil definido para abranger o profissional deve ser definido pela pessoa 

selecionada e pelo espaço ocupacional da pessoa dentro da organização. 
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De acordo com Carrasco et al. (2018), no campo profissional proposto à assessoria 

pedagógica, ainda é uma profissão “apátrida” 33 No meio acadêmico/universitário, tal situação 

é complexa. Embora o assessor (a) busque o seu estatuto profissional, a sua função é a de 

apoiar e assessorar os professores no sistema de ensino, e muitas vezes, este não é 

reconhecido no órgão competente, sem um contrato de trabalho como referência. 

Segundo Andrade et al. (2017), a assessoria pedagógica precisa desenvolver algumas 

aptidões profissionais a fim de realizar seu trabalho de assessoria na educação cooperativa, 

este profissional se torna mediador no relacionamento entre a instituição que está inserido e os 

profissionais educacionais das instituições escolares envolvidas, assim como, as organizações 

parceiras para auxiliar no processo de ações conjuntas no âmbito da educação. 

Para tal, a comunicação é parte imprescindível da construção do diálogo e da prática 

comunicativa, o que significa compreender o outro e a si mesmo na troca de experiências e 

interação de saberes, envolvendo os sujeitos no contexto educacional. Levando em 

consideração a interação de saberes, a assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, deve 

estabelecer um planejamento metodológico de ação conjunta para contribuir no trabalho 

pedagógico do professor, visando o aproveitamento do tempo, espaço de trabalho, 

criatividade e flexibilidade, para atender às demandas sugeridas pelos professores. 

Sendo assim, tanto o coordenador da instituição escolar, quanto o assessor pedagógico 

que trabalha com a escola, deverá desenvolver um planejamento de ação conjunta de ensino, 

para estabelecer uma melhor qualidade do ensino. Esse momento é importante porque é a base 

inicial da nova proposta didática e pedagógica de ensino. Para Alarcão (2008), “[...] é preciso 

vencer inércias, é preciso vontade e persistência e fazer um esforço grande para passar do 

nível descritivo para o nível em que se buscam interpretações articuladas e justificadas”. 

Segundo o autor, o desinteresse deve ser superado, o que requer vontade, perseverança e todos 

os esforços devem ser feitos para que se passe de um nível descritivo, para um nível com 

explicações claras e razoáveis. 

Nesse contexto, é preciso sair das amarras do “velho e tradicional” ensino próprio do 

professor, e remover a venda dos olhos para o planejamento de uma construção mais coletiva 

ousada, através da formação de profissionais educacionais, planejando atividades e 

desenvolvendo a participação mais ativa dos envolvidos. Para o atendimento de assessoria 

pedagógica, o profissional precisa desenvolver algumas aptidões para desenvolver melhor 

                                                   
33 Para Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004), a profissionalidade diz respeito a uma dimensão do conceito de 

profissionalização que se articula com o profissionalismo. 
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desempenho nas suas práticas educativas. No Quadro 15 destaca algumas atribuições que 

competem à assessoria do PUFV na instituição de ensino. 

 

Quadro 15 – Atribuições da Assessoria do PUFV na instituição de ensino 

Atribuições da Assessoria Pedagógica 

Articular 

- Coordenar e divulgar em parceria as atividades dos projetos e programas de 
formação continuada para professores e coordenadores da instituição escolar. 
- Proporcionar acompanhamento pedagógico nas instituições escolares, bem 
como nos aspectos relacionados ao desenvolvimento das instituições de ensino. 
- Promover junto à comunidade escolar, ações pedagógicas com referência às 

propostas desenvolvidas pelos alunos e professores. 

Formador 

- Assessorar e implementar os projetos pedagógicos da instituição escolar 
relacionados à proposta curricular. 
- Oferecer uma formação continuada para os professores, com assuntos atuais e 
relevantes pertinentes a necessidades de cada instituição e permita uma reflexão 
sobre as práticas pedagógicas dos gestores, coordenadores e professores. 

Mediador 

- Assegurar, conjuntamente com os coordenadores pedagógicos, a articulação 
vertical e horizontal dos conteúdos, por meio de projetos interdisciplinares e 
sequências didáticas. 
- Conferências dos projetos didáticos pedagógicos. 

- Estabelecer uma comunicação com a Coordenação Pedagógica, de forma ética 
e transparente para auxiliar os professores na metodologia proposta. 
- Promover e articular atividades com as demais áreas de conhecimento. 

Transformador 

- Buscar meios para os diferentes desafios relacionados ao processo de ensino 
dos professores diante das suas práticas educativas. 
- Estimular questionamentos que ajudem o professor a ser reflexivo e crítico em 
sua prática para fomentar a criatividade e a inovação no processo educativo. 
- Incentivar o uso dos recursos tecnológicos, dando suporte e apoio aos 

coordenadores pedagógicos e professores, 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado por Andrade et al. (2017) 

 

Em face ao planejamento realizado pela assessoria e pela coordenação pedagógica, é 

oportuno o diálogo para desenvolver a sua atuação na instituição escolar, refletindo as ações 

educativas, tanto de forma individual, como de forma coletiva. Com esse intuito, a assessoria  

do PUFV compromete-se a articular34 e integrar a instituição escolar, apoiando a coordenação 

pedagógica e promovendo um trabalho conjunto de formação continuada de professores. 

Diante disso, tanto no âmbito da implementação das políticas de ensino, como no 

processo de formação de professores, as instituições têm procurado profissionais que possam 

                                                   
34 Um elemento básico dessa formação é a necessidade de redefinir as funções, os papéis e a finalidade da 

escola: entende-se como criação dos “horizontes escolares” e serve como marco para estabelecer e esclarecer, 

por meio do diálogo e da reflexão conjunta, o significado, a finalidade e a razão das metas escolares, bem 

como decidir e planejar a ação como um trabalho educativo conjunto para se atingir um objetivo; a criação de 
uma série de planos de ação para atingi-las e o estabelecimento de uma ação-reflexão conjunta para o 

desenvolvimento e a melhora (IMBERNÓM, 2010, p. 84). 
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contribuir no processo de ensino (TARDIF, 2003). Nesta perspectiva, o objetivo da assessoria 

do desenvolvimento do cooperativismo é desenvolver junto à formação de professores, uma 

proposta de educação cooperativa e cidadania. Mas, também proporcionar um espaço de 

reflexão sobre as suas práticas de ensino, promovendo a discussão das questões educacionais 

e um momento para trocar experiências, na promoção para integrar os sujeitos educativos.  

Segundo o autor, esses espaços são adequados para a assessoria de desenvolvimento 

de o cooperativismo envolver os educadores na formação contínua no espaços escolares. Com 

a implementação de políticas públicas na formação de professores, as instituições têm 

buscado profissionais que possam contribuir no processo de ensino (TARDIF, 2003). Na 

intenção de promover um momento de reflexão e dialógico no âmbito micro para o macro das 

políticas públicas educacionais, que vão surgindo no cotidiano escolar.   

Sendo assim, a assessoria de desenvolvimento do cooperativismo mobiliza o processo 

de formação para desenvolver projetos educativos e sociais utilizando metodologias próprias 

da instituição. Na formação de professores, promove encontros para estabelecer o diálogo e 

ideias valiosas para compartilar entre os pares.  

Considerando que os resultados planejados e esperados costumam ser lentos, é 

necessário realizar avaliações contínuas para acompanhar do trabalho de ensino e avaliar o 

grau de participação dos sujeitos na instituição escolar. Portanto, para que os profissionais 

possam reconsiderar as atividades educacionais, é necessário obter um feedback individual 

e/ou coletivo dos envolvidos das quais a escola participa do processo. 

 

 

7.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES PELA VIA DO TERCEIRO 

SETOR NA PERSPECTIVA DE ASSESSORIA DO PUFV: PRINCÍPIOS DE 

COOPERAÇÃO E CIDADANIA 

 

Nas últimas décadas, no contexto da modernização e da globalização, a sociedade 

passou por mudanças inevitáveis e as interferências sociais e econômicas, afetando a vida dos 

cidadãos brasileiros. Diante dessa situação, os especialistas da área acreditam que, para obter 

uma educação de qualidade, os profissionais devem aprimorar continuamente seus 

conhecimentos e estar dispostos a inovar o processo educativo. Para tanto, é preciso vincular 

essas mudanças ao cotidiano dos sujeitos e fazer os ajustes, quando necessários, para atender 

às necessidades do âmbito da educação na era da globalização. 
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Nessa perspectiva, buscamos “uma sólida formação científica, técnica e política, 

viabilizadora de uma prática pedagógica crítica e consciente da necessidade de mudanças na 

sociedade brasileira” (BRZEZINSKI apud HYPOLITTO, 2007, p. 1). Diante da demanda, os 

profissionais passaram a se adaptar ao uso de novos recursos tecnológicos, que estabelecem 

desafios à prática docente, nas quais acumulam funções que antes não eram suas 

responsabilidades. 

Nessa situação, destaca-se a importância da formação continuada para os profissionais 

da educação, pois é um momento precioso para refletir e analisar o processo de ensino 

constituídos pelas mudanças, adaptar-se ao próprio comportamento e adotar novos saberes 

educativos. Portanto, a formação é fundamental para formação de visões coletivas e 

dinâmicas, sugestões de melhorias pedagógicas no processo de ensino, ao invés de tratar a 

educação continuada como “participação obrigatória” 

A pesquisa é baseda na análise das recomendações metodológicas do PUFV e seu 

impacto na formação de cidadania, com base nos principais objetivos adotados pelo programa 

que é “[...] construir e vivenciar atitudes e valores de cooperação e cidadania, por meio de 

práticas de educação cooperativa, contribuindo para a educação integral de crianças e 

adolescentes, em âmbito nacional” (SICREDI, 2008a, p.7). Por meio de o processo educativo 

desenvolver atitudes e valores de cidadania, através das práticas da educação cooperativa.  

 

 

7.3 PLANEJAMENTO DA GESTÃO ESCOLAR: NO CONTEXTO DA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES E A PERSPECTIVA DA ASSESSORIA DO PUFV 

 

O processo de planejamento da escola pública tem natureza e característica própria de 

cada instituição de ensino, de modo a atender às particularidades e objetivos propostos no 

plano pedagógico da instituição escolar. Está relacionado às estratégias e princípios de gestão 

que por meio das políticas públicas de educação, e a participação de diversos segmentos e 

ações voltados à gestão da educação social . 

Segundo Bueno (2019), o referido autor esclareceu ainda que a implantação das 

política pública nas instituições de ensino, e expansão do PUFV se deve ao desenvolvimento 

interno da rede de cooperativa formada e constituída pela Cooperativa Sicredi, cuja inserção 

abrange a área onde está instalada a rede cooperativa, com abrangência nos municípios e a 

comunidade. Os municípios relacionados à pesquisa, encontra-se na Figura 39. 

 



151 

Figura 39 – Municípios do RS x Região Centro Sul atendidas pelo PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Através da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, com base nos princípios 

de cooperação e atitudes de cidadania do PUFV, a “abelha” eleita como mascote do 

programa, junto às escolas públicas do estado brasileiro, a fim de realizar projetos 

cooperativos envolvendo toda a comunidade escolar. 

Nesse contexto, a cooperativa formada pela Fundação do PUFV promove a formação 

de profissionais da educação para a qualificação das propostas do programa, com base no 

compromisso social e cooperativo, norteados pelos princípios da cooperação e da cidadania, 

incorporadas nas práticas de ensino voltadas para a comunidade escolar.  

Primeiramente, a assessoria do PUFV participam do programa de capacitação 

promovido pela Fundação Sicredi, por meio do processo de formação para entender a 

proposta metodológica adotada e aplicada pelo PUFV, para adequá-las à realidade da 

instituição escolar. Buscamos, a saber, na Figura 40, o tempo de participação da assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo de atuação (em anos) no PUFV. 
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Figura 40 – Tempo em anos da assessoria pedagógica está no PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Tal resultado nos revela que a atuação da assessoria no PUFV demonstra que a 

maioria dos entrevistados no percentil 57%, estão no programa há um curto período de tempo, 

sendo entre 1 e 5 anos, e apenas 5% estão no programa há mais de 20 anos, o que nos 

possibilita conhecer o perfil desse profissional, atuante ou não, em outras áreas, com vínculo 

empregatício demonstrado a partir das informações na Figura 41. 

 

Figura 41 – Atuação da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo em outras 

atividades 

 

Fonte: Elaboração própria 
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É possível perceber distintas realidades, no percentil 52,4 % dos profissionais 

envolvidos na pesquisa têm outras ocupações ou vínculos profissionais. Os profissionais da 

assessoria atuantes no PUFV, em sua maioria, também têm outras atividades, conforme se se 

observa na pesquisa. Esses números mostram que, nos dias atuais, os profissionais acumulam 

mais de uma função, e isso se deve a vários motivos, a desvalorização e os baixos salários dos 

profissionais ligados à educação, desempenhando mais de uma função para cumprir seus 

compromissos sociais. Outro fator diz respeito ao engajamento dos profissionais com a área 

da educação, dos professores estarem dispostos a levar, divulgar e mostrar a importância de 

programas voltados ao enriquecimento pedagógico, como é o caso do PUFV. 

No entanto, segundo a pesquisa, 38,1% estão realizando este trabalho de modo 

autônomo na função de assessoria pedagógica, acredita-se ser relevante questionar o motivo 

pelo qual esses sujeitos não possuem vínculo e amparo na legalidade profissional. Assim, na 

pesquisa realizada com a assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, a saber, se o 

conhecimento promovido com a capacitação pelo PUFV era considerável para a sua atuação 

na promoção do seu fazer pedagógico. O resultado observam-se na Figura 42. 

 

Figura 42 – Conhecimento da proposta do PUFV na sua integralidade pela assessoria 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Os resultados da pesquisa relacionados à assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo compreendem na sua integralidade, que as informações prestada pelo 

programa de qualificação profissional pelo PUFV, e os assuntos abordados são suficientes 

para assessorar no âmbito escolar. Para tanto, a assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo estabeleceram um entendimento da metodologia para promover o 
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conhecimento aos profissionais das instituições escolares por meio do processo educacional. 

Para Day (2001, p. 15) “[...] a compreensão dos processos formativos dos professores é 

entendê-la na perspectiva do desenvolvimento profissional [..]”, essas formações devem ser 

voltadas ao professor para o desenvolvimento contínuo, atrelando à experiência pessoal e 

profissional e à vivência integrada, com o processo dando-se: 

 

[...] através do qual os professores, enquanto agentes de mudança, revêem, renovam 

e ampliam, individual ou colectivamente, o seu compromisso com os propósitos 

morais do ensino, adquirem e desenvolvem, de forma crítica, juntamente com as 

crianças, jovens e colegas, o conhecimento, as destrezas e a inteligência emocional, 

essenciais para uma reflexão, planificação e prática profissionais eficazes, em cada 

uma das fases de suas vidas profissionais (DAY, 2001, p. 20). 

 

A partir desse entendimento, pode-se perceber que é necessário considerar plenamente 

esses processos concepções pessoais, motivacionais e profissionais, principalmente, no que se 

refere ao ensino de conceitos e às ações docentes. Nesse sentido, a gestão do planejamento 

escolar será desenvolvida através da formação continuada dos professores e na metodologia 

adotada pelo PUFV durante ano letivo, cuja estrutura e desenvolvimento são baseados nos 

documentos normativos de cada instituição escolar. 

Nesse cenário, é pertinente saber se a formação está atendendo às expectativas dos 

sujeitos envolvidos, em suas práticas de assessoria pedagógica a partir da metodologia 

adotada pelo PUFV, na Figura 43 observam-se os resultados obtidos através da pesquisa 

aplicada aos assessores pedagógicos. 

 

Figura 43 – Formação continuada pelo PUFV para assessoria pedagógica 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Na análise a pesquisa realizada, com a assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo, em sua totalidade afirmaram que sim, atendem às expectativas frente aos 

resultados demonstrados no percentil, o que nos faz entender que, a partir da formação 

continuada, ancorada nos princípios basilares de formação do PUFV, os professores 

envolvidos passam a exercer sua atuação nas escolas parceiras do programa. Aponta-se que a 

atuação da assessoria do PUFV está ao atendimento dos projetos de ensino pelo princípio do 

cooperativismo no âmbito escolar. 

Destaca-se, portanto, os sujeitos da pesquisa: os assessores e coordenadores 

pedagógicos. Levando-se em consideração a formação e a atuação profissional, estes são 

indispensáveis como articuladores no constante processo de busca de soluções, considerando 

o contexto social de cada instituição escolar. Assim, a proposta de assessoria do PUFV, sendo 

mediada juntamente ao coordenador pedagógico das escolas parceiras do programa, na qual,  

observa-se no Gráfico 2, o papel da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo e suas 

contribuições na perspectiva da gestão escolar. 

 

Gráfico 2 – Contribuições da assessoria pedagógica do PUFV para a gestão escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Os resultados referentes à contribuição da assessoria pedagógica do PUFV para a 

gestão escolar mostraram que, quase na sua totalidade das respostas, o objetivo do programa 

está sendo atendido pelos profissionais. Visto sua importância na promoção de metodologia 

de projetos colaborativos junto aos professores, entendendo também, a promoção de 

metodologias ativas na escola, como por exemplo, incentivar a interdisciplinaridade e o uso 

da tecnologia nas práticas educativas, auxiliando na integração dos professores, alunos e 

comunidade escolar. 
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Com o envolvimento coletivo no âmbito da escola, de modo planejado pela gestão e 

coordenação pedagógica, possibilita manter uma relação próxima e participativa dos sujeitos 

envolvidos da comunidade escolar, “[...] trata-se de uma ação criadora e elevada sinergia, isto 

é, de força conjunta dinamizadora de ações coletivas” (LÜCK, 2001, p. 55), a fim de 

identificar e planejar para atender as necessidades educacionais. 

Outro aspecto relevante, é o acompanhamento do desempenho pedagógico dos 

professores, levando em consideração aqueles que fazem parte da formação continuada, e 

aqueles que não atuam neste momento. A assessoria pedagógica do PUFV também deve estar 

em constante formação continuada, para evidenciar essa questão, no Figura 44. 

 

Figura 44 – Assessoria do PUFV relacionado à formação continuada 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Diante das respostas encontradas nessa pesquisa da Figura 44, no percentil 95% da 

assessoria do PUFV, afirmaram participar de formação continuada. Com essa compreensão, a 

assessoria pedagógica inicia um processo de envolvimento e integração na instituição escolar, 

através da formação continuada, entrelaçando as atividades propostas pelo programa do 

PUFV. Para Masetto (2003, p. 75), 

 

Aproximarmo-nos daquelas pessoas que trabalham conosco para conhecer e 

valorizar suas necessidades e agregá-los aos projetos necessários valorizando suas 

opiniões, participação e colaboração são atitudes altamente dinamizadoras de 

mudanças, pois as ideias trarão a criatividade necessária para a solução de problemas 

e “as mãos na massa” eficácia nas medidas a serem implementadas. 
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Nesse ambiente, é importante acompanhar a formação continuada de professores, 

principalmente para compreender suas necessidades, propondo ideias na implementação dos 

projetos e para auxiliar no cotidiano escolar, sendo “[...] necessário relacioná-los com esses 

elementos constitutivos do trabalho docente” (TARDIF, 2010, p. 11). Para tanto, é necessário 

compreender se à proposta realizada pela assessoria do PUFV, está relacionada e impacta no 

planejamento pedagógico da escola, conforme sinaliza a Figura 45. 

Figura 45 – Assessoria do PUFV e impacto da gestão do planejamento escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Segundo os resultados da pesquisa, no percentil 85% dos profissionais entrevistados 

entendem que o planejamento pedagógico da instituição escolar está entrelaçado à proposta 

do PUFV, mas é fundamental saber se os coordenadores pedagógicos da escola percebem isto 

do mesmo modo na Figura 32 (Cap. 6 Coord. Pedagógica). 

Com base nos princípios do PUFV de “cidadania e cooperação”, na proposta da 

assessoria de desenvolvimento do cooperativismo é compreensível a todos os profissionais 

envolvidos da área educacional, nas quais, demonstra na Figura 46. 
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Figura 46 – Princípios do PUFV ancorados no trabalho de assessoria pedagógica 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

No que se relaciona aos resultados da pesquisa, os profissionais entrevistados 

compreendem em sua totalidade os princípios do PUFV de cooperação e cidadania, ancorados 

ao programa para desenvolver os valores instituídos. Do mesmo modo, foi realizada a 

pergunta para os coordenadores pedagógicos das escolas, no processo de investigação, a 

saber, se ambos os profissionais estão estabelecidos na proposta do PUFV, demonstra na 

Figura 47. 

 

Figura 47 – Princípios do PUFV na percepção da coordenação pedagógica 

 

Fonte: Elaboração própria 
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No que se refere ao resultado da pesquisa, os coordenadores pedagógicos, tem a 

mesma percepção em relação aos conhecimentos da proposta do PUFV, no percentil mais de 

90% dos coordenadores são conhecedores da proposta. Os profissionais investigados estão 

ancorados com os conhecimentos dos princípios adotados pelo programa do PUFV. Tal ação 

se dá através de uma análise crítica, estimulada pelas rotinas educativas, sendo a escola “[...] é 

aquela que viabiliza a cidadania a de quem está nela e de quem vem a ela” (PADILHA, 2001, 

p. 22). A instituição escolar tem como propósito de promover uma educação de qualidade 

para todos os alunos , levando-os a construir sua história inspirada no valores de cidadania 

contribuindo na formação dos cidadãos.  

Nesse sentido, a intervenção da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo não 

isenta ou substitui as ações pedagógicas coordenadas pelas escolas públicas do estado do RS, 

mas contribui nos processos pedagógicos ao estabelecer pelos princípios de uma educação 

cooperativa e cidadã, onde as escolas, estudantes, professores, gestores, famílias e 

comunidades, interagem como protagonistas de sua trajetória educacional e social.  Para 

Gutiérrez e Prieto (1994, p. 45), “[...] a assessoria pedagógica não consiste em transmitir 

certezas, mas em partilhar sentido [...]”, é uma possibilidade de contribuir para o 

desenvolvimento de uma prática reflexiva e continuada no processo de formação, e no 

planejamento da gestão escolar com práxis de ensino inovadoras.  

Para compreender a intervenção pedagógica pela metodologia adotada pelo PUFV, são 

realizados algumas etapas metodológicas. De acordo, com Zabala (2002), são adotadas 

propostas com algumas etapas para o desenvolvimento pedagógico, de modo dinâmico e 

sequencial, planejado e organizado, envolvendo os componentes que fazem parte dessa 

proposta, como mostra o Quadro 16. 

 

Quadro 16 – Fases de Intervenção Pedagógica do PUFV 

(continua) 

1- Fase de Motivação - neste momento não há 
entendimento do saber. 

Nesta fase da expedição investigativa a proposta é 
apresentada para delinear o propósito a ser 
pesquisado, assim, utiliza-se alguns instrumentos 
para envolver os alunos na proposta a ser 
desenvolvida. (filmes, textos, pesquisas on-line, 

fotos, exposições). 

2- Escolha do projeto de estudo – processo de 
análise, através da identificação e explicação 
das questões pretendidas para a compreensão 
e intervenção da realidade. 

Nessa etapa, é a fase onde os alunos identificam as 
perguntas e os questionamentos dos problemas que 
buscam a seu saber, de acordo com o interesse da 
pesquisa. 

3- Análise das questões de estudo – índice 
formativo, com a delimitação do propósito em 
estudo. 

Nesta etapa, é o início da seleção das questões 
considerando as determinadas exigências de 
aprendizagens, inseridas no plano de estudo. 
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4- Delimitação do objeto de estudo – 
instrumentos conceituais e metodológicos do 
estudo. 

Nesta fase, é pertinente o conhecimento do 
professor, sobre o assunto a ser abordado, para 
envolver outros componentes curriculares. 

Quadro 16 – Fases de Intervenção Pedagógica do PUFV 

(conclusão) 

5- Identificação das estratégias – 

envolvimento dos saberes disciplinares 
envolvidos no conhecimento parcial. 

Nesta fase, inicia o processo individual de cada 

componente curricular, de forma aproximada ao 
método tradicional de ensino, mas entrelaçado no 
ponto inicial do assunto a ser pesquisado, na 
fundamentação de conhecimento. 

6- Conclusões – integração das diferentes 
contribuições e reconstruções dos saberes. 

Nesta fase, é fundamental analisar o que foi 
aprendido, no desenvolvimento como um todo, 
integrando os diferentes componentes curriculares 
propostos na pesquisa, assim rompendo a 

fragmentação do conhecimento. 

7- Visão global e ampliada – avaliação do 
processo e dos resultados 

Nesta fase, após a análise das contribuições dos 
componentes curriculares, é o momento de um olhar 
ampliado, sobre os conhecimentos adquiridos no 
contexto em estudo. 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado por Ricardo Casco <http://auniaofazavida.com.br/assessor 

pedagógicofichários> 

 

Nesse contexto, entende-se a fase de intervenção inserida na abordagem adotada pelo 

PUFV e, na proposta, o conhecimento deve ser contextualizado entre os componentes 

curriculares. Segundo Zabala (2002, p. 143), “[...] a explicitação das diferentes questões 

facilitará o processo imprescindível de análise ao proporcionar pistas sobre os instrumentos 

conceituais e metodológicos que deverão ser utilizados para a sua resolução”. Portanto, a 

mediação da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo são fundamentais no processo 

educativo, auxiliando os professores no seu planejamento de ensino à metodologia do PUFV. 

Por meio da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, busca fortalecer e 

consolidar o trabalho realizado pela proposta do PUFV no planejamento escolar, e estimular 

metodologias inovadoras na formação de práticas educativas, na Tabela 3 mostra na íntegra, o 

trabalho da assessoria pedagógica no ambiente escolar. 

 

Tabela 3 – Assessoria pedagógica do PUFV e o planejamento escolar 

Respostas dos assessores pedagógicos 

AP*1- Formações 

AP2- O projeto precisa estar dentro do planejamento escolar e não ser entendido como um trabalho 
a mais para o professor desenvolver. Uma sugestão é repensar o formulário de preenchimento do 
projeto que se torna burocrático demais para o professor. Outra estratégia, é que a escola 

disponibilizasse carga horária no planejamento para os professores construírem o projeto entre 
colegas, de maneira interdisciplinar. 
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AP3- Manter a conexão entre cooperativa, assessores e comunidade escolar. 

AP4- Planejamento coletivo, ouvindo os professores 

AP5- Presença constante, diálogo, levantamento de cenários, entre outros. 

AP6- Promover formação contínua para os assessores; espaço de integração para compartilhar suas 
práticas. 

AP7- O trabalho colaborativo e participativo. 

AP8- Apoios através de sugestões de atividades que se articulam de forma interdisciplinar... 

AP9- Aproximação e empatia; cada realidade é única. 

AP10- Constante formação 

AP11-Incentivo a formação do assessor e troca de experiências entre seus pares. Acredito que uma 
formação sólida contribui para a colaboração dos planejamentos escolares. 

AP12- Mediando, para a participação de todos, para que aconteça uma produção coletiva, através do 
uso de metodologias ativas e projetos, que despertem a curiosidade e o desejo de aprender. 

AP13- Maior mobilidade nas escolas, maior carga horária. 

AP14- Participação mais efetiva dos planejamentos 

AP15- Acredito que o auxílio aos profissionais da educação fortalece o planejamento no momento 
em que se fazem presentes e escolhem junto o melhor caminho a seguir, em prol do 

desenvolvimento dos projetos pedagógicos durante o ano letivo. 

AP16- Acompanhamento sistemático, com diálogo, reflexões, sugestões, parcerias, valorização das 
ações e conquistas. A escola que tem o PUFV tem um privilégio enorme de fortalecer seus 
princípios educativos. A pedagogia de projetos contribui de forma efetiva em um trabalho 
contextualizado, interdisciplinar, de aprendizagem significativa. 

AP17- Olhar a escola através da metodológica de projetos é desenvolver estratégias para 
desenvolver as habilidade e competências e não os conteúdos. 

AP18- Estar se adequando as novas tecnologias e estiver sempre se aprimorando ao conhecimento 

AP19- Desenvolver os cidadãos mais integração, conhecimento e uma constante busca de aprender 
sempre. 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na compreensão da assessoria pedagógica, evidenciaram na Tabela 3, a participação 

no processo envolvendo os sujeitos; há o tempo necessário para desenvolver o trabalho de 

modo interdisciplinar; o acompanhamento sistemático e a metodologia adotada pelo PUFV 

será inserida no planejamento de ensino, promover a formação da assessoria na troca de 

experiência entre pares e a formação do cidadão. Além disso, estimular o processo de ensino 

ao uso de novas tecnologias envolvendo diferentes realidades, levaram à compreensão e 

reflexão sobre a importância da formação continuada, para que, a assessoria do PUFV venha 

contribuir com as instituições de ensino. 

Nesse contexto, o trabalho de assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, 

amparada pela política pública educacional, se constitui de maneira organizada nas atividades 
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de formação como “um processo contínuo de contextualização histórica, social e cultural” 

(BRASIL, 2016, p. 137), de modo sistemático a “integração entre conhecimentos abordados 

nos vários componentes curriculares da área” (ibid., p. 582) de modo a uma abrangência de 

conhecimentos que integre novas formas metodológicas. 

Através da LDB 9394/1996, os PCNs e DCNs revelam uma característica ativa 

quando, “[...] ao nortear a ação pedagógica através das referências e dos parâmetros básicos, 

esse conjunto de leis permite ao educador grande autonomia de ação, capaz de levar em conta, 

antes de tudo, as realidades de cada aluno, de sua escola e de sua região”. Contudo, é nas 

rotinas educativas integrando os sujeitos nos conhecimentos, que são inseridas as diferentes 

realidades culturais e sociais, com ideias e experiências abrangentes em cada instituição e 

comunidade escolar. 

Neste contexto, dando início à metodologia do PUFV para ser incorporada no 

planejamento da gestão escolar, visando contribuir na prática docente em ações 

fundamentadas e contextualizadas no processo de ensino. A troca das experiências ocorre em 

um espaço que visa à formação continuada de professores na perspectiva da assessoria 

pedagógica buscando aliar as rotinas educativas com metodologias ativas35. A partir do 

próximo subcapítulo será abordada a metodologia desenvolvida pelo PUFV junto às 

instituições escolares. 

 

 

7.4 ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO DO COOPERATIVISMO COM ESCOLAS 

PÚBLICAS: METODOLOGIA DE PROJETOS COOPERATIVOS 

 

Segundo dados de atendimento mencionados nas instituições escolas, no Capítulo 3, 

completou 25 anos (2020) desde sua constituição do PUFV, a parceria é analisada pelo 

número de municípios, escolas, educadores, crianças e adolescentes envolvidos. O Programa 

conta com o apoio de sua rede de cooperadores e tem como objetivo, desenvolver os cidadãos 

com autonomia e integralidade na comunidade. 

 

A proposta é a de criar uma rede intencional e articulada de atores. “Uma 

comunidade humana que constrói” um projeto educativo e cultural próprio para 

educar a si própria, suas crianças, seus jovens e adultos, graças a um esforço 

endógeno, cooperativo e solidário, baseado em um diagnóstico não apenas de 

                                                   
35 As metodologias ativas são modelos de ensino que visam desenvolver a autonomia e a participação dos alunos 

de modo integral. 
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carências, mas sobretudo, de suas forças para superar essas carências (TORRES, 

apud SICREDI, 2008h, p. 33). 

 

Através do trabalho desenvolvido nas instituições de ensino, o programa incentiva a 

integração nas atividades por meio da educação cooperativa, através de uma metodologia por 

projetos educativos, envolvendo a comunidade escolar e social, possibilitando o impacto na 

educação pública do país, [...] essas metodologias pode favorecer a autonomia do educando, 

despertando a curiosidade, estimulando tomadas de decisões individuais e coletivas, advindos 

das atividades essenciais da prática social e em contextos do estudante. Borges e Alencar 

(2014, p. 120), oportunizando desenvolvimento integral dos sujeitos e assim, implantando 

novas formas de ensino na prática escolar constituídas pelo programa. 

Nesse contexto, o ensino se dá numa relação de confiança, aliado a prática educativa 

para estimular e desenvolver junto aos alunos a criatividade e imaginação, de modo a integrá-

los no contexto social e na metodologia de educação cooperativa escolar. 

No objetivo proposto, a Cooperativa Sicredi pela Fundação do PUFV estabeleceu os 

pressupostos básicos da cidadania que “[...] o ser humano e o seu desenvolvimento pleno são 

os focos de todo processo de ensino e aprendizagem. Esse entendimento não cabe apenas às 

crianças e aos adolescentes, mas a todos os envolvidos” (SICREDI, 2008, p. 8). Por meio da 

assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, desenvolve a formação continuada para os 

profissionais, bem como, o planejamento metodológico do PUFV. 

A metodologia do PUFV é desenvolvida através de projetos que oferecem espaço para 

uma troca de experiências e de saberes sobre os temas mais significativos e relevantes para 

“[...] o conjunto dos atores sociais envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem 

porque sustenta que a escola não consegue sozinha realizar a tarefa de formar integralmente 

os cidadãos” (SICREDI, 2008, p. 18).O envolvimento de todos os pares são fundamentais 

para o desenvolvimento da metodologia e integração da proposta do programa. 

Nesse sentido, a metodologia visa uma formação integral, garantindo o aprendizado 

necessário para a [...] complexidade da vida em sua totalidade, ao trabalho, à participação e à 

cidadania plena (SICREDI, 2008, p. 19), para adaptar-se de modo flexível ao ambiente em 

processo de mudança no contexto social. Nesse sentido, dá-se início a uma nova proposta no 

âmbito educativo com outras perspectivas integrando a teoria e a prática, assim contribuir 

com a metodologia tradicional de ensino. A proposta do PUFV é baseada na metodologia de 

projetos de trabalho colaborativo no contexto escolar. Segundo, Hernandez (1998, p. 22), uma 

delas é a aprendizagem ativa: 
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O termo “projeto” está ligado à noção de um processo em constante diálogo com o 

contexto e busca materializar uma ideia “no horizonte”, associando-se à colaboração 

entre campos disciplinares. Já o termo “de trabalho36” busca-se opor-se ao “deixar 

fazer”, à crença de que a aprendizagem é algo fácil, que deve ocorrer apenas do 

descobrimento espontâneo; propõe o “aprender a conhecer, (...) a fazer e a 

compreender com e do outro”. 

 

Para tanto, a fim de desenvolver essa proposta de trabalho, busca-se a assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo como articuladora e mediadora à aplicabilidade da 

metodologia adotada pelo PUFV para apresentar e explicar a trajetória metodológica do 

trabalho docente que constitui na adaptação ao novo processo de ensino e, com uma contínua 

análise e reflexão das suas práticas educativas. Para Zabala (2002, p. 145), “[...] é  preciso 

buscar nas diferentes fontes do saber os meios mais apropriados para responder a eles” nas 

quais se dá a possibilidade de inserir outros componentes curriculares no contexto social, 

assim, será iniciada a construção da proposta desenvolvida pelo planejamento pedagógico do 

PUFV.  

Na opinião de Coelho (2010, p. 4-5), “[...] a ideia de um currículo baseado nas 

vivências e experiências e numa ação pedagógica organizada por projetos ou temas 

geradores”. Nesse sentido, a assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, protagonista 

no ambiente educacional, integra sua experiência à cooperação e aos valores de cidadania 

para aproximá-los da realidade e difundi-la em suas atividades educativas. Tal sugestão é 

digna de reconhecimento, considerando a particularidade de cada sujeito, levando em conta 

suas potencialidades e fragilidades, o próprio interesse e conhecimento na trajetória de 

aprendizagem e compreensão individual. 

Para que a metodologia do PUFV seja significativa, assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo deve ter o conhecimento necessário na trajetória de aprendizagem, para 

desenvolver o trabalho aplicado e implicado nas instituições escolares pela via do terceiro 

setor, ressignificando o aprendizado dos alunos como protagonistas no processo de ensino. 

 Neste momento, a assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, já está 

qualificada, para desenvolver a metodologia do PUFV no processo educativo , “[...] sua 

construção ou seu domínio e sua transferência para outras situações movem-se para o campo 

da matéria científica que o elaborou” (ZABALA, 2007, p. 146). Nessa situação, dá -se início 

ao entrelaçamento entre os sujeitos envolvidos no âmbito escolar, a saber: a expedição 

                                                   
36 Segundo, Hernandez (1998, p. 89), “a noção de “trabalho” provém de Dewey e Freinet e de sua ideia de 

conectar a escola com o mundo fora dela”. 
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investigativa, a cooperação com projetos e a articulação entre o currículo escolar e a 

comunidade de aprendizagem37, para tanto, sobre o aprender: 

 

[...] é uma comunidade humana organizada que constrói um projeto educativo e 

cultural próprio para educar a si próprio, suas crianças, seus jovens e adultos, graças 

a um esforço endógeno, cooperativo e solidário, baseado em um diagnóstico não 

apenas de suas carências, mas, sobretudo, de suas forças para superar essas carências 
(TORRES, 2003, p. 83). 

 

Por meio das atividades pedagógicas e com projetos educativos do programa, 

pretende- se incorporar a metodologia de ensino, para promover a formação integral dos 

alunos, mobilizar a comunidade de aprendizagem a participar do processo formativo dos 

sujeitos, envolvendo-os nos princípios de cooperação e cidadania ao meio educacional e 

integrando-os ao meio social, segue a explicação na Figura 48. 

 

Figura 48 – Comunidade de aprendizagem – (CA) 

 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado fichário de Formação de Assessorias Pedagógicas 2010. 

 

Nesta modalidade de ensino, é importante compreender o espaço ocupado pela 

comunidade de aprendizagem na metodologia do PUFV no processo de ensino, e também, 

proporcionar e estimular o processo de formação no âmbito educacional, no qual, podem-se 

definir os temas pertinentes à necessidade de cada instituição, podendo então contribuir no 

desempenho do processo de aprendizagem. “[...] a explicitação das diferentes questões 

facilitará o processo imprescindível de análise ao proporcionar pistas sobre os instrumentos 

conceituais e metodológicos que deverão ser utilizados para a sua resolução” (ZABALA, 

2002, p. 143). 

                                                   
37 Comunidade de aprendizagem como uma proposta de transformação social e cultural que envolve alunos, 

professores, pais e demais cidadãos locais na construção de um projeto educativo e cultural próprio, para 

educar a si, suas crianças, seus jovens e adultos. José Pacheco (2014). 
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Nesse contexto, como modo de investigar e analisar o conhecimento prévio sobre o 

assunto a ser pesquisado, os professores passam a desenvolver diversos delineamentos 

pedagógicos para o processo de investigação sobre o assunto a ser desenvolvido, buscando 

despertar a curiosidade e o interesse dos alunos. Para Fonseca (2003, p. 1), “[...] a 

investigação analisa, mediante abordagem qualitativa, impacto dessas experiências na gestão 

e na organização de escolas básicas brasileiras” o caminho dessa trajetória é fundamental para 

obter as informações necessárias e planejar com antecedência, o que se quer saber, para 

desenvolver medidas pedagógicas proporcionais ao seu ambiente de trabalho. 

Nessa perspectiva, a coordenação pedagógica desempenha um importante papel de 

mediação pedagógica com planejamento junto aos professores, envolvendo a comunicação, o 

processo de ensino e aprendizagem em um trabalho integral e coletivo, que abrangem os 

sujeitos da comunidade escolar. Neste período, a assessoria do PUFV está distante do 

processo educativo da escola, e passa a prestar assessoria aos professores enviando atividades 

à distância, a fim de criar um vínculo pedagógico e uma vivência das rotinas educacionais. 

Nessa proposta metodológica e pedagógica, todas as ações educativas podem ser 

mediadas através do projeto, desde que haja um assunto preliminar a ser pesquisado e com 

evidências sobre o conteúdo (HERNÁNDEZ, 2004). Neste processo de implantação do 

PUFV, a organização se constitui no desenvolvimento esclarecido por meio de algumas 

etapas, nas quais se realizam ações estratégicas para se constituir o trabalho na escola, 

conforme o Quadro 17. 

 

Quadro 17 – Etapas de implantação do PUFV nos municípios do RS38 

Articulação 
- Nesta fase, mobiliza-se o poder público 
e/ou iniciativa privada, educadores, 

famílias, apoiadores, assessores 
pedagógicos, dirigentes das cooperativas, 
colaboradores das agências para 
compreenderam os objetivos do PUFV 
estimulando a participação de todos no 
processo de ensino. 

Ações estratégicas: 
A cooperativa do programa, a comunidade escolar e a 
assessoria pedagógica unem-se pelo interesse em 

desenvolver as ações do PUFV na instituição 
educacional. Assinatura do Termo de Cooperação entre 
a Cooperativa de Crédito e a Secretaria de Educação. 
Planejamento e divulgação das ações para a próxima 
fase. Encontros com os educadores e a comunidade 
escolar. 

Realização 
- Nesta fase ocorre a formação dos 

educadores, planejada na fase da 
articulação, desenvolvida pela assessora 
pedagógica. Trata-se de inserir, intensificar 
ou expandir, no âmbito educacional, as 

Ações estratégicas: 
Assessorias pedagógicas realizam as oficinas formativas 

com educadores a fim de favorecer: 
A promoção de práticas cooperativas; 
A construção de projetos que viabilizem aprendizagens 
de atitudes e valores de cooperação e cidadania no 

                                                   
38 Originalmente publicado na Coleção de Educação cooperativa. Disponível em http://www.auniaofazavida. 

com.br/colecaodeeducacao cooperativa. 
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práticas de cooperação e cidadania 
expressas pelo programa. Ao final desta 
fase, as escolas e organizações apresentam 

os projetos coletivos que dialogam com as 
estratégias propostas para a realização das 
ações do programa. 

ambiente educacional. De modo, a 
expandir as práticas de cooperação e cidadania, 
envolvendo a comunidade escolar e ultrapassando os 

muros da escola do âmbito educacional para o 
município. 

Desenvolvimento 
- Nesta fase, é de consecução dos projetos, 
os temas mobilizados serão aqueles de 
relevância social, deverão dialogar com os 
objetivos e princípios do programa. A 

avaliação do processo e dos resultados 
orienta os agentes do programa nas ações 
dos anos subsequentes, mas se perpetua na 
medida em que a comunidade adere ao 
programa. 

Ações estratégicas: 
As escolas e as organizações apresentam projetos 
coletivos que dialogam com as estratégias propostas 
para a realização do programa: 
Execução dos projetos: os temas mobilizados serão 

aqueles de relevância social, deverão dialogar com os 
objetivos e princípios do programa, proporcionando a 
ação do empreender coletivamente; 
A formação continuada dos educadores objetiva o 
desenvolvimento dos projetos e seus desafios; Expansão 
das práticas de cooperação e cidadania, por meio de 
projetos coletivos, com a participação de todos os 

agentes;  
Mostra de projetos: os encontros de encerramento 
envolvendo toda a comunidade escolar, para 
compartilhar as experiências e planejar ações para o 
próximo ano. 

Fonte: Elaboração própria, adaptado em <http://www.auniaofazavida.com.br/colecaodeeducacao cooperativa> 

(2020) 

 

Nessa perspectiva, através da metodologia de projetos e trabalhos cooperativos, os 

envolvidos nesse contexto educativo compreenderão a importância de um trabalho dinâmico, 

desenvolvido na cooperação e pela troca de experiências em ambiente educacional, visando à 

aprendizagem escolar “[...] das condicionantes impostas pelos limites das disciplinas” 

(HERNÁNDEZ; VENTURA, 1998, p. 12), promovendo a construção e aprimoramento do 

conhecimento, de modo significativo para a formação integral do cidadão. Dentre os 

conhecimentos aprendidos no seu processo de ensino, a participação e envolvimento dos 

sujeitos é essencial para a integração e incorporação dos princípios em suas rotinas diárias. 

Para tanto, o acompanhamento da assessoria pedagógica na formação continuada de 

professores tornou-se um suporte para o desenvolvimento de propostas no âmbito da 

docência, não como tema isolado, mas com uma ação integral, incorporando a vivência 

cotidiana e social do aluno para efetivar o aprendizado de maneira significativa. Portanto, 

estimular a cooperação e o diálogo entre os indivíduos, com uma experiência intermediária, 

estimulando a construção de comportamentos entre eles, tornando-os sujeitos ativos no 

processo de aprendizagem. Para Gasparin (2011, p. 3): 
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O ponto de partida do novo método não será a escola, nem a sala de aula, mas a 

realidade social mais ampla. A leitura crítica dessa realidade torna possível apontar 

um novo pensar e agir pedagógicos. Deste enfoque, defende-se o caminhar da 

realidade social, como um todo, para a especificidade teórica da sala de aula e desta 

totalidade social novamente, tornando possível um rico processo dialético de 

trabalho pedagógico. 

 

Nesse contexto, a assessoria é constituída como um gestor social, construindo a sua 

história e norteando o contexto às necessidades na qual está inserida, dentro de um mundo que 

existe de forma globalizada, “[...] de se basear nos planos e nas intenções individuais e de 

grupos, mas recorrendo habitualmente à orientação do educador” (KATZ; CHARD, 1997, 

p. 20). A educação é, de forma dialética, intencionada para a transformação social e a escola 

com a missão de desenvolver um sujeito reflexivo sobre a sua realidade, estimulando o desejo 

de continuar aprendendo na sua caminhada existencial. 

Para Saviani (2008), o papel básico da escola é o de oferecer oportunidades para 

educar os alunos e adquirir conhecimento por meio de uma análise cuidadosa do senso 

comum dos alunos, com conhecimento estruturado e aprendizagem significativa no incentivo 

de superação e abrangente aos desafios futuros. Para Gasparin e Petenucci (2008, p. 9) “[...] 

em todas as áreas do conhecimento humano, evidenciando que estes advêm da história 

produzida pelos homens nas relações sociais de trabalho”, nesse sentido, os componentes do 

currículo passam a ser conectado ao conhecimento, ao invés de ensinar de modo isolado, mas 

uma educação de formação integral que permite o protagonismo dos alunos. 

 

7.5 ATUAÇÃO DA ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO DO COOPERATIVISMO 

NA ORIENTAÇÃO METODOLÓGICA DO PUFV 

 

É na metodologia que delineia o trabalho do professor e propõe um sentido 

diferenciado à maneira de organizar os conhecimentos escolares. Através da Metodologica de 

Projetos39 adotada pelo PUFV, na compreensão de Hernández e Ventura (1998, p.89), 

 

““[...] a ideia fundamental dos Projetos como forma de organizar os conheciemntos 

escolares é que os alunos se iniciem na aprendizagem de procedimentos que lhes 

permitam organizar a informação, descolbrindo as relaçoes que podem ser 

estabelecidas a paritr de um tem ou de um problema. 

 

                                                   
39 A função principal do Projeto é possibilitar aos alunos o desenvolvimento de estratégias globalizado de 
organização dos conhecimentos escolares, mediante o tratamento da informação (HERNÁNDEZ e VENTURA, 

1998, p.89). 
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De acordo com o autor, se caracteriza por ser um processo ativo, participativo e de 

envolvimento colaborativo, promovendo a autonomia do aluno, o desenvolvendo a 

comunicação e o interesse de buscar outras perspectivas de conhecimento e como resultado 

alcançar o aprendizado. Após a definição da metodologia baseada em projetos40, e ser uma 

das tarefas importantes para desenvolver junto aos profissionais da educação, de modo a 

incorporar nas atividades curriculares na escola.  

Para o desenvolvimento dessa metodologia, busca-se diferentes ambientes 

educacionais para o processo de investigação e o currículo como fonte principal de 

conhecimento para projetos de trabalho e a mobilização de comunidades de aprendizagem. 

Para uma compreensão abrangente sobre os princípios da metodologia do PUFV em 

instituições escolares ativas, na Figura 49 também, mostra à metodologia do PUFV. 

 

Figura 49 – Metodologia do PUFV promovida pela assessoria pedagógica na instituição 

escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Nesse cenário, a pesquisa aponta várias possibilidades de promover a dinâmica 

metodológica para os sujeitos envolvidos, no percentil 95% dos entrevistados sabem da 

importância de se promover a participação do professor na assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo. 76% disponibilizam materiais pedagógicos para promover o conhecimento 

relacionado à metodologia do PUFV. 66,7% incentivam através dos meios tecnológicos, 

                                                   
40 Os estudos americanos utilizam hoje o termo Aprendizagem Baseados em Projetos no que se referem ao que 

chamamos de Metodologia de Projetos. 
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como o site do PUFV, que agrega um vasto material para aprofundar os conhecimentos pelo 

programa.  

Com os princípios norteadores pelo PUFV de cooperação e a cidadania, são como base 

de sustentação para o desenvolvimento das ações pedagógicas no ambiente escolar. [...] Estes 

tipos de atividades, muitas vezes chamdas de projetos, ajudam os alunos a compreenderem os 

conceitos e as ideias principais do currículo (BENDER, 2014, p. 31). São como um 

instrumento na promoção no processo de ensino da proposta curricular na escola. Foi feita 

uma questão considerada fundamental, a saber, como os coordenadores das escolas 

promovem o conhecimento da metodologia do PUFV no âmbito educativo. De acordo, com as 

respostas na Figura 50. 

 

Figura 50 – Conhecimento da metodologia do PUFV na escola 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na pesquisa, de acordo com o percentil 96% dos pesquisados percebem a importância 

da promoção e da participação do professor junto à assessoria pedagógica do PUFV, também, 

58% disponibilizam materiais informativos para o conhecimento da metodologia do programa 

e 42% incentivam a pesquisa no site do PUFV. Para que as ações pedagógicas ocorram de 

modo integrado aos processos das redes de ensino, é funadmental o envolvimento dos 

profissionais mobilizando a implementação das práticas da educação cooperativa. 
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Diante dessas informações é pertinente saber se o PUFV contribui para o 

desenvolvimento da metodologia de projetos na escola. Na Figura 51 mostram os resultados 

obtidos com os entrevistados em relação às contribuições do PUFV na escola. 

 

Figura 51 – Contribuição da metodologia do PUFV na instituição escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Conforme a apresentação dos resultados, no percentil mais de 90% percebem a 

contribuição do PUFV quanto ao desenvolvimento metodológico para a realização dos 

projetos educativos, “[...] todas as coisas podem ser ensinadas por meio de projetos, basta que 

se tenha uma dúvida inicial e que se comece a pesquisar e buscar evidências sobre o assunto” 

(HERNÁNDEZ, 2014). Através da pesquisa, os recursos aplicados num processo 

investigativo proporcionam, uma reflexão contínua do pesquisador ampliando seus horizontes 

teóricos e a intervenção através das rotinas educativas.  

No desenvolvimento da Metodologia de Projetos, pode ser explorado o mesmo 

conteúdo, com diferentes perspectivas para abordagem do assunto a ser investigado e 

explorado. Implica em promover a curiosidade e o interesse do aluno para conhecer o assunto 

em questão e desenvolver a sua capacidade cognitiva. 

Na Figura 52, os processos metodológicos estão organizados e estruturados para o 

desenvolvimento de cada fase do projeto percorrido no fazer educativo na instituição escolar.  
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Figura 52 – Abordagem Metodológica do PUFV 

 

Fonte: <https://www.auniaofazavida.com.br/o-programa/metodologia.html> (2020) 

 

Nesta modalidade de ensino, constitui o desenvolvimento da proposta pedagógica e 

metodológica do PUFV que se aplica através de projetos em instituições da rede pública do 

ensino básico, no planejamento do currículo, a articulação entre os pares e as várias fases de 

expedição investigativa. Para tanto, os territórios de aprendizagem e projetos de trabalhos 

cooperativos, se entrelaçam entre o diálogo pelos pincípios da educação cooperativa para 

desenvolver uma formação integral do cidadão. Para identificar as fases da metodologia à 

pesquisa abordada, segue na Figura 53 em relação às fases de metodologia do PUFV. 
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Figura 53 – Fases da metodologia do PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria (2020), informações do site www.auniaofazavida.com.br/metodologia.html 

 

 A fase currícular envolve componentes curriculares investigados e relacionados com 

o conhecimento dos profissionais, tendo em consideração a experiência cultural e social das 

pessoas envolvidas na relação de troca entre os pares, a escola e a comunidade escolar 

envolvente. Hernández et al. (2008) e outros autores, destacam a importância dos projetos de 

ensino, formulados em seus planejamentos curriculares, e mesmo na vivência cotidiana da 

sala de aula, assim: 

 

Para haver aprendizagem, é preciso organizar um currículo que seja significativo 

para as crianças e também para os professores. Um currículo não pode ser a 

repetição contínua de conteúdos [...]. Os projetos abrem para a possibilidade de 

aprender os diferentes conhecimentos construídos na história da humanidade de 

modo relacional e não-linear, propiciando às crianças aprender através de múltiplas 

Linguagens, “ao mesmo tempo em que lhes proporcionam a reconstrução do que já 

foi aprendido (HERNÁNDEZ et al., 2008, p. 35)”. 

 

 Os referidos autores acreditam que existem muitas maneiras de garantir a 

aprendizagem e o manejo de projeto, mas esta metodologia desenvolvida apresenta uma ideia 

de método descritivo. Assim, os projetos de ensino são estruturados e elaborados no currículo 

escolar, viculando o conhecimento e a experiência no meio social, para que a proposta 

pedagógica seja contextualizada efetivamente no processo de ensino e aprendizagem. 

Hernández (2008), também define que ao organizar o currículo por projetos de 

trabalho, é necessário encontrar respostas adequadas e soluções com a situação real, 

promovendo a tomada de decisão no delineamento do processo, levantar questões e 

determinar os objetivos de aprendizagem. Portanto, o conteúdo da disciplina organizado no 

currículo não é considerado como um objetivo, mas como um ponto de partida para possíveis 

questionamentos e curiosidade, facilitando à exploração das respostas individuais e/ou 
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coletivas dos alunos a abordagem do assunto. As questões exploratórias foram formadas na 

fase de articulação do currículo, a expedição investigativa e trabalhos do projeto. É neste 

momento, que o professor deve possuir conhecimentos específicos prescritos no currículo 

escolar e explorar a compreensão previamente dos alunos sobre o assunto a ser estudado. 

 Para Hernández (1998, p. 82), é “[...] uma questão valiosa, substantiva para ser 

explorada”, é uma conexão entre os componentes curriculares relacionados ao conteúdo que o 

professor deseja ensinar, por isso é necessário encontrar uma estratégia de abordagem para o 

desenvolvimento do processo de ensino. Mesmo que as perguntas sobre os assuntos não 

estejam dentro do currículo prescrito, o interesse dos alunos em descobrir e aprender coisas 

novas é muito importante e deve ser valorizado.  

A ideia é que o professor crie uma pergunta ou um problema exploratório para ajudar 

os alunos a elaborá-las, através das perguntas o assunto a ser pesquisado tem uma abragência 

maior do ques simplesmente o professor ensinar o conteúdo. Na Figura 54 seguem alguns 

critérios para organização da pergunta investigativa. 

 

Figura 54 – Indicadores que auxiliam a construção da pergunta exploratória 

 

Fonte: Elaboração própria (2020) com dados pelo < http://www.auniaofazavida.com.br/> 

 

Neste momento, as questões norteadoras devem ser desenvolvidas na proposta de 

trabalho, projetos cooperativos, na expedição investigativa, e devem ser implementadas pelos 

próprios professores, entrelaçadas ao plano pedagógico, e promover o interesse dos alunos 

pelo conhecimento, para que a proposta seja considerada efetiva. As questões levantadas pelo 

professor podem estar envolvidas em todos os componentes curriculares, no meio ambiente, 

sociedade, economia, entre outros. O objetivo é encontrar um espaço de aproximação entre a 
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expedição e que ocorra a investigação, na qual “[...] refere-se à relação entre ensino e 

aprendizagem e os tipos de metodologias utilizadas em sala de aula; fazendo-se necessário a 

verificação da eficácia e eficiência das práticas docente nestes processos” (BORGES; 

ALENCAR, 2014, p. 120), uma relação do conhecimento específico do assunto, aliado a 

metodologia a ser aplicada.  

Neste tipo de metodologia aplicada, é fundamental que o professor conheça 

previamente o campo de investigação (território) a explorar, suas potencialidades de 

aprendizagens e a construção de questões exploratórias, sendo objeto de reflexão para 

concretizar a proposta e objetivo da investigação, para obter uma abordagem fundamentada. 

Nessa perspectiva, “[...] a utilização dessas metodologias pode favorecer a autonomia do 

educando, despertando a curiosidade, estimulando tomadas de decisões individuais e 

coletivas, advindos das atividades essenciais da prática social e em contextos do estudante” 

(ALENCAR, 2014, p. 120), por meio da metodologia de ensino os sujeitos são envolvidos 

para a próxima etapa. 

A partir, o professor passa a ser o mediador da aprendizagem, e dando inicío a uma 

nova fase da metodologia de ensino, delineando um território adequado para os alunos 

realizarem a expedição investigativa, e permitindo que os sujeitos “saiam do espaço da sala de 

aula” para observar o contexto que antes não era percebido, tendo como propósito de “[...] 

instigar o estudante mediante problemas, assim, ele tem a possibilidade de examinar, refletir, 

posicionar-se de forma crítica, para fazer suas análises individuais e compartilhar com os 

demais” (ALENCAR, 2014, p. 120), possibilitando a integração de novos olhares e a 

expansão de conhecimento.  

Após a expedição, os professores retornam ao ambiente educacional, em uma roda de 

diálogos compartilhados entre os pares, faz-se um levantamento das observações e 

interpretações vistas por cada um, apropriando-se de recursos e técnica (produção de cartazes, 

desenhos, fotos, filmagens e relatos) para registrar o momento,. Após, os alunos podem 

discutir as opiniões e ideias adversas às suas, em diferentes perspectivas, para que possam 

realizar uma aprendizagem refinada e ampla em diferentes contextos. 

O papel do professor, neste momento, deixa de ser o de ensinar, e passa a mediar o 

processo e interagindo com o aluno na aprendizagem. Para Nogueira e Oliveira (2011, p. 9): 

 

Há professores que vêem os alunos como os principais agentes do processo 
educativo. Preocupam-se em identificar suas aptidões, necessidade e interesses com 

vistas a auxiliá-los na coleta das informações de que necessitam no desenvolvimento 

de novas habilidades, na modificação de atitudes e comportamentos e na busca de 

novos significados nas pessoas, nas coisas e nos fatos. Suas atividades estão 
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centradas nas figuras do aluno, sem suas aptidões, capacidades, expectativas, 

interesses, possibilidades, oportunidades e condições para aprender. 

 

Desse modo, o professor passa a ser um mediador no processo de ensino, e não mais 

com a preocupação em ensinar com ideias prontas e concluídas, mas como um processo de 

inadagação permitindo que os alunos encontrem respostas e se tornem críticos tornando o seu 

aprendizado com significado. Dessa maneira, “[...] a atenção principal na ação educativa 

transfere- se, em grande parte, do ensino para a aprendizagem” (NOGUEIRA; OLIVEIRA, 

2011, p. 10). Assim, o professor é, mais do que um facilitador de conhecimento, é um 

mediador de aprendizagem. 

Então, o professor confronta o conhecimento prévio dos alunos ao assunto indagado, e 

a partir deste, faz um planejamento pedagógico aprofundado e relacionado ao interesse dos 

mesmos “[...] democratizar o espaço da sala de aula, parte do pressuposto de que a prática 

pedagógica deve ser permeada pela pesquisa, contribuindo de forma ativa para a descoberta e 

para o desenvolvimento de uma atitude de autonomia intelectual” (BORGES; ALENCAR, 

2014, p. 128). Após, o professor e os alunos terão os subsídios para construir um projeto que 

compreenda um conjunto de conhecimentos, com possibilidades de uma exploração 

contextualizada e mais aprofundada do assunto. 

Desse modo, “[...] objetiva alcançar e motivar o estudante, pois quando colocado 

diante um problema, ele se examina, reflete, contextualiza-se, ressignificando suas 

descobertas” (BORGES; ALENCAR, 2014, p. 129). Na fase da expedição investigativa, os 

territórios de aprendizagem têm por finalidade, de ressignificar os espaços onde os alunos 

dialogam e associam diferentes experiências e reconhecer suas potencialidades entre os pares 

através desse processo exploratório. O que então possibilita a intervenção nos territórios em 

grupo, na instituição escolar, na comunidade e/ou no município. 

Sendo assim, para constituir uma proposta de projeto, o professor e os alunos devem 

definir os temas geradores durante a expedição, não só para estimular e identificar os 

problemas, necessidades e fragilidades da comunidade, mas também para estimular e 

identificar o potencial do espaço geográfico do convívio. Assim, as pessoas e comunidades 

percebem objetivos reais e específicos em sua subjetividade, lembranças, desejos e nas 

memórias. 

Para Hernández (2008) cada projeto precisa estar relacionado a objetivos e conteúdos, 

para não perder o sentido que deseja alcançar nos estudos. Nesse modo, a investigação faz 

parte do processo de construção do conhecimento, que consiste em um conjunto de 

informações objetivas e subjetivas, juntamente com os saberes do sujeito envolvido, é um 
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recurso metodológico, com uma perspectiva crítica e investigativa, e promove relevante 

atenção a questão a ser investigada. Para o sucesso da expedição, é importante que o professor 

faça o planejamento com cuidado nas ações. As fases da expedição estão ilustradas na Figura 

55. 

 

Figura 55 – Fases das Expedições Investigativas do PUFV 

 

Fonte: Elaboração prórpria (2020), com dados pelo < http://www.auniaofazavida.com.br/> 

 

Após serem realizadas as expedições investigativas da temática abordada, inicia-se a 

etapa seguinte, que será construída junto aos sujeitos envolvidos no processo, na qual se 

constituem os projetos de trabalho cooperativo. Esta metodologia está relacionada à prática da 

aprendizagem, o que possibilita os alunos desenvolverem suas atividades coletivas e 

participativa na rotina escolar, contextualizando os conteúdos, e torna esse aprendizado mais 

significativo e relevante, auxiliando o processo de aprendizagem. Por isso, deve-se delimitar 

com metas pré-estabelecidas, os projetos de trabalho, para que estes possam aproximar todos 

os envolvidos na escola, provovando o interesse dos alunos à pesquisa, instigando a 

curiosidade e à investigação dos fatos atuais (HERNÁNDEZ, 2008). 
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Este contexto parte do princípio dos lugares e dos acontecimentos, e perpassa a vida 

das pessoas em diferentes perspectivas e graus de intensidade, atributos, onde expressam suas 

identidades, grupos, lugares e culturas, estimulando mudanças, no modo de ver e de viver. 

Para Hernández (2008), o projeto de trabalho cooperativo é uma alternativa que possibilita 

aos sujeitos envolvidos na pesquisa investigativa, saírem de suas amarras impostas pelas 

limitações e pelo método tradicional curricular que perpassa na vida escolar.  

O projeto de trabalho cooperativo também serve para estimular o aluno a desenvolver 

um pensamento mais elaborado, relacionando às diversas maneiras de saberes apreendidos, 

para “[...] aprender a pensar criticamente requer dar significado à informação, analisá-la, 

sintetizá-la, planejar ações, resolver problemas, criar novos materiais ou ideias e envolver-se 

mais na tarefa de aprendizagem” (HERNÁNDEZ, 1998, p. 720) a partir da problematização 

de temas e conteúdos a ser desenvolvidos com base crítica, reflexiva e democrática.. 

Nessa situação, o professor propõe desafios instigando uma metodologia para aplicar e 

expor de modo significativo seus conhecimentos, promovendo a socialização e a construção 

de novos saberes entre os pares. Para Hernández e Ventura (1998), os projetos permitem a 

realização do trabalho em grupo. Com a distribuição de tarefas e responsabilidades, cria 

oportunidades para desenvolver a cooperação e da troca de experiência entre os pares e 

mobiliza uma ação investigativa de temas significativos, nas quais possibilita uma 

aprendizagem ampla, plural e contextualizada. 

No Quadro 18 explicam-se as três fases para o desenvolvimento do projeto em seus 

momentos distintos: Índice inicial, formativo e final. 

 

Quadro 18 – O desenvolvimento dos projetos do PUFV 

Índice inicial 

- Levantamento do conhecimento prévio do que os estudantes sabem sobre 
o tema, quais as suas hipóteses e referência de aprendizagem; 

- Escolha do tema em grupo; 

- Processo na constituição da ação pedagógica, as estruturas que 
possibilitam o conhecimento, a organização e o seu eixo condutor. 

Índice formativo 

- Organiza as indagações abordadas pelo grupo e que deverão ser 
respondidas por meio de pesquisas individuais e/ou em grupais; 

- Estimular os estudantes a buscarem o conhecimento não adquirido por 
meio de ações pedagógicas, assim, acompanhando a evolução da 

aprendizagem e o desenvolvimento do projeto; 
- Neste processo, permite explicar os caminhos que devem ser percorridos 

para novas formas de aprendizagens, incentivando os estudantes a 
formularem novos questionamentos para aprofundar seus conhecimentos; 

- Na avaliação formativa demanda um acompanhamento diário de todo o 
processo do projeto, tendo a oportunidade de avaliar os conhecimentos 
adquiridos, podendo provocar novos questionamentos que nortearão 
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novas pesquisas. 

Índice final 

- Permite avaliar o processo com um olhar de análise sobre as expectativas 
e conhecimentos adquiridos referentes ao trabalho proposto pelo índice 
inicial e formativo; 

- Possibilita estabelecer novas propostas de aprendizagem e novas 
temáticas relacionadas ao projeto desenvolvido. É o fechamento do 

projeto. 
- Também, é importante tornar visível na sala de aula, todas as produções 

que foram construídas no decorrer das etapas do projeto (maquetes, fotos, 
cartazes, etc.). 

Fonte: Elaboração própria, adaptado em <http://www.auniaofazavida.com.br/assessorpedagógico_ficharios> 

(2020) 

 

O desenvolvimento das etapas do projeto é constituído através dos componentes 

curriculares pedagógicos, nos diferentes níveis de ensino e realidades nas instituições 

escolares da educação básica, nos municípios e estados. Então, essa metodologia passa a ser 

adotada por todos os pares envolvidos no PUFV, na qual, passam a apropriar-se da 

metodologia aplicada pelo programa, de modo a torná-lo um padrão metodológico e 

pedagógico de aprendizagem. Considerando que o conhecimento é integral, em meio à 

realidade e divergência dos segmentos, geralmente é trabalhado nos componentes 

curriculares, na maioria não constituem relações entre si. 

Após essa etapa, a assessoria pedagógica do PUFV, junto com o professor, elabora o 

planejamento pedagógico aliado às ações do processo educativo, para desenvolver os projetos 

pelos princípios de educação cooperativa envolvendo outros componentes curriculares. Para 

Hernández (2008), inicia-se um processo de integração em um projeto de trabalho entre os 

pares envolvidos, quando estes participam do processo de criação, procurando respostas e 

buscando soluções. Acrescenta Hernández (1998, p. 82), 

 

[...] ao se tratar de buscar vinculação com as matérias do currículo ou pretender 

encontrar relações com o que o educador pensa que os educandos devem aprender, 

[...] durante a construção do projeto, nunca perdendo de vista que se trata de um 

processo e que a ordem e disposição dos conteúdos não é fixa. 

 

Segundo o autor, essas ações planejadas e constituídas, não se configuram como algo 

já “acabado”, no decorrer do desenvolvimento do processo das atividades, estas podem ser 

alteradas com novas atividades em sua composição, e também, é possível a inclusão de outros 

componentes curriculares, quando se percebe que é necessário. Esta abertura às inclusões e 

alterações é contínua, podendo ocorrer até o término das atividades propostas pelo projeto. 
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No final das atividades desenvolvidas pela proposta de projeto cooperativo, 

desenvolve-se a troca de experiências entre os pares envolvidos no processo, o que inclui 

alunos, professores, comunidade escolar, família, agentes sociais e autoridades públicas do 

município. Neste momento, ao relacionado à troca de experiências e aprendizados, o aluno 

passa a ser o protagonista nesta proposta de trabalho. Para o autor, quanto aos papéis 

atribuídos aos sujeitos no processo: 

 

[...] a atitude fundamental de escuta do educador que, a partir dessa perspectiva, se 

vê como aprendiz e como facilitador e, assim, possibilita a construção de 

experiências substantivas, conceituais por Hernández como experiências que 
auxiliam os educandos a darem sentido às suas vidas, aprendendo uns com os outros 

(HERNÁNDEZ, 2008, p. 38). 

 

Neste cenário, evidencia-se através das atividades desenvolvidas pelos projetos, que o 

aluno ampliou novas experiências do assunto abordado, envolvendo-se e participando no 

processo de aprendizagem. De modo, a ser planejado pela assessoria pedagógica do PUFV e 

pelos professores da instituição escolar cada etapa da proposta de trabalho. 

Quando se fala em educação, os desafios são muitos no processo de ensino, mas nos 

últimos tempos, em especial, devido os enfrentamos do isolamento social por causa do 

COVID-19, o PUFV junto à assessoria pedagógica, teve como premissa buscar novos meios 

para atender às demandas educativas, no capítulo seguinte. 

 

 

7.6 ASSESSORIA PEDAGÓGICA DO PUFV NA PANDEMIA DO COVID-19: 

ENFRENTAMENTOS AO USO DAS TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 

 

Na situação atual, o mundo está afetado pela epidemia causada pelo novo coronavírus, 

e a vida das pessoas está passando por um momento de incertezas no contexto em que 

vivemos. No cenário da educação, a situação não é diferente, também todos os profissionais, 

alunos e famílias estão sendo atingidos pela epidemia econômica, social e educacional. O 

novo coronavírus entrou em nosso espaço familiar e se estabeleceu em qualquer parte do 

planeta e pensávamos que seria por um curto período de tempo, e ainda, sem uma resposta do 

fim epidêmico. O vírus se espalhou em qualquer lugar do mundo e, devido ao aumento de 

mortes causadas pela Covid-19, muitas vezes, causando a incerteza e causando impacto no 

emocional das pessoas. 
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No setor educacional, as atividades presenciais nas instituições escolares foram 

suspensas e os profissionais da educação se depararam com desafios e buscam se adequar às 

restrições e limitações do isolamento social, causando prejuízos à educação. Ao mesmo 

tempo, busca proteger o direito à educação sem prejudicar os alunos, como meio de fortalecer 

essas relações.  

Nessa situação, devido à pandemia Covid-19, as escolas brasileiras fecharam em 

meados de março, obrigando as instituições de ensino a buscarem novos planejamentos para 

dar continuidade às atividades propostas para atender professores e alunos com base na 

suposta situação. 

Nesse cenário, o PUFV fez ajustes para atender as propostas educacionais, nas quais 

as atividades educativas da escola foram planejadas. Portanto, à medida que a pandemia 

determina o desafio da educação globalizada, muitos pesquisadores têm resgatado novas 

maneiras de discutir a educação à distância e reconstruir o ensino que vem sendo integrado à 

sua prática docente por meio de atividades remotas41.  

Na perspectiva do ensino no ambiente online, é adequado utilizar novas metodologias 

de interação com a tecnologia e recursos digitais com plataformas, podendo ser utilizado em 

diversas possibilidades de aprendizagem significativa. Uma vez que estamos enfrentando uma 

pandemia global, não poderia deixar de saber a atuação da assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo está atuante nas escolas, na qual se questionou aos assessores a pergunta: 

neste momento de pandemia, você realizou assessoria pedagógica pelo PUFV junto às 

instituições escolares, na Figura 56. 

 

                                                   
41 Essa alternativa foi endossada pelo Ministério da Educação (MEC), que emitiu a portaria n°343, de 17 de 

março de 2020, recomendando as instituições de ensino substituição de disciplinas presenciais em andamento 
por sua oferta na modalidade online, por meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo 

coronavírus (BRASIL, 2020). 



182 

Figura 56 – Assessoria do PUFV nas instituições escolares públicas do RS 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Conforme mostra a Figura 56, observa-se que mesmo em meio à pandemia o trabalho 

de assessoria realizado pelo PUFV, não foi interrompido, no percentil 86% de atuação, 

possibilitando ser desenvolvida através do atendimento em atividades remotas. E aos 

coordenadores, foi também questionado a saber do seu envolvimento junto à assessoria 

pedagógica do PUFV, neste momento de pandemia, no Figura 57. 

 

Figura 57 – Coordenação pedagógica atendida pelo PUFV envolvidas (atividades remotas) 

 

Fonte: Elaboração própria 
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De acordo com a Figura 57 no percentil das respostas, mais de 70% dos 

coordenadores, buscaram atendimentos através dos recursos tecnológicos para planejar suas 

atividades na qual estava proposto pelo PUFV. A pandemia pegou todos de surpresa e fez 

com que, mais do que nunca, a busca e a necessidade de trabalhar com tecnologias fosse uma 

saída para praticamente todos os setores, não sendo diferente para a educação. Assim, foi 

indagado, sobre o conhecimento e domínio nas ferramentas tecnológicas, tanto para os 

assessores quanto aos coordenadores, as respostas podem ser observadas nas Figuras 58 e 59. 

 

Figura 58 – Assessoria pedagógica do PUFV e as ferramentas tecnológicas 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na investigação realizada para com a assessoria pedagógica do PUFV, evidencia no 

percentil 75% dos entrevistados têm dificuldades ao usar as tecnologias no seu ambiente de 

trabalho, para dar assessoria nas escolas, mas busca-se auxílio e ajuda para realizar seus 

atendimentos as mesmas, sendo que um pouco mais de 20%, já tem o domínio necessário das 

ferramentas. Na Figura 59, a mesma pergunta se refere à coordenação pedagógica das escolas 

públicas do RS. 
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Figura 59 – Coordenação pedagógica e as ferramentas tecnológicas 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com a análise do resultado, percebe-se no percentil mais de 60% tem 

dificuldade com os recursos, porém, busca ajuda de quem domina para suprir tais 

dificuldades, essa realidade foi visível para muitos profissionais da educação, uma vez que a 

modalidade remota de educação não era uma prática corriqueira, principalmente para o ensino 

fundamental e médio. Mas, 38% já dominam as ferramentas para o apoio das suas atividades 

educativas. Assim, as dificuldades surgiram tanto no aspecto de entendimento ao uso das 

ferramentas disponíveis, como também, para os professores reformularem suas aulas. 

Ainda, muitos alunos e profissionais da educação estão distantes em realizar as 

atividades educativas, usando os recursos tecnológicos, pelo fato de ser inacessível ao 

conhecimento ou por não terem os recursos técnicos compatível de qualidade para 

desenvolver o trabalho. Mesmo sabendo da necessidade para fazer com que os alunos se 

envolvam e sejam interessados pelas aulas, mesmo na distância da escola e do professor, o 

PUFV busca planejamento tecnológico para alcançar o maior número de pessoas para se 

envolver na formação continuada nas instituições escolares, no Figura 60. 
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Figura 60 – Assessoria pedagógica do PUFV através dos recursos tecnológicos para formação 

continuada nas instituições escolares 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Nesse cenário de investigação, percebe-se no percentil, mais de 50% busca por 

soluções para apropriar-se do uso de recursos tecnológicos de aprendizagem, sendo conduzida 

pelas atividades de ensino remoto, na qual esse processo de mediação pedagógica possibilita 

conduzir o ensino e aprendizagem, pelo sistema online ou mediado por tecnologias digitais, é 

um modo fundamental para apoiar as propostas de continuidade aos estudos. 

Nesse contexto, ainda que exista diversidade relacionada ao âmbito da formação entre 

alunos e profissionais, adequados ao meio e às condições de vida e à educação em todos os 

níveis de ensino, entende-se que é um número muito distante, pelo qual se busca mais 

qualidade na educação, para que todos possam ter acesso ao ensino. 

Diante dessa situação, o PUFV busca estratégias de ensino que reúnam e ampliem os 

alicerces da educação pública, para apoiar e qualificar os profissionais educacionais através da 

formação profissional, de modo mais diversificado. Tais ferramentas como a plataforma 

virtual auxilia no processo do conhecimento, e também para compartilhar com outros 

profissionais e consolidar o aprendizado na era das novas tecnologias que envolvem o 

ambiente educacional. Dentre elas, várias palestras foram realizadas com profissionais da 

educação, que podem ser encontradas no site do PUFV que está disponível no site do PUFV 

que (serviu de base para informações para escrever o texto). 

Por esse motivo, os desafios enfrentados pela assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo foram os mais diversos, num momento de incerteza para atender as demandas 
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das instituições escolares, diante de um planejamento organizado para desenvolver os 

conhecimentos pedagógicos estabelecidos. Para da conta dessa demanda, buscou os recursos 

tecnológicos para aproximar o ensino e aprendizagem, através de formações, reuniões e 

atendimentos, e muitas vezes estando nos bastidores do cenário educacional. Mesmo assim, o 

envolvimento no período de pandemia, as oportunidades foram aproveitadas para melhorar o 

desenvolvimento pessoal e profissional com conhecimentos adequados para compartilhar os 

saberes compreendidos. 

 

 

7.7 ASSESSORIA PEDAGÓGICA DO PUFV E GESTÃO ESCOLAR: CONTRIBUIÇÕES 

NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PELA VIA DO TERCEIRO SETOR 

 

Neste contexto, após o planejamento e construção da metodologia aplicada pelo PUFV 

em instituições de ensino público do estado do RS, é necessário analisar a contribuição do 

trabalho realizado pela assessoria de desenvolvimento do cooperativismo junto às escolas 

parceiras ao programa, que venha a contribuir com o profissional incorporado da escola junto 

no trabalho de assessoria, ambos buscando a melhoria educacional. 

Para uma reflexão contínua da assessoria em relação ao seu fazer pedagógico, 

envolvidos na proposta do programa, as atividades realizadas com melhor aproveitamento de 

conhecimento. Para responder à pergunta e às pesquisas realizadas pelos envolvidos na 

pesquisa, faz-se a pergunta: Quais as contribuições da assessoria pedagógica a gestão de 

planejamento em escolas públicas do estado do RS, podem ser intermediadas no contexto da 

formação de professores pela via do terceiro setor? 

Tendo em vista o histórico da pesquisa, foi realizada a seguinte pergunta à assessoria 

pedagógica: Qual o seu papel enquanto da assessoria de desenvolvimento do cooperatismo 

junto à coordenação pedagógica da escola? Os resultados são expressos a seguir, no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Percepção da assessoria pedagógica do PUFV junto à coordenação pedagógica 

das instituições escolares 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Em resposta ao Gráfico 3 quanto à assessoria do PUFV, percebem a sua importância e 

necessidade para o desenvolvimento do trabalho de assessoria à articulação e à comunicação 

entre os sujeitos envolvidos no processo, como também, promover as práticas 

interdisciplinares para haver o envolvimento entre os pares. Para Moran (2007, p. 1), “[...] Só 

vale a pena ser educado dentro de um contexto comunicacional participativo, interativo, 

vivencial. Só aprendemos profundamente dentro desse contexto”. Considera-se que uma das 

maneiras de propor mudança na educação, é através da transformação num processo de 

comunicação autêntica. 

Também é de grande relevância estimular o professor a ser criativo, crítico e reflexivo; 

para tal, desenvolver práticas inovadoras e promover a metodologia por projetos envolvendo a 

comunidade escolar, incentivar o uso dos recursos tecnológicos nas suas práticas educativas. 

Com isso, os entrevistados nas duas categorias (assessores e coordenadores) também 

relataram que os cursos de formação continuada ofertada pelo PUFV contribuem para as 

práticas educativas no seu ambiente de trabalho, para compreender o seu papel na gestão 

escolar e em como melhorar o conhecimento da metodologia do PUFV nas instituições 

atendidas pela assessoria de desenvolvimento do cooperativismo que estão ativamente 
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envolvidas no processo, estabelecendo crescimento, tanto dos professores como da escola em 

si, sempre com estímulo aos professores em busca de um profissional crítico inserido na 

sociedade em busca de um espaço para pensar e agir. 

Para tanto, o papel e o trabalho desenvolvido pela assessoria do PUFV nas escolas 

devem ser entendidos e aceitos pelos coordenadores das mesmas, nesse sentido, quando forem 

indagados sobre a forma como percebem o trabalho da assessoria pedagógica na escola, as 

respostas foram baseadas em contribuições e crescimento pessoal dos profissionais da 

educação. Seguem algumas respostas na íntegra, conforme mostra o Quadro 19. 

 

Quadro 19 – Assessoria pedagógica do PUFV, junto à coordenação pedagógica das escolas 

públicas do RS 

Atua como mediador entre o ensinar e o aprender, orientando os professores quanto ao 

desenvolvimento de técnicas que visem à apreensão e a produção de conhecimentos; 

É um trabalho muito relevante para a escola como um todo; 

A partir deste trabalho temos organização, disciplina, segurança, colaboração; muito acessível, com 

ideias inovadoras e procurando incentivar os projetos idealizados nas turmas; um trabalho 

integrador que mobiliza toda a comunidade escolar; 

Criativo, comunicativo, acessível e dinâmico. 

Fonte: Elaboração própria 

 

Compreende-se que há uma necessidade da assessoria pedagógica em desenvolver nas 

suas dinâmicas de trabalho, habilidades cada vez mais articuladas com situações que 

demandam conhecimento do que faz, aliando um relacionamento de postura ética no âmbito 

educacional. Ainda, nas inquietações por meio da pesquisa, surgiu a indagação a respeito da 

perspectiva enquanto assessoria pedagógica pelo PUFV na formação de professores pela via 

do terceiro setor. 

Nesse contexto, a Tabela 4 traz as respostas que mais pareceram significativas, que 

saltaram aos olhos. Vale ressaltar que, dentro das respostas coletadas, algumas eram repetidas, 

sendo assim, as dez respostas expostas contemplam as demais em relação ao questionamento 

sobre a perspectiva enquanto assessoria de desenvolvimento do cooperativismo na formação 

de professores pela via do terceiro setor, pela percepção da assessoria e coordenação 

pedagógica das escolas públicas do RS. 
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Tabela 4 – Assessoria pedagógica do PUFV na formação de professores via terceiro setor 

Respostas dos assessores pedagógicos Respostas dos coordenadores pedagógicos 

Fazemos uma formação voltada aos interesses e 

necessidades do grupo, adotando tecnologias, 

métodos e ferramentas de vanguarda e possíveis 

de serem aplicados em sala de aula. 

Com esses encontros, aproxima os professores da 

metodologia e integra a equipe de professores. 

Vejo um papel muito valioso desde que se 

tenham pessoas com qualificação adequada para 

fazer a formação de professores. 

Que os professores apliquem em seu trabalho 

conceitos inovadores e cooperativos 

De fazer atividades que viabilizem o voluntariado. É muito importante, pois dão suporte a 

qualificação profissional. 

A perspectiva é de melhoria, uma vez que 

cada formação fortalece os vínculos e propicia um 

novo olhar para a educação como um todo 

(integral). 

Fomentar e incentivar a busca pelo constante 

aperfeiçoamento 

O Sicredi em parceria com as escolas coloca em 

prática o Programa A União Faz a Vida (PUFV) o 

qual proporciona formação de professores para a 

construção de uma escola mais democrática, 

cooperativa, participativa, crítica e investigativa 

em diversos Estados do Brasil. O PUFV tem em 

sua essência valorizar os professores e toda a rede 

de compromisso. Desta forma, em todos os 

eventos formativos realizados a atuação da 

Assessora Pedagógica e da Coordenadora Local, 

são no sentido de manter um ambiente 

harmonioso, engajamento, para culminar em 

relações de confiança por intermédio de 

construções coletivas. Valoriza-se muito o 

empenho, dedicação, criatividade dos 

professores, bem como os demais envolvidos. 

Que estas formações sejam de interesse e 

realidade no contexto escolar. 

Entendo que as formações deveriam ser realizadas 

pelos próprios assessores pedagógicos, 

profissionais que tem relacionamento direto com 

as escolas. 

Não tenho conhecimento 

Oferecer uma formação continuada de qualidade e 

gratuita aos professores para um contínuo 

aperfeiçoamento, bem como assessoria 

pedagógica direta, presencial e virtual, a cada 

professor, orientando e auxiliando em suas 

necessidades, favorecendo ampliar os sentidos das 

práticas educativas que estimulem vivenciar 

atitudes e valores de cooperação e cidadania, 

para uma educação integral de crianças e 

adolescentes. 

Conhecimento em vários assuntos, organizados 

neste momento de pandemia. 

Penso que daqui para frente este trabalho será cada 

vez mais valorizado, a pandemia veio mostrar o 

quanto este assessoramento é importante para as 

escolas. 

Nossa perspectiva, claro, é sempre de positividade, 

que cada vez fique melhor, pois sempre queremos 

aprimorar nossas metodologias. 

Proporcionar um momento para os professores 

integrar as suas práticas educativas. 

Integração, conhecimento e inovação 

Fonte: Elaboração própria 
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De acordo, com a questão relacionada à assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo, compreende-se que é de fundamental importância no que se refere à 

formação de professores, a qual possibilita um contínuo aperfeiçoamento profissional, 

integrando os pares envolvidos no processo e proporcionando uma valorização e um estímulo 

pelo trabalho que desempenha no PUFV. 

Porém, ainda não é claro para os profissionais, que o trabalho desenvolvido nesse 

processo construtivo, através da assessoria de desenvolviemento do cooperativismo nas 

instituições escolares, é uma formação continuada de professores, pois para eles, os eventos 

de formação continuada são realizados por outros profissionais ou palestrantes (externos), 

para promover informações sobre tal assunto, e não pela assessoria pedagógica. 

Da mesma forma foram questionados aos coordenadores pedagógicos das escolas 

públicas, para contrapor com os resultados respondidos, se há o mesmo olhar de entendimento 

visto pelo sujeito pesquisado. Na percepção dos coordenadores pedagógicos das escolas, estes 

entendem que as formações são desenvolvidas a modo de contribuir no processo pedagógico 

educativo, que serviria de incentivo para a busca de aperfeiçoamento, crescimento pessoal e 

profissional através de novas metodologias de ensino. Porém, ao que se percebe, não 

entendem o trabalho de assessoria vinculada aos projetos cooperativos, como a capacitação ao 

seu fazer educativo, pelo que se constata, não conseguem perceber a formação continuada de 

professores na perspectiva do trabalho desenvolvido pela assessoria pedagógica do PUFV. 

Nessa perspectiva, investigou-se a assessoria pedagógica do PUFV quanto ao 

fortalecimento e a consolidação do trabalho de assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo no planejamento escolar, o que poderá ser realizado, quais estratégias e 

melhorias que os assessores estão estabelecendo. As respostas na íntegra estão no Quadro 20. 

 

Quadro 20 – Assessoria pelo PUFV consolidada no trabalho de planejamento escolar 

(continua) 

Respostas dos assessores pedagógicos 

AP*1- Formações 

AP2- O projeto precisa estar dentro do planejamento escolar e não ser entendido como um trabalho a 
mais para o professor desenvolver. Uma sugestão é repensar o formulário de preenchimento do 

projeto que se torna burocrático demais para o professor. Outra estratégia, é que a escola 
disponibilizasse carga horária no planejamento para os professores construírem o projeto entre 
colegas, de maneira interdisciplinar. 

AP3- Manter a conexão entre cooperativa, assessores e comunidade escolar. 

AP4- Planejamento coletivo, ouvindo os professores 

AP5- Presença constante, diálogo, levantamento de cenários, entre outros. 

AP6- Promover formação contínua para os assessores; espaço de integração para compartilhar suas 
práticas. 



191 

Quadro 20 – Assessoria pelo PUFV consolidada no trabalho de planejamento escolar 

(conclusão) 

Respostas dos assessores pedagógicos 

AP7- O trabalho colaborativo e participativo. 

AP8- Apoios através de sugestões de atividades que se articulam de forma interdisciplinar... 

AP9- Aproximação e empatia; cada realidade é única. 

AP10- Constante formação 

AP11-Incentivo a formação do assessor e troca de experiências entre seus pares. Acredito que uma 
formação sólida contribui para a colaboração dos planejamentos escolares. 

AP12- Mediando, para a participação de todos, para que aconteça uma produção coletiva, através do 
uso de metodologias ativas e projetos, que despertem a curiosidade e o desejo de aprender. 

AP13- Maior mobilidade nas escolas, maior carga horária. 

AP14- Participação mais efetiva dos planejamentos 

AP15- Acredito que o auxílio aos profissionais da educação fortalece o planejamento no momento 
em que se fazem presentes e escolhem junto o melhor caminho a seguir, em prol do 
desenvolvimento dos projetos pedagógicos durante o ano letivo. 

AP16- Acompanhamento sistemático, com diálogo, reflexões, sugestões, parcerias, valorização das 
ações e conquistas. A escola que tem o PUFV tem um privilégio enorme de fortalecer seus 
princípios educativos. A pedagogia de projetos contribui de forma efetiva em um trabalho 

contextualizado, interdisciplinar, de aprendizagem significativa. 

AP17- Olhar a escola através da metodologia de projetos é desenvolver estratégias para desenvolver 
as habilidades e competências e não os conteúdos. 

AP18- Estar se adequando às novas tecnologias e estiver sempre se aprimorando ao conhecimento. 

AP 19- Desenvolver os cidadãos com mais integração, conhecimento e uma constante busca de 
aprender sempre. 

Fonte: Elaboração própria 

 

Os pontos que mais se destacam nessa investigação se dividem entre as mais diversas 

e significativas maneiras de se repensar na metodologia aplicada de modo que, nas práticas do 

trabalho desenvolvido pelo sujeito questionado, relaciona a proposta de modo a atender às 

necessidades e realidades diferentes no âmbito educacional. Também, fica entendido como 

uma burocracia no preenchimento de formulários, tendo em vista, a perda de tempo para a 

conclusão destas demandas burocráticas. Estas questões, muitas vezes, atrasam ou impedem o 

desenvolvimento de projetos interdisciplinares e toma muito tempo dos sujeitos. 

Ainda referente aos sujeitos questionados, percebe-se um fortalecimento no 

planejamento coletivo e metodológico, mantendo uma conexão entre a cooperativa, assessoria 

e comunidade escolar. Para desenvolver estratégias através de projetos com constante busca 

de aprendizados, sempre mediando e interligando a participação e o envolvimento de todos, 

incorporando-as em sua estrutura por meio de parcerias, de modo a transformá-las em 

propulsores da “confiança ativa, do equilíbrio harmônico entre indivíduos e a esfera da nova 
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política, fortalecendo, assim, os laços de convivência pacífica” (LIMA; MARTINS, 2005, 

p. 55), com isso, a assessoria pedagógica do PUFV assume sua função educativa. 

Nessa compreensão, é fundamental que a assessoria pedagógica seja um articulador no 

contexto educacional, e mediador do conhecimento da proposta pedagógica do PUFV para 

desenvolver, na instituição de ensino, de forma estruturada e organizada, a demanda 

estabelecida, em conjunto com coordenação pedagógica. Para isso, fez-se o questionamento 

ao coordenador pedagógico, se na sua compreensão da articulação da assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo na gestão pedagógica dentro do âmbito escolar, expresso 

na Figura 61. 

 

Figura 61 – Articulação do PUFV na gestão pedagógica 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Através dos resultados da pesquisa realizada, podemos afirmar no percentil 50% 

compreendem a assessoria pedagógica do PUFV como um agente articulador. 58% se referem 

a ele como sujeito mediador, 40% relatam o acompanhamento no processo de ensino 

metodológico nas ações pedagógicas, para 25% dos entrevistados, a assessoria pedagógica é 

percebido como alguém que desempenha a função de coordenação, ademais, 50% percebem 

que os sujeitos desenvolvem o seu papel na integralidade. 

Nessa perspectiva, a escola é um espaço oportuno e distinto para desenvolver uma 

transformação social e estimular uma reflexão que contribua no ambiente escolar, um espaço 

propício para disseminar ações que transformem de modo significativo a nossa sociedade. 

Não há conscientização sem a tomada de consciência, porém, nem toda tomada de 
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consciência se alonga obrigatoriamente em conscientização. É neste sentido que se dá a pura 

tomada de consciência reflexiva (FREIRE, 2010). 

Após reflexão, entende-se que levando em consideração os aspectos pessoais e o 

sistema de educação, esta é uma oportunidade proporcionada pelo ambiente acadêmico por 

meio da pesquisa, para se colocar no lugar do outro e entender como gostaríamos que fosse 

realizado o processo educativo. Por isso, ao utilizarmos esses instrumentos de avaliação e ao 

avaliarmos com coerência e respeito os resultados obtidos, podemos compreender o grande 

potencial de trajetória que temos e desenvolvemos na vida, para alcançar crescimento pessoal 

e profissional. 

É importante um olhar atento para os dados produzidos pelo questionário, que 

apresentam os principais desafios da assessoria para o desenvolvimento cooperativo, da 

coordenação pedagógica e da gestão escolar. Compreender o perfil desses profissionais requer 

reflexão sobre suas práticas de ensino, pois esses dados se tornarão um fator que interfere na 

concepção do Programa. Portanto, nas dificuldades e demandas que apresentam, essas 

reflexões podem trazer mudanças, individuais e coletivas. 

 Através da pesquisa realizada, fica compeendido que no fazer coletivo foram 

desenvolvidas inúmeras potencialidades de cooperação, cidadania, respeito, participação e 

crítica. Este processo deve ser o mais natural possível para que os profissionais educativos se 

fortaleçam diante das dificuldades e supere as diferenças por meio do diálogo, pois cada 

escola tem uma dinâmica própria e uma estrutura que faz o trabalho funcionar. No entanto, 

podemos dizer que o exercício contínuo do trabalho coletivo aumenta o compromisso mútuo.  

A construção de uma educação de qualidade carece da formação continuada para os 

professores, e para atender a essa particularidade, é necessário desenvolver a cooperação entre 

todos os profissionais envolvidos nesse processo. 
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8 PRODUTO EDUCACIONAL NO MESTRADO PROFISSIONAL 

 

O curso de Mestrado Profissional (MP) passa a ser instituído a partir do ano de 1995, 

através da Portaria nº 47 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), a ser regulamentados a partir de 1998, pela Portaria nº 80 do Ministério da 

Educação e pela Portaria Normativa nº 17 de 28 de dezembro de 2009 (CNE/CES, 2001, 

2002). O Mestrado Profissional é uma “modalidade de pós-graduação stricto sensu voltada 

para a capacitação de profissionais, nas diversas áreas do conhecimento, mediante o estudo de 

técnicas, processos, ou temáticas que atendam a alguma demanda do mercado de trabalho", 

estabelecido pela Capes (2014). 

Visando formar mestres qualificados para a realização de atividades e trabalhos 

técnica- científicos em temas diretamente relacionados ao setor do trabalho e de interesse 

público, pretende-se “flexibilizar o modelo de pós-graduação stricto sensu”. Nesta 

perspectiva, recomenda a formação de profissionais que já atuam na área profissional, o que 

configura uma oportunidade, pois normalmente, são impossibilitados de continuar 

aprimorando-se em seu nível pessoal e profissional, contribuir com a sua parcela para o 

mundo atual, e ter a oportunidade de participar de projetos e planos inovadores. Portanto, o 

curso deve atender aos propósitos previstos no referido regulamento: 

 

(i) capacitar profissionais qualificados para o exercício da prática profissional 

avançada e transformadora de procedimentos; (ii) transferir conhecimento para a 
sociedade; (iii) promover a articulação integrada da formação profissional com 

entidades demandantes de naturezas diversas. (BRASIL, 2009). 

 

Para atingir os objetivos propostos, o planejamento de MP deve ser consistente na 

organização e na estrutura curricular, ou seja, na área de concentração, linhas de pesquisa, 

elenco de disciplinas, atividades complementares programadas e trabalho final, sempre 

atualizando conhecimentos de forma adequada e atualizada, e fazer com que o plano 

metodológico atenda às exigências de formação profissional e às necessidades da sociedade. 

Compreendendo a importância da modalidade do MP, a Universidade Federal de Santa 

Maria registra a Portaria Normativa Nº 7 da Capes, e institui o Curso de Mestrado 

Profissional em Políticas Públicas e Gestão Educacional, disposto no Plano Político de Curso, 

com a finalidade de: 

 

 



196 

[...] qualificar a formação dos profissionais da educação básica para a atuação em 

processos de gestão das redes/sistemas e contextos educativos das instituições de 

ensino, considerando a articulação das políticas públicas para a educação básica e 

educação superior (UFSM, 2015, p. 14). 

 

Para tanto, o MP em Políticas Públicas e Gestão Educacional direciona-se, 

principalmente, aos profissionais ligados à área da educação básica e superior que estejam 

atuantes no campo do conhecimento de âmbito educativo. Em conformidade às normativas da 

CAPES, o curso de mestrado profissional precisa “[...] gerar um produto educacional para o 

uso nas escolas do país, além de dissertações e artigos derivados do relato descritivo e 

analítico das experiências” (LEITE, 2018, p. 331). 

Portanto, na perspectiva do pesquisador, no âmbito do processo de investigação, por 

meio da formação teórica baseada no conhecimento, aliada à prática educativa dos sujeitos, 

uma atenção especial deve ser dada à intenção do produto educativo. Por isso, os produtos 

educacionais, como uma das características de um mestrado profissional, são baseados no 

conteúdo pesquisado e aprofundado. Esses procedimentos fornecem suporte para que os 

pesquisadores entendam o produto sob investigação, podendo ser aplicado ao ambiente de 

pesquisa e profissional proposto. 

Nesse contexto, para inserir a aplicabilidade do produto proposto pela pesquisa, é 

necessário inseri-lo na a proposta de investigação do ambiente profissional em que está 

atuando, “[...] é obrigatório também que o produto educacional seja validado, registrado,  

utilizado nos sistemas de educação e que seja de acesso livre em redes on-line fechadas ou 

abertas, nacionais ou internacionais, especialmente em repertórios” (LEITE, 2018, p. 331). 

Por esse motivo, os documentos e registros devem ser explicados claramente sob a ótica da 

proteção jurídica em todos os procedimentos. 

Nessa compreensão, o produto educacional, como resultado dessa pesquisa de MP, 

fica instituído como “Caderno de Orientação Pedagógica do PUFV” sendo um espaço 

pedagógico constituído como guia informativo direcionado ao atendimento à assessoria 

pedagógica do PUFV, da qual a finalidade é constar neste instrumento, informações 

pertinentes à assessoria de desenvolvimento do cooperativismo, com ideias, indicações de 

pesquisas para atualizar-se e atender à demanda de novos profissionais inseridos no contexto, 

como a implementação nos cursos de formação continuada e/ou, a capacitação dos mesmos. 
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8.1 CAMINHOS PERCORRIDOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PRODUTO 

 

De acordo com os objetivos propostos pela pesquisa e com base fundamentada para 

delinear a estrutura metodológica do projeto, estão relacionados aos princípios e recursos nos 

métodos da coleta de dados, análise de sua estrutura e construção de resultados, ambos são 

importantes para a contribuição acadêmica e sua prática. 

A pesquisa é de natureza aplicada, pela busca do conhecimento através da prática 

conduzida com o foco nos objetivos definidos e na aplicação dos resultados, e como sujeito 

pesquisador implicado procura responder às questões específicas e definir os seus objetivos 

para participar no âmbito da pesquisa, sendo recomendado encontrar resultados reais e 

fornecer soluções práticas, relevantes e selecionadas para gerar conhecimentos aplicáveis 

como caminho da pesquisa e a organização das evidências e recomendações da pesquisa. 

Também requer planejamento das atividades e definir a natureza da pesquisa, sendo esta, 

como abordagem qualitativa e com base nos resultados científicos de nível nacional de 

conhecimento no referencial teórico e do suporte normativo de pesquisas relacionadas ao 

tema, além de uma análise documental. 

Para tanto, utilizou-se para o processo de investigação o site e o material informativo 

dos “Fundamentos teóricos e metodológicos” do PUFV, que foi uma importante fonte de 

pesquisa envolvendo os sujeito em diferentes ambientes e regiões das respectivas instituições 

parceiras, portanto, optou-se por realizar questionários semi estruturados através da pesquisa 

multicasos, o questionário foi construído com base na metodologia da pesquisa. 

Com o questionário estabelecido e pronto para ser aplicado aos sujeitos, à coordenação 

de recursos humanos da Fundação do PUFV disponibilizou o contato de e-mail dos sujeitos 

da investigação (todos os sujeitos foram avisados antecipadamente pela coordenação do 

PUFV). Então, fora enviado um e-mail para os mesmos, convidando-os a participar da 

pesquisa através do acesso por meio de um link que foi encaminhado juntamente ao corpo do 

texto, convidando a responder o questionário. Para refinar as respostas, utilizou-se a 

plataforma Google Forms, como mostra a Figura 62. 
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Figura 62 – Questionário online aplicado aos sujeitos da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para atingir os objetivos propostos neste estudo, foi necessário fazer os ajustes 

necessários nas ferramentas para obter os dados de análise, levando em consideração as 

opiniões das pessoas envolvidas no processo. Partindo das respostas, dos referenciais teóricos, 

dos documentos institucionais e de sites, foram importantes para consolidaram-se as 

categorias como: Formação Continuada de Professores, Terceiro Setor nas políticas 

educacionais e Assessoria Pedagógica, que expressam as grandes categorias que emergiram as 

subcategorias, no objeto da pesquisa. 

Após a definição das categorias, na terceira etapa iniciou-se a análise e o tratamento 

dos resultados, inferências e explicações. A partir da fala dos sujeitos, observou-se o conteúdo 

exposto e o discurso para compreender o cenário da pesquisa, de modo que as etapas da 

pesquisa seguissem padrões prudentes para manter a fidelidade dos entrevistados e resultados 

da pesquisa. 

 

8.2 PRODUTO DA PESQUISA EDUCACIONAL: CADERNO DE ORIENTAÇÃO 

PEDAGÓGICA DO PUFV  

 

O produto educacional, denominado “Caderno de Orientação Pedagógica do PUFV42”, 

anexo no Apêndice G, é o resultado da pesquisa de mestrado profissional de análise através da 

investigação. Os dados construídos para este caderno na Figura 63 foram elaborados após os 

resultados da pesquisa através do questionário aplicado a assessoria pedagógica e 

coordenação pedagógica. É importante ressaltar que o produto constituído foi fruto da 

                                                   
42 Ou seja: destinado à assessoria de desenvolvimento do cooperativismo 
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investigação da pesquisa realizada pela acadêmica, através dos estudos desenvolvidos pela 

triangulação de dados e atuação na sua prática profissional. 

 

Figura 63 – Caderno de Orientação Pedagógica do Programa União Faz A Vida (PUFV) 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para Barros, Valentim e Melo (2005, p. 131), ao investigar as relações “por meio da 

incorporação do método científico” e das práticas para desenvolver os temas, o produto é um 

resultado estabelecido em cada etapa da pesquisa. Pela metodologia de triangulação de dados, 

as grandes categorias são para alicerçar o conhecimento e o desenvolvimento da pesquisa 

entre os pares envolvidos. Sob a ótica da formação continuada de professores e a 

normatização do PUFV, analisa-se a pesquisa documental e os princípios relacionados às 

políticas públicas educacionais, a partir desses parâmetros, buscam-se os dados de referência 

para análise. 

Para construção do produto desta pesquisa, o “Caderno de Orientação Pedagógica do 

PUFV” está contido em uma proposta para contribuir com a assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo, buscando informações pertinentes à área de atuação, na perspectiva 

pedagógica do seu trabalho em desenvolvimento, apoiada pela proposta do programa. O 
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intuito deste caderno é de entender o processo das práticas significativas e contextualizadas, 

bem como, o conhecimento das atividades realizadas pelo PUFV e alicerçadas pelas políticas 

públicas pela via do terceiro setor, de modo que, tal ferramenta, servirá para contribuir no 

desenvolvimento dos atendimentos nas escolas, com o conhecimento pedagógico educativo. 

Portanto, este estudo visa promover a possibilidade de um processo construtivo e 

informativo adequado aos profissionais específicos para a assessoria pedagógica do PUFV, 

através do caderno de orientação. Então, no referido caderno, serão elencados algumas 

propostas, isso se deve às informações e observações obtidas na pesquisa, na Figura 64 o 

sumário do material referido. 

 

Figura 64 – Sumário do Caderno de Orientação Pedagógica do PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para o desenvolvimento deste caderno, foram elencados assuntos relacionados à 

trajetória do PUFV pela via do terceiro setor, bem como, as informações do terceiro setor e as 

políticas públicas no âmbito da educação na Figura 65. 

 



201 

Figura 65 – Trajetória do PUFV e o terceiro setor na educação 

   

Fonte: Elaboração própria 

 

Na análise da pesquisa, percebeu-se que os sujeitos, em sua maioria, poucos conhecem 

sobre as políticas públicas pela via do terceiro setor, nesse sentido, faz-se pertinente 

constarem informações no “Caderno de Orientação Pedagógica do PUFV”, ou assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo, para tratar de um assunto envolvente das políticas 

públicas no contexto do cenário educacional. 

Para tanto, o desenvolvimento do produto da pesquisa tenciona orientar e fornecer 

informações pelo conhecimento e compreensão das políticas públicas para contribuir na 

qualidade da educação pela via do terceiro setor, como meio de complementar outros 

materiais disponibilizados pela instituição (portfólio, site, capacitações e formação e 

relatórios). Seu escopo é fornecer diagnósticos fundamentados pela pesquisa realizada entre 

os sujeitos envolvidos no processo da investigação. 

Nesse contexto, também se torna importante manter os profissionais envolvidos no 

conhecimento, levar as informações necessárias para ao contexto da assessoria pedagógica do 

PUFV, na sua atuação no âmbito escolar, pelos parâmetros e medidas das políticas públicas 

educacionais. Para tal, é necessário disponibilizar informações pertinentes ao 
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desenvolvimento da assessoria do cooperativismo na implantação do PUFV, como exposto na 

Figura 66. 

 

Figura 66 – Assessoria do PUFV no desenvolvimento do cooperativismo 

   

Fonte: Elaboração própria 

 

Compreende-se que para atuar no âmbito profissional, é de grande importância ter o 

conhecimento necessário e os processos de implantação no contexto do programa. Para tanto, 

o planejamento é constituído na metodologia implantada pelo PUFV, que será desenvolvida, 

na instituição escolar, como trazido na Figura 67. 
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Figura 67 – Proposta metodológica do PUFV na instituição escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Entende-se que uma metodologia bem definida, com o conhecimento e com as 

informações necessárias para desenvolver o trabalho pedagógico no âmbito escolar, tem como 

resultado a qualidade de ensino, onde todos os sujeitos envolvidos se propõem a desenvolver 

o processo educativo. De fato, para a assessoria estar engajada no programa, deve ser ofertado 

o curso de formação de implantação metodológica do PUFV, porém, ainda percebe-se a falta 

de desenvolvimento dos profissionais no conhecimento pedagógico, com a ferramenta que é o 

caderno de orientação pedagógica do PUFV, fomentando a formação continuada dos 

professores, na Figura 68. 
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Figura 68 – Assessoria pedagógica do PUFV na instituição escolar e trabalho com o docente 

   

Fonte: Elaboração própria 

 

Nesse sentido, a formação continuada precisa ter um olhar atento para as 

particularidades de cada instituição de ensino. A decisão de fazer tal instrumento de 

orientação foi baseada na importância de esclarecer alguns assuntos que são pertinentes ao 

profissional responsável na linha de frente de atendimento da assessoria nas escolas públicas 

pela via do terceiro setor, pois este não existe um material específico para os assessores do 

PUFV. 

Nesse cenário educacional, nos atendimentos às escolas pela assessoria, promover o 

conhecimento ao uso dos recursos tecnológicos necessários para auxiliar no desenvolvimento 

de suas atividades, percebe-se o quão necessário, principalmente na experiência e vivências 

com o ensino remoto. Para muitos profissionais, segundo a pesquisa, ainda encontram-se 

dificuldades com o uso e com o acesso de tais tecnologias. Porém, não se trata de apontar  

como incapacidade de entendimento das ferramentas tecnológicas, mas sim, a falta de 

fomentação ao conhecimento do uso dos recursos, não há o incentivo e nem formação para 

isso, ademais, na maioria das vezes, não se tem a infraestrutura técnica para desenvolver o 

trabalho, entre outros motivos, como o cansaço (carga horária excessiva), desmotivação e 

algumas vezes, a falta de conhecimento e agilidade para com esses recursos. 
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Nessa perspectiva, a formação continuada para os professores torna-se um momento 

de troca de experiências vivenciadas nos contextos de atuação, como mostra a Figura 69. 

 

Figura 69 – Assessoria Pedagógica do PUFV na instituição escolar no contexto da formação 

continuada 

   

 

Fonte: Elaboração própria 
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Outro aspecto que merece atenção é que os assessores, algumas vezes, não percebem 

seu trabalho como um processo de formação continuada, mas sim um atendimento de 

assessoria e o coordenador também não entende o trabalho de formação continuada. Além 

destes, outros também entendem “qualquer trabalho na escola” como palestras e conversas, 

tem tudo a ver com formação. 

Neste seguimento, às vezes, uma possibilidade de atendimento da formação 

continuada é separar o professor das séries inicial e final. É sabido que todas as pessoas estão 

ativamente envolvidas no ensino, mas, no atendimento crianças ou adolescentes, cada nível 

tem suas particularidades. Outro aspecto do trabalho realizado pela assessoria é a promoção 

do conhecimento sobre a utilização de recursos tecnológicos, necessários para auxiliar no 

desenvolvimento de projetos e práticas pedagógicas, sendo evidente a necessidade de sua 

utilização, principalmente neste momento especial de experiências com o ensino remoto. 

Nesse sentido, a formação continuada deve estudar com atenção as particularidades de 

cada instituição de ensino. A decisão de desenvolver este tipo de instrumento de orientação 

baseou-se na importância de dar clareza e segurança à atuação da assessoria pedagógica das 

escolas parceiras. Ressalta-se que a proposta do “Caderno de Orientação Pedagógica do 

PUFV” pretende ser uma ferramenta com informações pertinentes e específicas para auxiliar 

no desenvolvimento do cooperativismo. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No campo pessoal e profissional, enfrentamos desafios constantes em nossas vidas, 

devemos tomar decisões precisas e coerentes, e assumir uma postura mais confiante em 

relação aos nossos interesses e aos que nos cercam. O mesmo vale para o cotidiano dos 

profissionais de todos os níveis e atividades da área de educação. Mais importante do que 

nunca, para obter um ensino de qualidade, os educadores devem estar sempre bem preparados 

e atualizados para fazer questionamentos e construir ideias em diferentes perspectivas. 

Como educador, o papel desse sujeito vai além do de levar o conhecimento pré-

estabelecido aos alunos, mas também, deve cultivar cidadãos com consciência crítica para que 

possam pensar agir e viver em sociedade com uma atitude moral e respeitosa perante os 

demais.  

No primeiro capítulo, busquei apresentar a complexidade do tornar-se educador, e a 

importância de buscar novos conhecimentos, atualizando-se constantemente e buscando o 

aprimoramento profissional, o que me levou a optar por essa abordagem para compor minha 

dissertação. A Formação Continuada de professores mostrou-se algo inacabado e necessário, 

ao longo da trajetória dos professores, percebeu-se a constante demanda e a necessidade 

imperativa do papel da pesquisa no cotidiano da vida de um professor. Diante da premissa do 

Mestrado Profissional, há uma relação de conexão estreita e intensa com a formação 

continuada de professores. 

A presente pesquisa teve como principal indagação, a seguinte pergunta: Quais 

contribuições da assessoria pedagógica à gestão do planejamento em escolas públicas do 

estado do RS podem ser intermediadas no contexto da formação de professores pela via do 

terceiro setor? Para responder ao problema de pesquisa é necessário retomar os objetivos, por 

acreditar que as respostas são passíveis de expressar, através do desmembramento dos 

objetivos, a que se aplica a pesquisa. 

Desse modo, o objetivo geral foi o de compreender as contribuições da assessoria de 

desenvolvimento do cooperativismo à gestão do planejamento em escolas públicas do estado 

do RS na perspectiva da formação de professores pela via do terceiro setor, na qual se 

propõem desenvolver a pesquisa através dos objetivos específicos, sendo eles: reconhecer os 

principais aportes teóricos e legais relacionados às políticas da formação de professores em 

inter-relação com o terceiro setor; identificar os principais processos relacionados à formação 

de professores no âmbito do planejamento pedagógico escolar via assessoria pedagógica do 

PUFV; verificar quais estratégias pode fortalecer e consolidar o trabalho da assessoria de 
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desenvolvimento do cooperativismo pelo PUFV, com vistas ao planejamento escolar e 

Implantar um caderno de orientação pedagógica para assessoria do PUFV. Com base nestes, 

desenvolve-se o segundo capítulo. Tais especificidades foram organizadas no seguimento do 

texto, retomando todos os objetivos específicos e dialogando com as evidências encontradas 

ao longo da investigação e consideradas pela autora. 

No terceiro capítulo, transcreveu-se o caminho metodológico, onde foram 

apresentadas as perspectivas teórico-metodológicas para o desenvolvimento da pesquisa de 

mestrado profissional, na perspectiva de responder à problemática da pesquisa, assim como 

objetivos definidos, através da triangulação de dados entrelaçados na pesquisa, nas quais 

foram estabelecidos pelas grandes categorias que emergiram as subcategorias. 

O quarto capítulo efetivou-se por meio do diálogo com as produções acadêmicas de 

diferentes sujeitos que pautaram as investigações, esse diálogo nos permitiu a inserção no 

contexto das interlocuções sobre o sujeito de pesquisa e objetos de estudo, através do Estado 

do Conhecimento. Com o propósito de analisar as contribuições relacionadas e direcionadas 

ao tema da pesquisa de mestrado profissional, na qual trouxe um amplo conhecimento no 

sentido de compreender e apreender a diversidade de manifestações de pesquisas que 

permeiam diferentes temáticas do espaço educacional pela via do terceiro setor. 

O quinto capítulo foi organizado de acordo com a primeira categoria de pesquisa, 

sendo a formação continuada de professores. A Formação Continuada de Professores é 

garantida por lei e enaltecida dentro das discussões que permeiam as buscas incessantes de 

melhoras do cenário educacional brasileiro, porém, deve-se entender que o conhecimento não 

é estático, ele está sempre mudando, e nas últimas décadas, esse processo tem ocorrido de 

maneira mais acelerada, e consequentemente, tudo que envolve o conhecimento, também será 

afetado por essas mudanças. 

A formação de professores nas escolas públicas ao longo de sua atuação profissional, 

conforme citado neste capítulo, não é tema recente, já vem sendo promovida por debates 

desde a CF de 1988 e implementada pela LDB nº 9.394/1996. Neste capítulo, também se 

estendeu a pesquisa, a formação continuada de professores, no contexto histórico e nas bases 

legais, bem como, na formação continuada pela via do terceiro setor. O momento de 

superação no cenário da educação é desafiador para todos que nele estão envolvidos, 

entendendo a necessidade de reforma educacional, em vista do meio social estarem em 

constante mudança, o que exige um novo modelo de formação para esse profissional.  

No sexto capítulo, pesquisou-se o envolvimento do terceiro setor na educação, que 

vem se popularizado gradativamente na sociedade brasileira, estabelecendo associações entre 
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os setores público e privado, para apoiar no atendimento das necessidades educacionais e 

sociais, tornando-se perceptível, muitas vezes, que o governo ignora essas necessidades, e, 

para tanto, no processo de formação continuada de professores, nesta pesquisa, o terceiro 

setor atribui o atendimento de modo a incrementar o que o Estado deixa como lacuna, 

buscando efetivar e desenvolver as propostas de união entre sociedade e a educação. 

Para esta pesquisa, também se buscou um conhecimento aprofundado mediante as 

políticas públicas educacionais, para melhor compreender o seu papel na sociedade. Em nosso 

diálogo, foi possível perceber a estreita relação dos princípios dos programas pela via do 

terceiro setor com relação aos organismos multilaterais, como o Banco Mundial e a 

UNESCO, direcionados ao atendimento da educação, às demandas do mercado econômico, 

transportando para a educação neoliberal, visando manter a ordem social já estabelecida. 

No sétimo capítulo, buscou-se analisar no presente trabalho, se a contribuição da 

assessoria de desenvolvimento do cooperativismo à gestão do planejamento em escolas 

públicas é efetiva na formação de professores pela via do terceiro setor, especificamente no 

PUFV, como objetivo da referida pesquisa e aceito pela sociedade civil. Uma proposta que 

venha contribuir na formação profissional, pelo viés dos fundamentos da educação 

cooperativa, em consonância com a gestão democrática escolar, com ações que desenvolvam 

a “cooperação e cidadania”, sendo os princípios adotados pelo programa. 

É considerável relatar que, para atender aos objetivos propostos, foi elaborado um 

questionário, que foi aplicado tanto a assessoria pedagógica do PUFV quanto aos coordenação 

pedagógica atuantes no projeto PUFV nas escolas públicas de ensino básico do estado do RS. 

Outro fator importante a destacar é que o questionário foi aplicado remotamente por conta da 

pandemia da COVID-19, não tendo assim, contato direto com os participantes. 

Evidenciou-se nos relatos dos sujeitos envolvidos na pesquisa, a seriedade e a 

responsabilidade do PUFV com os profissionais que atuam na assessoria de desenvolvimento 

do cooperativismo. Os profissionais participantes reconhecem os objetivos do programa, e 

assim, conseguem transmitir a proposta metodológica do programa com a finalidade de 

envolver o plano pedagógico curricular da escola. 

Os sujeitos da pesquisa foram à assessoria pedagógica e a coordenação escolar, tal 

escolha se deve à importância dos mesmos ao se tratar da formação continuada para os 

profissionais educacionais. Sendo que os mesmos entendem que devem estar conectados e 

que deve haver uma compreensão entre a assessoria e a coordenação pedagógica da escola, 

ambos entendem que com um corpo docente qualificado e motivado, irá refletir em educação 

com qualidade. 
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O estudo mostrou que os sujeitos envolvidos no processo, entendem que a formação 

continuada de professores como um espaço onde todos podem estar conectados e alinhados 

com a gestão escolar, o que contribui também, para o fortalecimento da gestão de um 

planejamento escolar sólido. Outro ponto importante que fora observado foi em relação à 

visão de trabalho em parceria, com uma proposta coesa e coletiva entre os assessores e 

coordenadores, reforçando, mais uma vez, que ambos devem ter uma fala única, um objetivo 

em comum e assim, conseguem fazer com que a comunidade escolar também se engaje no 

mesmo objetivo: o de buscar uma educação de qualidade na perspectiva da gestão 

democrática. 

Estudos têm mostrado que os sujeitos envolvidos no processo entendem que a 

formação continuada de professores é um espaço onde todos podem se articular no 

desenvolvimento de metodologias de projetos nas escolas, o que também ajuda a fortalecer o 

planejamento e a gestão escolar. No entanto, em meio às pesquisas e investigações 

acadêmicas, percebe- se ainda que o papel da assessoria pedagógica não esteja claro a todos, e 

muitas vezes, se confunde ao papel do coordenador pedagógico. Entre eles há uma diferença 

na função desenvolvida, nesta proposta de pesquisa, fica evidente que a assessoria pedagógica 

está fazendo parte de um processo, e não é parte dele, por isso, o seu trabalho envolve a 

mediação e a articulação de uma proposta vinculada a um sistema metodológico no qual está 

inserido. 

O uso de recursos tecnológicos na educação, mais do que nunca, se faz necessário por 

conta da pandemia mundial vivida atualmente, tornando-se assim, uma ferramenta 

obrigatória, levando os educadores, alunos e demais membros da comunidade escolar a 

comunicarem-se e trabalharem através do meio virtual. Porém, nem todos possuem domínio 

sobre estas ferramentas, e esse foi um ponto de grande destaque na referida pesquisa. A 

maioria dos entrevistados apresenta dificuldades com a tecnologia, vista que, geralmente, a 

formação docente não privilegia o ensino/aprendizagem do uso de recursos tecnológicos,  

portanto, não cabe ao professor dominar todas as tecnologias nessa área, ainda mais pelo fato 

de elas não terem estado presentes no contexto educacional até o momento, porém, tal 

domínio vem se tornando obrigatório e os profissionais estão correndo atrás do conhecimento 

em busca de ajuda. 

As redes de comunicação também levam informações a lugares nunca antes atingidos, 

as pessoas, principalmente as crianças e jovens, não são mais sujeitos retidos ao seu contexto 

geográfico, isolados, com o advento da tecnologia, tornam-se pessoas do mundo. A maneira 

de acessar e adquirir informações começa a chamar a atenção das pessoas, o que é inédito, 

portanto, o professor deve estar preparado para todos os desafios que a sua profissão exige, e 
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atualmente, esses desafios não se restringem apenas à educação na escola, mas também, a 

outras formas de orientação, outras visões de mundo mais ampla e o uso de informações que 

estão (literalmente) nas mãos dos alunos, o que proporciona ao professor a chance de 

aproveitar essas questões para inserir novas visões e utilizar-se de novas possibilidades em 

suas rotinas educativas. 

Entretanto, sente-se a falta de formação para aprender a utilizar tais tecnologias, pois 

se consta nas políticas públicas educacionais, que o amparo não faltaria nas instituições 

escolares para esses profissionais, bem como, os recursos tecnológicos para uso, porém, o que 

se percebe é que, na prática, estas políticas e propostas previstas na legislação estão muito 

longes de se tornarem uma realidade. 

Este tema está vindo à tona nas instituições de ensino, pois o mundo nunca mais será o 

mesmo, e o que estamos vivendo com ainda mais intensidade, são professores exaustos (física 

e mentalmente). Além deles, neste trabalho, também foi investigado se os agentes (assessores 

e coordenadores) enfrentam alguma dificuldade no que se refere ao uso dos recursos 

tecnológicos. 

O que pode perceber diante dos resultados da pesquisa é uma fragilidade, tanto dos 

assessores quanto dos coordenadores pedagógicos, em relação ao conhecimento das políticas 

públicas educacionais que envolvem o terceiro setor, o papel da sociedade civil, a gestão 

democrática e o domínio das tecnologias educacionais, também, a carga horária para 

planejamento escolar e assessoria pedagógica para formação continuada. Nesse sentido, 

aponta-se que a formação continuada de professores, desenvolvida pela via do terceiro setor, 

precisa investir no alinhamento dos princípios de gestão democrática da educação pública e 

princípios do PUFV, bem como o investimento no uso de recursos tecnológicos e no 

desenvolvimento profissional dos docentes envolvidos. 

Assim, infere-se que a formação continuada de professores é um momento de busca 

por novas reflexões e pelo desenvolvimento da qualidade da ação educativa, e é papel da 

coordenação pedagógica escolar e da assessoria pedagógica, encorajar os professores para 

novas metodologias de ensino, não visando apenas avanços estruturais de nossa sociedade, 

mas sim, como um impulso frente às mudanças que envolvem a educação. 

Nesse cenário, as instituições escolares junto às secretarias de educação, buscam a 

parceria através do terceiro setor, para desenvolver a formação continuada de professores, 

articuladas às ações pedagógicas desenvolvidas na educação básica, considerando o diálogo, o 

ensino colaborativo, a pesquisa, a construção do conhecimento, a abordagem investigativa, e 

o estímulo ao uso dos recursos tecnológicos como elementos fundantes para a formação 
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continuada de professores à luz dos princípios da gestão democrática. Por fim, valem ressaltar 

que estas discussões não se esgotam aqui, elas merecem e possibilitam ainda mais diálogos. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Título do estudo: “Formação de professores em contexto pela via do terceiro setor: uma 

proposta de assessoria pedagógica para escolas públicas do RS”. 

Orientador (a): Prfª. Dra. Elisiane Machado Lunardi Pesquisador (a): Josimara da Silva 

Pinheiro 

Instituição: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/ Centro de Educação (CE) 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 

Contato: (55) 9 99154453 (pesquisadora) (55) 32208450 (PPGP/UFSM) Endereço: 

CE/UFSM – Sala 3269 Prédio 16 – (Sala da Orientadora Responsável) 

 

 

Prezado (a) professor (a): A pesquisa do projeto tem como objetivo analisar as 

contribuições da formação de professores em contexto pela via do terceiro setor, nas escolas 

públicas do RS. Com o propósito de identificar os impactos da formação em contexto a  partir 

da assessoria pedagógica nas escolas públicas alvo do RS da pesquisa. 

A participação dos diretores, coordenadores pedagógicos e professores envolvidos nos 

projetos, constituem em responder perguntas por meio da pesquisa, relatando suas 

perspectivas em relação aos questionários realizados. Em vista disto, a coleta será feita através 

de questionários mistos on-line na web, os quais serão transcritos na íntegra pela 

pesquisadora. 

Os sujeitos da pesquisa terão direito de deixar de participar da pesquisa, caso optarem, 

sem nenhum problema, não ocorrerão riscos de danos morais e não acarretará custos ou 

despesas aos colaboradores. 

As referências obtidas por meio da pesquisa serão aproveitadas somente para esta 

pesquisa, sendo acessadas somente pela pesquisadora e pela orientadora e, estando sob 

cuidados das mesmas para responder por eventual extravio ou vazamento de informações 

particulares. As informações providas terão sua privacidade reservada pelos pesquisadores 

responsáveis. Em nenhum momento, os sujeitos da pesquisa serão denominados e ou 

identificados, até mesmo, no decorrer da publicação e mediante os resultados. As informações 

apuradas serão mantidas na sala 3269 – CE/UFSM durante um período de cinco anos e após, 

serão destruídas mediante a queima de arquivos. Os resultados arranjados e/ou obtidos nesta 

pesquisa serão publicados em revistas, periódicos e eventos alusivos à Educação. 

Antes de concordar com a participação neste estudo é importante que você 

compreenda a pesquisa e as informações contidas neste documento. É dever de o pesquisador 

responder a todas as dúvidas antes da realização das entrevistas. 

Em caso de alguma questão no seguimento da pesquisa, ou para suspender a 

participação na investigação aqui proposta, o colaborador (a) deverá entrar em contato com a 

pesquisadora ou com a orientadora. 
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Eu CPF Acredito 

ter sido suficientemente informado (a) pertinente às informações que li, ficando claro para 

mim relativo às intenções da pesquisa, os processos a serem realizados, as garantias de 

idoneidade e de informações inalteráveis. Concordo espontaneamente em participar desta 

pesquisa e poderei retirar a minha anuência a qualquer situação, antes ou durante, sem 

qualquer problema ou prejuízo. 

 

 

____________________________________________ 

Professor (a) 

 

 

Nós, abaixo assinados, declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária o 

consentimento livre e esclarecido deste sujeito de pesquisa ou representante legal para 

participação nesta pesquisa. 
 

 

 

 

 
 

__________________________________ 
Profª.Dra. Elisiane Machado Lunardi 

Orientadora 

__________________________________ 
Josimara da Silva Pinheiro 

Pesquisadora 
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APÊNDICE B – CARTA DE APRESENTAÇÃO DO PESQUISADOR 

 

Santa Maria, RS,10 de Novembro de 2020. 

 

 

Prezado Sr ----------------------Diretor do Sicredi Fundação do programa A União Faz a Vida. 

 

 
Por meio desta apresentação à acadêmica Josimara da Silva Pinheiro, matriculada no 

3º semestre do Curso de Mestrado Profissional em Políticas Pública e Gestão Educacional 

nesta Instituição de ensino, que está realizando a pesquisa intitulada “Formação de 

professores em contexto pela via do terceiro setor: uma proposta de assessoria 

pedagógica para escolas públicas do RS”. A pesquisa do projeto tem como objetivo analisar 

as contribuições da formação de professores em contexto pela via do terceiro setor, nas 

escolas públicas do RS. Com o propósito de identificar os impactos da formação em contexto 

a partir da assessoria pedagógica nas escolas públicas alvo do RS. Nesta oportunidade, 

solicitamos autorização para que realize a pesquisa nas seis instituições escolares que 

compõem a região central do PUFV, através da coleta de dados por meio da pesquisa 

(questionários) on-line com os diretores, coordenadores pedagógicos e professores envolvidos 

nos projetos. Queremos informar que o caráter ético desta pesquisa assegura a preservação da 

identidade das pessoas envolvidas no processo. Uma das metas para realização desta pesquisa 

é o comprometimento do pesquisador em proporcionar aos sujeitos de pesquisa a participação 

voluntária, retirar o consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. 

Solicitamos ainda, a permissão para a divulgação destes resultados e suas respectivas 

conclusões, em forma de pesquisa, preservando sigilo e ética, conforme termo de 

consentimento livre e esclarecido que será assinado pelos participantes. Esclarecemos que tal 

autorização é uma pré-condição. 

Agradecemos sua compreensão e colaboração no processo de ampliação de conhecimentos 

sobre a temática desta pesquisa. Em caso de dúvida pode entrar em contato com a 

coordenação do PPG, pelo telefone (55) 32208450, ou pelo e-mail 

<elisiane.lunardi@gmail.com>. 
 

 

Atenciosamente, 
 

 

      

_____________________________________ 

Profª. Dra.Elisiane Machado Lunardi 
Professora Orientadora 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

Título do estudo: “Formação de professores em contexto pela via do terceiro setor: uma 

proposta de assessoria pedagógica para escolas públicas do RS”. 

Pesquisadora responsável: Prfª. Dra. Elisiane Machado Lunardi 

Instituição: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/ Centro de Educação (CE) 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 

Telefone para Contato: (55) 32208450 (PPPG/UFSM) 

Local para coleta de dados: Escolas Públicas Municipais e Estaduais pelo Programa A União 

Faz a Vida pertencentes à Região Centro 

 

 

Os pesquisadores do presente projeto se comprometem a preservar a privacidade e o 

anonimato dos sujeitos cujos dados serão coletados através de documentos da instituição de 

ensino, entrevistas individuais on-line, todos os envolvidos pelos projetos do PUFV, relativos 

aos atendimentos de assessoria nas escolas da rede pública de ensino. Concordam, 

igualmente, que estas informações serão utilizadas única e exclusivamente para a execução do 

presente projeto. As informações somente poderão ser divulgadas preservando o anonimato 

dos sujeitos e serão mantidas em poder do responsável pela pesquisa, Profª. Dra. Pesquisadora 

Elisiane Machado Lunardi, por um período de cinco anos. Após este período, os dados serão 

inutilizados. Este projeto de pesquisa está sob apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFSM. 

 

 

 

Santa Maria, RS,10 de Novembrode 2020. 
 

 

 

 

 

 

  

_________________________________ 

Josimara da Silva Pinheiro 

Acadêmica Pesquisadora 

______________________________ 

Profª. Dra. Elisiane Machado Lunardi 

Professora Orientadora 
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APÊNDICE D – CERTIFICADO DE APRESENTAÇÃO PARA APRECIAÇÃO 

ÉTICA 

 

 

Este estudo está vinculado ao projeto de pesquisa e extensão intitulado “Formação de 

professores em contexto pela via do terceiro setor: uma proposta de assessoria 

pedagógica para escolas públicas do RS”, sob a coordenação da Profª. Dra. Elisiane 

Machado Lunardi, docente do ............................................. da Universidade Federal de Santa 

Maria. Apresenta Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) sob o número .......... 
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO INDIVIDUAL A SER APLICADO PARA OS 

COORDENADORES PEDAGÓGICOS DAS ESCOLAS PÚBLICAS, ENVOLVIDOS 

NOS PROJETOS DO PROGRAMA A UNIÃO FAZ A VIDA – PUFV 

PERTENCENTES À REGIÃO CENTRO 
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Obrigada, pelo seu tempo de contribuição para melhor atender e desenvolver o  

Trabalho de assessoria pedagógica do PUFV. 
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APÊNDICE F – QUESTIONÁRIO INDIVIDUAL A SER APLICADO VIA ON-LINE 

PARA COM OS PROFESSORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS, ENVOLVIDOS NOS 

PROJETOS DO PROGRAMA A UNIÃO FAZ A VIDA – PUFV PERTENCENTES À 

REGIÃO CENTRO 
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Obrigada, pelo seu tempo de contribuição para melhor atender e desenvolver o  

Trabalho de assessoria pedagógica do PUFV. 
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APÊNDICE G – CADERNO DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA DO PUFV 
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APRESENTAÇÃO 

Prezados, Assessores de Desenvolvimento de Cooperativismo! 

 

Este caderno é fruto de uma pesquisa de Mestrado Profissional em Políticas Públicas e 

Gestão Educacional PPPG/USFM, realizada junto aos assessores pedagógicos do PUFV, bem 

como os gestores escolares da Educação Básica, ambos do estado do RS. O objetivo deste 

caderno visa contribuir com o trabalho de assessoria pedagógica de desenvolvimento de 

cooperativismo e estabelecer um planejamento de atendimento do PUFV nas instituições 

escolares. 

Através do PUFV disponibilizaremos esse “Caderno de Orientação Pedagógica do 

PUFV” como material didático. A atuação da assessoria de desenvolvimento do 

cooperativismo é pautada pelos princípios do PUFV – na cidadania e cooperação, respeito à 

diversidade, da aprendizagem significativa, voltada ao ensino de práticas sociais e culturais, 

estimulando o protagonismo e relações colaborativas, com base na formação integral dos 

alunos, numa perspectiva de gestão democrática. 

Constitui-se em uma ferramenta de orientação específica para o assessor pedagógico, 

na qual, serão apresentadas informações relacionadas ao contexto de atuação deste 

profissional. Também, corrobora com a possibilidade de promover relações de comunicação 

em um processo construtivo e informativo com informações específicas para atuação da 

assessoria pedagógica do PUFV junto às escolas parceiras. 

Para tanto, o PUFV reafirma o compromisso com a sociedade civil, no âmbito da 

educação, investindo em programas e projetos desenvolvidos em cooperação junto aos 

municípios e, claro, com o esforço conjunto de todos, os que nele fazem parte, para 

desenvolver projetos de ensino inovadores no âmbito do desenvolvimento da cooperação e 

cidadania. 

Assim, queremos convidá-lo a ingressar nessa proposta para contribuir com o 

fortalecimento dos vínculos comunitários para a formação de cidadãos cooperativos e uma 

educação de impacto no desenvolvimento social na nossa sociedade. 
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1 - TRAJETÓRIAS DO PUFV PELA VIA DO TERCEIRO SETOR 

 

Nas últimas décadas, no cenário de modernidade e globalização, a sociedade passou 

por mudanças inevitáveis com interferência no campo social e econômico, passando a afetar a 

vida dos cidadãos no contexto educacional. Diante dessa situação, os especialistas da área 

acreditam que para obter uma educação de qualidade é fundamental que os profissionais 

aprimorem seus conhecimentos constantemente e estejam dispostos a aceitar a inovação. Para 

tal, precisamos vincular essas mudanças e fazer ajustes para atender às exigências que 

acontecem no âmbito da educação, por conta da era globalizada. 

A partir da década de 1990, no Brasil, são constituídos pelos setores governamentais e 

não governamentais (parte de iniciativas privadas ou parcerias), propostas para atender a 

população e por meio de projetos sociais, têm recebido atenção em programas voltados à 

assistência à educação. Este trabalho é um planejamento de ação estratégica proposta por 

meio das políticas de complementação social, onde passou a atuar em diversos setores, 

incluindo a área educacional, a organização de secretarias previamente estabelecidas e assim, 

intervenções no sistema educativo. Pelo fato de [...] fortalecimento da sociedade civil, 

mediante o envolvimento espontâneo das pessoas em atividades cívicas e coletivas as mais 

diversificadas, (CARDOSO apud NEVES, 2005, p. 308). Desse modo, a sociedade civil está 

se constituindo em fase crescente em vários âmbitos, através da participação nas instituições 

em diversas atividades, tendo como destaque a área da educação. 

Com a pretensão de expandir o cooperativismo e a natureza das sociedades 

cooperativas para garantir a sobrevivência dos seus empreendimentos, pressupondo que a 

entidade financeira segurasse no contexto “o princípio cooperativo é essencial para o 

negócio.” A Cooperativa Sicredi1
 foi constituída através da Lei nº 5.764/1971, na qual define 

a Política Nacional de Cooperativismo, que institui o regime jurídico das sociedades 

cooperativas e outras providências, tornando-se o braço social e cultural, é uma corporação 

privada, com emancipação jurídica e financeira em estado de expansão e desenvolvimento ao 

longo dos anos. 

Com base na constituição de atribuição do Sicredi em 1992, fica entendido que o foco 

determinante de atendimento seria para uma educação cooperativa com a intenção na 

                                                   
1 O SICREDI é uma instituição financeira cooperativa e uma de suas entidades é a Fundação SICREDI. Mais 

dados e informações consultar o endereço eletrônico. Site: http://www.sicredi.com.br/. 
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formação de cidadãos empreendedores. A ideia inicial do Programa a União Faz a Vida – 

PUFV, em 27 de janeiro de 1994, junto ao Conselho de Administração da Cooperativa 

Central de Créditos do RS, passa a ser reconhecida pelo Ministério da Justiça do Brasil como 

uma Organização de Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). O PUFV é oficialmente 

consolidado em 1995, pelo entendimento dos gestores da importância da promoção da 

educação pelo viés cooperativista. Neste ínterim, o programa passou por várias 

reestruturações, para validar uma identidade estrutural e metodológica com expansão em 

âmbito nacional. 

Em 2008, foi publicada a Coleção de Educação Cooperativa, neste material, reuniu um 

conjunto de princípios pedagógicos, com planejamento estrutural em âmbito nacional, na qual 

a sua existência pautada no objetivo principal de construir e vivenciar atitudes e valores de 

cooperação e cidadania, através de práticas de educação cooperativa, contribuindo para a 

educação integral de crianças e adolescentes, em âmbito nacional (SICREDI, 2008), por meio, 

da metodologia aplicada em uma proposta pedagógica de Projetos de Trabalho. Assim, em 

2011, começou a desenvolver essa tendência pedagógica do programa, incorporando na 

Educação Básica, com contribuições teóricas em suas práticas pedagógicas, passando a ser 

reconhecida pelo Ministério da Justiça do Brasil, como uma Organização de Sociedade Civil 

de Interesse Público (OSCIP). Desde então, a Fundação mantém a essência do cooperativismo 

através de ações ligadas à educação e cultura, pelos princípios do PUFV de Cooperação e 

Cidadania na sociedade brasileira no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Princípios do PUFV 

PRINCÍPIOS DO PUFV 

Princípio de Cooperação A educação cooperativa age de forma a educar os jovens para que 

eles aprendam, no ambiente escolar, a desenvolver projetos e 

iniciativas capazes de transformar a sociedade e atender aos 

desejos e anseios das comunidades. A cooperação só existe por meio 

de ações coordenadas entre grupos de pessoas que tenham um 

objetivo comum. 

Princípio de Cidadania Ter a total capacidade de colocar esses direitos e deveres em 

prática é o principal significado de cidadania. Uma sociedade 

democrática, na qual todos têm voz, é o lugar onde a cidadania se 

manifesta. Para o PUFV, a cidadania só existe, de fato, quando os 

seguintes valores éticos estão presentes. 

• Igualdade e equidade; 

• Respeito à diversidade; 

• Liberdade e participação na vida pública. 

Fonte: Elaboração própria (2020) com dados do site <https://auniaofazavida.com.br/o-programa/ 

principios.html>. 
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Nesse contexto, os princípios de cooperação e cidadania são apoiados em uma prática 

estabelecida pela parceria, envolvendo as corporações de cada município, onde cada um 

assume papéis e/ou funções com responsabilidades distintas. Nessa proposta, há uma Rede de 

Cooperação, na qual, envolve diversos apoiadores para dinamizar o trabalho educativo, com 

abrangência a comunidade de aprendizagem2 sendo estes, os gestores, parceiros, assessorias 

pedagógicas e apoiadores, com objetivo comum em desenvolver a educação cooperativa. 

A partir de 2018, foi instituído um Comitê da Fundação, para o desenvolvimento dos 

programas sociais e o PUFV como influenciador social e cultural, envolvendo os 

componentes da comunidade de aprendizagem de forma participativa à comunidade escolar, 

incorporando valores de cooperação e cidadania associada às práticas educativas, alicerçadas 

ao plano pedagógico da instituição de ensino distinta. Para Cunha (2009, p. 66), “[...] As 

demandas desses movimentos no campo da educação fizeram avançar em muito a ampliação 

das oportunidades de acesso à escola”. 

Nesse sentido, a educação cooperativa implica em ações conscientes e coordenadas 

entre os sujeitos associados, com a finalidade de atingir o bem comum. No âmbito 

educacional se faz necessário fortalecer a convivência das crianças e adolescentes, 

envolvendo-as numa rotina pedagógica, estimulando a cooperação, o diálogo e a 

solidariedade, especialmente, em uma comunidade envolvida na formação coletiva e 

democrática, no contexto educacional. 

Assim, o PUFV atua em diversas etapas da Educação Básica (educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio), em vários estados do Brasil, estabelecendo parcerias com 

instituições educativas nas zonas rurais e urbanas em diversos municípios. Segundo Bueno 

(2019), diante da política pública de implantação do PUFV nas instituições, o que torna uma 

exigência para a livre iniciativa de municípios, comunidades ou cooperativas do Sicredi, 

ainda, que a aceitação e expansão do PUFV se devem ao desenvolvimento interno da rede de 

cooperativas formadas e constituída pela Cooperativa de Crédito Sicredi, cuja abrangência na 

área onde está constituída a rede cooperativa em expansão, na Figura 1. 

 

                                                   
2 Comunidade de aprendizagem uma proposta de transformação social e cultural que envolve alunos, 

professores, pais e demais cidadãos locais na construção de um projeto educativo e cultural próprio, para 

educar as si, suas crianças, seus jovens e adultos, José Pacheco (2014). 
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Figura 1: Cartografia das Unidades do PUFV nos Estados do Brasil 

 

Fonte: Site do PUFV em https://www.auniaofazavida.com.br/onde-estamos.html (2020). 

 

Após, anos de trajetória o PUFV, está percorrendo em expansão entre diversos estados 

e municípios, desenvolvendo um trabalho na perspectiva de uma educação cooperativa nas 

instituições escolares, envolvendo educadores, crianças, adolescentes e comunidade escolar, 

numa parceria que traz para dentro do ambiente educativo a comunidade do município na 

qual, conta com o apoio de sua rede de cooperadores e tem como objetivo integrar os cidadãos 

em busca da autonomia na vivência em sociedade. 

 

  



257 

 

 

 

 

 

 

 

2 - TERCEIRO SETOR E AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO DA 

EDUCAÇÃO 

 

Neste cenário, a definição sobre as políticas públicas pressupõe a relação constituída 

em uma série de responsabilidades dos órgãos de governo, por meio das quais, afetam direta 

ou indiretamente as influências governamentais na vida das pessoas, Percebem-se mudanças 

nas medidas assumidas pelo Estado, como estratégia para superar o desequilíbrio enfrentado 

pela crise financeira, na qual está a educação. 

No cenário educacional, as diversas políticas públicas têm sido implementadas pelo 

setor governamental, de modo a atingir os parâmetros e metas propostas pela Constituição 

Federal e os interesses dos diversos setores políticos, sociais e econômicos que envolvem as 

ações governamentais. Nesse sentido, cabe ao estado e à sociedade civil organizada esclarecer 

novas propostas e mudanças, sendo que essas não são mais do interesse da sociedade. 

Nas últimas décadas, especialmente no Brasil, a análise das políticas públicas de 

educação tem revelado fragilidades no cumprimento de suas atribuições, principalmente na 

área educacional e social. Com essa situação, o país passa por muitas mudanças no contexto 

das políticas públicas de educação e sociais e, no preceito do neoliberalismo, ainda que 

mantenha a gestão, o planejamento e a implementação das políticas educacionais na rede 

pública, também atribui reformas e responsabilidades. 

Diante dessa situação, com base nos princípios neoliberais, novas propostas e modelos 

têm surgido na organização, que se manifestam em mudanças e impulsionam o capitalismo, 

passando a fortalecer a produção de novos conhecimentos tecnológicos e métodos de 

informação, com novos padrões e desempenho pode satisfazer os interesses do mercado em 

vários setores. Nesse caso, compromissos com a agenda de políticas públicas têm sido 

estabelecidos em diversas secretarias que determinam os caminhos e propósitos delas. 

(OLIVEIRA, 2014; LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). Novos cenários sociais,  

políticos e econômicos, associados a agentes internacionais, revelam que as políticas 

educacionais não podem ser entendidas e analisadas de maneira isolada, visto que, elas têm 

envolvimento com diversos setores e sujeitos. (BALL; MAINARDES, 2011; AMARAL, 

2010). 

Nos anos de 1990, com o desenvolvimento da globalização, inúmeras mudanças 

ocorreram no campo do trabalho e das relações sociais. No campo educacional, foi aprovada 
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em 20 de dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394). 

Segundo Kuenzer (1999, p. 10), 

 

[...] pelo seu caráter geral, possibilitou um conjunto de reformas que foi se 

processando de forma isolada, mas que correspondia a um bem elaborado plano de 

governo, que, articulando os projetos para as áreas econômicas, administrativa, 
previdenciária e fiscal, foi dando forma ao novo modelo de Estado. 

 

A vista disso, as medidas tomadas pelo governo brasileiro relacionado à Educação 

Básica constitui um conjunto de políticas que visam posicionar o país em situação semelhante 

à de outros países, para que o setor educacional possa estar na caminhada em ascensão, assim, 

o governo elaborou medidas complementares na política pública voltada para a educação e 

planeja cumprir as metas estabelecidas pelas instituições educacionais multilaterais globais.  

Durante décadas, vivemos num período de fragilidade na área da educação, diante da 

ineficiência no atendimento às necessidades sociais, como resultado passa a transferir suas 

responsabilidades para outros setores assumir seu papel no contexto social. E assim, abre as 

portas para a influência da iniciativa privada e da implantação e execução de políticas 

educacionais através de políticas públicas. 

Com essa situação, as políticas públicas voltada para o neoliberalismo, através da 

privatização (mercado) para o terceiro setor (sem fins lucrativos) para ajudar o Estado a 

realizar as políticas sociais a serem adotadas para a sociedade, (PERONI, 2006), ou seja, é a 

“[...] experimentação de novos modelos de pensar e agir sobre a realidade social”. 

(CARDOSO, 2000, p. 12), para atender às necessidades básicas dos cidadãos brasileiros, 

assume as responsabilidades dos órgãos governamentais perante a sociedade. 

Através da Lei nº 9.790 intenciona consolidar o terceiro setor, que tem se mostrado 

uma “[…] orientação estratégica em virtude da sua capacidade de gerar projetos, assumir 

responsabilidades, empreender iniciativas e mobilizar pessoas e recursos necessários ao 

desenvolvimento social do País”. Além disso, sua outra finalidade distinta, a qualificação das 

instituições do terceiro setor por princípios acessíveis a parceria entre as OSCIPs e o Estado, 

através do Termo de Parceria, dando abertura ao novo projeto de empresa. 

Segundo Peroni (2010, p. 25) “estas organizações podem surgir como agentes de 

transformação social, com uma intervenção importante ao nível local, nacional e global”. De 

fato, essas instituições são consideradas relacionadas com a sobrevivência da esfera pública, 

porque são mais sensíveis às questões populacionais e têm um melhor entendimento para 

resolver esses problemas, podendo promover diversas iniciativas que beneficiam indivíduos e 

comunidades. 

Pelo Decreto n° 3.100 foi regulamentada a Lei 9.970/99, com o propósito de 

consolidar o terceiro setor que aponta como uma “[…] orientação estratégica em virtude da  

sua capacidade de gerar projetos, assumir responsabilidades, empreender iniciativas e 

mobilizar pessoas e recursos necessários ao desenvolvimento social do País” (FERRAREZI, 

2006, p. 80). Devido à demasia de procedimentos legais para organizações da sociedade civil 
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e setores estatais, a Lei 9.790/99 foi promulgada no Registro do Conselho de Assistência 

Social para implementar o acordo previsto, para essa finalidade. 

Nesse contexto, o terceiro setor tem as características de dois setores (o primeiro e 

segundo) é divulgado por meios jurídicos estruturados e o objetivo é utilizar a educação e a 

ação social no âmbito das categorias jurídicas privadas e autônomas para apoiar o país, no 

parâmetro da categoria jurídica privada e independente do Estado, se diferencia do segundo 

setor, e sem fins lucrativos, mas, é considerado um setor “privado, porém público”, 

(FERNANDES, 2002, p. 13), na Figura 2. 

 

Figura 2: Demonstrativo da interação entre os três setores 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Este setor se diferencia do segundo setor, por não ter a finalidade lucrativa, contudo, é 

considerado um setor “privado, porém público”, (FERNANDES, 2002, p. 13), contendo as 

características dos dois setores. As organizações do terceiro setor, não têm obrigação de 

prestar serviços à sociedade, mas para suprir as demandas que resultam da sociedade, não 

atendidas pelos órgãos governamentais, se vêem na “responsabilidade” de ajudar o Estado. 

Nesse contexto, o Programa do PUFV está inserido nas políticas públicas da educação, na 

qual desenvolve atendimento nas instituições escolares públicas em vários estados brasileiros.  
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3 - ASSESSORIA DO PUFV NO DESENVOLVIMENTO DO 

COOPERATIVISMO 

 

O principal objetivo do acompanhamento e o assessoramento de metodologias de 

ensino é dar suporte aos professores e alunos em questões relacionadas ao processo de ensino. 

O trabalho de assessoria pedagógica para com as escolas públicas do estado do RS é 

desenvolvido pelo assessor de desenvolvimento do cooperativismo que realizou o curso de 

formação, promovido pela Fundação para atuação no desenvolvimento profissional da 

proposta do PUFV. Para que o trabalho de assessoria seja, de modo, associado e unificado nas 

instituições escolares atendidas pelo PUFV, está alicerçada na base metodológica adotada 

pelo programa para a constituição da identidade do PUFV que propõe o presente Caderno de 

Orientação Pedagógica do PUFV. 

O caderno informativo da assessoria de desenvolvimento do cooperativismo do PUFV 

é organizado nas dimensões de ensino, currículo e gestão pedagógica. Na dimensão Ensino, a 

equipe pedagógica tem por tarefas prestar assessoria ao trabalho docente, através da 

metodologia do PUFV, planejamento e organização de encontros de formação continuada, 

adota a integração escola-família-comunidade. No Quadro 2 destacam-se algumas atribuições 

que competem à assessoria pedagógica do PUFV na instituição escolar, que muitas vezes, 

através do currículo oculto, foge do contexto para atender as necessidades peculiares de cada 

instituição de ensino. 

 

Quadro 2: Atribuições da assessoria pedagógica do PUFV na instituição escolar 

Atribuições da Assessoria Pedagógica 

Articular - Coordenar e divulgar em parceria as atividades dos projetos e programas de formação 

continuada para professores e coordenadores da instituição escolar. 

- Proporcionar acompanhamento pedagógico nas instituições escolares, bem como nos 

aspectos relacionados ao desenvolvimento das instituições de ensino. 

- Promover junto à comunidade escolar, ações pedagógicas com referência às propostas 

desenvolvidas pelos alunos e professores. 

Formador - Assessorar e implementar os projetos pedagógicos da instituição escolar relacionados à 

proposta curricular. 

- Oferecer uma formação continuada para os professores, com assuntos atuais e relevantes 

pertinente a necessidades de cada instituição e permita uma reflexão sobre as práticas 

pedagógicas dos gestores, coordenadores e professores. 
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Mediador - Assegurar, conjuntamente com os coordenadores pedagógicos, a articulação vertical e 

horizontal dos conteúdos, por meio de projetos interdisciplinares e sequências didáticas. 

- Conferências dos projetos didáticos pedagógicos. 

- Estabelecer uma comunicação com a Coordenação Pedagógica, de forma ética e 

transparente para auxiliar os professores na metodologia proposta. 

- Promover e articular atividades com as demais áreas de conhecimento. 

Transformador - Buscar meios para os diferentes desafios relacionados ao processo de ensino dos 

professores diante das suas práticas educativas. 

- Estimular questionamentos que ajudem o professor a ser reflexivo e crítico em sua prática 

para fomentar a criatividade e a inovação no processo educativo. 

- Incentivar o uso dos recursos tecnológicos, dando suporte e apoio aos coordenadores 

pedagógicos e professores. 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado por Andrade et al. (2017). 

 

Em face ao planejamento realizado pela assessoria e coordenação pedagógica, é 

oportuno o diálogo para desenvolver a sua atuação na instituição escolar, refletindo as ações 

educativas, tanto individuais como coletivas. Com esse intuito, a assessoria pedagógica 

desempenha a articulação e integração na instituição escolar, apoiando a coordenação 

pedagógica e promovendo um trabalho conjunto de formação continuada de professores. 

Nesse caso, tanto no âmbito da implementação das políticas de ensino, como no 

processo de formação de professores, as instituições têm procurado profissional que possam 

esclarecer o processo de ensino (TARDIF, 2003). Nesta perspectiva, o objetivo da assessoria 

pedagógica do PUFV é na formação continuada de professores, venha possibilitar um espaço 

para reflexão sobre as práticas educativas, oportunizar a discussão de questões educacionais 

que surgem nas rotinas cotidianas e possam ser compartilhadas pelos professores, com trocas 

experiências, mediando com a coordenação pedagógica da escola e integrando todos os 

sujeitos envolvidos, que muitas vezes, não têm a oportunidade para dialogar e refletir sobre 

suas práticas de ensino. 

 

3.1 - Assessoria do PUFV: na implantação do Programa 

 

Entende-se que a implantação do PUFV, é um processo contínuo ao trabalho de 

assessoria pedagógica, uma vez que, durante o ano letivo, a escola vai vivenciar a 

metodologia da proposta pelo programa. Sendo assim, contará com o suporte da assessoria do 

PUFV e um conjunto de ações a desenvolver no contexto de atendimento, na Figura 3. 
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Figura 3: Implantação da Assessoria de desenvolvimento do cooperativismo nas escolas 

 

Fonte: Elaboração própria. 

NOTA: A sequência dos passos, bem como o meio e formato de realização, podem ser alterados para atender a 

realidade de cada escola. Nosso processo de implantação é igual para todas as escolas, mas estamos sensíveis à 

necessidade de cada escola. 

 

3.2 - Proposta metodológica do PUFV: na instituição escolar 

 

É na metodologia que delineia o trabalho docente e apresenta a trajetória metodológica 

do PUFV, que pode direcionar as práticas docentes em diferentes ambientes educacionais, por  

meio do currículo como fonte de interesse e investigações, projetos de trabalho, currículo 

como fonte de conhecimento e mobilização de comunidades de aprendizagem. Além de uma 

compreensão abrangente dos princípios da metodologia do PUFV na instituição escolar 

atuante. 

O PUFV incentiva a integração das atividades cooperativas ao ambiente educacional, 

através da metodologia de ensino por projetos educativos e cooperativos, podem favorecer a 

autonomia do educando, despertando a curiosidade, estimulando tomadas de decisões 

individuais e coletivas, advindos das atividades essenciais da prática social e em contextos do 

estudante. 

A pesquisa foi estabelecida pela análise da proposta metodológica do PUFV e das 

implicações que dela resultam na formação do cidadão, pautadas no objetivo principal 

adotada pelo programa que visa [...] construir e vivenciar atitudes e valores de cooperação e 
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cidadania, por meio de práticas de educação cooperativa, contribuindo para a educação 

integral de crianças e adolescentes, em âmbito nacional (SICREDI, 2008, p. 7). 

Com base nos princípios do PUFV, de “cidadania e cooperação” e atuação da 

assessoria pedagógica nas instituições escolares, no desenvolvimento metodológico para a 

realização dos projetos educativos no cotidiano educativo, “[...] todas as coisas podem ser 

ensinadas por meio de projetos, basta que se tenha uma dúvida inicial e que se comece a 

pesquisar e buscar evidências sobre o assunto” (HERNÁNDEZ, 2014). Sendo assim, os 

recursos aplicados a um processo investigativo proporcionam através da pesquisa uma 

reflexão contínua do pesquisador, a ampliação de seus horizontes teóricos e intervenção em 

suas realidades através das rotinas educativas. 

Nessa direção, a intervenção da assessoria pedagógica, não isenta ou substitui as ações 

pedagógicas coordenadas das escolas públicas do estado do RS, mas fornece subsídios para o 

desenvolvimento da prática reflexiva e contínua no processo de formação, podendo inserir o 

planejamento pedagógico no processo de ensino. Para Gutierrez e Prieto, (1994, p. 45) “[...] a 

assessoria pedagógica não consiste em transmitir certezas, mas em partilhar sentido [...]”, é 

uma possibilidade de contribuir com a formação continuada de professores junto às escolas, 

bem como promover o desenvolvimento de projetos colaborativos com estratégias de ensino 

inovadoras. 

Na compreensão e intervenção pedagógica da proposta metodológica pelo PUFV, para 

Zabala (2002) são propostas adotadas para conduzir nas etapas e tornar o trabalho dinâmico e 

sequencial, com planejamento e desenvolvimento nos componentes da proposta, como 

mostrado no quadro 3. 

 

Quadro 3: Fases de intervenção pedagógica do PUFV 

1- Fase de Motivação - neste momento 

não há entendimento do saber. 

Nesta fase da expedição investigativa a proposta é 

apresentada para delinear o propósito a ser pesquisado, 

assim, utilizam-se alguns instrumentos para envolver os 

alunos na proposta a ser desenvolvida. (filmes, textos, 

pesquisas on-line, fotos, exposições). 

2- Escolha do projeto de estudo – processo de 

análise, através da identificação e explicação 

das questões pretendidas para a compreensão e 

intervenção da realidade. 

Nessa etapa, é a fase onde os alunos identificam as 

perguntas e os questionamentos dos problemas que buscam 

a seu saber, de acordo com o interesse da pesquisa. 

3- Análise das questões de estudo – índice 

formativo, com a delimitação do propósito em 

estudo. 

Nesta etapa, é o início da seleção das questões considerando 

as determinadas exigências de aprendizagens, inseridas no 

plano de estudo. 

4- Delimitação do objeto de estudo – 

instrumentos conceituais e metodológicos do 

estudo. 

Nesta fase, é pertinente o conhecimento do professor, sobre 

o assunto a ser abordado, para envolver outros componentes 

curriculares. 

5- Identificação das estratégias – envolvimento 
dos saberes disciplinares envolvidos no 

conhecimento parcial. 

Nesta fase, inicia o processo individual de cada componente 
curricular, de forma aproximada ao método tradicional de 

ensino, mas entrelaçado no ponto inicial do assunto a ser 

pesquisado, na fundamentação de conhecimento. 
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6- Conclusões – integração das diferentes 

contribuições e reconstruções dos saberes. 

Nesta fase, é fundamental analisar o que foi aprendido, no 

desenvolvimento como um todo, integrando os diferentes 

componentes curriculares propostos na pesquisa, assim 

rompendo a fragmentação do conhecimento. 

7- Visão global e ampliada – avaliação do 

processo e dos resultados 

Nesta fase, após a análise das contribuições dos 

componentes curriculares, é o momento de um olhar 

ampliado, sobre os conhecimentos adquiridos no contexto 

em estudo. 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado por Ricardo Casco <http://auniaofazavida.com.br/ 

assessorpedagogico_ficharios>. 

 

Nesse contexto, compreendem-se as fases de intervenção estabelecidas pela 

metodologia adotada do PUFV, numa proposta onde o conhecimento deve ser contextualizado 

entre os componentes curriculares. Sendo que, a intervenção e contribuição da assessoria 

pedagógica são fundamentais no processo educativo, possibilitando que os sujeitos atribuem 

seu planejamento pedagógico do currículo escolar e estimulem proposta desenvolvida por 

uma educação cooperativa e compor nas práticas educativas. 

Nesta abordagem de ensino, se constitui o desenvolvimento da proposta pedagógica e 

metodológica aplicada pelo PUFV, por meio de projetos nas instituições escolares de 

Educação Básica, que passa a ser explicada nas fases do processo próprio do currículo, 

articulação entre o mesmo e a expedição investigativa. Para tal, os territórios de 

aprendizagem, projetos de trabalhos cooperativos, se entrelaçam entre o diálogo e 

aprendizagem, para desenvolver uma proposta de cidadão cooperativo. Para identificar as 

fases da metodologia à pesquisa abordada, na Figura 4. 

 

Figura 4: Fases da metodologia do PUFV 

 

Fonte: Elaboração própria (2020), informações do site www.auniaofazavida.com.br/metodologia.html 

 

Na fase do currículo, envolvem os componentes curriculares, que passa por uma 

investigação articulada aos saberes constituído entre os sujeitos, as vivências e experiências 

culturais e sociais que os envolvidos trazem junto numa relação de trocas entre seus pares, ao 

relacionado à escola e a comunidade escolar, em seu entorno. Nesse contexto, os projetos de 

ensino são constituídos e elaborados no currículo escolar, na qual, torna-se necessário uma 
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articulação entre o conhecimento e as experiências vividas no meio social, direcionando a 

proposta pedagógica, de modo, a contextualizar o processo de ensino e aprendizagem de 

forma efetiva. 

Na fase de articulação entre o currículo, a expedição investigativa e o trabalho com 

projetos se dão com a formulação da pergunta exploratória, é o momento que o professor deve 

explorar o conhecimento prévio dos seus alunos, sobre o assunto a ser investigado, com os 

conhecimentos específicos previstos no currículo escolar. 

A ideia é que o professor crie uma pergunta ou um problema exploratório, para 

auxiliar os alunos na elaboração da mesma, nesse momento é o contato com o assunto a ser 

pesquisado. Seguem alguns critérios para organizar a pergunta investigativa, apresentados na 

Figura 5. 

 

Figura 5: Indicadores que auxiliam a construção da pergunta exploratória 

 

Fonte: Elaboração própria (2020) com dados pelo < http://www.auniaofazavida.com.br/>. 

 

Nesse momento, a pergunta norteadora para ser desenvolvida na proposta de trabalho 

no projeto cooperativo, na expedição investigativa, deve ser realizada pelo professor e estar 

entrelaçada no plano pedagógico, dos quais, se constituem derivados através dos projetos, mas 

com o interesse dos alunos pelo conhecimento, para tal proposta. Nesse tipo de metodologia 

aplicada, é fundamental que o professor conheça, previamente, o campo investigativo 

(território) a serem exploradas, suas potencialidades de aprendizagens e a construção da 

pergunta exploratória, seja objeto de reflexão para o alcance da proposta e objetivo da 

investigação, para uma prática efetiva. 

Sendo assim, para se constituir uma proposta de projeto, o professor delimita uma 

busca de temas geradores nas expedições junto aos alunos, devendo instigar e identificar não 

somente os problemas, carências e fragilidades nas comunidades, mas também, das 

potencialidades que envolvem o contorno desses espaços territorial. Na qual, percebe-se o 
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objetivo real e concreto na subjetividade, nas lembranças, nos desejos e na memória das 

pessoas e da comunidade. 

Nessa situação, o professor propõe desafios para os alunos, como uma metodologia 

alternativa para que os alunos possam apoiar de modo significativo seus conhecimentos 

envolvendo e promovendo a socialização e a construção de novos saberes, entre os sujeitos 

envolvidos. Para Hernández e Ventura (1998), os projetos permitem a realização do trabalho 

em grupo, com distribuição de tarefas e responsabilidades, possibilitando oportunidades para 

desenvolver a cooperação e a troca de experiência entre os estudantes, mobilizando uma ação 

investigativa e a escolha do tema mais significativo. 

No final das atividades desenvolvidas pela proposta do projeto de trabalho 

cooperativo, desenvolve a culminância e a troca de experiências entre os sujeitos envolvidos 

no processo, incluindo alunos, professores, comunidade escolar, família, agentes sociais e 

autoridades públicas do município. Nesse momento, ao fazer essa troca de experiências e 

aprendizado, o aluno torna-se o protagonista, nesta proposta de trabalho. 

O desenvolvimento das etapas do projeto é constituído através de componentes 

curriculares pedagógicos em diferentes realidades, nos níveis de ensino nas instituições 

escolares da Educação Básica, nos municípios e estados. 

 

3.3 - Assessoria do PUFV na instituição escolar 

 

Nesse contexto a assessoria é constituída como um gestor social construindo a sua 

história e norteando o contexto às necessidades, na qual está inserida ao mundo de forma 

globalizada, ao fato “[...] de se basear nos planos e nas intenções individuais e de grupos, mas 

recorrendo habitualmente à orientação do educador”, (KATZ; CHARD, 1997, p. 20). A 

educação é de forma dialética intencionada para a transformação social e a escola tem a 

missão de desenvolver um sujeito reflexivo sobre a sua realidade, estimulando o desejo de 

continuar aprendendo na sua caminhada existencial. Assim, iniciam o processo de interação e 

integração na instituição escolar, com o seguinte planejamento e desenvolvimento das 

atividades educativas. 

- Organizar a proposta do PUFV na metodologia de projetos, junto com a coordenação 

da instituição escolar, professores, para as etapas de trabalho; 

- Acompanhar o desenvolvimento das etapas didáticas e metodológicas do projeto, 

relacionados ao plano curricular da Educação Básica; 

- Assessorar a direção no planejamento dos encontros pedagógicos, como forma de 

discutir e orientar as práticas e as rotinas pedagógicas; 

- Estimular a coordenação institucional, para buscar meios para que os projetos sejam 

oriundos das salas de aulas e envolver a comunidade do município no processo de ensino. 

- Fomentar junto à coordenação pedagógica e professores participantes do PUFV de 

envolver a comunidade escolar e a família para desenvolver vínculos interativos, entre todos; 
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- Promover a exposição dos projetos desenvolvidos através da mostra pedagógica, 

envolvendo a comunidade escolar e município; 

- Promover a formação continuada de professores, em parceria com a gestão da escola 

contribuindo para a qualidade do ensino. 

- Propor, junto à coordenação da instituição escolar, estratégias de ensino; 

- Orientar, a coordenação pedagógica das escolas públicas do RS, em parceria com o 

PUFV, a reunião de capacitação do programa envolvendo a participação da gestão e 

professores, planejados pela coordenação da Fundação. 

 

3.4 - Assessoria do PUFV no trabalho docente 

 

Nessa perspectiva, a assessoria pedagógica do PUFV junto ao trabalho docente, 

elabora um planejamento pedagógico aliando as ações das atividades do projeto, ao cotidiano 

do fazer educativo, junto aos sujeitos envolvidos no processo, para serem desenvolvidos os 

projetos de trabalho cooperativo, em culminância com outro componente curricular afim. Para 

Hernández (2008), inicia-se um processo de integração em um projeto de trabalho, entre os 

sujeitos envolvidos, quando participam do processo de criação, procurando respostas e 

buscando soluções. Assim, nas atribuições da assessoria do PUFV junto ao professor: 

- Acolher os professores integrantes, em parceria com o programa do PUFV, 

promovendo a ambientação na etapa dos trabalhos a serem desenvolvidos; 

- Incentivar os professores, a desenvolver os projetos do PUFV; 

- Assessorar os professores engajados na proposta do PUFV, com atendimentos por 

áreas a fim, para promover a interdisciplinaridade entre pares, com base no projeto 

pedagógico da escola; 

- Alinhar o planejamento do PUFV com o projeto pedagógico, regimento escolar, 

organização didática e metodológica, adequando a proposta individual de cada escola, no 

contexto cultural e socioeducacional. 

- Realizar atendimento de assessoria junto aos professores de forma individualizada, 

para planejar a construção dos assuntos a serem abordados, de acordo, com o planejamento 

pedagógico; 

- Planejar atividades junto aos professores, para diagnóstico da realidade dos alunos e 

planejamento de novos projetos de ensino; 

-Assessorar os professores na elaboração de projetos didáticos pedagógicos, em 

conformidade a proposta do PUFV; 

- Orientar os professores, acerca da importância de uma rotina individual de estudos 

para o crescimento de forma integral; 
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- Estimular e/ou promover, em parceria com as Coordenações de projetos/ações de 

apoio à aprendizagem; 

- Realizar mapeamento e relatórios no site do PUFV, das atividades desenvolvidas 

através dos projetos; 

-Promover a formação continuada de professores para integrá-los, promovendo a 

formação sobre temáticas educativas relevantes ao acompanhamento do processo de ensino-

aprendizagem dos alunos; 

- Assessorar os/as docentes na escolha dos materiais necessários ao processo de 

ensino-aprendizagem, incentivando o uso de práticas de ensino inovadoras e os recursos 

tecnológicos. 
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4 - ASSESSORIA DO PUFV NO CONTEXTO DA FORMAÇÃO 

CONTINUADA 

 

Nas últimas décadas, no cenário de modernidade e globalização, a sociedade passou 

por mudanças inevitáveis com interferência no campo social e econômico, passando a afetar a 

vida dos cidadãos no contexto educacional. Diante dessa situação, os especialistas da área 

acreditam que para obter uma educação de qualidade é fundamental que os profissionais 

aprimorem seus conhecimentos constantemente e estejam dispostos a aceitar a inovação. Para 

tal, precisamos vincular essas mudanças e fazer ajustes para atender às exigências que 

acontecem no âmbito da educação, por conta da era globalizada. 

Nessa perspectiva, buscamos “uma sólida formação científica, técnica e política, 

viabilizadora de uma prática pedagógica crítica e consciente da necessidade de mudanças na 

sociedade brasileira” (BRZEZINSKI apud HYPOLITTO, 2007, p. 1). Frente a essas 

exigências os profissionais estão se adaptando ao uso de novos recursos técnicos, tornando-se 

um desafio na prática docente, na qual, passou a desenvolver e acumular funções que não 

eram suas, até recentemente. 

Nesse caso, determinar a importância da formação continuada para os profissionais da 

educação, pois se trata de um momento reservado e valioso para refletir e analisar o processo 

de ensino que estão se constituindo para que possam vivenciar mudanças e se adaptar ao seu 

comportamento e adotar novos conhecimentos metodológicos do processo educacional. Mas a 

formação é própria para constituir a coletividade e dinamismo no processo de ensino na 

perspectiva de trazer sugestões pedagógicas e não para participar nas condições obrigatórias. 

A pesquisa foi estabelecida pela análise da proposta metodológica do PUFV e das 

implicações que dela resultam na formação do cidadão, pautadas no objetivo principal 

adotada pelo programa que é [...] construir e vivenciar atitudes e valores de cooperação e 

cidadania, por meio de práticas de educação cooperativa, contribuindo para a educação 

integral de crianças e adolescentes, em âmbito nacional (SICREDI, 2008a, p.7). 

Como forma de cooperação para aprimorar as propostas de assessoria pedagógica nas 

instituições escolares atendidas pelo PUFV, pelo viés de práticas de cidadania cooperativa 

pautadas na particularidade às práticas de educação cooperativa, na qual possibilita analisar os 

indicadores constituídos a partir de uma investigação. Para tal, possibilita uma reflexão na 

perspectiva de novas estratégias para melhorar e qualificar o processo educacional busca-se a 

assessoria pedagógica como articulador e mediador a aplicabilidade da metodologia adotada 
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pelo PUFV, para apresentar e explicar a trajetória metodológica do trabalho docente que 

constitui na adaptação ao novo processo de ensino e, após em contínua análise e reflexão das 

suas práticas educativas. 

Para Zabala (2002, p. 145), “[...] é preciso buscar nas diferentes fontes do saber os 

meios mais apropriados para responder a eles”, nas quais, dá possibilidade de inserir outros 

componentes curriculares no contexto social, assim, será iniciada a construção da proposta 

desenvolvida pelo planejamento pedagógico do PUFV. Tal sugestão é digna de 

reconhecimento, sendo considerada a particularidade de cada sujeito, levando em conta suas 

potencialidades e fragilidades, o próprio interesse e conhecimento na trajetória de 

aprendizagem e compreensão individual. 

Para que a metodologia do PUFV seja significativa, o assessor pedagógico deve ter o 

conhecimento necessário na trajetória de aprendizagem, para desenvolver o trabalho aplicado 

e implicado como proposta de ensino nas instituições escolares pela via do terceiro setor na 

perspectiva de assessoria pedagógica. Com base na temática sobre assessoria pedagógica, 

aponta-se que uma das atribuições do assessor é intervir na formação continuada dos 

professores. Sendo assim, 

 

As assessorias pedagógicas são espaços especificamente dedicados à problemática 

da formação e do ensino nas instituições de educação. São núcleos de 

assessoramento pedagógico que, considerando as demandas e idiossincrasias do 

contexto em que se estabelecem, auxiliam o educador na construção da sua 

identidade profissional e em sua prática de ensinar (BARREIRO, 2014, p. 1813). 

 

O trabalho desenvolvido pela assessoria pedagógica está inserido nas políticas 

públicas da educação, nas quais, se busca uma proposta de formação continuada de 

professores envolvendo os sujeitos, de forma colaborativa e participativa com participação 

ativa. Determinar a importância da formação continuada para os profissionais da educação se 

trata de um momento reservado e valioso para refletir e analisar o processo de ensino que está 

se constituindo para que possam vivenciar mudanças e se adaptar ao seu comportamento e 

adotar novos conhecimentos metodológicos do processo educacional. 

Para que a assessoria desempenhe suas funções no processo educacional, é necessário 

esclarecer os conceitos de ensino, didáticos e metodológicos para colocar em prática os 

princípios da teoria-prática, sendo, 

 

[...] uma situação de grupo onde há um alto grau de interação e coletividade, baseada 

no reconhecimento mútuo e na confiança; ∙ ser uma situação que se consolida no 

grupo como exercício de ações, onde a chave se encontra no desejo de trabalhar com 

sujeitos em contextos da realidade e não da ficção; ∙ ser uma situação que prevê 

inicialmente, momentos especiais e, em seguida, aparecer como uma dimensão 
contínua, reflexão e análise da ação com todos os seus significados, promovendo 

uma análise da realidade do grupo, seus membros, comunidade institucional e social, 

segmentos estes que estão imbricados; ∙ ser uma situação que reflete um 

compromisso de mútua confidencialidade acerca das informações obtidas sobre a 

intimidade dos outros, refletindo e compreendendo os sujeitos fora do tempo de 

trabalho comum (LUCARELLI, 2004, p. 17-18). 
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Nessa situação, se estabelece a importância da comunicação entre os diversos setores 

no âmbito educativo, essas trocas são realizadas através de ações participativas entre os 

sujeitos envolvidos no processo, que motivam a integração e se baseiam na formação 

realizada com análise reflexiva e dialógica. Percebe-se ainda, a importância do ensino para 

aprimorar e desenvolver o trabalho coletivo e de movimento, que é um processo de interação  

entre pares. Importante desenvolver o perfil3 do assessor pedagógico com conhecimentos 

específicos seja orientado e qualificado, para desempenhar a função proposta pela instituição, 

na qual está designado a contribuir com o trabalho em ambiente educacional. 

Segundo, Andrade et al. (2017), a assessoria pedagógica precisa desenvolver algumas 

aptidões profissionais, para realizar seu trabalho de assessoria construtiva, pois se tornou o 

mediador do relacionamento entre todos os sujeitos e instituições envolvidas e entre 

organizações parceiras para auxiliar no mecanismo de educação em ações conjuntas. Para 

Alarcão (2008), “[...] é preciso vencer inércias, é preciso vontade e persistência e fazer um 

esforço grande para passar do nível descritivo para o nível em que se buscam interpretações 

articuladas e justificadas”. 

Para tal, a comunicação é parte imprescindível da construção do diálogo e da prática 

comunicativa, o que significa compreender o outro e a si mesmo na troca de experiências e 

interação de saberes, envolvendo os sujeitos no contexto educacional. Deve estabelecer um 

planejamento didático-metodológico proposto ao trabalho do professor, para aproveitamento 

de tempo, espaço de trabalho, criatividade e flexibilidade, para atender às demandas sugeridas 

pelos professores. 

Sendo assim, tanto o assessor pedagógico do PUFV quanto a coordenação da 

instituição escolar, irão desenvolver um planejamento de ação conjunta de ensino, 

estabelecida para melhorar a qualidade do fazer educativo. Esse momento é importante, 

porque é a base inicial da nova proposta didática e pedagógica educativa. 

 

4.1 - Formação continuada pela assessoria do PUFV: na instituição escolar 

 

É designado um assessor pedagógico para a escola, que acompanhará ao longo do ano 

letivo, para planejar e realizar processos formativos iniciais junto aos profissionais 

educacionais, nas instituições escolares. A assessoria de desenvolvimento de cooperativismo 

do sistema Sicredi, torna-se responsável pelo planejamento dos cursos de capacitação, pelo 

acompanhamento dos projetos desenvolvidos pelos educadores e alunos e pelo apoio contínuo 

aos profissionais educacionais das escolas. As ações estratégicas para o desenvolvimento do 

Programa em cada município, onde atuam. São construídos em parceria com a gestão da 

escola, que norteará as ações de formação continuada ao longo do ano. Sendo assim, cada 

escola tem um plano personalizado. Como parte do plano, alguns temas serão necessários, tais 

como: 

                                                   
3 Dutra (2008) considera que o perfil definido para abranger o profissional deve ser definido pela pessoa 

selecionada e pelo espaço ocupacional da pessoa dentro da organização. 
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 proposta pedagógica do PUFV para cada segmento; 

 estrutura, recursos e dicas de uso do material didático digital; 

 metodologias para o aperfeiçoamento da relação ensino-aprendizagem; 

 desenvolvimento de competências sócio emocionais; 

 aprendizagem significativa; 

 criação e desenvolvimento de projetos. 

 Jornada Pedagógica para a assessoria do PUFV: acontece no decorrer do ano letivo 

curso de formação para os assessores, com o objetivo de capacitá-los e motivá-los, 

além de fomentar as trocas de experiências e relacionar todos os envolvidos. 

 

As ações de formação são desenvolvidas com foco em cada segmento, contemplam 

tanto o formato presencial, quanto o virtual (através de ferramentas de plataformas de 

atividades remotas), valendo-se, assim, do modelo de formação híbrida, tanto síncrona quanto 

assíncrona. Apesar de designarmos um assessor específico para acompanhar a escola, formada 

por educadores com experiências, formações e expertises diversas. Para além dos 

atendimentos presenciais definidos pela Fundação, a Assessoria realiza atendimento 

remotamente para o suporte quanto a dúvidas, informações e dicas, fortalecendo o 

relacionamento com a escola. 

É preciso articular uma proposta de ensino, vivenciados no cotidiano de trabalho da 

escola e discutir ações e comportamentos no coletivo, para avançar na construção da educação 

(BRASIL, 2006). Nesse cenário, o coordenador pedagógico assume o compromisso e a 

responsabilidade pela formação continuada de professores no próprio ambiente escolar, e 

considera que se trata de um processo permanente de reflexão sobre as práticas e as rotinas 

pedagógicas e recomenda a mediação entre os profissionais docentes sobre o processo de 

ensino e aprendizagem. Diante disso, a importância e o compromisso desse profissional ao 

assumir uma função de coordenação pedagógica, exige articulação de ideias e ações no 

processo educativo. 

No Quadro 4, são expostas as atribuições do coordenador pedagógico, mediante os 

desafios constantes na instituição escolar. 

 

Quadro 4 – Atribuições da Coordenação Pedagógica 

Atribuições do Coordenador Pedagógico 

Planejamento 

- Elaborar a sua rotina de trabalho; 

- Planejar o Plano de Formação Continuada da Escola; 

- Planejar momentos de estudos para aprofundamento teórico das temáticas a serem 

trabalhadas; 

- Planejamento didático-pedagógico junto ao corpo docente; 

Articular 
- Cuidar dos aspectos organizacionais do ensino: coordenar reuniões pedagógicas; 

elaboração do horário escolar; organização das turmas; distribuição de professores; 
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organização e conservação de material e equipamentos didáticos; planejamento e 

coordenação do Conselho de Classe. 

- Suporte nas práticas de organização e gestão, implicando exercício de liderança, 

criação e desenvolvimento de ambiente de trabalho cooperativo, gestão das relações 

interpessoais, ações de desenvolvimento pessoal e profissional dos professores; 

- Desenvolver atividades que promovam a ampliação cultural da equipe escolar. 

- Estimular os professores a desenvolverem com entusiasmo suas atividades, 

procurando auxiliá-los na prevenção e na solução dos problemas que surgem. 

- Fornecer subsídios que permitam aos professores atualizarem-se e aperfeiçoarem 

constantemente em relação ao exercício profissional; 

- Manter uma relação na formação do corpo docente de forma harmoniosa no 

ambiente escolar. 
- Promover reuniões, discussões e debates com a população escolar e a comunidade no 

sentido de melhorar sempre mais o processo educativo. 

Mediador 

- Estimular a inter-relação entre projetos didáticos e acompanhar o processo 

avaliativo. 

- Ser o mediador na construção dos saberes e estabelecer relações interpessoais entre 

todos os sujeitos que desempenham o fazer pedagógico, refletindo e construindo ações 

coletivas. 

- Discutir metas e ações do Plano de Desenvolvimento da Escola; 

Execução e/ou 

Construção 

- Ações permanentes: acompanhamento das entradas; atendimento aos professores; 

atendimento aos pais e responsáveis; análise para atividades xerox; 

- Organizar o Plano de Ação da Escola; 

- Construir o calendário anual de atividades. 

- Organizar reuniões e encontros para formação continuada, conforme análise das 

rotinas pedagógicas envolvendo todos os componentes educativos nos processos de 

ensino e aprendizagem. 
- Executar e avaliar o processo formativo desenvolvido; 

- Construir junto aos professores novos processos e ações no contexto educativo. 

Coordenar 

- Direcionar suas ações junto aos professores na construção do PPP da escola e exercer 

o seu trabalho de forma coletiva, envolvendo todos os sujeitos da escola. 

- Coordenação de todas as ações pedagógicas, curriculares, didáticas e 

organizacionais, relacionadas com o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. 

- Ações de integração dos alunos na vida da escola e da sala de aula, bem como 

trabalho com as famílias e a comunidade, requerendo-se a compreensão e análise dos 

aspectos socioculturais e institucionais que impregnam a escola. 

Acompanhar 

- Acompanhar o professor nas suas atividades de planejamento, docência e avaliação. 

- Auxiliar os alunos no processo de aprendizagem e buscar apoio à comunidade 

escolar e setores competentes. 

- Dar assistência didática pedagógica e refletir sobre as práticas de ensino, além de 

manter a parceria junto à família, alunos e direção. 
- Acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do projeto pedagógico-curricular 

e dos planos de ensino, da atuação do corpo docente, da aprendizagem dos alunos. 

Fonte: Elaboração própria (2020), adaptado por Andrade et al. (2017) 

 

Percebe-se que as responsabilidades da coordenação pedagógica estão inseridas nos 

diversos campos educacionais e atividades junto ao corpo docente, nas quais constituem a 

função da coordenação do sistema educacional. 

Sendo assim, tanto a coordenação da instituição escolar, quanto à assessoria 

pedagógica que trabalha com a escola, irão desenvolver um planejamento de ação conjunta de 

ensino, estabelecida para melhorar a qualidade do fazer educativo. Esse momento é 

importante, porque é a base inicial da nova proposta didática e pedagógica de ensino. Para 
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Alarcão (2008), “[...] é preciso vencer inércias, é preciso vontade e persistência e fazer um 

esforço grande para passar do nível descritivo para o nível em que se buscam interpretações 

articuladas e justificadas”. 

Entende-se que o sucesso de uma parceria está no relacionamento, em conhecer e ser 

conhecido. Por isso, desde o princípio, os esforços para conhecer a realidade da escola e seu 

contexto, fazer propostas e provocações que objetivem potencializar aquilo que é parte 

integrante da cultura e da crença de cada escola. 

 

4.2 - Gestão democrática na educação 

 

A gestão democrática no âmbito da educação vem mostrando possibilidades de avanço 

democrático a partir de políticas educacionais numa prática reflexiva na participação e na 

concepção de que a gestão seja capaz de constituir-se mediante processos de aprendizagem 

constantes. No nosso país é um processo que vem sofrendo mudanças ao longo dos anos, 

fazendo parte da luta dos educadores. Sendo este, um assunto que gera inquietações e está 

muito presente em estudos, principalmente no âmbito da política e da legislação na área 

educacional. Medeiros et al. (2006, p. 2) comunicam que a gestão democrática da educação:  

 

[...] está associada ao estabelecimento de mecanismos institucionais e à organização 

de ações que desencadeiam processos de participação social: na formulação de 

políticas educacionais; na determinação de objetivos e fins da educação; no 

planejamento; nas tomadas de decisão; na definição sobre alocação de recursos e 

necessidades de investimentos; na execução das deliberações; nos momentos de 

avaliação. 

 

De acordo com as autoras, esses processos devem proporcionar e sensibilizar os 

sujeitos implicados no espaço das políticas educacionais, envolvendo todo o sistema de 

ensino. Assim, a partir da LDBEN nº 9394/1996 a gestão democrática passou a estar inserida 

e gestada pelos profissionais nas práticas educacionais, envolvendo também a comunidade 

educacional e abrindo caminho para uma educação com mais igualdade. 

Para Vieira (2006, p. 12) “a gestão democrática é um dos temas mais discutidos entre 

os educadores, representando importante desafio na operacionalização das políticas de 

educação e no cotidiano da escola [...]”. Assim, a gestão democrática se apresenta nos 

parâmetros das políticas da educação, como tema gerador em discussão entre os profissionais 

da área educacional, estabelecendo através da LDBEN e da constituição de 1988, como um de 

seus fundamentos, sucedendo uma movimentação para que os processos escolares fossem 

compreendidos através dos princípios da constituição, nos parâmetros curriculares sob uma 

visão democrática no decorrer das práticas educacionais. 

Nessa perspectiva, a gestão democrática da educação, segundo Cury (2007, p. 12) é 

apontada como um “[...] processo de decisão baseado na participação e na deliberação 

pública, a gestão democrática expressa um anseio de crescimento dos indivíduos como 

cidadãos e do crescimento da sociedade enquanto sociedade democrática [...]”. Aponta-se no 
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contexto brasileiro uma especificidade, com o processo de abertura política, após longa 

ditadura, a luta pela democratização passou também a ser vista pela sociedade para ter mais 

transparência, autonomia e participação. 

Entretanto, Peroni et al. (2014, p. 186) consideram “[...] que a gestão democrática na 

educação é parte do projeto de construção da democratização da sociedade brasileira e não 

simplesmente uma mudança na forma de gestão [...]”. Logo, a gestão democrática precisa 

estar em constante processo de construção e não somente leis de forma acabada, pelo fato 

principal de envolvermos pessoas em desenvolvimento. 

Diante disso, os assuntos abordados pela Constituição Federal 1988 (CF) sobre a 

gestão democrática na educação, o texto autêntico traz no Art. 206: “O ensino será ministrado 

com base nos seguintes princípios: VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei 

[...]” (BRASIL, 1988). Nesse contexto legal de novos parâmetros na constituição, abre-se 

espaço para promover a implantação da LDBEN nº 9394/1996 ancorada em princípios 

constitucionais de gestão democrática. 

No sistema da educação, a Constituição Federal de 1988 refere-se ao início da 

implantação para uma gestão democrática, com o viés sob os princípios de autonomia e 

igualdade, proporcionando a forma de trabalho coletivo e abrindo espaço para envolver a 

comunidade escolar. A partir da LDBEN nº 9394/1996, na forma da lei a gestão democrática 

passa a ser inserida no sistema de ensino público, mas também, passando para aprovação dos 

organismos nos Estados, Distrito Federal (DF) e os municípios das normas e regras 

específicas para a gestão democrática em seus sistemas de ensino na educação básica. Nesse 

contexto, passa a dar autonomia na gestão pedagógica, administrativa e financeira, mas 

passando pela análise e aprovação pelas políticas públicas no poder público. 

Acredita-se que a gestão democrática está fundamentada no preceito de atitudes e 

ações que tenciona a participação social, ou seja, a comunidade escolar (professores, alunos, 

pais, direção, equipe pedagógica e demais funcionários) é apontada como sujeito ativo em 

todo o sistema da gestão, contribuindo em todas as decisões da escola. Diante de uma gestão 

democrática envolvendo a participação de todos junto à comunidade escolar, a coletividade e 

a transparência junto ao meio social, para atender todas as tomadas de decisão, onde a gestão 

escolar possa desempenhar com autonomia e protagonismo no ambiente escolar. 

Assim, é fundamental que cada um desses sujeitos tenha clareza e conhecimento de 

seu papel enquanto participante da comunidade escolar, para que juntos possam contribuir 

significativamente de forma na abrangência de um ensino de qualidade e eficaz na vida de 

todos que nela estão inseridos, num contexto regional e sócio cultural. 
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